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resumo:

A classificação de países como “frágeis” ou “falhados” tem tido alguma utilidade para alertar a comunidade 
internacional para as necessidades específicas de países afectados por conflitos e em crise, mas não parece 
existir consenso sobre qual o conteúdo desta categoria analítica (o que é?), quais as causas da fragilidade e 
como se manifestam (como e porquê?), ou em que medida essa fragilidade deve ser o elemento definidor 
das estratégias de resposta (para que serve?). Isto é tanto mais importante se considerarmos a influência 
que o discurso internacional sobre Estados frágeis tem actualmente na definição das intervenções e nas 
políticas de ajuda externa dos principais doadores bilaterais e multilaterais. A investigação permitiu 
identificar insuficiências significativas na operacionalização e classificação da fragilidade do Estado, 
questionando a validade e utilidade do conceito para a prossecução de estratégias externas de intervenção. 
Para além disso, o contexto e conteúdo das intervenções externas de peacebuilding e statebuilding 
em Estados Frágeis em África revelou a veiculação de modelos estandardizados que incorporam um 
“consenso de peacebuilding” e que ignoram, em grande medida, as dimensões históricas de poder e de 
formação do Estado em África. A análise empírica do Estado, ou seja, dos acordos e dinâmicas reais 
existentes em termos de autoridade e legitimidade em ordens políticas de carácter híbrido, pode trazer 
pistas importantes para a formulação de novas estratégias de apoio e de intervenção nos países africanos.

abstract:

The categorisation of some countries as “fragile” or “failed” has been somewhat useful to alert the 
international community to the specific needs of crisis or conflict affected countries, but there seems to 
be no agreed definition on the content of this analytical category (what is it?), on what are the causes and 
manifestations of fragility (how and why?), or to what extend should fragility be a defining element of 
response’ strategies (what is for?). This is of utmost importance giving the influence that the international 
discourse on fragile states currently has in defining interventions and external aid policies of the major 
bilateral and multilateral donors. The research identified significant weaknesses in the operationalisation 
and classification of state fragility, and questioned the validity and usefulness of the concept for the 
pursuit of external intervention strategies. In addition, the context and content of peacebuilding and 
statebuilding interventions in African fragile states revealed the transposition of standard models that 
incorporate a “peacebuilding consensus”, which to a large extend tend to ignore the historical dimensions 
of power and state formation in Africa. An empirical analysis of the state and of the agreements and 
dynamics that really exist regarding authority and legitimacy in hybrid political orders, can shed light in 
the elaboration of new support and intervention strategies in African countries.
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O nosso pensamento facilmente se encerra em si próprio e nós não 
sabemos fazer paredes vivas e permeáveis. Erguemos paredes 

inteiras como se fossemos tucanos cegos, erguemos fortalezas onde 
deveria haver pontes. E aprendemos a demarcarmo-nos do outro 

e do estranho como se fossem ameaças à nossa integridade (…). 

Temos medo da mudança, temos medo da desordem, temos medo 
da complexidade. Precisamos de modelos para entender o universo 
– e já a palavra universo começa a ser questionada, pois pensamos 

que existe um pluriverso, um multiverso. E esse pluriverso foi 
construído com a lógica da mudança, com a lógica do caos, com 

a lógica do imprevisível também. Temos medo que pensem 
diferente de nós; temos medo dos que, parecendo que pensam como 

nós, achamos que acabam sendo tão diferentes que nem sequer 
pensam. E vivemos em estado de guerra com essa alteridade que 

existe dentro de nós e dos outros. 
MIA COUTO 

Palestra “Repensar o pensamento” 
Conferências “Fronteiras do Pensamento”, Brasil, 2012
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 PrEFácio

“Estados Frágeis” em África: a intervenção externa nos processos de statebuilding e peacebuilding resulta 
da edição em livro da dissertação com o mesmo nome que conferiu à autora o grau da Doutor em 
Estudos Africanos no ISCTE-IUL.

Esta obra está organizada em 3 partes. Na primeira, a autora apresenta o quadro teórico de análise e expõe 
as diversas correntes e polémicas em redor do conceito de fragilidade do Estado. Na segunda, a autora 
discorre sobre as intervenções externas em estados frágeis, com relevo ao debate sobre a construção da 
paz e sobre os modelos ideológicos e políticos a ela inerentes. A parte final aborda a fragilidade do Estado 
em contexto africano e discute a eficácia e o resultado das intervenções dos atores externos.

A autora defende que apesar da não validade do conceito como categoria analítica dos processos de 
construção do estado e da sua classificação em mais ou menos frágeis, ele tem sido instrumental na 
estruturação do discurso político de atuação e intervenção de atores externos nos domínios da segurança 
e do desenvolvimento. O corolário desta contradição é visível em África, onde os modelos e estratégias 
de resposta e intervenção externa ignoram sistematicamente os processos de construção do estado e as 
dinâmicas de poder subjacente.

Conheço e trabalho com a Patrícia Magalhães Ferreira desde 1996, dos tempos em que constituíamos 
o departamento África do IEEI, o Instituto de Estudos Estratégicos e Internacionais de Lisboa. Nessa 
altura, a autora tinha já publicado o seu trabalho de licenciatura sobre o conflito dos Grandes Lagos e 
revelava parte das caraterísticas que a têm acompanhado no seu trajeto de investigadora social – gosto 
pelo estudo, curiosidade, iniciativa e qualidade de análise. 

Ao longo do seu percurso profissional, a autora impôs-se como uma das mais conhecedoras e 
reconhecidas especialistas sobre África em Portugal, com particular realce para as matérias envolvidas 
com a segurança e os conflitos, por um lado, e com a cooperação para o desenvolvimento por outro lado 
e detém uma apreciável obra publicada em livros e revistas académicas e da especialidade. As opiniões 
e o enriquecimento dos debates sobre a fragilidade do estado em África, a exaustiva explanação de 
posições sobre o tema e a seleção bibliográfica realizada pela autora, tornarão o livro agora publicado uma 
referência portuguesa obrigatória nos estudos africanos e do desenvolvimento.

Prof. Doutor Fernando Jorge Cardoso
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  iNtrodUÇÃo

 
A proliferação dos chamados “Estados frágeis1” como retórica e prática da actuação da comunidade 
internacional2 tem sido um facto evidente nas últimas duas décadas. O conceito generalizou-se não 
apenas ao nível da literatura e reflexões académicas das Relações Internacionais, mas também ao nível 
dos decisores políticos, do planeamento estratégico e na operacionalização de políticas internacionais, 
quer no âmbito do Desenvolvimento3, quer no âmbito da Segurança 4. 

Se por um lado se reconhece que a responsabilidade primordial por evitar o falhanço do Estado5 reside 
nos próprios países, nomeadamente na capacidade e vontade da sua liderança (política e económica) 
para prevenir, gerir e ultrapassar as crises (potenciais ou reais); por outro lado é evidente um aumento 
da intervenção internacional nestes contextos, com base na convicção de que é possível prevenir o 
aumento da instabilidade e neutralizar as causas dessa fragilidade, promovendo a paz, a segurança e o 
desenvolvimento nesses países. As agendas de statebuilding e peacebuilding nos países denominados 
de “frágeis” são em grande medida delineadas e influenciadas pela presença e envolvimento de actores 
externos6, pelo que a intervenção nestes contextos (seja através de instrumentos políticos, diplomáticos, 
de desenvolvimento ou de segurança) tem certamente efeitos ao nível das sociedades e dos Estados.

1 O Estado é entendido como uma comunidade politicamente organizada e que detém a soberania sobre determinado território e 
população. Assim, distingue-se do conceito de país (uma região legalmente identiicada como entidade distinta na geograia polí-
tica) e de governo (o grupo de pessoas e a burocracia administrativa que controla o aparelho estatal num determinado período de 
tempo). No entanto, na retórica da comunidade internacional, o “Estado frágil” pode reportar-se a um país frágil, a uma estrutura 
estatal frágil, ou ainda a um poder político (governo) frágil. Utiliza-se aqui o termo “Estado frágil” tal como aparece nas narrativas 
e práticas da comunidade internacional, podendo o seu conteúdo variar consoante o contexto em que é utilizado ao longo do texto.

2 O conceito de ‘comunidade internacional’, geralmente, faz alusão a um conjunto único formado pelos países do globo, pressu-
pondo-se a existência de deveres e obrigações comuns entre eles. No entanto, a comunidade internacional não constitui um actor 
unitário, mas antes um conjunto altamente fragmentado de actores com perspectivas diversas e conlituantes no sistema inter-
nacional. O conceito vem sendo, também, utilizado para justiicar a vontade de um conjunto de Estados, que não representam 
necessariamente, ou de forma legítima, a vontade do resto do mundo, mas que actuam “em nome” dessa comunidade internacional. 
Neste sentido, o termo utilizado ao longo do texto corresponde muitas vezes ao conjunto de países e organizações mais inluentes 
ou preponderantes no sistema internacional. Há uma identiicação do conceito com o de comunidade doadora ou comunidade de 
doadores, incluindo o plano bilateral e multilateral, ou seja, países e organizações multilaterais que concedem ajuda ao desenvolvi-
mento.

3 Não existe, naturalmente uma deinição de Desenvolvimento que seja consensual ou que abarque todas as dimensões e elemen-
tos relevantes, sendo deinível apenas em relação a um contexto particular e sujeito a mudanças temporais e espaciais. Digamos 
neste ponto, que é um processo de mudança social que representa, segundo as palavras de Amartya Sen, “um alargamento das 
possibilidades de escolha”, ou seja, que consiste na remoção de barreiras e restrições que limitam, de várias formas, as escolhas e 
oportunidades dos indivíduos.

4 O conceito de Segurança é também multidimensional e será problematizado na dissertação. Diremos apenas que é entendido, no 
seu sentido geral e abrangente, como o oposto da “desordem”, ou seja, como um nível geral de previsibilidade em diferentes níveis 
da sociedade (das comunidades locais ao nível global). A resposta à questão “segurança de quem?” suscita análises contraditórias e 
controversas, como veremos mais adiante.

5 O “Estado” pode ser deinido de forma institucional e funcional (como um conjunto de instituições interligadas responsáveis por 
emanação de normas e regulação das relações sociais), ou relacional (como um conjunto de relações e interações entre classes e 
grupos sociais que é mantida, organizada e regulada pelo poder político). Para uma descrição aprofundada das distinções analíticas 
do Estado como instituição, como imagem e como prática social, ver p.ex. Jung 2008.

6 O termo “actor” é utilizado ao longo do texto como sinónimo de “agente” ou “interveniente”. As intervenções internacionais são 
hoje levadas a cabo por um grande variedade de actores, o que tende a diluir a distinção entre “interno” e “externo” na arena polí-
tica global, incluindo intervenientes estatais e não-estatais que exercem inluência sobre os países intervencionados. No entanto, 
a dissertação centra-se nas intervenções que têm lugar no quadro do direito internacional, no domínio Estado-a-Estado ou de 
organizações internacionais e regionais com jurisdição para tal.
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Neste contexto, o objecto de estudo da presente publicação reside no contexto e conteúdo das 
intervenções externas de peacebuilding e statebuilding em Estados Frágeis em África7. A investigação 
desenrola-se, por isso, ao longo de duas dimensões interligadas, que correspondem à formulação de duas 
questões principais: (i) a categorização de “Estado frágil” é um conceito e ferramenta analítica útil para 
a compreensão dos fenómenos de insegurança, de conflito e de crise em África?; e (ii) as intervenções 
externas de peacebuilding e statebuilding cumprem os objectivos a que se propõem (promoção da Paz e 
construção do Estado) em África?

Nas últimas décadas, a classificação de países como “frágeis” ou “falhados” tem tido alguma utilidade para 
alertar a comunidade internacional para as necessidades específicas de países afectados por conflitos e 
em crise, ou para suscitar um maior debate sobre a segurança e o desenvolvimento globais. No entanto, 
não parece existir uma definição consensual sobre qual o conteúdo desta categoria analítica (o que é?), 
quais as causas da fragilidade e como se manifestam (como e porquê?), ou em que medida essa fragilidade 
deve ser o elemento definidor das estratégias de resposta (para que serve?). Isto é tanto mais importante 
se considerarmos a influência que o discurso internacional sobre “Estados frágeis” tem actualmente 
na definição das políticas de desenvolvimento e de ajuda externa dos principais doadores bilaterais e 
multilaterais8. 

Tendo em mente estas questões, a publicação pretende reflectir e situar o conceito de “Estado Frágil” 
no seio de uma vasta reflexão académica que entronca nas questões da segurança, do desenvolvimento 
e da governação, tentando perceber se a “fragilidade do Estado” enquanto abordagem académica ou 
enquanto conceito demasiado amplo e indefinido é operacionalizável como ferramenta analítica e como 
base empírica para a actuação da comunidade internacional. 

Esta retórica suscita resistência por parte dos actores internos dos chamados Estados frágeis, pelo que 
o primeiro objectivo da investigação foi questionar o que é e para que serve a categoria analítica de 
“Estado frágil”. Os Estados frágeis constituem um grupo com necessidades e características políticas, 
sócias e económicas comuns ou similares? De que forma a classificação de “frágil” ou “falhado” se torna 
característica de determinados países e quais as implicações disso no relacionamento internacional destes 
países?

A preponderância dos Estados frágeis naquilo que é o discurso internacional das agências (bilaterais e 
multilaterais) de desenvolvimento e de segurança suscitou também um questionamento sobre quais os 
pressupostos e motivações desse discurso, e mais, sobre qual a concepção de Estado e de paz subjacentes 
a esse discurso. O Estado falha em relação a quê? Falha em conseguir o desenvolvimento, a paz e a 
democracia, mas que desenvolvimento, paz e democracia? Há um modelo de Estado em relação ao qual 
“os outros” falham? Que tipo de paz é prosseguida nas intervenções internacionais em chamados Estados 
frágeis? E isto conduz a uma outra pergunta essencial de fundo: É possível reconstruir um Estado e 
consolidar a paz através de receitas externas e intervenções/acções exteriores?

Verificamos que a intervenção externa nos chamados “Estados frágeis” desenrola-se numa multiplicidade 
de programas e acções, que incluem desde operações mais ou menos tradicionais de manutenção da paz, 
de gestão civil ou militar de crises, até instrumentos da diplomacia, da ajuda humanitária ou da cooperação 
para o desenvolvimento. O objectivo primordial parece ser não apenas a construção e consolidação da 

7 A referência a África reporta-se aqui principalmente à África Subsaariana, pelo que as duas expressões são utilizadas de forma 
indiferenciada ao longo da dissertação. Não se pretendem, naturalmente, homogeneizar realidades tão diversas e contextos tão 
diferentes que compõem as “muitas Áfricas” englobadas na África Subsaariana, mas considera-se que “África Subsaariana” é uma 
categoria de análise válida enquanto tal, o que é corroborado em termos metodológicos por inúmeros textos e análises académicas. 
Como refere Badie (1988), “Au-delà de la diversité des peuplements, du type de colonisation, des économies et des religions, des 
similitudes peuvent purtant être postulées dans les modes d’énonciation, de construction et de pratique du politique, reposant sur 
des structures sociales comparables, une temporalité assez communément partagée, un rapport à l´histoire et aux modèles occiden-
taux assez largement assimilées”.

8 “Doadores” são os países (doadores bilaterais) ou organizações internacionais e regionais (doadores multilaterais) que disponibili-
zam Ajuda Pública ao Desenvolvimento (APD). De acordo com o Comité de Ajuda ao Desenvolvimento da OCDE, a APD é o 
conjunto de recursos – sejam créditos, donativos ou transacções de capital – disponibilizados pelos doadores aos países e territórios 
em desenvolvimento, através de organismos públicos, a nível local, central ou agências, com o objectivo de promover o desenvolvi-
mento desses países.
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paz (peacebuilding) mas o reforço ou construção do próprio Estado (statebuilding)9. Actualmente, estes 
dois objectivos parecem caminhar lado a lado enquanto fins últimos das intervenções externas que se 
desenrolam de forma estandardizada, mas não está claro, nem no plano teórico nem prático, qual a 
relação entre eles, como são prosseguidos pelos diversos actores (externos e internos) e quais os resultados 
alcançados até ao presente. 

Um segundo objectivo deste trabalho diz, portanto, respeito a um questionamento sobre estas intervenções, 
enquanto respostas da comunidade internacional aos fenómenos de “fragilidade”: Em que medida foi 
feita alguma análise do sucesso ou insucesso destas acções e segundo que critérios? Quais foram os 
factores que determinaram a emergência das agendas de peacebuilding e statebuilding como elementos 
centrais das políticas de intervenção internacional nos chamados “Estados Frágeis”? Que motivações 
ideológicas, políticas e económicas estão subjacentes a estas agendas e modelos aplicados? Como surgiu 
um modelo predominante de peacebuilding e quais as suas limitações?

Como terceiro objectivo, questiona-se a aplicação de modelos estandardizados de peacebuilding e 
statebuilding especificamente no continente africano. 

Esta escolha deriva, em primeiro lugar, da preponderância dos países da África Subsaariana nos rankings 
e classificações de Estados denominados frágeis ou falhados (com consequências evidentes no que 
respeita à elegibilidade para fluxos de ajuda externa e de investimento). 

Em segundo lugar, da persistência de conflitos violentos no continente, simultaneamente com o maior 
número de missões de paz das Nações Unidas. 

Por fim, pelo facto de não existir ainda uma massa crítica de investigação que relacione as dinâmicas 
de fragilidade do Estado em África com as intervenções internacionais destinadas a minimizar essa 
fragilidade e apoiar processos de construção estatal. 

Parece existir, a este propósito, uma percepção generalizada de que existe um “problema” com o Estado 
Africano, uma singularidade ou patologia que reforça as imagens de insegurança, conflito, catástrofe ou 
fome frequentemente associadas ao continente africano10 e que contribui para um afro-pessimismo do 
Ocidente11. Este contrasta com outras percepções (nomeadamente das chamadas economias emergentes) 
que enfatizam as oportunidades e tendências positivas verificadas no continente nas décadas mais 
recentes, e materializadas, p.ex., na diminuição do número de conflitos, no aumento do número de actos 
eleitorais, ou nas taxas de crescimento económico. As percepções dominantes no Ocidente parecem, 
contudo, tratar a conflitualidade e fragilidade do Estado como se estas fossem uma excepção no sistema 
internacional, como sendo um fenómeno recente e largamente identificado com África. Estas concepções 
têm fomentado debates acesos sobre qual deve ser o papel do Estado na promoção do desenvolvimento 
e da paz, bem como impulsionado uma grande variedade de intervenções e instrumentos por parte das 
organizações internacionais e de intervenientes bilaterais no sentido de ajudarem a resolver “o problema”. 
Uma primeira análise dos discursos, narrativas12, estratégias e posições oficiais parece apontar, desde logo, 
para uma incongruência de base entre a complexidade e pessimismo do diagnóstico, por um lado, e o 
optimismo da prescrição (externa), por outro.

9 Foi deliberada a opção de utilizar os termos “peacebuilding” e “statebuilding” na forma inglesa ao longo da dissertação, por se 
considerar que não existe uma tradução na língua portuguesa que seja consensual ou que exprima adequadamente a abrangência 
dos dois conceitos (p.ex. são utilizadas com frequência na literatura as expressões consolidação ou reforço, menos forte do que a 
ideia de construção). O “building”, em língua inglesa, exprime uma acção abrangente que engloba a ideia de construção, de criação 
de estruturas e processos, a sua consolidação e reforço.

10 E corroboradas pelos dados, já que por exemplo, os últimos 25 lugares do Índice de Desenvolvimento Humano são todos ocupados 
por países africanos, com excepção do Afeganistão (PNUD, 2013).

11 O termo “Ocidente” é utilizado nesta dissertação como correspondente a um conjunto geo-político e histórico-ideológico, forma-
do pelos Estados Unidos, a França, o Reino Unido e a União Europeia como um todo.

12 Os conceitos de “discurso”, “narrativa” e “retórica” são utilizados como sinónimos na presente dissertação. Apontam para ideias 
organizadoras que atribuem sentidos a eventos, e que são socialmente e historicamente construídas. Neste caso, dizem respeito a 
quadros narrativos da comunidade internacional relativamente a determinados acontecimentos e contextos (p.ex “O Estado frágil” 
ou “a conlitualidade em África”) enquanto construções discursivas da realidade.
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Parece óbvio que os Estados africanos são fracos em termos de capacidade, se comparados com os Estados 
Europeus ou com um tipo ideal de Estado, mas não está claro se isso reflecte um falhanço do Estado ou 
simplesmente o processo da sua formação e reconfiguração. Também não está claro se o debate sobre 
Estados frágeis é adequado, enquanto ferramenta analítica, para compreender as questões da soberania, 
autoridade e legitimidade do Estado em África.

As intervenções da comunidade internacional parecem privilegiar receitas gerais e uma abordagem 
institucional, focalizada nas estruturas centrais do Estado e nos aspectos técnicos das reformas, em 
contextos onde as dinâmicas informais e outras formas de autoridade e organização social (para além do 
Estado central) assumem uma importância significativa. Assim, questiona-se a adequação das estratégias 
de peacebuilding e statebuilding àquilo que é o contexto do Estado e da conflitualidade na maior 
parte do continente africano. De que forma é que estas intervenções abordam as causas profundas dos 
conflitos? Fornecem uma resposta abrangente e adequada àquilo que são as dinâmicas sociais e políticas 
e o processo de formação do Estado em África? 

O período sobre que recai o essencial da análise situa-se nos anos 1990 e na primeira década deste século, 
com recurso a quadros analíticos principalmente desenvolvidos após a II Guerra Mundial.  O fim da 
Guerra Fria é, portanto, tomado como ponto principal de partida em termos temporais, embora seja 
inevitável a contextualização anterior e a análise histórica de algumas variáveis e processos, particularmente 
no que respeita aos processos de formação do Estado em África. 

O texto encontra-se estruturado em três partes distintas. Na Parte I, integralmente dedicada aos “Estados 
frágeis”, situa-se esta questão no âmbito do debate teórico das Relações Internacionais, analisa-se o 
papel do Estado e faz-se uma análise crítica dos índices de classificação internacional existentes. Esta 
análise permitiu identificar insuficiências significativas na definição e operacionalização do conceito de 
Estado frágil, enquanto elemento estruturador da narrativa e da acção da comunidade internacional, na 
interligação entre as agendas globais de Segurança e de Desenvolvimento.

Na Parte II, a análise incide sobre os esforços externos de construção do Estado (statebuilding) e da 
Paz (peacebuilding) neste tipo de Estados, abordando o surgimento e consolidação destas duas agendas 
no contexto internacional. Esta parte descreve a emergência de um consenso de peacebuilding e a 
convergência com a agenda de statebuilding, questionando o modelo que lhe está subjacente.

A Parte III dedica-se à abordagem da problemática da fragilidade do Estado em África. Em primeiro 
lugar, analisam-se algumas características comuns do processo de formação e reconfiguração do Estado 
no continente africano. Segundo, elabora-se uma breve descrição das estratégias e linhas de actuação 
dos principais intervenientes externos nas áreas da peacebuilding e statebuilding neste continente. Por 
último, efectua-se uma reflexão crítica sobre a relevância e adequação das respostas internacionais nesse 
contexto, com recurso a exemplos variados sobre vários países da África Subsaariana ao longo do texto, 
embora incidindo particularmente sobre a R.D.Congo. 
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PArte I

Estados FrágEis

“From Haiti in the Western Hemisphere to the remnants of 
Yugoslavia in Europe, from Somalia, Sudan, and Liberia 

in Africa to Cambodia in Southeast Asia, a disturbing new 
phenomenon is emerging: the failed nation-state, utterly 

incapable of sustaining itself as a member of the international 
community”

Helman e Ratner, 1993

Cartoon by GADO, 2010
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1.1.  A frAgilidAde do estAdo no quAdro dos debAtes  
teóricos dAs relAções internAcionAis 

Grande parte do debate teórico sobre Estados frágeis reflecte um debate mais alargado entre as abordagens 
realista das Relações Internacionais e as correntes que se lhe opõem. Estas questões são afloradas 
de forma genérica neste capítulo, em jeito de introdução a várias temáticas que são posteriormente 
desenvolvidas nos capítulos seguintes.

A primeira coloca o Poder no centro das preocupações dos Estados no sistema internacional13, na medida 
em que o poder permite a obtenção do objectivo principal e mais básico de qualquer Estado – a sua própria 
preservação (Morgenthau, 1948) –, para além de permitir aos actores estatais moldarem o ambiente aos 
seus interesses, particularmente no que respeita às ameaças à sua segurança (Huntington, 1993). 

O sistema internacional é encarado pelos realistas como um estado permanente de conflitos entre os 
Estados, que dentro da Teoria dos Jogos, é denominado de jogo de soma zero, ou seja, quando um Estado 
ganha, o outro necessariamente perde. As acções dos Estados no sistema internacional são definidas 
pela prossecução dos seus interesses, sendo os objectivos “de princípio”, como a democracia e os direitos 
humanos, secundários às considerações de poder. Neste sentido, a paz fundamenta-se na hegemonia de 
um Estado ou no equilíbrio de poderes entre as maiores potências do sistema internacional.

Apesar de reconhecerem a existência de outros actores na cena internacional, os neo-realistas partilham 
do estatocentrismo manifestado pelos realistas clássicos, ou seja, encaram o Estado com “um actor 
unitário e racional, que manobra e se defende da melhor forma que pode para obter determinadas 
vantagens e, sobretudo, para sobreviver” (Cravinho, 2006:255). Segundo esta perspectiva, o Estado é 
visto como um actor homogéneo, coerente e antropomórfico, que procura cumprir os seus objectivos na 
cena internacional, existindo uma distinção clara entre política interna e política internacional – que se 
manifesta, aliás, no conceito de “soberania”14. 

Como refere João Cravinho, para a lógica realista e neo-realista, “o Estado não é um conjunto específico 
de relações políticas produzidas por processos históricos, diferentes em cada caso, mas simplesmente 
um centro abstracto de decisões racionais” (Cravinho, 2006:209). Esta corrente chega a não considerar 
relevantes os processos históricos que levaram ao desenvolvimento dos Estados modernos, assumindo 
uma postura estática e a-histórica em que não se dá importância às diferenças nestes processos em 
diversas partes do mundo.

O conceito de segurança, segundo a corrente realista, assenta na primazia da segurança do Estado, 
isto é, a segurança é a defesa e protecção do território nacional, sendo o valor central a protecção da 
independência política e integridade territorial do Estado. Esta concepção tem certamente utilidade na 
compreensão dos conflitos inter-estatais, mas revela-se pouco adequada à análise das realidades actuais 
em que várias facções lutam entre si dentro do próprio Estado ou em que o Estado se revela incapaz de 
prover a segurança dos seus próprios cidadãos (ou atenta contra ela). 

Alguns realistas continuam a defender a noção clássica de soberania enquanto base da não-intervenção 
externa noutros Estados. Neste âmbito, Krasner considera que o falhanço do Estado está ligado à perda 
de soberania, caracterizando-se pela ausência de um ou mais elementos constituintes da soberania 
moderna: (i) o reconhecimento do Estado pelos outros, enquanto entidade territorial juridicamente 

13 O conceito de Poder é referido, nesta frase, na sua dimensão externa, ou seja,  como a capacidade de um actor para exercer inlu-
ência sobre os outros actores dentro do sistema internacional. O sistema internacional é o palco, o cenário, o ambiente no qual 
se desenrolam as Relações Internacionais, envolvendo os seus actores, acontecimentos e fenómenos. Segundo Evans e Newnham 
(1998), o termo sistema internacional pode ser usado em dois planos: ou como uma descrição para auxiliar explicações sobre as 
relações presentes no cenário internacional, ou como um nível de análise. No primeiro caso refere-se ao sistema de Estados, am-
biente no qual se desenrolam as Relações Internacionais e no qual as acções de política externa são implementadas. No segundo 
caso, diz respeito ao nível sistémico (macro) em que é efectuada a análise dos acontecimentos e fenômenos internacionais. 

14 O conceito de “soberania”, surgido no século XVI na Europa, com uma base ideológica e estrutural, era encarado como o elemento 
organizador, o “poder absoluto perpétuo de uma República” (Bodin), sendo que neste caso República signiica Estado. O princípio 
da soberania consagra a independência de cada um face a todos, tornando distinta a esfera interior do Estado (integrada e hierar-
quizada) da política internacional (heterogénea e anárquica), segundo a lógica realista. 
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independente (soberania legal), (ii) a exclusão do direito de autoridades externas interferirem na tomada 
de decisões políticas pelo Estado (a soberania Westefaliana), e (iii) a posição do Estado na sua relação com 
a sociedade, enquanto a mais alta autoridade política no seu território, possuindo capacidade de definir 
e implementar as regras, de deter o monopólio da violência e de controlar o seu território (soberania 
interna) (Krasner 2004).

 Apesar desta concepção clássica de soberania, vários estudos fornecem uma abordagem realista sobre 
como e quando as intervenções externas noutros Estados devem ocorrer. Enquanto Hoffman (1995) 
afirma que é mais provável verificar-se uma intervenção nos casos em que a potência externa está 
preocupada com a protecção ou evacuação dos seus próprios cidadãos, Pei e Kasper (2003) sugerem que 
essa intervenção é mais provável nas situações em que os interesses geopolíticos da potência externa 
coincidem com os das elites15 ou de grandes segmentos da população do país em causa. 

Várias abordagens neo-realistas não reduzem a tomada de decisões de política externa apenas a 
considerações de poder e interesse nacional (realpolitik), mas também a motivações de prestígio externo e 
até de moralidade, quando a sua segurança não está ameaçada por outros Estados. Assim, a intervenção 
do Ocidente em África e noutras regiões do mundo teria como base interesses nacionais ou regionais 
próprios, baseados (i) na salvaguarda da sua própria segurança, (ii) no contributo da política externa para 
melhorar as relações económicas e comerciais com países terceiros, (iii) na promoção do prestígio externo 
e (iv) na promoção da paz com riscos controlados.

Muitas das críticas ao quadro teórico realista derivam da sua inadequação ao contexto internacional 
actual, no qual as acções militares das grandes potências podem incluir objectivos humanitários ou 
são motivadas por objectivos centrados nas pessoas (nomeadamente pela emergência do conceito de 
segurança humana, abordado mais adiante, ou de ingerência humanitária). No entanto, vários estudos 
sobre conflitos e crises humanitárias baseados no realismo argumentam que as áreas geográficas onde 
essas crises16 ocorrem têm, na maioria dos casos, pouco valor geopolítico e económico para o Ocidente, 
ou seja, que são factores de poder e de interesse dos Estados que explicam as decisões de não intervir, ou 
a lentidão dessa decisão, em Estados frágeis ou falhados ( Jentleson, 2003; Zartman, 2005).

Ao contrário da lógica utilitária-racional das teorias realistas e neo-realistas, as abordagens idealista e 
neo-liberal do comportamento dos Estados sugerem que as forças e preocupações normativas podem 
ter um papel determinante nas acções desses Estados. Como diversos autores referem, o termo “neo-
liberal” não é feliz pelo facto de se poder confundir com significados diferentes da mesma palavra 
existentes noutras disciplinas (como a economia ou a filosofia política), mas em Relações Internacionais 
designa uma abordagem baseada na possibilidade de progresso internacional através da criação e do 
funcionamento de instituições – pelo que também se designa de institucionalismo. 

Esta corrente teórica admite a existência de incrementos de paz, de cooperação e de ajuda mútua para 
resolver problemas comuns. Nesse sentido, a implementação de uma “política externa com princípios” 
pode funcionar em prol dos interesses de longo-prazo dos Estados, onde se incluem a paz e a prosperidade. 
As grandes potências não só têm interesse na estabilidade mundial, mas em proteger essa estabilidade 
através de práticas que se baseiam na noção de humanidade global e em imperativos morais, tais como 

15 O conceito de “elite” é utilizado nesta investigação para designar os grupos que combinam o controlo do poder político e o poder 
económico. (Randrianja 1995:53). Especiicamente no caso africano, o conceito de elite é utilizado para designar uma classe di-
rigente que ocupa pontos-chave de controlo nos sistemas de poder político, económico e social (seguindo a teorização de Franz 
Fanon).

16 O conceito de “crise” tem raízes na antiguidade clássica e em Tucídides, no relato sobre a Guerra do Peloponeso, onde é utilizado 
para deinir os “pontos-chave” das relações de mudança entre os indivíduos e o Estado. A palavra crise, no grego clássico tinha 
a forma de krisis, com um signiicado etimológico de “julgamento” ou “decisão”, estando identiicado como uma situação crítica 
em que há necessidade de tomar uma decisão urgente. O interesse pelo tratamento político e cientíico da situação de crise e pela 
gestão de crises aparece no âmbito do confronto bipolar que caracterizou o período da Guerra Fria, e particularmente durante a 
crise dos mísseis de Cuba, em 1962, incorporando uma situação com consequências imprevisíveis e catastróicas. Para crise aplicada 
à vida interna de um Estado e/ou associada a situações de instabilidade política, trata-se de uma ruptura no devir previsível dos 
acontecimentos, de um disfuncionamento no funcionamento rotineiro de um sistema ou no desenrolar de um processo, ou seja, 
“le point d’aboutissement politique de diverses formes d’instabilité susceptibles de traverser une societé en évolution” (Badie et all, 
1996:70). A expressão “crise humanitária” é utilizada para designar uma situação de emergência em que a integridade física e moral 
de um número considerável de pessoas se encontra ameaçada ou em perigo.
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a promoção da democracia e dos valores liberais (Nye, 1990; Walzer, 1995). É este o legado de Kant no 
plano filosófico e do Wilsonianismo no plano político-teórico do idealismo liberal17.

As novas variantes dos argumentos liberais clássicos, que se consolidaram nos anos 1990, centram-se 
na explicação das intervenções pós-Guerra Fria em diversos países, naquilo que foram, numa primeira 
fase, principalmente crises humanitárias. O argumento da segurança humana – em que a segurança 
dos indivíduos passou a ser encarada como uma responsabilidade da própria comunidade internacional 
e não apenas dos Estados – motivou o argumento de que, nos casos em que os Estados são incapazes 
de assegurar a paz e a segurança dos cidadãos, os actores internacionais poderão intervir com base em 
princípios morais e humanitários (Vance, 2000). 

Esta posição é baseada na noção liberal-idealista de que a legitimidade do Estado assenta no consentimento 
dos seus cidadãos, pelo que o falhanço do Estado em actuar de acordo com as expectativas, vontade e 
necessidades dos seus cidadãos pode constituir uma base para a intervenção externa. A prossecução de 
uma “paz liberal” assumiu-se, neste contexto, como um desígnio à escala global, como será analisado mais 
adiante.

O debate ente realistas e idealistas não fornece explicações teóricas adequadas para as intervenções 
internacionais pós-Guerra Fria, na medida em que não analisa as verdadeiras motivações e resultados do 
envolvimento dos actores externos em acções de peacebuilding e statebuilding em Estados frágeis nas 
últimas duas décadas. 

Por exemplo, o realismo puro não encontra explicação para o facto de as grandes potências terem decidido 
intervir na Somália no início dos anos 1990, um país com pouco interesse geoestratégico ou económico 
no contexto pós-Guerra Fria; enquanto os argumentos idealistas não fornecem uma justificação teórica 
para o facto de as potências internacionais não terem intervindo no Ruanda em 1994, com motivações 
morais e/ou humanitárias. Estas teorias “mainstream” das Relações Internacionais não fornecem, também, 
por si só, explicações abrangentes para os casos em que estavam em jogo tanto interesses geoestratégicos 
como preocupações humanitárias e de desenvolvimento, como nos casos paradigmáticos da Bósnia e do 
Kosovo (1998 e 1999).

Mais recentemente, as abordagens construtivistas criticaram estes dois corpos teóricos pelo que 
consideram ser a sua incapacidade de explicar a mudança de longo prazo na política mundial. Utilizaram 
“diferentes campos e disciplinas para examinar o processo pelo qual líderes, povos e culturas alteram as suas 
preferências, moldam as suas identidades e adoptam comportamento diferente. (…). Os construtivistas 
salientam que conceitos, tais como nação e soberania, que conferem sentido tanto às nossas vidas como 
às nossas teorias, são construídos socialmente (…)” (Nye, 2002:8-9). 

Esta abordagem deriva, em parte, da reconhecida incapacidade da disciplina de Relações Internacionais em 
desenvolver ferramentas de análise que nos permitam compreender “as múltiplas formas de intervenção 
e de organização social que se conjugam sob o termo ‘Estado’ e que produzem resultados extremamente 
diferenciados em termos de natureza, qualidade e impacto no plano internacional” (Cravinho, 2006:256). 
Os construtivistas encaram os interesses e identidades dos Estados como um produto maleável de 
processos históricos específicos, prestando especial atenção aos discursos prevalecentes em determinada 
sociedade, já que essa retórica simultaneamente reflecte e modela as crenças e interesses, estabelecendo 
normas de comportamento (Walt, 1998). Assim, os construtivistas colocam a ênfase nas fontes de 
mudança presentes nos Estados e nas sociedades. Neste campo, porém, a sociologia tem dado contributos 
mais consolidados e diversificados para a compreensão destas dinâmicas, historicamente constituídas.

17 A expressão deriva do presidente norte-americano Woodrow Wilson, que preconizou uma nova visão do sistema mundial nos 
anos 1920. Nela se airma a natureza cooperativa dos indivíduos em prol do seu bem-estar colectivo; a possibilidade de amenizar 
ou extinguir a natureza anárquica do sistema internacional através do direito e de organizações internacionais, e a possibilidade de 
evitar a guerra nomeadamente através da democracia.
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A abordagem construtivista tornou-se na escola predominante no âmbito da teoria radical dos assuntos 
internacionais, embora não se apresentem como um corpo unificado de teorias (Walt, 1998) 18. Por 
exemplo, Alexander Wendt argumenta que a concepção realista de anarquia não explica o surgimento de 
conflitos entre Estados, já que a questão está na forma como essa anarquia é entendida, porque a “anarquia 
é o que os Estados fazem dela” (Wendt cit. in Walt, 1998). Outra corrente das teorias construtivistas 
centrou-se no futuro do Estado territorial, afirmando que as comunicações transnacionais e os valores 
cívicos (como os Direitos Humanos) estão a dissolver lealdades nacionais tradicionais e a criar novas 
formas de associação política. Interligado com este aspecto, o trabalho de outros construtivistas sugere 
que a lei internacional e outros princípios normativos provocaram uma erosão nas noções tradicionais de 
soberania e alteraram as formas legítimas de utilizar o poder do Estado.  

Alguns contributos teóricos sobre o envolvimento da comunidade internacional em Estados frágeis são-
nos dados pelos debates entre os defensores da paz liberal e os seus críticos, os quais assumiram uma 
importância significativa na última década. Estas críticas derivam também, em grande parte, das escolas 
da chamada teoria radical, que vão desde as teorias do neo-colonialismo e neo-imperialismo, às teorias da 
dependência dos anos 1970 e 8019, aos mais recentes críticos da globalização e da ideologia neo-liberal, 
muitos dos quais têm por base abordagens construtivistas. 

No geral, as variantes mais recentes das teorias radicais advogam que as grandes potências já não 
projectam directamente o seu poder sobre o mundo em desenvolvimento20 (como anteriormente, através 
da ocupação territorial no período colonial, ou das políticas de perpetuação da dependência durante a 
Guerra Fria), mas continuam a exercer a sua influência através de práticas económicas neo-liberais e da 
institucionalização actual de uma série de normas associadas à chamada “paz liberal”. 

A exportação desta paz liberal para os países em desenvolvimento representaria, assim, uma forma de 
governação global e um acto de hegemonia mascarada de preocupações humanitárias e acções benevolentes 
por parte das potências ocidentais. Neste sentido, vários autores defendem que as operações de paz 
modernas representam uma tentativa de transplantar os valores liberais e as estruturas institucionais 
democráticas dos Estados do centro para a periferia, exportando a paz liberal através da geração de 
regimes liberal-democráticos no mundo em desenvolvimento (Paris, 2004; Clapham, 2002). 

Isto está ligado ao facto de académicos, decisores políticos e organizações internacionais terem começado 
a aceitar durante a década de 1990, como um facto da ideologia liberal, a noção de convergência das 
acções de segurança e desenvolvimento no contexto dos “novos” conflitos internos que emergiram nessa 
altura nos países em desenvolvimento (Duffield, 2001). 

Os fenómenos de fragilidade do Estado, inicialmente considerados como uma questão periférica nas 
preocupações dos actores internacionais e ligados a focos isolados de conflito intra-estatal e crises 
humanitárias, passaram a estar no centro dos interesses vitais das grandes potências no contexto 
internacional pós-Guerra Fria, como veremos mais adiante. Tal perspectiva foi reforçada com a doutrina 
de segurança dos Estados Unidos após os ataques terroristas de 11 de Setembro de 2001, vindo a assumir 
o direito de intervenção preventiva em qualquer parte do mundo. Isto significa que, actualmente, muitos 

18 Para informação sucinta sobre as características e diferenças entre as três grandes escolas – realista, liberal e radical, ver p.ex. Walt 
1998, incluindo as vastas referências bibliográicas sobre cada corrente de pensamento. Para uma análise mais aprofundada, con-
sultar p.ex. Reus-Smit  ed., 2008, particularmente o capítulo 2 sobre o papel do Estado.

19 As teorias da dependência estudaram o desenvolvimento no contexto da mundialização do capitalismo, sendo que a maior parte 
das abordagens partem de três postulados: o sistema internacional rejeita as economias subdesenvolvidas da periferia; estas sofrem 
um processo de rejeição e deterioração no quadro da desigualdade mundial; e a ordem socio-política no mundo em desenvolvi-
mento está directamente condicionada pela dependência das economias. (Badie e Bimbaum, 1996).

20 O “mundo em desenvolvimento” ou os “países em desenvolvimento” (anteriormente denominados de Terceiro Mundo durante a 
Guerra Fria, de países sub-desenvolvidos e depois de países em vias de desenvolvimento) são expressões utilizadas ao longo desta 
dissertação para designar um conjunto de países com menor grau de desenvolvimento social e económico, mas também com um 
signiicado político e ideológico de serem países situados na chamada “periferia” do sistema internacional. Identiicam-se, por-
tanto, com os chamados países do “Sul”. Saliente-se que não existe convenção estabelecida para a designação de países ou áreas 
“desenvolvidas” ou “em desenvolvimento” no sistema das Nações Unidas, embora se airme, na generalidade, que um país em desen-
volvimento possui um padrão de vida relativamente baixo, uma base industrial subdesenvolvida e um índice de desenvolvimento 
humano variando de moderado a baixo. Esta classiicação complica-se, cada vez mais, com o surgimento de novas categorizações, 
que incluem “economias emergentes”, “países de rendimento médio”, entre outras.
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dos debates políticos sobre a resposta à fragilidade dos Estados são fortemente ideológicos21. A este 
propósito, Fukuyama nota que, tal como os conservadores desaprovavam as intervenções de statebuilding 
com inspiração humanitária defendidas pelos liberais nos anos 1990, também os liberais criticam as 
intervenções mais recentes assentes numa visão mais securitária, classificando-as de “imperialistas” 
(Fukuyama 2004). O debate académico é também influenciado por estas posições ideológicas e políticas. 

Neste contexto, existem ainda poucos estudos que analisem as alterações nas motivações dos actores 
internacionais e como estas têm impacto nas estratégias de resposta e nos resultados das intervenções 
realizadas.22

21 Sobre as alterações que o 11 de Setembro produziu nas estratégias internacionais de peacebuilding, ver Baranyi 2008 e Dempsey 
2002. Baranyi, nomeadamente, argumenta que se veriicou “a decrease in reliance on negotiated processes, national ownership and 
multilateralism, and a steady increase in the use of force, external leadership and unilateralism” (2008:7)

22 Para uma análise mais aprofundada deste argumento, ver p.ex. Fischer e Schmelzle, eds. 2008, ou Mezzell, 2006. 
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1.2.  o estAdo no centro do debAte 

Estando ligado à literatura sobre colapso do Estado, a vasta maioria de abordagens teóricas da fragilidade 
está centrada na problemática do Estado, da sua autoridade, legitimidade e capacidade. O conceito de 
Estado frágil define-se pelo que não é, por oposição a um ideal, que é fundado no modelo Weberiano 
de Estado e no sistema Westefaliano de organização do sistema internacional, conforme explanado em 
seguida.

A definição clássica, desenvolvida primeiro por Maquiavel, enfatiza o uso da força como elemento 
fundamental e fundacional do Estado. Hobbes observou igualmente que os Estados tentavam monopolizar 
a violência e que o processo de centralização era uma força determinante na formação do Estado. Max 
Weber elaborou, nessa base, a definição de que um Estado é “uma comunidade humana que reclama 
o monopólio do uso legítimo da força física num determinado território” (Weber, 1991:78). Esta é a 
definição de Estado mais utilizada e que assenta em quatro elementos principais: uma comunidade humana 
(na sua forma moderna, ou seja, uma comunidade nacional), a existência de um território delimitado, o 
monopólio do uso da força e a legitimidade desse uso.

Para Weber, a formação dos monopólios do uso da força ou violência23 por parte dos Estados foi um 
processo de longo-prazo de expropriação política, em que outras comunidades políticas e entidades 
sociais – que competiam com o Estado emergente - foram gradualmente sendo privadas dos meios de 
coerção (Weber, 1991:83). No entanto, os sistemas modernos de autoridade política não se baseiam 
apenas na coerção, já que o monopólio da força tem de ser considerado legítimo tanto por governantes 
como por governados. Por outras palavras, para que um Estado exista é necessário que um conjunto de 
indivíduos obedeça à autoridade alegada pelos detentores do poder24 no referido Estado e, por outro 
lado, para que os dominados obedeçam é necessário que os detentores do poder possuam uma autoridade 
reconhecida como legítima. 

Assim, o Estado moderno assenta na autoridade racional ou legal, que se distingue das formas de 
autoridade pré-modernas ou tradicionais25. Uma característica distintiva do Estado moderno é a sua 
impessoalidade, ou seja, a separação entre o plano institucional e individual, e a sua base racional-legal 
de exercer a autoridade.

Uma definição mais alargada de Estado envolve a ideia de contrato social, centrando-se na relação entre 
o Estado e os cidadãos. As teorias contratualistas de Thomas Hobbes (1588-1679), John Locke (1632-
1704) e Jean-Jacques Rousseau (1712-1778), ainda que abarcando algumas diferenças, explicitam em 
comum a interpretação individualista, dado o contrato ser um acto firmado entre indivíduos conscientes 
e um governo soberano, em que os primeiros conferem a outrem algumas das suas liberdades (e cedem 
parte dos seus “direitos naturais”), em troca de paz e segurança. 

23 Os termos violência e força são utilizados nesta dissertação de forma indiferenciada, já que a palavra usada por Weber na língua 
alemã (“gewalt”) pode ter os dois signiicados. 

24 O conceito de “Poder”, na sua acepção interna ao Estado, foi teorizado por Max Weber como sendo “a probabilidade de um certo 
comando com um conteúdo especíico ser obedecido por um grupo determinado”. A concepção weberiana de poder parte da visão 
de uma sociedade-sujeito, resultado dos comportamentos normativos dos agentes sociais. Outras concepções podem aqui ser invo-
cadas, como a que radica na teoria política marxista e que concebe o Poder como “a capacidade de uma classe social de realizar os 
seus interesses objetivos especíicos”, ou a uma concepção funcionalista e integracionista do sistema social que encara o Poder como 
“a capacidade de exercer certas funções em proveito do sistema social considerado no seu conjunto” (Nicos Poulantzas). No geral, o 
Poder pode ser encarado como um meio generalizado para a realização de objectivos (Talcott Parsons), tendo como característica 
central a capacidade de organização e controlo (de pessoas, controlo material, controlo territorial, etc) e o desenvolvimento dessa 
capacidade ao longo da história (Michael Mann). Nesse sentido, o conceito de Poder é utilizado, ao longo da dissertação, segundo a 
perspectiva de Foucault que não o encara como uma instituição nem como uma estrutura, mas antes como o substrato das relações 
de força, que se manifestam em todas as interacções humanas.

25 Max Weber identiicou três principais fontes de legitimidade política. A legitimidade com base em motivos tradicionais é derivada 
de uma crença de que as coisas deveriam ser como foram no passado, e que aqueles que defendem essas tradições têm um direito 
legítimo ao poder. A legitimidade baseada na liderança carismática é a devoção a um líder ou grupo que é visto como excepcional, 
heróico ou virtuoso. A terceira é a autoridade racional-legal, no qual a legitimidade é derivada da crença de que um determinado 
grupo tenha sido colocado no poder de forma legal, e que os seus actos são justiicáveis de acordo com um código especíico de leis 
escritas. Weber acreditava que o Estado moderno se caracteriza, principalmente, pela autoridade e legitimidade racional-legal. Este 
é o tipo de autoridade e legitimidade que está na base da concepção do Estado moderno.
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Este conceito de Estado constitui a base da definição do “Estado frágil”, por comparação e oposição. A 
este propósito, importa desenvolver uma perspectiva crítica, que analise a evolução do papel do Estado 
tendo em conta os factos históricos e a evolução das relações internacionais.

Em primeiro lugar, o conceito de Estado frágil centra-se num conceito de Estado enquanto ideal 
normativo, não se baseando na realidade empírica dos processos de formação do Estado em diversas 
partes do mundo. Por outras palavras, a perspectiva dominante considera o Estado frágil como um desvio 
do modelo ideal, como uma anarquia patológica ou doença degenerativa, como uma doença que é preciso 
curar por contraponto a uma ideia normativa daquilo que um Estado deve ser. Alguns autores exprimem 
claramente essa ideia: “state collapse is a long-term degenerative disease” (Wallenstein cit. in Spanger, 
2000:11). 

A este propósito, Pureza refere que

Mantém-se em geral a noção weberiana do Estado como modelo, como se fosse realizável, como 
se existisse um Estado genuíno ao qual pudéssemos comparar todos os outros fenómenos estatais. 
As comparações que se fazem entre realidades tão distintas como o Estado moderno (ele próprio 
com as suas evoluções específ icas) ocidental ou os Estados africanos pós-coloniais não fazem 
muito sentido (Pureza et al, 2005:37).

Esse ideal normativo do Estado descura o facto de os Estados denominados de “frágeis” ou “falhados” 
serem entidades políticas que nunca funcionaram como o denominado Estado soberano moderno 
ocidental e weberiano. Por outras palavras, como referem Morten Bøås e Kathleen Jennings:  

To say that something ‘fails’ or ‘is failing’ is a normative judgement that is only meaningful in 
comparison to something else; in this case, that something else is the existence of a Westernised, 
‘healthy’ state that, unfortunately, has little relevance to most of the states in question because it 
has simply never existed there. Comparing a ‘failing’ state to mature states thus entails a neglect 
of history, demography, culture and economics, and their relationship to regional dynamics and 
patterns” (Bøås e Jennings 2005:388)

Neste sentido, a concepção dominante de Estado frágil é a-histórica, na medida em que não tem em 
consideração os diversos processos de formação estatal nas várias regiões. O fenómeno de proclamado 
colapso dos Estados deve, portanto, ser analisado como resultado de processos incompletos de construção 
desses Estados, e não como a desestruturação ou a falha de uma realidade previamente existente (Eriksen, 
2010).

Em segundo lugar, o conceito de Estado que está subjacente à classificação de Estado frágil é aplicado como 
estático. Este parte do pressuposto que os Estados pós-coloniais têm assegurada a sua existência enquanto 
entidades independentes, com fronteiras definidas e imutáveis. Isto está ligado ao ideal westefaliano de 
Estados-Nação delimitados por fronteiras que definem jurisdições territoriais perfeitamente distintas e 
administradas em relativo isolamento26. 

Os princípios estabelecidos pela Paz de Westefália incluíam o princípio da soberania dos Estados e 
o direito à auto-determinação; o princípio da igualdade jurídica entre Estados, e o princípio da não-
intervenção de um Estado nos assuntos internos de outro. No entanto, não podemos esquecer que a 
formação de Estados no século XX em boa parte do mundo foi um processo impulsionado externamente, 
já que muitos Estados foram criados como posse de outros Estados no âmbito do colonialismo, muitas 

26 O modelo westefaliano deriva da chamada Paz de Westefália assinada em 1648, sobre a soberania absoluta e igualdade dos Esta-
dos enquanto base da ordem internacional. Este consenso foi considerado fundamental para assegurar a estabilidade e evitar lutas 
anárquicas pelo poder no sistema internacional. Refere-se ao Estado-Nação enquanto entidade política soberana, que exerce uma 
autoridade centralizada num território claramente deinido em termos geográicos. O Estado-Nação ganhou especial relevância 
como modelo normativo pós-II Guerra Mundial. Segundo Hauriou e Marcel Mauss, Nação é um grupo humano no qual os 
indivíduos se sentem mutuamente unidos, por laços tanto materiais como espirituais ou morais, bem como conscientes daquilo 
que os distingue dos indivíduos componentes de outros grupos nacionais. Por outras palavras a nação é composta por elementos 
formadores, que são os factores naturais (território), factores históricos (tradições, costumes, religião, leis...) e psicológicos (crenças 
comuns, consciência nacional). Um grande equívoco é considerar “Nação” como “Estado”, pois são duas realidades distintas e 
inconfundíveis. Enquanto a nação é uma realidade sociológica (subjectiva) o Estado é uma realidade jurídica (objectiva). Desta 
forma, existem Estados com várias Nações, Nações juntas num único Estado, ou até Nações sem Estado. O “Estado-Nação” cor-
responde a um tipo-ideal em que as duas dimensões coincidem e se uniicam.
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vezes as suas instituições e estruturas de governação foram construídas sob influência ou imposição de 
outro Estado, e a sua existência formal derivou de um reconhecimento internacional (externo)27.

O tipo ideal a que nos reportamos como modelo normativo nunca se concretizou totalmente mesmo no 
continente europeu e contradiz o processo de formação dos Estados europeus na prática durante séculos, 
em que os Estados mais fracos foram anexados (inteiramente ou em parte) por Estados mais fortes, 
ou divididos em Estados soberanos mais pequenos ( Jackson, 1990). Ou seja, a história de formação 
do Estado moderno incluiu simultaneamente processos de construção e de declínio dos Estados. Na 
realidade, a conflitualidade entre entidades políticas contribuiu de várias formas para os processos de 
statebuilding no contexto europeu. (Eriksen, 2010). 

Para além disso, a construção do monopólio da força foi um processo com avanços e retrocessos, 
implicando historicamente dinâmicas conflituais e recomposições sociais, como Norbert Elias salienta 
na sua pesquisa. 

Elias traced the origin of both the internal pacif ication of society and the autonomy of the 
modern individual back to an unrestricted and violent process of elimination in which any 
individual or small group struggled among many others for resources that had not yet become 
monopolized (Elias 1994 cit. in Jung, 2008).

Charles Tilly demonstra também como a guerra desempenhou um papel importante no desenvolvimento 
do poder territorial centralizado, assim como das burocracias que caracterizam os Estados modernos 
(particularmente através da recolha fiscal). É salientado que o monopólio do uso da força na formação 
dos Estados modernos europeus foi construído com resistência local e alto grau de conflitualidade (Tilly, 
1992), na medida em que implicou o sacrifício de identidades e estruturas que fossem hostis às hierarquias 
de controlo que os Estados pretendiam impor.

No entanto, pretende-se, actualmente, que o processo de formação e consolidação dos Estados em 
diversas partes do mundo seja desprovido de conflito violento e não envolva recomposições territoriais 
em nome da estabilidade do sistema mundial. A história demonstra que esta é uma regra com várias 
excepções, mesmo nas últimas décadas, como ilustra o processo de desagregação da União Soviética, o 
nascimento de novos Estados na sequência dos conflitos na ex-Jugoslávia, ou a independência da Eritreia 
(1993), de Timor-Leste (2002) e do Sudão do Sul (2011).

Em terceiro lugar, o conceito dominante não se baseia na realidade empírica que nos apresenta várias 
dinâmicas políticas, legitimidades e autoridades que se desenrolam a outros níveis que não o poder 
central do Estado. Vários estudos demonstram como, em grande parte do mundo, os Estados funcionam 
com lógicas muito diferentes daquilo que pressupõe o modelo ideal weberiano de Estado, não tendo um 
completo monopólio sobre os meios legítimos de violência física, ao longo de um território definido, nem 
a sua legitimidade podendo ser adequadamente descrita como racional-legal. 

Neste sentido, a maioria dos Estados do mundo poderiam actualmente ser identificados como sofrendo 
de algum tipo de fragilidade, na medida em que não cumprem os requisitos atribuídos ao modelo do tipo 
ideal28.

Em muitos casos, o Estado não controla totalmente o seu território ou população e muitas funções 
estatais são, na prática, asseguradas por formas não-estatais de autoridade. A fragilidade do Estado é, 
neste contexto, identificada com os locais onde coexistem diversas formas de poder em competição e 
várias lógicas de ordem, nomeadamente através de instituições estatais “formais” e instituições “informais” 
(Rodgers, 2007). As instituições estatais formais são consideradas fracas ou como instituições que operam 
segundo regras informais, interligando-se com outros actores de poder como as autoridades tradicionais, 
os senhores da guerra, normas e costumes sociais, redes informais variadas, etc.

27 Os processos de formação do Estado em África serão analisados na Parte III.

28 A noção de “tipo-ideal” foi elaborada por Max Weber nos seus Ensaios sobre a Ciência. Rompendo com a perspectiva positivista, 
Weber apresenta o tipo-ideal como uma representação da realidade, construída a partir de valores especíicos, o que conduz à esco-
lha de certas variáveis em detrimento de outras, para formar um quadro de pensamento homogéneo. Nesse sentido, é uma utopia, 
pois não pretende corresponder à realidade mas sim ajudar a compreendê-la.
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Esta dicotomia entre formal e informal é um elemento-chave na definição da fragilidade do Estado. 
Segundo esta perspectiva, um Estado só deixa de ser frágil se atingir uma “hegemonia institucional”, ou 
seja, quando é capaz de definir as regras pelas quais uma sociedade se governa. 

Ora a realidade empírica aponta para a profusão, em muitos países, de formas não-estatais de autoridade, 
que complementam ou substituem o Estado em algumas das suas funções, em partes do seu território. 
A autoridade do Estado depende, nessas zonas, de alianças com actores não-estatais que asseguram a 
ligação o Estado formal/central e as comunidades, num processo que Menkhaus apelida de “Estado 
mediado” (Menkhaus, 2007). 

Várias análises enfatizam também a existência de outras formas de autoridade e organização social, 
incluindo a utilização neo-patrimonial do Estado, ou as lógicas políticas dos senhores da guerra, como 
veremos mais adiante no caso africano. Isto não significa que o fraco desempenho ou a ausência de 
Estado produza inevitavelmente caos, mas antes que produz novas ordens sociais, transformando o 
tecido social e produzindo alternativas ao próprio Estado. Como refere Eisenstadt, “collapse, far from 
being an anomaly, both in the real world and in social evolutionary theory, presents in dramatic form not 
the end of the social institutions, but almost always the beginning of new ones” (Eisenstadt, 1988:293).

Neste âmbito, Herbert Wulf (2007) analisa três factores que actualmente desafiam a noção weberiana 
de monopólio público e legítimo da força por parte do Estado: (i) a privatização da violência, (ii) 
a internacionalização da aplicação da violência e (iii) a globalização. Estes três elementos ilustram a 
discrepância que existe entre o modelo teórico e os desafios reais da construção e consolidação dos 
Estados, pelo que revelam, segundo o autor, a necessidade de um conceito pós-westefaliano do monopólio 
da violência (Wulf, 2007). A análise mais aprofundada destes três factores é de utilidade para uma melhor 
compreensão das dinâmicas em curso.

A crescente (i) privatização do exercício da força está ligada ao facto de muitos governos não serem 
capazes de manter a lei e a ordem nos seus territórios, possuindo forças militares e policiais que são 
demasiados fracas, mal preparadas, ineficientes, corruptas ou pouco dispostas a exercer o monopólio 
da violência e defenderem o Estado de Direito. Outros actores privados, especialmente empresas de 
segurança e militares, são cada vez mais contratados pelos governos, pelas organizações internacionais, 
ou até em nome individual, para levarem a cabo tarefas que anteriormente eram asseguradas pelas forças 
armadas e policiais, num processo “do topo para a base” intencional. A privatização da violência envolve 
ainda um outro fenómeno “da base para o topo”, de exercício da força por parte de senhores da guerra, 
milícias, grupos paramilitares ou de crime organizado, que muitas vezes competem por controlo territorial 
e pelo poder ao nível local ou central. A questão principal está em que medida estes actores privados são 
regulados e controlados pelo poder central e público.

A (ii) internacionalização da aplicação da violência está patente no aumento do número de intervenções 
internacionais autorizadas pelas Nações Unidas desde o fim da Guerra Fria, assentes em considerações 
de responsabilidade moral ou de preocupações humanitárias. Neste âmbito, verifica-se uma contradição 
aparente entre os princípios da soberania e igualdade entre os Estados, expresso na Carta das Nações 
Unidas (artigo 2º, alínea 1), por um lado, e a concepção universalista da protecção dos direitos humanos 
individuais e colectivos que entretanto se foi consolidando na cena internacional. O carácter absoluto 
do princípio tradicionalmente aceite de não-interferência foi sendo questionado pela necessidade de 
“intervenções humanitárias” ao longo dos anos 1990 (Somália e Haiti, por exemplo) e posteriormente 
pela transformação desse “direito de intervenção” num “dever de intervenção” – através dos conceitos de 
“responsabilidade de proteger” e de “segurança humana”, explanados mais adiante. Para além das novas 
práticas de intervenção internacional, esta internacionalização do uso da força está patente também num 
fenómeno de internacionalização das forças militares, com a formação de coligações ad-hoc ou com 
forças supranacionais (como as que estão em formação na União Europeia e na União Africana). Por 
outro lado, em consequência das alterações rápidas nos princípios e enquadramentos do comportamento 
internacional, os próprios líderes dos países africanos parecem mais inclinados a permitir e até solicitar a 
intervenção de organizações multilaterais (globais e regionais) nos seus conflitos internos, o que aponta 
para mudanças importantes nas concepções de soberania. 



“estAdos FrÁgeIs” eM ÁFrIcA: A Intervenção externA nos Processos de construção do estAdo (stAtebuIldIng) e dA PAz (PeAcebuIldIng)

24

As fronteiras nacionais tornaram-se também cada vez mais porosas, abertas e menos relevantes face 
aos fenómenos de (iii) globalização, em que muitos actores se movimentam e operam fora dos limites 
ditados pela lógica da territorialidade estatal. As forças da globalização29, enquanto tendência acelerada 
a partir da última metade do século XX, esbateram a distinção entre a dimensão interna e a dimensão 
internacional e reforçaram o papel de actores não-estatais e dos fluxos transnacionais – de pessoas, de 
mercadorias, de capital, de informação, etc. Isto suscita desafios teóricos significativos para aquilo que é 
a ideia de Estados definidos territorialmente e com base na sua autoridade. A este propósito, Engberg-
Pedersen refere que “the question is whether the contours of future forms of the state that are sustainable 
under current conditions of globalization and the world order are to be found in this mish-mash of 
overlapping and independent authorities” (Engberg-Pedersen, 2008:29).

A intersecção e crescente interdependência entre redes, fenómenos e actores ao nível local, estatal, regional 
e global emergiram como resultado deste processo de globalização. Isto significa, em primeiro lugar, que 
o Estado-nação perdeu ou transferiu parte da sua soberania para outras entidades, quer para um nível 
superior ou mais alargado (por exemplo para organizações supranacionais e multilaterais, ou para actores 
transnacionais privados como empresas ou ONG), quer para níveis inferiores (como associações locais). 
Ou seja, as expressões formais do Estado – incluindo as fronteiras territoriais ou a soberania externa – 
estão claramente em erosão a favor de outras estruturas organizacionais ao nível das comunidades e das 
identidades sociais30, sendo que algumas destas alternativas complementam e estendem o conceito de 
cidadania nos Estados. 

Significa também, em segundo lugar, que os efeitos transfronteiriços dos conflitos tendem a ser mais 
significativos e que os financiamentos externos, as alianças entre grupos rebeldes ou destes com outros 
actores transnacionais, os fluxos de armamento e outros são componentes importantes das guerras actuais 
(Reno 2001, Kaldor 2007). Duffield denominou os conflitos que são alimentados e estão dependentes 
de tais factores externos como “guerras em rede” (Duffield, 2001), em que os actores envolvidos também 
“agem no plano local e pensam em termos globais”.31

Esta interdependência global crescente subverte também o modelo vestefaliano de organização da ordem 
política internacional, que se assumiu não só como modelo teórico de análise, mas como um modelo 
político – na medida em que serviu para consolidar e legitimar o poder estatal e para enfraquecer ou 
retirar legitimidade a outras formas de poder político. 

Apesar de os Estados continuarem a ser actores fundamentais do sistema internacional, foi já aqui 
referido que o seu papel é hoje muito menos relevante do que no passado, quer em termos de capacidade 
de regulação da vida interna, quer nos seus contributos para a governação global. A consolidação de um 
sistema internacional multicêntrico (para o qual alertam autores como Rosenau ou David Held) faz com 
que haja uma competição entre actores de vários tipos e naturezas no palco internacional, com alguns 
actores a ocupar o lugar de Estados ou a contribuir para deteriorar as sua autoridade e capacidades. 

29 Anthony Giddens (1990: 64) descreveu globalização como “the intensiication of worldwide social relations which link distant 
localities in such a way that local happenings are shaped by events occurring many miles away and vice versa”. Outras deinições 
acentuam a ideia de desterritorialização, como é o caso de Castells. Este autor caracteriza o mundo pós-moderno que teve início no 
inal dos anos 90, como assente em “cultural diference, global risks, the rise of regional uneveness, uncontrolled inancial markets, 
unlimited connectivity, the end of the limiting authority of a state over personal freedom as a consumer, productor and an actor 
in the world”. Neste sentido, a globalização é muito mais do que a simples interconexão do mundo. (Castells, 2004). Também de 
acordo com David Held e Antony McGrew (2007), o conceito de globalização denota muito mais do que a ampliação de relações 
e actividades sociais atravessando regiões e fronteiras; representa também uma mudança signiicativa no alcance espacial da acção 
e da organização social, que passa para uma escala inter-regional ou inter-continental. É um processo complexo e inevitável, contra 
os quais os Estados não podem lutar, mas que podem gerir e regular, através das práticas de governação, das alianças e acordos que 
celebram, as redes de protecção que fornecem, etc.

30 A identidade social é referida, ao longo do texto, seguindo o conceito de Tajfel, que airma a identidade social como a parte do 
auto-conceito (self ) que decorre da pertença de um indivíduo a um grupo ou categoria social, a qual é acompanhada de aspectos 
valorativos e emocionais. Nesse sentido, é um aspecto fundamental da explicação do comportamento e relações entre grupos so-
ciais. (Tajfel e Turner, 1986)

31 “Act locally, think globally” é uma expressão que deriva da dinâmica do processo de globalização, o qual sugere uma magnitude ou 
intensidade crescente de luxos globais, de tal monta que Estados e sociedades icam cada vez mais enredados em sistemas mun-
diais e redes de interacção. Consequentemente, ocorrências e fenómenos distantes podem passar a ter sérios impactos internos, 
enquanto os acontecimentos locais podem gerar repercussões globais consideráveis.
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Para além disso, o ideal de fazer corresponder cada Estado a uma Nação permaneceu por concretizar em 
grande parte do mundo e a ideia de que um Estado é soberano no plano interno e externo, ou seja, de 
que não se submete à autoridade de qualquer outro Estado ou entidade, tem sido desmentida por vários 
exemplos práticos e recentes na cena internacional32. 

Será que, na prática, estamos já perante um sistema internacional pós-westefaliano? Se considerarmos 
que a territorialidade, enquanto característica-chave do sistema Westefaliano, é cada vez menos a tal 
barreira ou muro que protege os Estados e as sociedades do ambiente externo, podemos concluir que 
esta é cada vez mais irrelevante no que concerne à protecção contra ameaças ou à capacidade de conter 
fluxos (de pessoas, de bens, de ideias). Enquanto no Estado Westefaliano a segurança está conotada com 
a preservação da integridade territorial, com a autonomia relativamente ao exterior e com um controlo 
da soberania em que as funções do Estado asseguram uma separação entre dinâmicas internas e externas, 
no Estado pós-Westefaliano há uma identificação da insegurança com as vulnerabilidades derivadas da 
erosão da soberania (seja voluntária ou estrutural) e um reconhecimento da penetração de actores não-
estatais (ao nível infra e supra-nacional). 

Na realidade, o sistema internacional actual é caracterizado por uma diversidade de Estados que se situam 
num continuum entre as formas westefaliana e pós-westefaliana, em que cada um enfrenta vulnerabilidades 
e fontes de insegurança diferentes, ainda que frequentemente sobrepostas (Sperling, 2010:4).

Importa aqui também referir a distinção que alguns autores fazem entre soberania negativa e positiva 
( Jackson, 1987 e 1992). Todos os Estados têm uma soberania externa – “negativa” – no sentido em que são 
reconhecidos como tal pelos seus pares e são entidades com existência legal no direito internacional, mas 
muitos não possuem uma “soberania positiva” porque não controlam totalmente o seu território e/ou têm 
fraca capacidade para implementar políticas. Possuem, assim, uma soberania formal mas não substantiva. No 
entanto, continuam a ser reconhecidos como entidades juridicamente independentes e participantes de pleno 
direito no sistema internacional. Jackson e Rosberg afirmam que este reconhecimento é o único factor que 
permitiu que os Estados frágeis continuassem a existir, nomeadamente em África ( Jackson e Rosberg, 1982).

No entanto, e apesar das evidências empíricas e dos desenvolvimentos teóricos mencionados, os ideais 
weberiano do Estado e westefaliano de organização do sistema internacional continuam muito presentes 
na forma como se conceptualiza a problemática dos Estados frágeis no plano internacional. 

Por um lado, denota-se uma resistência a outras formas de organização social e política que não o Estado 
(como existem, por exemplo, na Somália) e também a processos de reformulação dos equilíbrios de poder 
que resultem em redefinições fronteiriças ou em desmembramento de determinados Estados33. 

Por outro lado, a inexistência de fronteiras estanques e o ultrapassar da ideia de proibição da ingerência 
nos assuntos internos de outros Estados constituem alguns factores que subvertem a ideia de soberania 
externa, legitimando a intervenção nestes Estados no sentido de “remendar” ou “concertar” o que não está 
de acordo com o ideal acima descrito. 

Por fim, o estatocentrismo marca também as intervenções externas nestes contextos, as quais estão ainda 
muito centradas nas instituições formais do poder central, como veremos mais adiante.

Assim, parece existir uma contradição – apenas aparente, porque são processos simultâneos e complexos – 
entre o facto de a segunda metade do século XX e início do XXI ser um período em que se assiste a um maior 
enfoque na responsabilidade dos Estados e à disseminação do ideal estatal à escala mundial, por um lado, 
mas também a um questionamento sobre a sua longevidade, a erosão das suas competências num contexto de 
globalização e a fragilidade estrutural do mesmo em diversas partes do mundo. Castells afirma, neste contexto, 
que se assiste simultaneamente a uma crise do Estado-Nação e a um regresso do Estado (Castells, 2004).

32 Os critérios de existência jurídica do Estado estão expressos no Artigo 1 da Convenção de Montevideu de 1933: “O Estado, 
enquanto pessoa de direito internacional, deve possuir as seguintes qualidades: (i) uma população permanente, (ii) um território 
deinido, (iii) um governo e (iv) a capacidade de ter relações com outros Estados”. As Nações Unidas não possuem nenhum critério 
para a existência de um Estado a não ser o reconhecimento por outros Estados.

33 Isto parece relectir ainda a concepção de Hobbes de que o contrato que criou o Estado não poderá ser jamais revogado, sob pena 
de a humanidade retroceder ao denominado “estado de natureza”; nesse sentido o monstro Leviatã que representa o Estado “abriga 
e prende para sempre o homem”.  
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1.3.  definição e operAcionAlizAção do conceito de “estAdo frágil” 

1.3.1. os elementos deinidores do estado frágil

A noção de falhanço do Estado esteve presente na economia política das relações internacionais durante 
séculos, embora não com essa designação. As potências colonizadoras justificaram, em parte, os seus 
impérios pela ideia de que a governação colonial iria pôr um fim à governação “bárbara” ou “selvagem” dos 
colonizados. (Di John, 2008). A fragilidade do Estado constituiu, em diversos casos, uma oportunidade 
para a expansão territorial das grandes potências, e verificaram-se ao longo da História intervenções 
em Estados “mais fracos” para conter fenómenos de desordem social que afectavam a segurança ou os 
interesses comerciais dos Estados “mais fortes” (Dorff, 2000). 

Na segunda metade do século XX, o aumento exponencial do número de países no sistema internacional34 
contribuiu para uma maior atenção aos processos de formação dos Estados, que são naturalmente 
marcados por conflitos, tensões e incertezas dado a competição intergrupal por posições de poder e de 
legitimidade (Tilly 1990, Cramer 2006). 

Neste sentido, a fragilidade e falhanço dos Estados podem ser encarados como um fenómeno constante 
e recorrente no sistema mundial, como referem Rotberg (2003b), ou Clapham (2002b). 

A ausência de debate sobre esta matéria durante o período da Guerra Fria corresponde, assim, a um 
período pouco usual da História, em que muitos regimes foram apoiados pelas duas superpotências 
(EUA e URSS), contribuindo para a sua manutenção e suporte. Neste período, pode afirmar-se que o 
modelo vigente seria de “contenção”, no sentido em que o apoio das superpotências aos países do “Sul” 
visava a contenção do outro bloco ideológico, sem considerações sobre a “adequação” ou a “legitimidade” 
da actuação desses Estados no plano dos seus assuntos internos (Sedra, 2012:53-54).

Só nos anos 1990 se verificaram tentativas de conceptualização da noção de Estado frágil ou falhado, 
impulsionadas pelos falhanços das intervenções norte-americanas na Somália, pela passividade face ao 
genocídio no Ruanda e, mais tarde, pelos ataques terroristas de Setembro de 2001. No início da década 
de 1990, o fenómeno era ainda considerado marginal e confinado a zonas específicas do globo. Mas a 
necessidade de compreender melhor os factores da violência política e das guerras civis que afectaram 
diversos países e regiões na década de 199035, bem como a urgência de responder a ameaças à segurança 
internacional decorrentes da proliferação de organizações terroristas em vários países em desenvolvimento, 
contribuíram para colocar a fragilidade do Estado no centro do debate político e académico, enquanto 
fenómeno global. 

Importa, assim, analisar alguns elementos constitutivos deste debate, já que não existe uma definição 
internacionalmente acordada de “Estado frágil”.

Uma das primeiras definições de Estado falhado, de Helman e Ratner (1993) demonstra, exactamente, a 
preocupação com “um novo fenómeno perturbador” em que o Estado se revelava incapaz de se preservar 
a si próprio como membro da comunidade internacional. Michael Ignatieff segue o conceito weberiano 
ao afirmar que o falhanço do Estado ocorre quando o governo central perde o monopólio dos meios de 
violência (Ignatieff, 2002:118). 

Outros autores aplicam a ideia do contrato social de Hobbes. Nomeadamente, Zartman (2005) define 
o colapso estatal como o colapso da boa governação, da lei e da ordem, referindo que “the state, as 
a decision-making, executing and enforcing institution can no longer take and implement decisions”. 
Robert Jackson (1998) salienta o facto de estes serem Estados reconhecidos internacionalmente como 

34 Em 1914, no declínio dos impérios Otomano e Austro-húngaro, contabilizavam-se 55 unidades políticas nacionais; em 1950 eram 
ainda 69; com a independência dos territórios colonizados e mais tarde com o desmembramento da União Soviética o número 
subiu para 191 países no sistema internacional (Rotberg 2003, p.2). Timor-Leste e a criação de um novo país independente no Sul 
do Sudão são dos mais recentes exemplos.

35 Para factos e dados sobre conlitos nas últimas décadas e nas várias regiões, ver Human Security Centre, 2005
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territórios soberanos mas que são incapazes de garantir as condições internas de paz, ordem e boa 
governação, que estão tradicionalmente associadas com a independência política. Nesse sentido, os 
Estados falhados seriam uma inversão do dilema de segurança de Hobbes, já que constituem Estados 
com existência legal mas não de facto.

Fazendo uma análise sucinta das definições existentes, estas enfatizam, normalmente, um ou vários dos 
seguintes aspectos: a capacidade, a legitimidade e/ou a autoridade do Estado. 

Gurr et al (1998) define estes Estados como “situações em que as instituições do Estado central estão tão 
fragilizadas que já não conseguem manter a autoridade nem a ordem para além da capital e, por vezes, 
nem mesmo dentro desta”. 

Thomas Ohlson e Mimmi Soderberg (2002) identificam o conceito com o Estado ilegítimo, ou seja, 
um Estado fracassa quando perde a sua base de legitimidade, a qual assenta num contrato social entre 
grupos sociais – Estado, mercado e sociedade civil. Este contrato abarca três critérios: o uso da violência 
pelo Estado é limitado e previsível, o Estado garante níveis mínimos de bem-estar socio-económico e 
segurança dos seus cidadãos, e os cidadãos têm um certo controlo sobre a política, o modo como o poder 
é exercido e por quem é exercido. 

Rotberg (2002) enfatiza tanto a questão da legitimidade como da capacidade do Estado, ao analisar 
as capacidades de governação e do fornecimento, pelo Estado, daqueles que são os bens políticos mais 
importantes. Estes bens políticos dizem respeito às obrigações, necessidades e expectativas que os 
cidadãos esperam que o Estado satisfaça (sendo a segurança considerada pelo autor como o bem político 
mais importante) e dão conteúdo ao contrato social entre governantes e governados. Introduzindo uma 
dimensão de dinâmica e de processo, Dorff (2002) considera o Estado falhado como o resultado de um 
processo que envolve o enfraquecimento da capacidade de um Estado em fornecer uma governação 
legítima. O termo “Estado em falhanço” é utilizado por este autor para ilustrar o processo em que há um 
enfraquecimento progressivo da capacidade de governação do Estado, existindo vários níveis e etapas ao 
longo dessa evolução. 

Estes autores têm em comum o facto de identificarem o Estado frágil ou falhado com a quebra do 
contrato social, podendo abarcar violência social ou colapso social (tal como sugerido também por 
Zartman, 1995a). 

Esta é, aliás, a perspectiva explanada pela União Europeia, quando, em 2007, identificou o Estado frágil 
como um fenómeno em que o contrato social é quebrado: “weak or failing structures and situations 
where the social contract is broken” (EU, 2007). A diferença, neste caso, é que o falhanço do Estado é 
identificado, neste caso, com um falhanço de governação, uma vez que se afirma que essa disrupção é 
devida à “incapacidade ou à falta de vontade do Estado para assumir as suas funções de base, cumprir 
as suas obrigações e responsabilidades no que diz respeito ao Estado de direito, à proteção dos direitos 
humanos e liberdades fundamentais, à segurança da população, à redução da pobreza, à prestação de 
serviços, à transparência e equidade da gestão dos recursos e ao acesso ao poder” (European Commission, 
2007). 

Outros autores salientam mais as questões da capacidade do Estado, da sua efectividade, eficácia e 
desempenho na garantia de segurança e de prestação de serviços básicos às suas populações, como 
factores centrais da definição de Estado frágil ou falhado. O Estado frágil seria, assim, aquele que não 
consegue satisfazer as necessidades de segurança, saúde, educação, emprego, infraestruturas e outras que 
garantam condições aceitáveis de vida às suas populações, seja por fraqueza e incapacidade das suas 
estruturas estatais, seja por falta de vontade política das suas estruturas de governação. 

A questão da capacidade está presente também noutras definições que associam este factor a outros 
determinantes da fragilidade, como a vulnerabilidade e a incapacidade de responder de forma eficaz a 
choques variados. Por exemplo, a definição operacional utilizada pelo governo japonês considera Estados 
frágeis aqueles que têm uma capacidade limitada para lidar com riscos de instabilidade, centrando-
se assim nas vulnerabilidades que resultam da fraqueza das instituições básicas do Estado (Engberg-
Pedersen, 2008:22).
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A vulnerabilidade e a menor capacidade para responder a choques está também patente na definição do 
Crisis States Research Centre (CSRC): “a fragile state is the one which is significantly susceptible to 
crisis in one or more of its sub-systems and particularly vulnerable to internal and external shocks and 
domestic and international conflicts” (CSRC, 2007), ou na de Guillaumont, que identifica a fragilidade 
do Estado com a incapacidade deste implementar as políticas adequadas em face de choques adversos 
(Guillaumont, 2009). 

Esta parece ser a abordagem que mais se aproxima do significado semântico da palavra fragilidade, 
como algo que sofre de uma vulnerabilidade estrutural e pode ser facilmente partido ou danificado, por 
oposição a algo resistente ou resiliente36. Como se refere no European Report on Development (2009), 
“A vulnerabilidade é resultado da dimensão e da frequência dos choques e pressões, da exposição aos 
choques e da capacidade de reacção aos choques, ou seja, a resiliência” (ERD, 2009: 72).

No geral, a análise das várias definições operacionais de Estado frágil, utilizadas pelos Governos e 
agências doadoras, tendem a salientar a funcionalidade dos Estados, ou seja, a vontade e capacidade para 
desempenharem as funções necessárias à segurança e bem-estar dos seus cidadãos. Em grande medida, 
estas definições coincidem com a noção de Estado disfuncional, que salienta a incapacidade do Estado 
assegurar a sua funcionalidade, aqui identificada com o cumprimento das suas funções básicas.

A OCDE e vários países doadores distinguem claramente entre Estados que possuem vontade política 
mas não têm à sua disposição as necessárias capacidades de implementação de políticas, por um lado, e 
países onde essas capacidades podem até estar presentes em determinadas regiões ou sectores, sem que 
exista um compromisso político para as concretizar. Esta distinção foi materializada pela agência de 
cooperação do Reino Unido – o Department for International Development (DFID) – num quadro de 
tipologias do Estado relativamente à sua “vontade” e “capacidade” (Figura 1).

36 Apesar de a palavra “resiliente” não estar ainda totalmente reconhecida no léxico da Língua Portuguesa, optou-se por utilizar 
aqui esta expressão, derivada do inglês “resilient”, uma vez que não tem tradução correspondente, signiicando uma combinação de 
capacidade, resistência e perseverança. A OCDE deine resiliência como “the ability to cope with changes in capacity, efectiveness 
or legitimacy” (OECD 2008, p.12). A Resilience Alliance, uma rede multidisciplinar que analisa este tópico desde 1999, deine-a 
como a  “capacity of a system to absorb disturbance, undergo change and still retain essentially the same function, structure, iden-
tity, and feedbacks” (European Union, 2009). Esta abordagem diferencia-se da de outros autores, que falam de um “Estado forte” 
por oposição a um Estado frágil ou falhado (p.ex. Rotberg 2003a e 2003b). Para mais informação ver OECD, 2008. 
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“weak but willing”

Estados com fraco desempenho, 
em que a falta de capacidade 
do Governo é um obstáculo à 
implementação de políticas

“Weak-weak”

Falta de vontade e capacidade do 
Estado

“Strong-strong”

Estados fortes: “países de 
Monterrey”

“strong but unresponsive”

Com capacidade administrativa 
e controlo terrirorial, com baixo 
compromisso político para com 

os pobres

vontade
(compromisso com o 

desenvolvimento e a inclusão) 

capacidade
(autoridade, capacidade 

económica, de 
implementação, etc)

Figura 1: Proposta de tipologia dos estados (dFId)

Fonte: Adaptado de Moreno Torres e Anderson, Department for International Development (DFID), Reino Unido, 2004

A definição da OCDE, que é aceite e utilizada pela generalidade dos doadores, reflecte esta separação: “Os 
Estados são frágeis quando as estruturas estatais não possuem a vontade política e/ou a capacidade para 
fornecerem as funções básicas necessárias à redução da pobreza e ao desenvolvimento e para assegurarem 
a segurança e direitos humanos das suas populações” (OECD, 2007). 

Assim, para além de se centrarem principalmente no elemento “capacidade”, ligado ao desempenho, 
eficácia e funcionalidade do Estado, as definições actuais no plano internacional incluem um elemento 
ligado à legitimidade, mas apenas expresso na questão da “vontade política”.

Mais recentemente, e dada a conotação negativa ou estigmatizante atribuída à classificação de “Estado 
frágil”, os debates internacionais em fóruns como a OCDE têm optado por abordar a questão no sentido 
de construir um “Estado capaz” ou um “Estado resiliente” (OECD, 2008).

No âmbito dos países e agências doadoras, o conceito surgiu e expandiu-se como “uma resposta política a 
uma questão operacional” (Guillaumont, 2009), na medida em que se consolida com base na dificuldade 
da comunidade internacional interagir com um certo tipo de Estados que não correspondem ao que 
essa mesma comunidade internacional considera ser um Estado forte, resiliente e capaz. A definição da 
OCDE confirma o carácter relacional deste conceito, uma vez que destaca o não-alinhamento entre a 
vontade ou capacidade de um Estado e as prioridades definidas pela comunidade doadora internacional.

1.3.2.  A heterogeneidade e validade do conceito

Durante a década de 1990, a fragilidade do Estado exprimiu-se através de uma diversidade de 
denominações, utilizadas pelas várias agências de desenvolvimento e também no meio académico. O 
conceito de Estado frágil uniformizou-se na linguagem internacional, em termos operacionais, apenas 
durante a última década, através da substituição de conceitos como “situações ou parceiros de ajuda 
difícil” (OCDE), “países vulneráveis” ou “Estados em crise” (EUA), “Países de Baixo Rendimento sob 
Stress” (LICUS – Banco Mundial), países com fraco desempenho (BAD, algumas agências bilaterais de 
cooperação), ou países em risco de instabilidade (Reino Unido). 
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Outros termos aparecem ainda na literatura e que correspondem à complexidade de situações que são 
identificadas como Estados frágeis: é o caso de Estados quebrados (“broken states”, Zoellick 2008), 
Estados fracturados (Crawford Young, 1994), “rogue states”, “warlord states”, Estados em colapso ou em 
falhanço, Estados em crise, Estados ineficazes, Estados paralelos ou bifurcados (Mandami). Alguns 
autores denominam-nos de “Estados-fantasma” ou “Estados-sombra” (Reno, 2001 e Clapham, 2002b) 
para enfatizar a ideia de que não existem realmente mas mantêm uma existência jurídica e de fachada 
(por exemplo para a obtenção de ajuda externa). O conceito decorre igualmente da ideia de que certos 
Estados são “não-Estados” ou “quase-Estados” ( Jackson, 1998), em virtude da constatação empírica de 
várias realidades – de conflito, destruição, violência social, pobreza extrema – em determinados territórios 
do globo e da incapacidade do Estado responder a estas realidades, tendo por isso uma existência jurídica 
mas não política. 

A designação de “Estado frágil” tem sido utilizada, quer em termos teóricos, quer operacionais (por 
parte das agências e actores governamentais que abordam as questões do desenvolvimento), numa 
multiplicidade de situações e contextos, muitos diversos e dificilmente comparáveis. 

Fazendo uma ilustração não exaustiva e meramente exemplificativa, o conceito tem-se aplicado a países 
que se encontram numa situação de conflito (R.D.Congo, Sudão, Afeganistão) ou de pós-conflito (Serra 
Leoa, Libéria, Ruanda, Iraque), países que possuem índices de desenvolvimento baixos e estruturas estatais 
fracas (Timor-Leste, Níger), países onde se verifica uma instabilidade política recorrente (Guiné-Bissau, 
Burundi, Costa do Marfim), países onde as estruturas centrais se negam a cumprir os compromissos de 
segurança e desenvolvimento para com as suas populações (Zimbabué, Coreia do Norte), países que têm 
uma capacidade de projecção regional e um aparelho nacional securitário forte mas que não conseguem 
satisfazer as necessidades básicas das populações (Angola, Paquistão), ou países onde se verifica um 
colapso das estruturas estatais (Somália). Esta diversidade reflecte, em grande medida, a inexistência de 
algum consenso sobre quais as causas e as características que incorporam a fragilidade de um Estado, 
como veremos no ponto 1.4.

A maioria dos autores reconhece a existência de uma questão de grau na fragilidade, assumindo um 
espectro alargado de variação, desde a fragilidade do Estado até ao falhanço e colapso do mesmo. As 
designações de Estado fraco, Estado frágil, Estado falhado, Estado colapsado, são, neste contexto, 
classificações de uma escala de fragilidade do Estado, ou de um continuum de fragilidade. “Fragile 
states are states that are prone to failure in the future”. (François e Sud, 2006) e “failure is when fragility 
intensifies” (Sorensen cit. in Dorff, 1999:14), são exemplos desta perspectiva dominante na literatura. 
Nesse sentido, um Estado colapsado seria uma versão rara e extrema do Estado frágil, em que existiria 
um vácuo de autoridade e o Estado seria uma mera expressão geográfica (Rotberg, 2003a). No entanto, 
muitas definições utilizam o conceito de Estado frágil e falhado de forma indiferenciada.  

Um dos problemas do conceito é, portanto, referir-se a uma realidade bastante heterogénea, onde é 
difícil encontrar um denominador comum. Uma interpretação abrangente e alargada do conceito pode 
incluir uma grande parte dos países de baixo rendimento ou dos países que não pertencem à OCDE, 
enquanto uma interpretação restrita do mesmo conceito pode negligenciar dimensões ou causas da 
fragilidade. Tanto num caso como noutro, a utilidade a aplicabilidade do mesmo é questionável. Como 
refere Brinkerhoff, 

The category of fragile countries includes huge amounts of variation. While sharing general 
features of fragility, each country exhibits distinctive contextual characteristics and it is 
particularly important to recognize different constraints of capacity and political will, specif ic 
to each country (Brinkerhoff, 2007). 

Ou “the problem is, of course, that fragility (whatever that means) comes in many different varieties and 
is the product of numerous factors” (Engberg-Petersen et al, 2008b:6).

Mais recentemente, vários autores têm questionado a validade e utilidade da designação genérica de 
Estados frágeis, tanto ao nível analítico como operacional. Pelo facto de ser um conceito fluido, demasiado 
abrangente, indeterminado e com uma forte conotação política, torna-se evidente que “despite the 
importance as part of the international policy discourse, the idea of state fragility remains an elusive 
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concept” (Carment et al, 2008) ou que “fragility is a relatively recent as yet loosely defined concept in the 
context of development assistance” (Cammack et al, 2006). 

Verifica-se que o conceito acaba por ser utilizado de forma indiferenciada pelas agências doadores e 
pela comunidade internacional, às vezes com referência a realidades diferentes ou a abordagens diversas, 
tornando-se um jargão cujo significado pode variar consideravelmente. 

Alguma literatura sugere outras designações. Nomeadamente, alguns autores têm tentado contrapor a 
crítica de que o conceito de Estado frágil se centra apenas no Estado, descurando as questões relacionadas 
com o tecido social e originando acções externas que estão focadas apenas nos actores estatais. Isto 
acontece de igual forma quando se utiliza a designação “países frágeis”, já que “Estado” e “país” têm sido 
usados de forma indiferenciada neste contexto. É nesse sentido que alguns começaram a utilizar também 
a designação de “situações de fragilidade” ou “situações sociais de fragilidade”, no sentido de incluir na 
noção de fragilidade as varias dimensões de instabilidade, ao nível político, social e/ou económico. 

Vários autores questionam o conceito de Estado frágil pelo facto de se centrar apenas no Estado, ou seja, 
por não corresponder a uma realidade empírica em que existem formas não-estatais de autoridade que 
asseguram funções de segurança e de fornecimento de serviços sociais (consideradas funções estatais), 
como salientado no capítulo anterior. É o caso de Engberg-Pedersen et al (2008), que definem como 
uma situação de fragilidade “institutional instability undermining the predictability, transparency and 
accountability of public decision processes and the provision of security and social services to the 
population”. No entanto, em termos operacionais, a generalidade das agências doadoras continua a 
centrar-se no Estado enquanto o actor fundamental (senão exclusivo), cuja capacidade, autoridade e 
legitimidade devem ser criadas e reforçadas. Estas abordagens podem ser resumidas num dos princípios 
de intervenção internacional em Estados frágeis, definidos pela OCDE, que afirma o enfoque no state-
building como objectivo central da intervenção nestes Estados (OCDE, 2007)37. 

Outros autores rejeitam a designação genérica de “Estados frágeis” e apresentam algumas propostas de 
classificações alternativas. A título de exemplo, refiram-se duas. 

Patrick (2007) apresenta várias categorias de Estados que apresentam desafios distintos para a comunidade 
internacional: (i) Estados endemicamente fracos (como a Zâmbia); (ii) Estados ricos em recursos 
mas com fraco desempenho (p.ex Nigéria e Angola); (iii) situações em deterioração (por exemplo o 
Zimbabué); (iv) crises políticas prolongadas (como o Nepal antes de 2006); (v) situações de pós-conflito 
(nomeadamente Moçambique, Uganda ou Ruanda); (vi) ditaduras frágeis (Coreia do Norte, Myanmar); 
e (vii) governos orientados para a reforma com legados desfavoráveis (por exemplo a Geórgia). 

Gros (1996) distingue cinco tipos de Estados frágeis ou falhados: o “Estado anárquico” (exemplificado 
pela Somália), o “Estado anémico” (em que a energia é sugada por grupos insurgentes que pretendem 
tomar o poder, dando o exemplo do Haiti), o “Estado fantasma” ou “miragem” (caracterizado por uma 
autoridade apenas aparente, como a R.D.Congo), o “Estado capturado” (como o Ruanda e o Burundi) e 
o “Estado abortado” (que falhou antes de se consolidar, como a Bósnia) (Gros 1996 cit. in Raeymaekers, 
2005 e em Prest et al, 2005).

No entanto, ambas as classificações aqui referidas apresentam várias categorias sobrepostas e não resolvem 
o facto de um país poder figurar simultaneamente em mais do que uma categoria. No geral, torna-se 
difícil identificar critérios específicos para as classificações existentes, ou encontrar categorizações que 
abranjam a totalidade das dimensões de fragilidade, dado a especificidade, diversidade, complexidade e 
carácter multidimensional das mesmas.  

37 Os 10 princípios deinidos no quadro da OCDE são os seguintes: (1) Tomar o contexto como ponto de partida; (2) Evitar causar 
danos; (3) Focalizar a construção do Estado como objectivo central; (4) Dar prioridade à prevenção; (5) Reconhecer as ligações 
entre segurança e desenvolvimento; (6) Promover a não-discriminação enquanto base para a estabilidade e inclusão social; (7) 
Alinhar-se segundo as prioridades locais em diferentes formas e segundo contextos distintos; (8) Alcançar consenso sobre meca-
nismos práticos de coordenação entre os actores internacionais; (9) Agir com rapidez … mas manter-se envolvido durante o tempo 
suiciente para garantir a sustentabilidade; (10) Evitar criar bolsas de exclusão (OCDE, 2007).
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1.3.3.  o estado frágil como ameaça à segurança e ao desenvolvimento

Para a comunidade internacional em geral, o conceito de “Estado frágil” representa uma tentativa de 
juntar quatro comunidades distintas de enquadramento teórico e de intervenção – ajuda humanitária, 
direitos humanos, desenvolvimento e segurança – mas continua a ter significados diversos para cada uma 
destas comunidades. Isto explica, em certa medida, as discrepâncias que são encontradas na definição 
de Estado frágil, entre vários doadores e agências doadoras, com os actores ou agências de segurança 
a enfatizarem o aspecto da ameaça que estes Estados representam e as agências ou departamentos de 
cooperação para o desenvolvimento a centrarem-se mais nos efeitos em termos de pobreza ou nas funções 
do Estado que dizem respeito ao fornecimento de serviços sociais básicos. O significado do conceito 
reflecte, assim, as diversas prioridades e preocupações dos vários actores internacionais.

O cenário é ainda mais complexo se tivermos em consideração que o debate internacional sobre Estados 
frágeis coincide com mudanças nos paradigmas de segurança (com o surgimento de conceitos como a 
segurança humana, a responsabilidade de proteger e a transformação de conflitos) e de desenvolvimento 
(como o desenvolvimento humano e sustentável, a relação desenvolvimento-governação-direitos 
humanos, o ressurgimento do Estado como actor central do desenvolvimento). Os princípios orientadores 
destes conceitos foram alvo de críticas consideráveis após o fim da Guerra Fria, em particular pela sua 
inadaptação aos “novos” conflitos e pela “fadiga da ajuda”, o que determinou reformulações importantes, 
quer de cada um deles, quer da relação entre desenvolvimento e segurança, que importa aqui analisar. 

Com efeito, o aumento da preocupação com os fenómenos de fragilidade emergiu na confluência de 
vários factores, entre os quais se contam o reconhecimento da relação entre a eficácia do Estado e o 
desenvolvimento dos países (na literatura sobre desenvolvimento); um ênfase renovado na necessidade 
de resolução de conflitos, de consolidação da paz em diversas partes do mundo e de protecção das vítimas 
dos conflitos (na literatura sobre segurança); e a afirmação da ideia de que o subdesenvolvimento e a 
insegurança – ao nível nacional e internacional – estão intrinsecamente interligados. 

Na literatura sobre desenvolvimento e no seio da comunidade doadora, o Estado frágil aparece como 
um obstáculo para o desenvolvimento dos países e do mundo; na literatura sobre segurança e conflitos 
o Estado frágil figura como uma ameaça à segurança, no plano nacional e global. Assim, o Estado frágil 
surge como um problema simultaneamente de segurança e de desenvolvimento e de intersecção entre os 
dois38. 

O mesmo sucede relativamente à agenda mundial de construção da paz – peacebuilding – , que se 
desenvolve simultaneamente com o debate sobre fragilidade do Estado (e como resposta a este) e 
que passa a envolver não apenas a acção pós-conflito mas a dimensão de prevenção de conflitos e do 
desenvolvimento, como veremos mais adiante.

 A Segurança Humana e a Responsabilidade de Proteger

Os anos 1990 marcaram grandes desenvolvimentos na forma como a comunidade internacional encarava 
as questões da resolução de conflitos e da promoção da segurança internacional. Como refere Susan 
Woodward, 

A origem do enfoque no Estado começa, paradoxalmente, com os esforços no início dos anos 
90 por parte de potências médias como a Noruega, o Canadá e o Japão, em conjunto com o 
Programa de Desenvolvimento das Nações Unidas, de tirar partido do f im da Guerra Fria 
para reorientar o enfoque e as políticas da segurança internacional, do Estado para as pessoas. 
(Woodward, 2004). 

38 A ideia de que a segurança e desenvolvimento estão interligados não é recente. A segurança foi uma componente importante das 
políticas de desenvolvimento no inal dos anos 1940, quando o continente europeu foi objecto de ajuda através do Plano Marshall 
e da aplicação da doutrina Truman, e permaneceu como tal nas políticas de ajuda implementadas no mundo em desenvolvimento 
a partir das independências dos anos 1960 e 1970. No entanto, a relevância desta interligação em termos de teorização e operacio-
nalização cresceu particularmente durante a década de 1990, gerando alterações conceptuais e práticas consideráveis.
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Este enfoque no ser humano (people-centered) é o que está na base do surgimento de concepções da segurança 
e do desenvolvimento assentes nas pessoas (“Segurança humana” e “Desenvolvimento Humano”), com 
base numa mudança de paradigma que, por um lado, salienta a centralidade do humanitarismo e da 
defesa dos Direitos Humanos e, por outo lado, exprime uma lógica “pós-nacional”, com a assunção de 
uma responsabilidade global perante os indivíduos. É neste contexto que surge o conceito de segurança 
humana, introduzido pelas Nações Unidas nos anos 1990 como uma combinação da (i) protecção contra 
a violência e ameaças físicas (freedom from fear) e (ii) a segurança que emerge do desenvolvimento, do 
direito a viver com dignidade, mantendo as pessoas a salvo de ameaças crónicas como a fome, as doenças 
e a repressão (freedom from want).39 Existe, assim, uma combinação de uma abordagem mais restrita – a 
“liberdade em relação ao medo” - com uma perspectiva mais ampla da segurança, centrada na “liberdade 
em relação à necessidade”.

Embora o conceito tal como o conhecemos hoje tenha sido formulado pelas Nações Unidas na década 
de 1990, ele radica numa ideia mais antiga ligada às liberdades individuais e à paz como objectivo 
multidimensional, expressa já na década de 1940 nos Estados Unidos. O discurso de Franklin Roosevelt 
ao Congresso a 6 de Janeiro de 1941, intitulado “The Four Freedoms”, é esclarecedor a este respeito, 
na medida em que enuncia as quatro liberdades que todos os indivíduos deveriam ver asseguradas: a 
liberdade de pensamento e expressão, a liberdade religiosa, a freedom from want e freedom from fear.40 
A centralidade do indivíduo, em que o ser humano e os direitos das pessoas são colocados no cerne 
das preocupações, está expresso na Carta das Nações Unidas (1945) ou na Declaração Universal dos 
Direitos Humanos (1948). Na sequência da conferência de São Francisco onde se instituiu a ONU, o 
Secretário de Estado norte-americano Edward Stetlinius afirmava já num relatório sobre os resultados 
da conferência que  

The battle of peace has to be fought on two fronts. The f irst is the security front where victory 
spells freedom from fear. The second is the economic and social front where victory means 
freedom from want. Only victory on both fronts can assure the world of an enduring peace. 
(Stelinius cit in Schlesinger, 2006).

A ligação entre segurança e desenvolvimento era explícita e óbvia no período de reconstrução 
da Europa após a II Guerra Mundial e na formação da própria Comunidade Económica Europeia 
(1958). A promoção do desenvolvimento esteve também interligada com preocupações de segurança 
nas décadas subsequentes e num contexto bipolar, em que se verificava não apenas uma “luta” entre 
duas superpotências mas também uma competição à escala global entre dois sistemas socio-económicos. 
Com a estruturação de uma divisão Norte-Sul41 e a vaga de independências que marcou os anos 1960 e 
1970, o nexo segurança-desenvolvimento tornou-se cada vez mais complexo e objecto de interpretações 
diferenciadas.

O conceito de Segurança na sua interpretação tradicional sofreu mutações consideráveis particularmente 
após o final da Guerra Fria, em conjunto com outras alterações importantes ao nível da soberania dos 
Estados, do tipo predominante de conflitos ou das percepções sobre as ameaças à segurança internacional. 
Ligada a esta evolução está a percepção de que a segurança do Estado pode coincidir com insegurança 
para os indivíduos, que a segurança do Estado é por vezes feita através da subversão da segurança 
humana e que os Estados podem colocar graves ameaças à segurança das suas populações. Acabou por 
ser construída, no entanto, uma dicotomia entre o Estado e a segurança humana, que é falsa na medida 
em que não existe uma exclusividade mútua mas antes uma interconexão profunda entre a chamada 
“segurança do Estado” e a “segurança humana”.

39 O conceito de segurança humana foi apresentado pela primeira vez no Relatório de Desenvolvimento do PNUD, em 1994, intitu-
lado “Novas Dimensões da Segurança Humana”. Nele o conceito é caracterizado como “safety from chronic threats such as hunger, 
disease, and repression as well as protection from sudden and harmful disruptions in the patterns of daily life – whether in homes, 
in jobs or in communities”.

40 São enunciadas em língua inglesa, para salientar que as expressões utilizadas foram as mesmas do Relatório do PNUD.

41 A divisão norte-sul é uma divisão socio-económica e política utilizada para exprimir a separação entre países desenvolvidos, indus-
trializados ou mais ricos, e países em desenvolvimento ou de rendimentos mais baixos. É uma divisão que obedece mais a critérios 
políticos do que geográicos, já que existem países do chamado “Sul” que estão situados geograicamente no “Norte” (acima do 
Equador).
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Em termos teóricos, isto representou uma certa evolução no seio da própria escola realista, das concepções 
realistas em que os Estados se assumem como guardiões exclusivos da segurança dos indivíduos, para 
abordagens neo-realistas e estruturalistas que admitem uma concepção mais abrangente, em que o 
Estado soberano permanece porém como o mais importante e eficiente fornecedor de segurança (Escola 
de Copenhaga). A maior alteração dos contributos teóricos está no crescimento dos estudos críticos 
da segurança (incluindo da Escola de Frankfurt) e da abordagem pós-modernista, que aprofundam e 
alargam o conceito, com o reconhecimento de múltiplos agentes de segurança e questionando o Estado 
como o principal referente dessa segurança. Estes contributos teóricos, juntamente com os trabalhos 
no âmbito dos estudos da paz e dos teóricos da ordem mundial, contribuíram para que a segurança 
humana acabasse por ser definida amplamente, como a segurança da população relativamente a uma 
multiplicidade de ameaças (incluindo a doença, a fome, os vários tipos de violência, a desigualdade, os 
problemas ambientais, o desemprego, etc.); e nesse sentido tornou-se quase sinónima de desenvolvimento 
sustentável42. 

É portanto natural colocar a questão se o conceito se tornou redundante ou demasiado abrangente e 
vago. Não existindo ainda um conceito acordado de segurança humana, saliente-se que o debate sobre as 
suas potencialidades e debilidades não é objecto da presente investigação, mas apenas na medida em que 
se interliga com o aumento da relevância da fragilidade do Estado no plano internacional43. 

Os debates sobre esta temática importam também pelo facto de estarem ligados à noção de que existe 
uma “responsabilidade de proteger”, derivada das crescentes exigências e expectativas da comunidade 
internacional face a um “Estado responsável” perante os seus cidadãos e perante a comunidade 
internacional. 

Neste âmbito, o Relatório do Desenvolvimento Humano de 2013 consagra aquilo que designa de uma 
“soberania responsável”, afirmando que:

A melhor estratégia passa por uma soberania responsável, ou seja, a formulação das políticas 
nacionais deve ter em conta os interesses do mundo, no seu todo, e a longo prazo. (…) Uma 
soberania responsável exige também que os Estados respeitem os direitos humanos universais 
e as obrigações para com as pessoas que residem nos seus territórios, garantindo a sua proteção 
e segurança. A iniciativa “Responsabilidade de Proteger”, por exemplo, é uma tentativa de 
desenvolver uma nova segurança internacional, bem como normas em matéria de direitos 
humanos passíveis de superar o fracasso da comunidade internacional em prevenir e impedir 
os genocídios, os crimes de guerra, a limpeza étnica e os crimes contra a humanidade. Deste 
ponto de vista, a soberania é vista não apenas como um direito, mas também como uma 
responsabilidade. (…) Muito embora constitua um passo positivo no sentido de estabelecer 
princípios orientadores para a governação global em matéria de segurança humana, a 
iniciativa peca pela ausência de procedimentos que assegurem o respeito desses princípios. 
(PNUD 2013:120-121).

A responsabilidade de proteger envolve três dimensões: a responsabilidade de prevenir as crises 
humanitárias, os abusos de direitos humanos, os crimes de guerra e outras catástrofes (causadas por vezes 
pelo próprio Estado); a responsabilidade de reagir a situações de insegurança humana com medidas 
adequadas, que podem envolver sanções, pressão diplomática, ajuda humanitária, e/ou intervenção 

42 Persiste, no entanto, um debate sobre a importância relativa do “Freedom from want” e do “Freedom from fear”, entre cientistas 
políticos e desenvolvimentistas, ligado a tensões entre concepções mais tradicionais ou mais alargadas sobre a segurança. 

43 Para uma análise das potencialidades e riscos do conceito, ver Armiño 2010; para uma perspectiva crítica da agenda de segurança 
humana, ver p.ex. Pureza et al, 2006; Para uma análise das tentativas de operacionalização dos princípios da segurança ver OCHA 
2009.
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militar em casos extremos; e a responsabilidade de reconstruir, particularmente após uma intervenção 
militar (ICISS, 2001) 44.

O conceito surgiu com base naquilo que podemos denominar de “intervencionismo humanitário”, de 
um novo humanitarismo que se afasta da neutralidade ortodoxa ou da abordagem minimalista das 
intervenções humanitárias. Nesse sentido, é apelidado de diversas formas, desde “humanismo militar” a 
“imperialismo humanitário”, com enfoque no envolvimento coercivo de potências externas em crises ou 
conflitos internos dos Estados, com o objectivo de impedir a anarquia, punir abusos de direitos humanos 
e promover a “boa governação” (Call, 2008b). Este novo “intervencionismo humanitário” defende os 
direitos humanos e a democracia como valores universais, a responsabilidade internacional pela segurança 
e bem-estar da pessoa humana (quando o Estado falha em providenciar estes bens comuns) e uma 
abordagem ampla de construção da paz. 

As expectativas internacionais sobre o papel da acção humanitária também se alargaram, passando 
de algo que era encarado como um paliativo de curto-prazo para uma acção mais estruturada, que é 
parte de uma agenda global de desenvolvimento e prevenção de conflitos. Em suma, o nexo segurança-
desenvolvimento globalizou-se, levantando questões complexas sobre se é operacionalizável e como o 
concretizar em diversas partes do Mundo.

Este movimento “intervencionista” teve reflexos práticos variados, expressos por exemplo em intervenções 
militares ou civis externas (em contexto formal das Nações Unidas, ou através de alianças ou “coligações 
de vontade” entre países) ou no estabelecimento de tribunais internacionais vocacionados para crimes 
contra a Humanidade. Nesse sentido, representou um corte com a lógica expressa na Carta das Nações 
Unidas, segundo a qual nada poderia autorizar as Nações Unidas a intervir em assuntos da jurisdição 
interna de cada Estado. De acordo com o Direito Internacional actual, continuam a existir apenas dois 
tipos “legais” de intervenção: (i) um conflito que constitua uma ameaça à paz internacional, ou (ii) em que 
o comportamento das partes em conflito viole os Direitos Humanos ou o Direito Humanitário (sendo 
o genocídio a forma mais grave dessa violação). No entanto, houve uma mudança fundamental naquilo 
que é considerado uma ameaça à paz internacional, como é o caso dos “Estados frágeis” ou “falhados”.

 Após o 11 de Setembro de 2001

Os conceitos de “segurança humana” e de “responsabilidade de proteger” acabaram por ganhar novas 
dimensões e significados com as alterações consideráveis na política externa norte-americana após os 
ataques terroristas de 2001, que vieram reforçar o paradigma da securitização e reorientar os debates 
sobre esta matéria ao nível internacional. 

O “movimento intervencionista” na sua forma liberal e multilateral foi ofuscado por uma nova tendência 
no sistema internacional, em que “a new world order pattern emerged, of which unipolarity, unilateralism 
and coercive dominance were the basic principles. The discourse changed from ‘humanitarian intervention’ 
to ‘pre-emptive intervention’ or ‘war against terrorism’, and the underlying ideology was neoconservatism 
rather than neoliberalism” (Hettne, 2010:45).

O enfoque passou a estar não apenas em criar consensos sobre o direito de ingerência e de intervenção 
quando os Estados não cumprem as suas obrigações para com os cidadãos, mas antes conter a ameaça que 
os Estados frágeis representam para a segurança internacional, identificar Estados em risco de falhanço, 
reconstruir países em situações de pós-conflito e intervir para fortalecer os Estados45. 

44 A soberania enquanto responsabilidade é uma ideia que ganhou relevância como resultado do relatório “he Responsability to 
Protect” da Comissão Internacional sobre Intervenção e Soberania do Estado, inanciada pelo Governo do Canadá (Ottawa, 2001) 
e foi depois objecto de relexão no relatório do Alto Painel sobre Ameaça, Desaios e Mudança, do Secretário-geral das Nações 
Unidas, intitulado “A more secure world: Our shared responsability” (New York, 2005). A “responsabilidade de proteger” tornou mais 
provável a intervenção militar, pelo que ao principais defensores deste conceito advogam que esta doutrina deve ser aplicável ape-
nas em casos de violência em massa e tomando a intervenção militar como instrumento de último recurso. Neste sentido, a ênfase 
deve estar na prevenção, monitorização e consolidação da paz, no quadro das Nações Unidas.

45  Algumas abordagens consideram que, neste contexto, as estratégias de peacebuilding e statebuilding, enquanto doutrina e prática, 
tornaram-se instrumentos de legitimação da intervenção preventiva em conlitos e do uso da força militar externa. 
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A noção de que os Estados frágeis constituem uma ameaça externa às grandes potências e à segurança 
mundial foi consagrada na Estratégia Nacional de Segurança dos Estados Unidos (2002, depois 
actualizada em 2006), adoptada pela Estratégia Europeia de Segurança (2003) e constitui hoje uma visão 
generalizada na comunidade internacional. 

O primeiro destes documentos refere explicitamente que “for most of the twentieth century, the world 
was divided by a great struggle over ideas: destructive totalitarian visions versus freedom and equality. 
That great struggle is over... America is now threatened less by conquering states than we are by failing 
ones” (p.7). Estes objectivos de política externa foram reforçados por análises académicas e abordagens 
militares que defenderam um enfoque dos Estados Unidos no “state failure as the core strategic imperative 
of the contemporary international security environment” (Dorff, 2002)

Na abordagem norte-americana, statebuilding e nationbuilding são utilizadas como sinónimos, 
assumindo-se que a construção do Estado (que neste caso significa a democratização e liberalização) é 
condição suficiente para a criação da Nação. O uso da palavra nationbuilding reflecte, de certa forma, 
a própria experiência e história americanas, em que a identidade nacional foi fortemente delineada e 
influenciada por instituições políticas como o constitucionalismo e o sistema democrático (Fukuyama, 
2004:99). No seguimento dos acontecimentos de 11 de Setembro, o Presidente Bush decidiu criar, em 
2004, o Gabinete para a Reconstrução e Estabilização (também conhecido por nation-building office) 
com a missão de conduzir missões de apoio à transição em países falhados, através de “nation-building”, 
“nation-fixing”, “nation-repairing” e “nation-salvaging” (Alouche, 2008).

Também ao nível europeu se situam os Estados frágeis como um dos cinco principais desafios de 
segurança, no quadro de uma alteração daquilo que é considerado uma ameaça internacional (European 
Union, 2003). No entanto, a abordagem difere dos Estados Unidos no sentido em que é menos securitária, 
apresentando o falhanço do Estado como um fenómeno ligado aos conflitos e à má governação, que 
afecta a governação global, os direitos humanos e a segurança regional. A solução passaria, neste quadro, 
por uma combinação de instrumentos e políticas, por um multilateralismo efectivo e pela promoção da 
democracia e boa governação, concluindo que “the best protection for our security is a world of well-
governed democratic states” (European Union, 2003).

No entanto, até ao nível europeu o enfoque da última década tem sido mais em reforçar as capacidades de 
gestão de crises e de reacção a emergências e preocupações imediatas de segurança, do que em promover 
uma efectiva ligação entre segurança e desenvolvimento, ou em pensar a longo-prazo nos desafios do 
desenvolvimento destes países (Faria e Youngs, 2010).

No plano multilateral, a ligação entre fragilidade estatal e ameaças transnacionais ou preocupações globais 
de segurança está expressa no Relatório de Alto-nível das Nações Unidas sobre Ameaças, Desafios e 
Mudança (“A more Secured World, Our Shared Responsibility”, de 2004), bem como no Relatório do 
Secretário-Geral das Nações Unidas sobre a segurança global (“In larger freedom: Towards Security, 
Development and Human Rights for all”, de 2005). 

Nestes dois documentos, afirma-se que as ameaças à paz e segurança mundial incluem não só questões 
tradicionalmente consideradas como pertencendo à área da segurança – como os conflitos, o crime 
organizado, o terrorismo, a proliferação de armas de destruição maciça e o tráfico ilícito de armas 
ligeiras46 – mas também um leque mais alargado de ameaças, como a pobreza, as pandemias que assolam 
o planeta e a degradação ambiental, que estão interligadas ao nível global e afectam todos os países (UN, 
2004 e 2005b). 

Afirma-se igualmente que a fragilidade do Estado é um dos mais problemas de segurança e de 
desenvolvimento, quer ao nível interno quer externo: “If States are fragile, the peoples of the world will 
not enjoy the security, development and justice that are their right. Therefore, one of the great challenges 

46 Reira-se que mais de 80% das armas são produzidas pelos cinco membros permanentes do Conselho de Segurança das Nações 
Unidas e que estes são responsáveis por 88% das exportações de armas convencionais ao nível mundial. No entanto, a maioria 
dos programas de redução de armamento ou combate ao tráico de armas tem como enfoque o lado da procura (os que compram 
armamento) e não o lado da oferta (os que as produzem e comercializam). (Brown, 2004:6)
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of the new millennium is to ensure that all States are strong enough to meet the many challenges they 
face” (UN, 2005b).  

A incapacidade de certos Estados lidarem com estas ameaças ao nível interno projecta-se como uma 
ameaça ao nível externo: 

As opposed to traditional security threats, the threats arising from state fragility consist not 
so much of particular actions of a state itself, but rather of their inactions or the processes that 
are allowed to take place within its territory due to its weakness. The danger associated with 
state fragility is thus that it may exacerbate other, more tangible threats, including arguably 
terrorism and transnational organized crime (Engberg-Petersen, 2008b:19).

As organizações internacionais alertam também para as consequências e custos que as situações de 
fragilidade representam, não apenas ao nível da segurança, mas também em termos económicos e de 
desenvolvimento, ao nível nacional, regional e global (Faria e Ferreira, 2007)47. A ideia de que não é 
sustentável, justo ou seguro um mundo em que grande parte da população mundial vive abaixo do 
limiar da pobreza reflecte uma noção “indivisível” da segurança, em que se assume uma sobreposição 
dos interesses relativos à “nossa” segurança nacional e à segurança humana “deles” (Andersen, 2008). Por 
outras palavras, a ligação entre segurança e desenvolvimento conduziu a uma noção de que a segurança é 
indivisível, já que as situações de pobreza e conflito numa parte do mundo geram problemas de segurança 
e instabilidade noutras partes do globo. 

Nesse sentido, as situações de guerra civil ou de declínio do Estado passaram a ser encaradas não como 
um problema humanitário, mas como parte integrante da procura da segurança global, inserindo-se num 
novo enquadramento de intervencionismo global, de carácter liberal. Alguns autores exprimem esta ideia 
referindo que é exactamente para conseguir uma situação de segurança interna que os governos ocidentais 
têm de intervir externamente e de se envolver no desenvolvimento no exterior (Duffield, 2001).

Esta preocupação com os efeitos da fragilidade do Estado ao nível mundial contrasta, em certa medida, 
com o ambiente vivido no seio da comunidade doadora internacional, de cooperação e ajuda ao 
desenvolvimento, no decurso dos anos 90, muito centrado na avaliação dos (fracos) impactos que a 
ajuda para o desenvolvimento teria tido nas décadas anteriores e numa preocupação com a aplicação 
mais eficaz dos fundos disponíveis, nomeadamente concentrando essa ajuda nos Estados com melhor 
desempenho. A tendência de abandonar ou penalizar os Estados com instituições fracas e/ou com 
elites não cooperantes com a comunidade doadora foi invertida com a noção de “Estado frágil” e as 
consequências que essa fragilidade possui em termos de segurança e desenvolvimento. 

O surgimento e consolidação da ideia de fragilidade do Estado como uma dupla ameaça à segurança e 
ao desenvolvimento são sintetizados na Figura 2.

47 Tal como os conlitos têm normalmente repercussões negativas nos países vizinhos, também a existência de um país com bom 
desempenho parece pouco sustentável se os países vizinhos se encontrarem numa situação de instabilidade e fragilidade. Alguns 
exemplos da evidência destas ligações incluem a África Ocidental (no eixo Libéria-Serra Leoa-Guiné e Costa do Marim), o caso 
do Sudão (com efeitos no Chade), do Zimbabué (com o declínio económico a originar a pressão de milhares de zimbabueanos na 
Zâmbia e África do Sul), ou da República Democrática do Congo (com as interligações do leste do Congo com a instabilidade no 
Ruanda e Burundi). (Magalhães Ferreira 2010a). Parece também consensual a ideia de que existem custos económicos elevados 
decorrentes dessa fragilidade: calcula-se que os países vizinhos de um Estado frágil percam cerca de 0.6% de crescimento econó-
mico anual e que esse número suba para 1% se o país estiver rodeado por Estados frágeis (Chauvet, Collier e Holer 2007 cit. in 
Reynal-Querol 2009a). Estima-se que os custos económicos gerais por ano decorrentes dos Estados frágeis atinjam os 270 mil 
milhões de dólares (sendo que 87% desses custos são suportados pelos países vizinhos), o que é mais do triplo dos valores usuais 
da ajuda ao desenvolvimento, que tem sido, em média, cerca de 80 mil milhões (HEWITT et al, 2010). 
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Prioridades da “nova” Agenda de 
segurança global:

– Resposta a novos tipos de conflitos 
(novas faces da guerra, emergências 
complexas, etc)

– Resposta a novas ameaças à segurança 
global: terrorismo, Estados frágeis, 
conflitos regionais, crime organizado, 
proliferação de armamento

– Segurança humana, responsabilidade 
de proteger, acção preventiva

– Gestão de crises, melhores ligações 
entre a dimensão civil e militar

Prioridades da “nova” Agenda de 
desenvolvimento global:

– Objectivos de Desenvolvimento do 
Milénio

– Eficácia da ajuda ao desenvolvimento

– Estados frágeis como impedimento do 
desenvolvimento

– Ligação do desenvolvimento à 
reconstrução e prevenção de conflitos

– Autonomização do desenvolvimento 
da sua securitização e politização; 
princípios humanitários

Respostas: 

Nova agenda de intervenção em

Peacebuilding e statebuilding

estAdos FrÁgeIs
(ameaça ao desenvolvimento

e à segurança)

Figura 2: A agenda de fragilidade do estado como intersecção entre a segurança e o desenvolvimento

Fonte: Elaborado pela autora.

1.3.4.  Maior atenção internacional – e mais ajuda externa?

Vários doadores bilaterais e multilaterais adoptaram, nos últimos anos, estratégias especificamente dirigidas 
a Estados frágeis. No plano bilateral, é o caso do Reino Unido48 (DFID, 2005 e 2010), da agência norte-
americana USAID49 (2005), e da Alemanha50 (2007). No âmbito multilateral salientam-se os princípios 
de intervenção aprovados pela OCDE51 (2007), a proposta do Banco Africano de Desenvolvimento para 
melhorar o apoio a Estados Frágeis em África52 (2008), o documento da Comissão Europeia53 (2007) 
que depois deu origem ao reconhecimento da resposta a Estados frágeis como uma das cinco áreas de 

48 “Why we need to work more efectively in fragile states”, 2005, disponível em http://www.jica.go.jp/cdstudy/library/
pdf/20071101_11.pdf ; e “Building Peaceful States and Societies: A DFID Practice Paper”, 2010, disponível em http://www.
gsdrc.org/docs/open/CON75.pdf

49 “USAID Fragile States Strategy”, disponível em http://www.au.af.mil/au/awc/awcgate/usaid/2005_fragile_states_strategy.pdf 

50 “Develop ment-oriented Trans forma tion in Condi tions of Fra gile State hood and Poor Govern ment Per for mance”, disponível em 
http://www.bmz.de/en/publications/type_of_publication/strategies/konzept153.pdf 

51 “Principles for Good International Engagement in Fragile States and Situations”; disponível em http://www.oecd.org/dac/in-
caf/38368714.pdf 

52 “Strategy for Enhanced Engagement in Fragile States”; disponível em http://www.afdb.org/ileadmin/uploads/afdb/Documents/
Policy-Documents/30736191-EN-STRATEGY-FOR-ENHANCED-ENGAGEMENT-IN-FRAGILES-STATES.PDF 

53 “Towards an EU response to situations of fragility: engaging in diicult environments for sustainable development, stability and 
peace”, Comissão Europeia; disponível em http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=COM:2007:0643:FIN:EN:
PDF; e Council Conclusions on a EU response to situations of fragility, 20/11/2007, http://www.consilium.europa.eu/uedocs/
cms_Data/docs/pressdata/en/gena/97177.pdf  
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concentração da política de desenvolvimento da UE, bem como a um debate ainda em curso sobre um 
Plano de Acção da UE para a fragilidade do Estado, entre muitos outros. 

As organizações internacionais e os doadores exprimem frequentemente a ideia de que a ajuda ao 
desenvolvimento é um instrumento não apenas para a redução da pobreza mas também para a resolução 
e prevenção de conflitos. As primeiras orientações do Comité de Ajuda ao Desenvolvimento da OCDE 
sobre “Conflito, Paz e Desenvolvimento” exprimiam, em 1997, a mudança de paradigma na comunidade 
de doadores, ao acordarem que a segurança dos indivíduos e dos Estados são componentes necessárias 
para a redução da pobreza e que a ajuda ao desenvolvimento deveria dirigir-se também a equacionar 
esses problemas (OECD, 1997). O grupo do CAD para a Governação deliberava, em 2001, sobre a 
necessidade de os doadores encontrarem “formas criativas” de se envolverem e ajudarem os países com 
fraco desempenho (OECD, 2001). 

Na abordagem da União Europeia, e mais especificamente no Consenso Europeu sobre Desenvolvimento, 
aprovado pela União Europeia em 2005, a resposta à fragilidade do Estado é afirmada como um dos cinco 
princípios enquadradores e uma das sete áreas principais de actuação da Política de Desenvolvimento 
da UE, referindo-se que serão reforçados os elos de ligação entre a ajuda de emergência, a reabilitação 
e o desenvolvimento a longo prazo. Destaca-se também na narrativa da política de desenvolvimento 
da União Europeia a ideia de que os programas e projectos de desenvolvimento devem continuar em 
contextos de insegurança, em vez de existir uma retirada do apoio externo, devendo portanto existir um 
maior enfoque na necessidade do que no desempenho. 

A primeira década do presente século assistiu, assim, a uma proliferação de estratégias específicas por 
parte dos doadores bilaterais e multilaterais, onde se afirma consensualmente que é exactamente essa 
fragilidade que faz com que os Estados mais precisam do apoio externo, no sentido de ajudar ao reforço 
desse Estado54. 

O reconhecimento de uma interligação entre desenvolvimento e segurança e da necessidade de agregar 
instrumentos políticos, de segurança, humanitários e de desenvolvimento na resposta à fragilidade dos 
Estados deu origem também a reformulações institucionais em muitos países e agências doadoras. 
Uma das primeiras foi a formação da Task Force sobre falhanço do Estado, organizada em 1994 pela 
Central Intelligence Agency (CIA), nos EUA. Uma das mais relevantes nos últimos anos é a criação da 
Comissão de Peacebuilding das Nações Unidas, em 2006, com o objectivo de formular respostas mais 
coerentes e abrangentes a países que enfrentam crises ou conflitos55. As missões de paz das Nações 
Unidas transformaram-se em “missões integradas” (como veremos mais adiante) e vários governos da 
OCDE criaram fundos ou estruturas comuns para interligar a diplomacia, a defesa e o desenvolvimento, 
num quadro de políticas “Whole-of-Government”. 

No seio da comunidade doadora, o Diálogo Internacional sobre Peacebuilding e Statebuilding promovido 
pela OCDE e o processo de discussão da eficácia da ajuda ao desenvolvimento interligaram-se na 
necessidade de uma abordagem diferente para os países frágeis e afectados por conflitos, a qual culminou 
na aprovação do New Deal for Engagement in Fragile States, em 2011. Nele se afirma que os objectivos de 
peacebuilding e statebuilding são a fundação de uma estratégia para que estes países realizem progressos 
no desenvolvimento (OECD, 2011b).

A mesma perspectiva está presente no Relatório do Desenvolvimento Mundial de 2011, intitulado 
“Conflito, Segurança e Desenvolvimento”, do Banco Mundial. Nele se segue um discurso do então 
presidente da organização, Robert Zoellick, intitulado “Fragile States: Securing Development” (2008), 
onde este apela a que as comunidades de desenvolvimento e de segurança se unam “para quebrar os ciclos 
de fragilidade e violência que afectam mais de um bilião de pessoas em todo o mundo”56.

54 Em termos quantitativos, isto materializou-se, p.ex., num aumento considerável da APD destinada à governação e a actividades de 
prevenção de conlitos (quase quadruplicou entre 2000 e 2007), bem como à reforma do sector de segurança nos países (de pouco 
mais de 200 milhões USD em 2004 para quase 600 milhões em 2007). (OECD, 2009).

55 Página da Comissão de Peacebuilding em  <http://www.un.org/en/peacebuilding/>

56 O discurso está disponível para consulta em http://web.worldbank.org/WBSITE/EXTERNAL/NEWS/0,,contentMDK:21898
896~pagePK:34370~piPK:42770~theSitePK:4607,00.html, acesso em 14 março 2013.
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Na prática, porém, podemos dizer que existem muitos desafios e obstáculos a uma maior coerência de 
actuação e ao reforço da integração da dimensão de segurança e de desenvolvimento, os principais de 
carácter político. Já em termos operacionais, as dificuldades de interligação entre actores da segurança 
e do desenvolvimento são bem conhecidas: discrepância de mandatos, diferentes processos de decisão, 
variações nos horizontes temporais e nos quadros em que as mis sões são realizadas (as intervenções 
militares e de segurança tendem a focalizar-se em acções de curto-prazo e com duração limitada, 
enquanto o desenvolvimento é considerado um objectivo de longo-prazo); e a suspeição com que 
algumas partes das comunidades de desenvolvimento e de segurança se encaram mutuamente, entre 
outras (Faria e Magalhães Ferreira, 2007; IPA, 2006; World Bank, 2011). Para além disso, como tende 
a existir uma ligação complexa entre as causas da insegurança e dos baixos níveis de desenvolvimento, a 
ligação entre políticas e actores das duas áreas pode ter efeitos negativos em contextos altamente políticas 
e extremados, nomeadamente porque as abordagens de resposta podem ser controversas ou divisoras, 
quando não há vontade política do regime do país intervencionado e não existe uma estratégia política 
clara dos intervenientes internacionais.

O interesse crescente nas questões da segurança levou a que apoio internacional ao statebuilding e 
peacebuilding tenha subido consideravelmente desde 2004. As despesas com missões de manutenção da 
paz atingiram um máximo histórico de 7,1 mil milhões de dólares em 2008 e as actividades de ajuda ao 
desenvolvimento relacionadas com a segurança subiram de 947 milhões de dólares em 2007 para 1,5 mil 
milhões de dólares em 200857 (OECD, 2010a). 

No entanto, isto não significa que se tenha traduzido completamente num aumento dos fluxos externos 
para os designados Estados frágeis, reflectindo esses fluxos considerações mais de segurança e interesse 
geo-político do que propriamente critérios de necessidade. Tal é facilmente comprovado pela análise dos 
fluxos de ajuda ao desenvolvimento nos últimos anos58. 

A análise dos dados quantitativos revela, no geral, que os chamados Estados frágeis recebem menos ajuda 
ao desenvolvimento do que outros países em desenvolvimento que não figuram nos rankings de Estados 
frágeis; que os fluxos de ajuda são menos previsíveis e mais voláteis, com os doadores a tomarem decisões 
de retirar ou recomeçar a ajuda de uma forma descontínua; que quase metade da ajuda canalizada para 
estes países é destinada ao alívio da dívida externa e para a ajuda humanitária. Apesar de ter havido um 
crescimento relativo na ajuda ao desenvolvimento destinada a países frágeis e afectados por conflitos – de 
29% do total da ajuda em 1996-98 para 41% em 2006-2008 (World Bank, 2011) -, grande parte deste 
aumento deve-se a ajuda humanitária e contabilização de operações de perdão da dívida externa, que 
estão cada vez mais concentradas nestes países59. Se tirarmos estes dois tipos de ajuda da contabilização, 
vemos que ajuda a países frágeis manteve-se quase inalterável (de 28% do total em 1996-98 para 30% em 
2006-08) (World Bank, 2011:183).

No âmbito da União Europeia, a maior parte dos financiamentos nesta área vai para objectivos de 
segurança (p.ex. missões de paz, apoio logístico e financeiro à União Africana para conduzir missões) 
do que para objectivos de desenvolvimento. O Instrumento para a Estabilidade (instrumento de 
financiamento dedicado a situações de conflito e fragilidade) tem sido afectado a prioridades de resposta 
imediata a crises, como mediação, desmobilização, cooperação no sector de segurança, etc., e não para 
acções de desenvolvimento (Faria e Youngs 2010:2). Grande parte da ajuda ao desenvolvimento é afectada 

57 A maior parte das actividades de segurança que são elegíveis como ajuda ao desenvolvimento, segundo os critérios internacionais 
estabelecidos pela OCDE, estão relacionadas com prevenção de conlitos, acções de apoio à resolução de conlitos e consolidação 
da paz,  ou apoio à reforma dos sectores de segurança. No entanto, a parte das actividades de paz e segurança elegível como APD 
é ainda muito pequena em comparação com as outras actividades de segurança e com despesas de manutenção de paz (OECD, 
2010a).

58 Para uma análise dos luxos de ajuda para Estados Frágeis, ver as publicações da OCDE sobre esta matéria, nomeadamente 
“Resource Flows to Fragile and Conlict-Afected States”, edições de 2008, 2009 e 2010. Não se efectuam aqui quaisquer con-
siderações de valor sobre o papel que a quantidade de ajuda ao desenvolvimento pode ter na fragilidade do Estado, alertando-se 
apenas para o facto de que existem estudos que salientam os impactos positivos enquanto outros alertam para os problemas de 
dependência e prolongamento do falhanço do Estado em resultado dessa ajuda. Para uma análise desse tipo, ver p.ex. Chauvet e 
Collier, 2004.

59 No período 1996-98, 34% da ajuda humanitária e de alívio à dívida era destinada a países frágeis e afectados por conlitos; em 
2006-08 estes países passaram a representar 75% deste tipo de ajudas (World Bank, 2011).
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para acções de curto-prazo como a realização de eleições. A própria Comissão Europeia reconhece 
que tem financiado muitos projectos de desmobilização de combatentes que não têm efeitos porque 
estão completamente desligados do quadro mais geral de promoção do desenvolvimento (European 
Commission, 2009) 

No geral, verifica-se também que maior parte dos fundos externos tende a concentrar-se num número 
muito restrito de países. Nomeadamente, em 2009, 51% da ajuda ao desenvolvimento a países frágeis 
esteve concentrada em 6 países (num total de 41), sendo os principais destinatários o Afeganistão, 
a Etiópia e o Iraque (OECD, 2010a). Normalmente os principais destinatários da ajuda são países 
considerados estrategicamente importantes para a segurança global, enquanto outros países permanecem 
como “crises esquecidas” ou “órfãos da ajuda”60. 

O mesmo se verifica relativamente ao investimento directo externo, que nestes países é mais volátil do 
que noutros países em desenvolvimento e permanece concentrado nos recursos naturais. Nomeadamente, 
os nove países produtores de petróleo (analisados num total de 43 Estados frágeis) absorveram 79% do 
aumento do Investimento Directo Externo (IDE) para este grupo total de países, entre 2003 e 2008, com 
grande destaque para Angola e a Nigéria (OECD, 2010a).

Todos estes dados revelam que o conceito de “Estado frágil pode ter-se tornado um pretexto para a 
intervenção (do ponto de vista da segurança) mas também um pretexto para não afectação de fundos 
nesta época de selectividade a favor dos que registam bom desempenho e boa governação (do ponto de 
vista do desenvolvimento) (Woodward , 2004). Para além disso, a condicionalidade política imposta 
pelos doadores ocidentais desde a década de 1990, apesar do questionamento sobre se funciona de facto 
como incentivo para a mudança, continua a estar muito presente nos acordos celebrados pelos doadores 
ocidentais nestes países, particularmente em África.

Continua, portanto, a existir uma separação de argumentos que advogam sentidos contraditórios no 
discurso da comunidade internacional, e particularmente da comunidade doadora, relativamente aos 
países frágeis: por um lado, os que defendem um enfoque da ajuda ao desenvolvimento naqueles que têm 
maior capacidade para a aplicar, absorver e executar; por outro os que defendem o facto de os Estados 
mais frágeis serem, por definição, também aqueles que mais precisam dessa ajuda externa, pelo que os 
fundos não devem ser cortados mesmo tendo em conta a menor capacidade de implementação ou o 
eventual não-cumprimento de algumas condições políticas.

60 O conceito de “órfão da ajuda” é utilizado operacionalmente pelos actores da cooperação para o desenvolvimento para designar 
países que recebem níveis exíguos de ajuda ao desenvolvimento (por comparação com países em situação similar) e que sofreram 
variações abruptas dessa ajuda (denominadas “choques de ajuda”).
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1.4.  As MetodologiAs de identificAção e clAssificAção de estAdos frágeis

1.4.1.  os índices de classiicação de estados frágeis

Até que ponto é possível medir a fragilidade do Estado e classificá-la? Durante a segunda metade da 
última década, verificou-se uma proliferação de quadros analíticos, instrumentos e índices de medição de 
várias dimensões e indicadores da fragilidade do Estado. As tentativas de operacionalização do conceito 
de fragilidade em alguma forma de medida que permita identificar e monitorizar a fragilidade têm 
dado origem, em vários casos, a classificações de Estados frágeis em índices61, onde figuram organizados 
hierarquicamente de acordo com o seu desempenho em critérios previamente definidos.

A análise destes índices é importante porque a identificação e categorização dos Estados frágeis é 
utilizada em termos operacionais para a formulação de estratégias e políticas por parte dos doadores e 
agências internacionais, para várias escolhas realizadas na área da ajuda ao desenvolvimento (por exemplo 
para afectação de fundos ou para a aplicação de determinada modalidade de ajuda), para a programação 
de intervenções de desenvolvimento ou de paz, ou como instrumento analítico para vários actores no 
terreno, incluindo de desenvolvimento e de segurança62.

Alguns destes índices são construídos especificamente para o efeito, enquanto outros foram inicialmente 
concebidos com o objectivo de prevenir conflitos violentos (com base em instrumentos de alerta precoce, 
avaliação de risco, etc.) ou para medir o impacto de várias políticas e intervenções de desenvolvimento 
nas dinâmicas de conflito (como é o caso dos instrumentos de avaliação de impacto de paz e conflito). 
Os principais índices são apresentados na Tabela 1 e a tipologia dos critérios que os constituem figuram 
na Tabela 2.

61 Para uma análise detalhada destes índices e classiicações, ver Cammack et al, 2006, e para uma análise crítica, Baliamoune-Lutz 
e McGillivray 2008 ou Sanín, F. et al 2011.

62 Estudos sobre várias questões da ajuda ao desenvolvimento em Estados frágeis incluem Macrae et al 2004, Cammack 2006, entre 
outros. 
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tabela 1: Principais Índices de classiicação de estados Frágeis

Índice
Instituição 
responsável

descrição

Country Policy and 
Institutional Assessment 
(CPIA) / International 
Development 
Association (IDA)

Resource Allocation 
Index (IRAI)

Banco Mundial O CPIA/IRAI o índice mais utilizado pelas agências internacionais. Mede a qualidade das 
políticas e instituições de um país de acordo com 20 critérios agrupados em 4 dimensões: (i) 
gestão económica, (ii) políticas estruturais, (iii) políticas para a igualdade e inclusão social, e 
(iv) instituições e gestão do sector público. 

Esta classiicação é utilizada pelo Banco Mundial, pela OCDE, pela Comissão Europeia e por 
vários doadores bilaterais para decidir a afectação da ajuda. O Banco Mundial considera um 
Estado como frágil se for um país ou território de rendimento baixo, elegível para a IDA e com 
um resultado CPIA abaixo de 3.2.. 

Uma das maiores críticas é que não avalia de forma completa a fragilidade, já que faz 
corresponder, em grande medida, a fragilidade ao subdesenvolvimento.

Mais informação em: http://go.worldbank.org/S2THWI1X60

Country Indicators for 
Foreign Policy (CIFP) 
Fragility Index

Norman Paterson 
School of 
International Affairs 
(Carleton University)

Este índice centra-se em 3 dimensões do Estado – a sua Autoridade, Legitimidade a 
Capacidade – airmando que a fraqueza ou falhanço numa destas dimensões terá impacto 
na sua fragilidade global. Os indicadores estão agrupados em seis clusters: Governação, 
Economia, Segurança e Criminalidade, Desenvolvimento Humano, Demograia, Ambiente.

Deu um contributo teórico importante ao tentar desagregar os dados sobre autoridade, 
legitimidade e capacidade. Dando resposta ao debate sobre a interligação entre fragilidade 
política e ambiental, é o único índice que considera o ambiente como uma dimensão 
autónoma de avaliação.

Mais informação em: http://www.carleton.ca/cifp/

Berterlsmann 
Transformation Index 
(BTI) - State Weakness 
Index

Bertelsmann 
Stiftung / Center 
for Applied Policy 
Research (Ludwig- 
Maximilians-
Universität München)

Centra-se nas questões do monopólio do uso da força e na capacidade administrativa 
do Estado. Um país é considerado frágil se a média aritmética entre “uso da força” e 
“administração básica” for menor que 3.

Tendo um enfoque restrito, tem sido utilizado maioritariamente como elemento complementar 
de informação e para análise da relação destas variáveis com outras (como a governação 
democrática, o ambiente, etc.)

Mais informação em:  http://www.bertelsmann-transformation-index.de/

Failed States Index Fund for Peace e 
Foreign Policy

Pretende avaliar “o risco de falhanço”. É baseado em 12 indicadores de vulnerabilidade, 
distribuídos por 3 categorias (indicadores sociais, económicos e políticos). Inclui indicadores 
que não são normalmente avaliados nos outros índices, como pressões demográicas, 
o legado de violência e tensões intergrupais, a emergência de elites fraccionadas, ou a 
existência de uma intervenção de outros Estados ou actores políticos externos.

Uma das críticas é que as categorias de classiicação variam entre o que é publicado 
anualmente no Fund for Peace e no artigo da Foreign Policy, confundindo o leitor. É dos poucos 
índices que recorre metodologicamente à análise de conteúdo.

Mais informação em: http://www.fundforpeace.org 

Index of State Weakness 
in the Developing World

Brookings Institution 
e Center for Global 
Development

Analisa o desempenho dos países em desenvolvimento em 4 dimensões: de segurança, 
política, económica e social. Os 3 últimos países do índice são denominados de Estados 
Falhados, por terem o pior desempenho, seguindo-se as categorias de “Estados criticamente 
fracos” e “Estados fracos”. Aqueles que apresentam falhas em pelo menos uma das 4 áreas 
de capacidade estatal são denominados “Estados a ter atenção”

É limitado à análise dos países em desenvolvimento, o que afecta a sua abrangência e 
possivelmente a sua credibilidade. 

Mais informação em: http://www.brookings.edu/reports/2008/02_weak_states_index.aspx

State Fragility Index Center for Global 
Policy

(George Mason 
University)

Abrange duas categorias – eicácia e legitimidade – com 4 sectores cada: segurança, política, 
economia e social. Classiica os Estados desde “não-frágeis” até “de alta fragilidade”. Tem o 
mérito de tentar distinguir entre as questões da eicácia e da legitimidade em cada sector.

Mais informação em: http://www.systemicpeace.org 

Fonte: Elaborado com base em MATA, Javier; ZIAJA, Sebastian (2009). 
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tabela 2: Indicadores e dimensões abrangidas pelos índices de classiicação de estados Frágeis

Índices
nº 

Indicadores

dimensões conceptuais

segurança Política económica social Ambiental

cPIA/IrAI 16 x x x

cIFP Fragility Index 83 x x x x x

btI state Weakness Index 2 x x

Failed states Index 12 x x x x

Index of state Weakness 20 x x x x

state Fragility Index 14 x x x x

Fonte: Elaborado com base em MATA, Javier; ZIAJA, Sebastian (2009). 

A Tabela 3 apresenta os vinte Estados mais frágeis de acordo com a classificação de vários índices em 
2008. A multiplicidade e disparidade de metodologias existentes nas agências internacionais resultam, 
normalmente, em rankings não coincidentes de países. Países que aparecem em lugares cimeiros num 
dos índices podem estar ausentes de outros, só havendo uma coincidência nos casos mais extremos 
de falhanço do Estado (por exemplo Somália e Sudão). Noutros casos, dois países em situações que 
podemos considerar similares figuram em lugares muito diferentes na mesma tabela, ou a sua posição 
varia consideravelmente de índice para índice, o que nos dificulta a compreensão dos métodos utilizados 
e de qual a justificação para tais disparidades. 

A Tabela 4 inclui duas colunas suplementares, com dois dos principais índices de avaliação de paz 
e segurança: o Global Peace Index63 e o Peace and Conflict Instability Ledger64. O objectivo é analisar a 
hipótese de coincidência das classificações de Estados frágeis com a existência e importância de conflitos. 
Verifica-se que 7 dos 10 países que ocupam os principais lugares em termos de conflitos no Global Peace 
Index figuram também, na maior parte dos índices de Estados frágeis ou falhados, nos primeiros 10 
lugares. 

Esta parece ser uma tendência consistente ao longo do tempo, mesmo antes da generalização do conceito 
de Estado frágil, já que, entre 1992 e 2006, 21 de 26 países afectados por conflitos figuravam também na 
lista de LICUS do Banco Mundial (Di John, 2008). Estes dados levantam, naturalmente, questões sobre 
qual a utilidade do conceito de Estado frágil face a outros conceitos anteriormente já utilizados como o 
de “países afectados por conflitos” ou “países em crise”. 

63 O Global Peace Index é produzido anualmente pelo Institute for Economics and Peace. Analisa os conlitos internos e internacio-
nais, a paz, segurança e militarização das sociedades, em 153 países, Segundo 23 indicadores. Mais informação em http://www.
visionofhumanity.org/info-center/global-peace-index-2011/ 

64 O Peace and Conlict Instability Ledger faz parte da publicação Peace and Conlict e classiica a situação e o progresso de 160 países 
com base numa análise do risco de instabilidade futura. Mais informação em http://www.cidcm.umd.edu/pc/ 
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tabela 3: classiicação de estados Frágeis 2008 – os 20 pior classiicados

cPIA/IrAI
cIFP Fragility 

Index
btI state 

Weakness Index
Failed states 

Index
global Peace 

Index
Index of state 

Weakness
state Fragility 

Index

1 Zimbabué Sudão Somália Somália Iraque Somália Somália

2 Comoros Afeganistão RCA Sudão Somália Afeganistão Sudão

3 Eritreia RDCongo Afeganistão Zimbabué Sudão RDCongo RDCongo

4 Sudão Somália Iraque Chade Afeganistão Iraque Afeganistão

5 CAR Etiópia Chade Iraque Israel Burundi Chade

6 Chade Iraque Costa do Marim RDCongo Chade Sudão Myanmar (Burma)

7 Guiné-Bissau Burundi RCDCongo Afeganistão RCA RCA Nigéria

8 Afeganistão Haiti Haiti Costa do Marim Coreia do Norte Zimbabué Ruanda

9 Costa do Marim Paquistão Sudão Paquistão Líbano Libéria Serra Leoa

10 Togo Libéria Myanmar (Burma) RCA Rússia Costa do Marim Burundi

11 RDCongo Faixa de Gaza  
e Cijordânia Nepal Guiné Conakri Colômbia Angola RCA

12 Angola Eritreia Colômbia Bangladesh Nigéria Haiti Etiópia

13 Congo Costa do Marim Iémen Myanmar (Burma) RDCongo Serra Leoa Iraque

14 Ilhas Salomão Nepal Angola Haiti Paquistão Eritreia Libéria

15 Timor-Leste Nigéria Congo Coreia do Norte Myanmar (Burma) Coreia do Norte Angola

16 Haiti Iémen Libéria Etiópia Sri Lanka Chade Níger

17
São Tomé e 

Príncipe
Chade Mali Uganda Zimbabué Myanmar (Burma) Uganda

18 Guiné Conakri Angola Níger Líbano Venezuela Guiné-Bissau Zâmbia

19 Kiribati Togo Nigéria Nigéria Costa do Marim Etiópia Burkina Faso

20 Burundi Serra Leoa Paquistão Sri Lanka Etiópia Congo Camarões

Fontes:

CPIA/IRAI 2008: http://siteresources.worldbank.org/IDA/Resources/73153-1181752621336/IRAI2008table1.pdf

CIPF 2008: http://www.carleton.ca/cifp/app/serve.php/1207.pdf 

BTI 2008: http://www.undp.org/oslocentre/docs09/Fragility_Users_Guide_(web).pdf

Failed States Index 2008: http://www.redri.org/new/images/archivos/failed_states_2008.pdf

Global Peace Index 2008: http://en.wikipedia.org/wiki/Global_Peace_Index

Index of State Weakness 2008: http://www.brookings.edu/reports/2008/02_weak_states_index.aspx

State Fragility Index 2008: http://www.systemicpeace.org/SFImatrix08c.pdf

Nota:  

Como vários índices não são publicados anualmente, seleccionou-se o ano de 2008 como referência, por coincidir com a publicação da maior parte dos 

índices.
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tabela 4: classiicação sobre conlitos e Instabilidade

global Peace Index  
2008

Peace and conlict Instability 
ledger 2008-2010

1 Iraque Afeganistão

2 Somália Níger

3 Sudão Burundi

4 Afeganistão RDCOngo

5 Israel Djibuti

6 Chade Etiópia

7 RCA Mali

8 Coreia do Norte Nigéria

9 Líbano Tanzânia

10 Rússia Zâmbia

11 Colômbia Serra Leoa

12 Nigéria Libéria

13 RDCongo Mauritânia

14 Paquistão Guiné-Bissau

15 Myanmar (Burma) Angola

16 Sri Lanka Iraque

17 Zimbabué Costa do Marim

18 Venezuela Quénia

19 Costa do Marim RCA

20 Etiópia Somália

Fontes:

Global Peace Index: http://en.wikipedia.org/wiki/Global_Peace_Index

Peace and Conlict Instability Ledger: http://www.cidcm.umd.edu/pc/ 

1.4.2.  Análise crítica da classiicação e operacionalização do conceito

Apesar de não estar claro qual o verdadeiro impacto destes índices nos processos de decisão política e 
de formulação de estratégias – por comparação a considerações e interesses de natureza política, por 
exemplo – importa questionar a sua utilidade e validade como base para as acções da comunidade 
internacional nestes países. A análise levada a cabo pela presente investigação concluiu pela existência 
de várias insuficiências nestes instrumentos e na própria operacionalização do conceito de Estado frágil, 
resultando em várias críticas que são expostas em seguida.

Em primeiro lugar, uma crítica de base está na própria inconsistência do conceito que se pretende 
operacionalizar, se considerarmos que o conceito de “Estado frágil” é demasiado fluído, ambíguo, ou 
sem delimitação precisa, como já foi referido anteriormente dado a diversidade de realidades que abarca. 
Medir, categorizar ou monitorizar um conceito que não é consistente ou objectivo (nem na teoria nem 
na prática), tem certamente resultados questionáveis.

Em segundo lugar, a classificação ilustra uma perspectiva redutora, que se baseia num único modelo estatal 
válido. Este modelo corresponde a um ideal weberiano de um Estado plenamente realizado e pouco tem 
a ver com os processos históricos diferenciados e as várias trajectórias de formação do Estado. As análises 
existentes centram-se mais no que falta do que no que já existe, descurando ou não tendo em consideração 
outras formas de organização social e política existentes (como ordens políticas e institucionais híbridas, 
vários graus de soberania, etc), tal como já foi analisado no ponto 1.2. 

Em terceiro lugar, as classificações – e definições de Estado frágil – são totalmente “donor-driven”, ou 
seja, baseadas em análises dos doadores. Todas elas são produzidas exclusivamente pelos doadores ou por 
instituições dos países doadores, muitas sem qualquer contribuição dos actores locais e sem integração 
das perspectivas dos países receptores da ajuda. 
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Por um lado, os índices podem ser influenciados pelos valores e interesses dos seus produtores, já que 
a maioria destas categorizações é produzida por instituições dos Estados Unidos, Canadá ou países da 
Europa Ocidental (e financiadas por estes países). As categorizações são, em grande medida determinadas 
por auto-referências, ou seja, os critérios mais importantes têm a ver com o facto de os “Estados frágeis” 
afectaram a segurança internacional, e particularmente, dos países mais ricos (como é evidente na 
Estratégia Nacional de Segurança dos Estados Unidos, ou na Estratégia Europeia de Segurança). Boas 
e Jennings salientam este facto ao afirmarem que 

This instrumentalist approach to the affected states is seriously problematic. When all problems 
and solutions are seen through the dominant lens of Western security interests, the singularity 
of each crisis –and the dissimilarities between one and the others – gets lost; after all, everyone 
and everything looks the same when you see only yourself in the mirror” (Boas e Jennings, 
2005:388)

A este propósito, refira-se o receio ou convicção manifestada por alguns quadrantes de que o conceito 
sirva, acima de tudo, para implementar a agenda política dos Estados “mais fortes” ou para justificar 
intervenções externas nos Estados “mais fracos”. Esta instrumentalização política do conceito faz com 
que alguns autores defendam que o enfoque não deve estar nos Estados frágeis mas sim “on those doing 
the judging, labelling and intervening – to identify their goals, their actual policies and their openness to 
listening” (Fischer e Schmelzle eds., 2009:54).

Por outro lado, as classificações são, na maioria, encaradas com reserva ou desconfiança por parte dos 
países classificados de frágeis, já que a categorização de Estado frágil ou falhado pode ter uma conotação 
negativa e contribuir mesmo para a perpetuação da vulnerabilidade, nomeadamente ao desencorajar o 
investimento externo ou estigmatizar o país em termos de desenvolvimento. Na verdade, embora não 
constituam classificações estáticas, tem-se verificado que os países que entram nesta categoria raramente 
conseguem saír, o que aponta para a persistência da situação de fragilidade (Ferreira, 2005). Por exemplo, 
a OCDE afirma que 35 dos países considerados frágeis em 1979 pelo Banco Mundial (embora não com 
essa designação) continuam a ser frágeis em 2009 (OECD, 2009). Estima-se que um país com o estatuto 
de LICUS (segundo a classificação do Banco Mundial) permaneça em média 56 anos nessa condição 
(Chauvet e Collier, 2004).

Em quarto lugar, apesar de poderem figurar numa mesma categoria, os Estados frágeis podem diferir 
de forma significativa nas características dessa fragilidade, exigindo por isso estratégias diferenciadas. 
Com efeito, os próprios estudos efectuados para a elaboração dos índices revelam que o desempenho 
dos Estados é muito desigual consoante a dimensão que analisamos. Nomeadamente, países com fraco 
desempenho ao nível das questões de segurança ou estando afectados por conflitos podem ter melhor 
desempenho nas questões económicas e outras, e vice-versa. Pode referir-se um exemplo concreto: 
Angola figura em algumas listas de Estados frágeis, mas se pode ser considerada como tal tendo em conta 
as grandes desigualdades sócias e económicas ou a insuficiente prestação de serviços básicos à população, 
será que pode ser também considerado um Estado frágil se analisarmos as questões relativas ao sector da 
segurança ou de projecção de influência regional? E como conciliar essa classificação de fragilidade com 
o facto de o país ter tido uma das mais altas taxas de crescimento per capita do mundo na última década? 
Nos índices analisados sobre Estados frágeis, os métodos de agregação são aditivos, o que significa que 
diferentes dimensões de um conceito podem compensar-se entre si, deturpando assim a compreensão 
da realidade. 

Charles Call conceptualiza esta diversidade de dimensões ao distinguir entre gaps de capacidade, de 
segurança e de legitimidade, afirmando que estes raramente coincidem num dado país, que podem 
verificar-se tensões e contradições entre estes gaps e que as respostas para cada um deles divergem de 
forma significativa (Call, 2010). Apesar de a maioria das definições de Estado frágil afirmarem que essa 
fragilidade se manifesta ao nível da autoridade, da legitimidade e da capacidade do Estado, as pesquisas 
empíricas demonstraram que a maioria dos países considerados frágeis apresenta falhas apenas numa 
destas dimensões e que nenhum falha nas três em simultâneo (Stewart e Brown, 2009 cit. in Bertoli e 
Ticci, 2010:8). Mais do que classificar um Estado como frágil, seria assim interessante analisar quais os 
sectores, áreas e factores que podem mais facilmente degenerar num conflito violento ou num processo 
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de falhanço do Estado e quais as áreas de actividade do Estado que, pelo contrário, têm contribuído para 
a sua resiliência (Putzel, 2010).

Em quinto lugar, e relacionado com o argumento anterior, os índices não são abrangentes. É fácil 
identificarmos dimensões, estruturas ou características importantes para a fragilidade do Estado que 
não estão abrangidas pelas diferentes tipologias existentes (Maxwell et al, 2008). Verifica-se ainda que 
normalmente é descurado o papel desempenhado pelos actores e políticas externas na fragilidade do 
Estado, incidindo apenas a análise sobre (algumas) dimensões internas. No entanto, os factores externos 
não são inócuos ou irrelevantes para os processos de formação e de fragilização de um Estado, conforme 
analisado mais adiante.

Sexto, a classificação é um processo estático, que diz respeito à categorização de uma realidade isolada 
no tempo, não contribuindo para a análise dos processos. Para além disso, muitas das análises focalizam-
se apenas em indicadores quantitativos, não tomando em devida consideração a evolução qualitativa do 
país em diferentes sectores. Por exemplo, dois Estados numa mesma categoria podem estar em situações 
diversas em termos de evolução, um num processo de reforço das suas estruturas estatais e outro de 
deterioração das mesmas ou de aumento das tensões sociais e políticas conducentes a uma situação 
de conflito. As classificações não conseguem explanar e transmitir estes processos, o que significa que 
intervenções baseadas nestas categorizações podem estar a contribuir para um aumento dos factores de 
fragilidade, em vez do contrário, já que não têm em conta a evolução desses mesmos factores.

Em sétimo lugar, a categorização de Estado frágil apresenta-nos uma realidade dividida entre Estados que 
são frágeis e Estados que não o são, como se fosse possível traçar uma linha imaginária que distinguisse 
claramente uns dos outros. Isto assenta na presunção de que o Estado moderno que se desenvolveu na 
Europa e América do Norte é por definição “realizado”, “maduro” e “estável”, enquanto o Estado nos 
chamados países do Sul é “pré-moderno”, “instável” e “subdesenvolvido” (Hoehne e Hagman, 2007).

Por outras palavras, a categoria é apresentada como um grupo de países que é qualitativamente diferente 
dos restantes. Mas, como já foi referido, vários níveis de fragilidade podem coexistir numa sociedade, 
num Estado e num dado território (seja ele considerado na globalidade como “frágil” ou não), tornando 
muito difícil separar analiticamente estes países dos outros países em desenvolvimento. 

Esta distinção “cega” pode ser agravada pelo facto de a maior parte dos Estados que figuram nos índices 
existentes serem países da África Subsaariana65. Ou seja, existe a potencial tendência para identificação 
da categoria de “Estados frágeis” com essa zona geográfica, mascarando situações e processos muito 
diversos nos países africanos (e com consequências enormes na elegibilidade desta região para fluxos de 
ajuda externa).

65 29 dos 49 países identiicados como frágeis pela OCDE em 2009 são na África Subsaariana (European Union, 2009). Analisando 
alguns dos índices existentes, mais de 30 dos países subsaarianos já foram classiicados como frágeis entre 2005 e 2009.
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Mapa: A “fragilidade” do continente africano (Failed states Index, 2012)

  Alert

  Warning

  Stable

  Sustainable

Fonte: Foreign Policy, Failed States Index

Oitavo, os índices e definições de Estado frágil centram-se nas instituições, na capacidade das instituições 
estatais, e não nas pessoas. Ou seja, avalia-se a capacidade e vontade dos governos em cumprir as suas 
funções básicas, mas não se analisa a relevância e impacto dessas funções, políticas e reformas na criação 
e reforço das capacidades humanas. Para além disso, mesmo que admitamos que são as instituições 
fracas e a fraqueza das suas políticas que causam fragilidade, é necessário ter em atenção que são as 
pessoas que impulsionam a democratização e o grau de funcionalidade das instituições. Por outro lado, 
o enfoque estrito no desempenho das instituições e das políticas estatais negligencia as condições e os 
constrangimentos que marcam o processo histórico de formação de cada Estado. Estas dimensões – 
relacionais, sociológicas e históricas – estão ausentes, em grande medida, das categorizações e definições 
existentes.

Por fim, uma crítica mais geral diz respeito ao facto de sabermos muito pouco sobre as dinâmicas e 
processos subjacentes à fragilidade do Estado para os podermos categorizar. A própria categorização não 
avança nessa compreensão, na medida em que constitui uma simplificação da complexidade, diversidade 
e multi-dimensionalidade dos fenómenos de fragilidade do Estado. É, por isso, inútil na avaliação da 
evolução histórica, das dinâmicas sociais e políticas, das análises de economia política, das relações 
Estado-sociedade e das características específicas de cada situação, que devem estar sempre na base de 
qualquer intervenção. 

A necessidade de ter em conta cada contexto específico e não utilizar modelos padronizados de actuação 
nestes Estados – não recorrendo a abordagens do tipo “one size f its all” – é reconhecida e defendida pela 
generalidade das agências e países doadores, pelo menos no plano teórico. Face ao que foi exposto, qual a 
utilidade e relevância analítica de incluir alguns países na designação de “Estado frágil” (e de debater ou 
definir estratégias de resposta seguindo essa mesma classificação)?
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1.5.  cAusAs e cArActerísticAs dos cHAMAdos estAdos frágeis

1.5.1.  Factores internos ou externos?

Uma das principais cisões teóricas sobre as causas da fragilidade ou falhanço do Estado está entre aqueles 
que as atribuem principalmente a factores e dinâmicas internas, por um lado, e os autores que dão maior 
ênfase aos processos externos e forças sistémicas, por outro. 

Entre os primeiros, são enfatizadas questões relacionadas com a governação interna. Para Buzan (1991), 
que identifica a governação ilegítima e autoritária como uma causa profunda do falhanço do Estado, 
uma governação forte e legítima é necessariamente um produto das capacidades de regulação da própria 
sociedade – as quais não poderão sobreviver em condições de regime autoritário. 

Outros salientam o papel da exploração e predação pelas elites políticas internas, em que a aparência 
externa de caos e disfuncionalidade mascara um sistema institucionalizado de corrupção, clientelismo66 e 
governação neo-patrimonial67 (Rotberg, 2002; Maass e Mepham, 2004; Hentz, 2004). 

O papel predatório das elites políticas está associado às teorias instrumentais dos conflitos étnicos, 
que identificam como causa principal dos conflitos a capacidade e habilidade dos líderes políticos 
instrumentalizarem as divisões étnicas e motivarem membros dos seus grupos étnicos a recorrerem à 
violência, como meio para realizarem as suas ambições políticas pessoais. O aproveitamento intencional 
das estruturas estatais por parte das elites internas está patente em várias análises sobre os Estados 
africanos e voltará a ser referido mais adiante. 

As teorias que enfatizam a responsabilização interna englobam igualmente os casos em que os governos e 
elites políticas promovem políticas - nomeadamente económicas - que acabam por ter impactos negativos 
ao nível económico e social, prejudicando a própria capacidade do Estado em fornecer os serviços básicos 
(Chesterman et al., 2005). 

Esta perspectiva pode ser encarada como uma tentativa de remeter para as políticas internas erradas e 
para instituições fracas e inadequadas a responsabilidade de não conseguir alcançar um modelo idealizado 
de Estado, ou seja, como uma “falha local de modernidade” por contraponto a um modelo liberal de 
aparente sucesso (Pureza et al, 2005:11). Ou seja, pode também ser encarada como uma ausência de 
modernidade, de civilização e de desenvolvimento dos governantes e dos actores internos, sendo que a 
solução passaria pela introdução de padrões “adequados” de modernidade e de desenvolvimento, com 
base nas oportunidades da globalização (Dorff, 2002; Rotberg, 2003a). 

Relativamente ao segundo grupo, que aponta o papel dos actores externos – através da influência das 
grandes potências ou da natureza do próprio sistema internacional – como determinantes para o falhanço 
do Estado, destacam-se as teorias sobre o legado colonial. Estas englobam duas variantes: uma que se centra 
nas dinâmicas de poder entre ex-colonizadores e ex-colonizados no período pós-colonial (abrangendo as 
teorias do neo-colonialismo como perpetuador das desigualdades mundiais e fomentador da fragilidade 
do Estado) e outra que atribui ao próprio período colonial e ao seu fim essa fragilidade. Assim, o facto de 
os poderes coloniais terem definido, em África, fronteiras pouco consentâneas com as dinâmicas sociais e 
políticas anteriores e terem retirado no processo de descolonização sem uma consolidação das estruturas 

66 O “clientelismo” refere-se a um conjunto de relações “patrono-cliente” em que os líderes ou elites (“patronos”) fornecem recursos do 
Estado, na forma de créditos, subsídios, emprego, ou outras benesses, a um conjunto de indivíduos ou grupos (“clientes”) de forma 
a assegurar o apoio e lealdade desses “clientes”.

67 O termo “patrimonialismo” foi utilizado originalmente por Weber para designar um sistema em que não existe uma separação 
clara entre os interesses públicos e privados e onde os recursos públicos são usados para ins privados, num contexto de autoridade 
personalizada. Para Weber, o patrimonialismo é uma forma de dominação tradicional, tal como o feudalismo e o patriarcalismo. O 
termo neo-patrimonialismo foi usado pela primeira vez por Eisenstadt na década de 1970. No inal da década de 1980, Médard 
realizou uma análise dos Estados africanos por contraposição a esta concepção-tipo, aplicando o conceito de neo-patrimonialismo 
à realidade dos Estados pós-coloniais, relacionando-o com a burguesia burocrática que se constituiu em “classe-Estado” após as 
independências (como será analisado na parte III).
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estatais em termos de capacidades e recursos humanos locais, terá contribuído, segundo esta perspectiva, 
para a incapacidade do Estado pós-colonial conseguir assegurar as funções estatais básicas. 

Também ligadas à influência dos factores externos, estão as teorias dependentistas, que explicam a 
manutenção dos desequilíbrios internacionais em matéria de distribuição da riqueza e de perpetuação da 
pobreza, ou, de uma forma mais alargada, as teorias estruturalistas. Destes, Johan Galtung – que nos fala 
de uma violência estrutural que está subjacente ao sistema internacional – e Immanuel Wallerstein – com 
a sua teoria do sistema-mundo e das relações de desigualdade entre centro e periferia – são dois autores 
fundamentais nesta análise. 

Nos anos mais recentes, emergiram estudos sobre como os processos de globalização e de preponderância 
da economia neo-liberal influenciam os processos de falhanço do Estado, bem como os impactos da 
promoção de uma “paz liberal”. O debate nesta área é marcado por posições ideológicas e teorias 
divergentes, muito resumidamente, com a escola neo-liberal e os autores que defendem a paz-liberal 
democrática a afirmarem que os Estados em desenvolvimento irão beneficiar da sua integração nas redes 
económicas e organizacionais transnacionais, bem como da generalização da governação democrática, 
enquanto os autores críticos apontam o papel da globalização e da ideologia democratico-liberal no 
desencadear e reforçar dos processos de fragilização do Estado (Kaldor, 2007; Duffield, 2001; Bendaña, 
2005). As variantes críticas da literatura sobre Estados frágeis derivam, em grande medida, das teorias 
sobre o neo-imperialismo e teorias dependentistas, assentes na existência de uma lógica mundial de 
desigualdades e de acumulação de riqueza com impactos sobre os Estados e sobre a conflitualidade.

As forças sociais e económicas do processo de globalização, associadas à influência das ideologias neo-
liberais – promovendo a integração dos mercados, o fluxo livre de capitais, a desregulação dos mercados, 
ou as políticas de emagrecimento do Estado através de programas macro-económicos de ajustamento 
– contribuem, nesta perspectiva, para enfraquecer o próprio Estado, a sua capacidade de fornecer bens 
públicos e responder eficazmente às necessidades das suas populações. 

Para além disso, a abertura dos mercados e a porosidade das fronteiras permite o crescimento de 
fenómenos transnacionais como os fluxos de armamento, proliferação actividades ilegais, crime 
organizado e fenómenos terroristas, exactamente nos Estados que são menos capazes de os regular e 
controlar. Desta forma, pode ter-se passado do ideal de construção de um Estado que seja Nação para 
uma realidade de Estados criminais. As causas da fragilidade do Estado estarão, assim, ligadas à divisão 
crescente entre os Estados plenamente integrados na economia mundial e nas redes transnacionais, por 
um lado, e aqueles que são excluídos dessas redes mas estão sujeitos aos seus efeitos e são afectados pelas 
forças da globalização, por outro.

Actualmente, grande parte dos contributos teóricos já não pode assentar numa mera distinção entre 
factores endógenos e exógenos da fragilidade do Estado. Com efeito, a percepção do fenómeno como 
um problema intrinsecamente interno ignora a influência dos actores externos nas crises sociais e 
políticas, correndo o risco de demonizar os actores internos e encarar as intervenções externas como as 
únicas forças capazes de rectificar esses problemas e “salvar” os Estados de si próprios (sendo o mesmo 
verdade em sentido contrário). E ambas as perspectivas ignoram a interacção entre os contextos interno 
e internacional, cada vez mais profunda e visível.

 Assim, várias investigações têm centrado as suas conclusões sobre as causas da fragilidade numa 
combinação entre elementos internos (como a governação, conflitos e tensões sociais internas, condições 
económicas estruturais, instituições formais fracas, questões de legitimidade e autoridade) e externos 
ou sistémicos (como a globalização, as actividades transfronteiriças, a economia política internacional, 
a insegurança regional ou global, a influência das grandes potências, etc.). Todos estes factores são 
analisados não só como causas da fragilidade, mas também como factores de propagação ou “contágio” 
dessa mesma fragilidade (Hentz, 2004). 

Um exemplo de operacionalização destas dinâmicas ao nível das análises efectuadas por agências doadoras 
pode ser visualizado na Figura 3.
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Figura 3: Quadro-diagnóstico de Instabilidade68
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Fonte: Adaptado de Cammack et al, 2006:115.

Na literatura recente, verificam-se duas tendências na análise das causas de fragilidade. Por um lado, 
o surgimento de um “novo institucionalismo”, que está presente nas explicações de economistas e 
alguns cientistas políticos. Estas análises centram-se, essencialmente, nos indivíduos e nos incentivos 
existentes (por exemplo para a implementação de reformas). Por outro lado, as análises de economia 
política internacional, que incidem sobre a confluência de factores internos com elementos do sistema 
internacional, particularmente sobre como estes últimos influenciam a fragilidade ou capacidade de 
um Estado. Por exemplo, o impacto de choques externos e de factores muito recentes, como a crise 
económica global, a crise alimentar ou as alterações climáticas, reflectem-se nas tentativas de explicação 
da fragilidade do Estado.

Embora seja consensual a existência de múltiplas causas e dimensões da fragilidade, alguns autores 
colocam maior ênfase em certos factores ou analisam uma dimensão específica. Assim, podemos resumir 

68 Tal como formulado pelo PMSU-CRI-Project do Reino Unido. Consiste num quadro de diagnóstico para identiicação das 
causas e dinâmicas de instabilidade num país ou região, analisando a interacção entre três conjuntos de factores: (i) a resiliência e 
capacidade interna de um Estado; (ii) as causas subjacentes à instabilidade e (iii) os factores estabilizadores externos.
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os principais factores apresentados na literatura sobre esta temática – e que são considerados como causas 
e/ou como características dos Estados frágeis – em vários grupos (Mcloughlin, 2010):

Factores estruturais e económicos: pobreza, baixo rendimento e declínio económico, desigualdades 
económicas, conflito, riqueza ou escassez de recursos naturais, factores geográficos (países vizinhos, 
contexto regional), stress demográfico;

– Factores políticos e institucionais: crise da legitimidade e/ou autoridade do Estado, má 
governação, repressão da competição política, instituições formais fracas, multiplicidade 
institucional, crise nas transições políticas, reformas em Estados de regime autoritário, predação 
das elites e neo-patrimonialismo;

– Factores sociais: desigualdades horizontais, fragmentação identitária, exclusão social, 
desigualdades de género, falta de coesão social, sociedade civil fraca;

– Factores internacionais: legado do colonialismo, economia política internacional, intervenção 
externa, choques económicos globais, alterações climáticas, efeitos da globalização, entre outros.

– Em suma, não existe um consenso sobre quais as características que incorporam a fragilidade 
de um Estado, ou seja, sobre qual o conteúdo e critérios da categoria analítica “Estado frágil”. 
Muitas vezes, a definição dessas características reflecte uma mistura de preocupações da 
comunidade internacional em termos humanitários, de segurança e de desenvolvimento. 

Não existe um processo único de causa-efeito que determine a fragilidade do Estado; cada caso é o 
resultado de um conjunto complexo de acontecimentos, factores e interacções. A proliferação de 
estudos sobre a matéria acaba, assim, por apontar para causas multifacetadas e não-generalizáveis da 
fragilidade do Estado, que incluem factores tão variados como a existência de um conflito violento 
no passado, má governação e instabilidade política, desempenho económico fraco e desigualdades na 
distribuição de riqueza, stress demográfico, stress ambiental, baixos níveis de desenvolvimento humano, 
fraqueza institucional, entre outros. No entanto, grande parte da literatura existente não consegue 
distinguir estes factores como causa ou como consequência da situação de fragilidade, o que revela as 
dificuldades na identificação e análise das várias dimensões. 

Não está claro, também, quais as interligações entre diversos destes factores. Algumas análises concluem 
que alguns destes elementos se reforçam mutuamente, ou seja, que existe uma “natureza circular” dos 
vários factores de fragilidade, incorporando o chamado ciclo vicioso ou “armadilha da fragilidade”. 
(Reynal-Querol, 2009a). Existindo um ciclo negativo de pobreza e instabilidade que se perpetua, isto 
aponta para a permanência da condição de “fragilidade” durante um longo período de tempo, o que 
suscita o debate sobre quais as possibilidades dos Estados saírem desta classificação.

Neste âmbito, Paul Collier (2007) identifica 4 “armadilhas” que fazem países e populações permanecerem 
em situação de pobreza, e que não se excluem mutuamente: a armadilha do conflito (dado os reflexos que 
uma situação de conflito tem em termos de desenvolvimento), a armadilha dos recursos naturais (com 
base na tendência da riqueza em recursos naturais prejudicar o desenvolvimento de outras actividades 
económicas, nomeadamente produtivas), a armadilha geográfica de ser um Estado rodeado de países 
pobres (já que os vizinhos ricos podem ter um efeito positivo de arrastamento, enquanto os vizinhos 
pobres têm um efeito de propagação e de manutenção da situação), e a armadilha da má governação 
num país pequeno. De acordo com os seus cálculos, 58 países e quase mil milhões de pessoas sofrem 
destas armadilhas (Collier, 2007). No entanto, estas categorias centram-se mais nos factores estruturais 
que impedem a mudança, do que nos factores conjunturais do desenvolvimento, enquanto a actuação 
da comunidade internacional e dos doadores em países frágeis focaliza-se especialmente nas questões 
relativas às políticas e às capacidades (Engberg-Pedersen, 2008:27).
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1.5.2.  A causalidade conlito-pobreza-governação

A reflexão sobre as características e causas da fragilidade do Estado está ligada à análise de quais são, 
exactamente, os nexos de causalidade entre governação, pobreza e conflito, que são aqui brevemente 
abordados. 

1.5.2.1. conlito e fragilidade

Alguns autores defendem a ideia de que o que distingue os Estados considerados frágeis de outros 
Estados em desenvolvimento é o facto de terem vivenciado, no passado ou no presente, uma situação de 
conflito violento. Nesta perspectiva, o conceito de Estado frágil não difere do de um Estado afectado 
por conflitos. Era esta a abordagem de alguns relatórios no início da década de 2000, que entendia os 
países frágeis como aqueles que enfrentam conflitos latentes ou prolongados – incluindo situações de 
guerra –, como países que estão a emergir ou saíram de uma situação de conflito violento, ou como países 
indirectamente afectados por conflitos regionais (Da Câmara e Ferreira, 2001).

Segundo dados do International Alert, calcula-se que 75% dos Estados frágeis sejam afectados por 
conflitos e os restantes 25% sejam vulneráveis a uma situação de conflito (Hutchinson et al., 2005). Neste 
sentido, não parece existir grande distinção e utilidade do conceito de Estado frágil relativamente ao de 
um Estado afectado por conflitos. 

De acordo com o Banco Mundial, 1.5 mil milhões de pessoas vivem em países afectados por ciclos 
recorrentes de violência política e criminal (World Bank, 2011) e o PNUD estima que a maior ameaça à 
segurança dos indivíduos vem do interior dos seus próprios países (insurreições, criminalidade, violências, 
conflitos civis), sendo que 95% dos 5 milhões de vítimas provocadas por conflitos desde o fim da Guerra 
Fria são civis (PNUD, 2013). Estas organizações salientam a ligação entre fragilidade do Estado e 
conflitos violentos, afirmando que os países onde a eficácia do governo, o Estado de Direito e o controle 
da corrupção são mais precários apresentam um risco 30% a 45% mais alto de guerra civil e um risco 
significativamente mais alto de violência criminal extrema (World Bank, 2011).

Parece existir também um ciclo vicioso de conflito, já que é grande a probabilidade de Estados que já 
foram afectados por conflitos o sejam novamente (Collier, 2003). Calcula-se que entre um terço e metade 
de todos os conflitos cessados voltem a ressurgir num prazo de cinco anos (Call e Cousens, 2007) e dos 
cerca de 39 conflitos que se tornaram activos na última década, 31 corresponderam a um ressurgimento 
da violência armada de conflitos anteriores (Hewitt et al, 2010). 

O Banco Mundial afirma que mais 90% das guerras civis na década de 2000 ocorreram em países que 
já sofreram uma guerra civil nos 30 anos anteriores (ver Tabela 5), concluindo que poucos países podem 
efectivamente ser considerados como “pós-conflito”. Regista também que “the rate of violence onset in 
countries with a previous conflict has been increasing since the 1960s, and every civil war that began 
since 2003 was in a country that had a previous civil war” (World Bank, 2011)

tabela 5: A recorrência dos conlitos, 1960-2000

década Início da violência em países  
sem histórico de conlito (%)

Início da violência em países com 
conlitos anteriores (%)

Inícios de violência (número)

1960 57 43 35

1970 43 57 44

1980 38 62 39

1990 33 67 81

2000 10 90 39

Fonte: World Development Report 2011 (p.58), tradução da autora.

Nota: “conlitos anteriores” signiica qualquer conlito importante desde 1945.
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Muita da literatura sobre as causas e características da fragilidade está intimamente ligada às teorias 
sobre as causas e características dos conflitos, que não são objecto da presente publicação. No entanto, 
importa referir que a expansão do conceito de fragilidade interliga-se, em grande medida, com a alteração 
do tipo predominante de conflitos desde o fim da Guerra Fria. Com efeito, verificou-se a proliferação 
de conflitos intra-estatais, emergindo com novos contornos de sociedades multiétnicas e multiculturais, 
onde a crise de soberania em muitos Estados conduziu a lealdades mais estreitas e exclusivas, ou seja, 
em torno da língua, da religião, de mitos históricos, da etnia, de clivagens regionais ou outros elementos 
constitutivos da sua identidade. A mudança na natureza dos conflitos originou, em vários casos, uma 
situação generalizada de desordem em diversos países e regiões e às chamadas “emergências políticas 
complexas”69, em que se tornou impossível manter uma gestão permanente e prolongada dos conflitos 
(como acontecia durante a Guerra Fria) sem que se procurassem soluções mais duradouras (Schultz, 
1994).

A inexistência de uma evolução gradual linear de uma situação de conflito para pós-conflito, ou de uma 
linha clara entre estas duas fases, está hoje reconhecida em grande parte da literatura sobre resolução 
de conflitos, tal como será referido no ponto 2.1. É esta situação de “nem guerra, nem paz”, ou de “paz 
violenta” (Duffield, 2001) que caracteriza muitos dos chamados “Estados frágeis”, pelo que o conceito de 
“Estado em crise” é um sinónimo válido70.

A relação entre conflito e fragilidade é, normalmente, descrita de forma circular. Se o conflito é apontado 
simultaneamente como causa e consequência da fragilidade em grande parte da literatura, a fragilidade e 
o conflito são conceptualizados como dois processos que se reforçam mutuamente. 

Como refere Azar (1990), “most states which experience protracted social conflict tend to be characterised 
by incompetent, parochial, fragile and authoritarian governments that fail to satisfy basic human needs” 
(Azar cit. in Miall et al, 2005). Por um lado, quando o Estado não consegue responder às necessidades 
das populações e assegurar serviços básicos, quando a sua autoridade é limitada ou exercida de forma 
autoritária, ou quando a sua legitimidade está em causa, o contrato social é afectado e a fragilidade 
pode manifestar-se ou contribuir para situações de conflito, de revolta popular ou violência intergrupal. 
Neste sentido, o conflito seria uma manifestação última da fragilidade. Por outro lado, a autoridade, 
legitimidade e capacidade do Estado tendem a ser afectados, em muitos casos, pelos efeitos destrutivos 
de um conflito.

Outra perspectiva afirma que os Estados frágeis são aqueles que, tendo de lidar com choques imprevisíveis 
e de natureza diversa, apresentam um risco elevado de iniciar um processo de violência. Entre estes 
choques podem contar-se secas, choques nos preços das matérias-primas agrícolas, uma crise financeira 
ou queda abrupta das exportações. E entre os factores de propagação que espoletam a violência poderão 
estar a pobreza, instituições desadequadas, clivagens sociais, repressão política e fraca participação pública 
nos processos políticos, entre outros (Reynal-Querol, 2009b e 2011). No entanto, esta abordagem não 
demonstra quais destes factores realmente constitui causa de conflito ou se constituem apenas sintomas 
de uma fragilidade já presente.

Há ainda estudos que contestam a existência de uma ligação causal entre conflito e fragilidade, afirmando 
que o conflito tende a gerar outras formas de organização, social e política, que podem contribuir (como 
aconteceu no caso de vários Estados europeus) para o processo de formação do Estado e para o seu 

69 O conceito de “emergência política complexa” surgiu no inal dos anos 1980 como relexo de um novo tipo de conlitualidade 
caracterizada por uma longa duração e com causas multidimensionais, englobando normalmente tensões intergrupais de natureza 
política, económica, religiosa ou étnica. As causas estariam relacionadas com as relações entre grupos sociais na sua luta por neces-
sidades humanas básicas como a segurança, o reconhecimento e a aceitação, o acesso justo ao poder político e económico (Miall et 
al, 2005).

70 Sabemos que muito do apoio internacional a Estados frágeis e países afectados por conlitos baseia-se ainda no pressuposto de que 
existe uma transição linear do conlito para a paz, que corresponderia a uma diminuição gradual da ajuda humanitária e aumento 
da ajuda ao desenvolvimento. No entanto, na prática isto revela-se impossível de implementar: cerca de 50% da ajuda humanitária 
é, actualmente, ajuda de longo-prazo (mais de oito anos) e é direccionada para grandes países que registam crises prolongadas, 
instabilidade política ou que entraram e saíram várias vezes de situações de conlito nas últimas décadas, como é o caso do Sudão, 
Iraque, R.D.Congo, Afeganistão ou Etiópia. A existência de compartimentos rígidos entre ajuda humanitária e de desenvolvimen-
to, com princípios, regras, mandatos e gestão diferentes, não se adequa, assim, à realidade no terreno e aos desaios colocados por 
estes países (OECD 2010a), embora seja ainda uma realidade na actuação dos doadores.
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fortalecimento. Autores como Schlichte (2003) ou J.F. Bayart (2004) exemplificam este argumento, 
dizendo que os Estados não falham com a existência de conflitos, mas antes encontram novas formas de 
regulação do seu campo de actuação, estruturando os espaços sociais e económicos segundo uma lógica 
de organização diferente.

Na literatura operacional, os Estados frágeis são, normalmente, considerados como um terreno ideal para 
a proliferação de actividades nacionais e internacionais de terrorismo71, de crime organizado (incluindo 
por exemplo o tráfico de drogas ou o tráfico humano) e de conflito violento, as quais se inserem nos 
conflitos violentos assimétricos que foram genericamente apelidados de “novas guerras” (Kaldor, 1999)72. 
A teoria das novas guerras conceptualiza a violência como desempenhando um papel funcional e presente 
na estrutura diária das relações sociais, salientando assim a sua irracionalidade – por contraponto à 
noção “moderna” de violência, que a conceptualiza como uma solução de último recurso. Nesse sentido, a 
violência presente nas “novas guerras” poderia ser identificada como uma falha de modernidade (Borges 
e Santos, 2009).

Aqui aplica-se também a causalidade circular, já que se afirma que os Estados frágeis constituem ambiente 
propício a grupos não-estatais com recursos derivados de actividades criminais e/ou militarizadas 
(retórica muito presente na agenda de segurança do Ocidente), mas esses grupos podem contribuir 
simultaneamente para um maior enfraquecimento do Estado. 

Embora se admita que o terrorismo e outras formas de violência política sejam mais prevalecentes em 
Estados classificados como “frágeis” do que em Estados “não-frágeis”, a investigação empírica sugere que 
as ligações são muito mais complexas do que a retórica actual sugere. Não existem grandes evidências 
sobre a ligação entre terrorismo e fragilidade e nem todos os territórios com fraca governação ou falta 
de controlo estatal são propícios a tornarem-se portos seguros para actividades terroristas (Patrick, 2006; 
Andersen, 2008). 

Da mesma forma, a identificação dos Estados frágeis com ameaças à segurança pode ser questionada 
se compararmos a ameaça à segurança global representada por países como a Libéria ou a Somália – 
considerados frágeis ou falhados – por contraponto a países como a Rússia, o Irão ou o Paquistão – que 
raramente figuram nas classificações de Estados frágeis (Patrick, 2006). Países como o Irão ou a Coreia 
do Norte figuram na narrativa internacional, e particularmente norte-americana, como pertencentes ao 
“eixo do mal”, mas têm instituições, regras, estruturas estatais e um controlo político e de segurança que 
podemos considerar de “forte”, apesar da insegurança em que colocam os seus cidadãos ou da ameaça que 
representam para a segurança internacional. Igualmente, será adequado categorizar o Estado ruandês de 
1994, perpetrador de um genocídio, como o Estado frágil ou falhado?

Mais uma vez, todas estas percepções e contradições derivam, em boa parte, da alteração da natureza dos 
conflitos pós-guerra fria, com conflitos híbridos que já não são de natureza inter-estatal mas também 
não estão confinados às regras e tipologias usuais dos conflitos intra-estatais. Miall, Ramsbotham e 
Woodhouse denominam-nos de “conflito social internacional”, ou seja, “conflicts that are neither pure 
international (interstate) conflicts, nor pure social (domestic) conflicts, but sprawl somewhere between 
the two” e que se interligam com toda a problemática actual de porosidade das fronteiras, das actividades 
transnacionais ou das alianças entre actores internos e externos (Miall, Ramsbotham e Woodhouse, 
2005). Esta é uma dimensão essencial para a compreensão daquilo que a comunidade internacional 
apelida hoje de Estados frágeis, para a sua interligação com conflitos e para as estratégias de resposta que 
são formuladas.

71 A retórica de identiicação dos Estados frágeis como potenciais apoiantes ou espaços de livre actuação para o terrorismo inter-
nacional contribuiu para, de certa forma, adulterar o caminho percorrido durante a década de 1990 no sentido de airmação do 
conceito de segurança humana.

72 De acordo com Kaldor, as novas guerras distinguem-se pelos seus objectivos, métodos de guerra e mecanismos de inanciamento, 
podendo facilmente interligar-se os seus objectivos com questões de poder que convergem com políticas de identidade (1990, 
p.110). O “novo tipo de conlitos” é também analisado p.ex. em Goodhand e Hulme 1999. No entanto, há autores que consideram 
que estas “novas guerras” descrevem conlitos em países com uma governação menor ou menos efectiva, mais do que propriamente 
novas formas de conlito (p.ex. De Waal 2009).
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1.5.2.2. Pobreza e fragilidade

Vários estudos apontam a relevância da pobreza e de um fraco desempenho económico como causa de 
fragilidade e de conflito (p.ex. Collier and Hoeffler 1998), ou para a existência de uma vulnerabilidade 
económica estrutural como factor determinante de fragilidade (Guillaumont e Jeanneney, 2009). 

O Banco Mundial considera que, nos chamados Estados frágeis, o progresso relativamente ao 
desenvolvimento tem sido menos visível e menos efectivo (World Bank, 2009). Neste sentido, o conceito 
de Estado frágil coincidiria com o de “bottom billion” de Collier (Collier, 2007), mas aplicado a países em 
vez de pessoas. 

Outros notam o ciclo vicioso entre a pobreza e o falhanço do Estado, na medida em que os governos 
fracos privam a população pobre de meios de subsistência, de tal forma que esta é “obrigada” a envolver-
se em actividades ilícitas ou radicais - como o terrorismo - para sobreviver (West, 2005). Alguns estudos 
recentes veiculam a percepção de que a pobreza é, cada vez mais, um problema de fragilidade (OECD, 
2012), salientando que apenas 7% da pobreza mundial está concentrada em países em desenvolvimento 
não-frágeis (países estáveis e de baixo rendimento). Apesar de os níveis globais de pobreza estarem a 
diminuir, esta tem diminuído menos nos países considerados frágeis, que actualmente englobam 30% da 
população pobre no mundo (OECD, 2012:33-34)73.

No entanto, estas interligações e causalidades são objecto de controvérsia. Se existem estudos empíricos 
que demonstram que o nível de rendimento per capita é um factor determinante da fragilidade, com os 
maiores níveis de rendimento associados a menor fragilidade (Carment et al, 2008), outras investigações 
com amostras diferentes concluem que a fragilidade do Estado não é uma determinante significativa 
do crescimento económico e vice-versa (Bertocchi e Guerzoni, 2011). Um elemento há que considerar: 
um alto nível de rendimento e riqueza tendem a reduzir o potencial de conflito sobre a sua distribuição, 
uma vez que menos pessoas e grupos são deixados de fora dos benefícios sociais decorrentes dos recursos 
disponíveis (Vallings e Moreno-Torres, 2005).

Também relativamente à interligação entre pobreza e conflito, há indícios de que não existe qualquer 
ligação entre as duas variáveis74, mas que poderá existir no que respeita às desigualdades (reais e 
percebidas), à alteração das condições económicas e à ocorrência de choques económicos ou variações 
súbitas do rendimento per capita (este último aspecto analisado por Miguel et al, 2004). Por outro lado, 
estudos há que alertam para o facto de o crescimento económico poder aumentar os conflitos inter-
grupais ao potenciar a discriminação entre sectores da sociedade. 

Mesmo relativamente ao cumprimento dos Objectivos de Desenvolvimento do Milénio (ODM)75, a 
generalidade dos documentos estratégicos e políticos das agências doadores (multilaterais e bilaterais) 
afirmam que os Estados frágeis estão muito atrás dos restantes no progresso relativamente a estas metas, 
mas os resultados da investigação empírica aponta para a ausência de correlação entre a classificação 
de “Estado frágil” e o progresso nos ODM, revelando antes uma grande diversidade de trajectórias 
(Harttgen e Klasen, 2010). Vários países classificados como frágeis estão “on-track” para a realização de 
alguns objectivos até 2015.

As investigações efectuadas sobre esta matéria não fornecem uma explicação abrangente para o facto de 
existirem vários Estados com desempenho económico fraco onde não há um processo de falhanço do 
Estado ou de conflito violento – como é o caso da Zâmbia, Tanzânia, Gana ou Venezuela. Por outro lado, 

73 São 400 milhões de pessoas, do total de 1,2 mil milhões que vivem abaixo do limiar da pobreza (segundo os critérios da ONU, 
abaixo de 1,25USD/dia). Destas, 280 milhões vivem em apenas 5 países frágeis: Nigéria, R.D.Congo, Bangladesh, Paquistão e 
Quénia. 

74 Reynal-Querol (2009b) comparou os 15 países mais ricos e os 15 mais pobres - no universo de países não-OCDE e chegou à 
conclusão que ambos tinham sofrido número idêntico de conlitos violentos.

75 Os ODM foram adoptados na Declaração do Milénio aprovada pela Assembleia Geral das Nações Unidas em 2000 e incluem 8 
objectivos, 22 metas e 48 indicadores. Os objectivos são (1) Erradicar a pobreza extrema e a fome, (2) Alcançar a educação primária 
universal, (3) Promover a igualdade do género e capacitar as mulheres, (4) Reduzir a mortalidade infantil, (5) Melhorar a saúde 
materna, (6) Combater o HIV/SIDA, a malária e outras doenças, (7) Assegurar a sustentabilidade ambiental, (8) Desenvolver uma 
parceria global para o desenvolvimento.
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um Estado como a Colômbia é marcado há décadas por um conflito violento mas apresenta indicadores 
de gestão e crescimento económico consideráveis. É preciso, portanto, algum cuidado para não cair no 
erro de equiparar a fragilidade do Estado à categoria genérica de “défices de desenvolvimento”, já que 
isso implicaria incluirmos na categoria praticamente todas as regiões e países fora do bloco da OCDE 
(Klingebiel, 2007:321). 

Com efeito, ao nível operacional, muitas das classificações existentes tendem a fazer corresponder a 
fragilidade do Estado com o subdesenvolvimento. 

A definição de fragilidade adoptada pela OCDE, referida anteriormente, não distingue entre as 
condições específicas da fragilidade e as do subdesenvolvimento, já que todos os países pobres registam, 
por definição, falta de capacidade para reduzir a pobreza e promover o desenvolvimento. 

O índice mais utilizado para afectação da ajuda ao desenvolvimento a Estados frágeis - o CPIA, do 
Banco Mundial – possui um enfoque considerável nas questões do desenvolvimento e da economia, 
pretendendo avaliar em que medida o quadro institucional e de políticas de cada país é propício à redução 
da pobreza, ao crescimento sustentável e à utilização eficaz da ajuda ao desenvolvimento (World Bank, 
2006). 

Esta última perspectiva já indica que não é a relação entre pobreza e fragilidade que se assume como mais 
relevante, mas sim a combinação da pobreza e do declínio económico, por um lado, com a presença de 
instituições estatais fracas que não conseguem gerir as tensões causadas, por exemplo, pela distribuição 
desigual de recursos ou pelo acesso desigual a instituições formais, por outro lado. 

Vários autores defendem, assim, a ideia de que o efeito dos factores económicos nos conflitos depende do 
ambiente e quadro institucional (p.ex. Besley e Persson cit. in Reynal-Querol, 2009b:15-16.) 

Isto significa que nos chamados “Estados frágeis” as instituições políticas não são suficientemente fortes 
para gerir de forma eficaz e não violenta os conflitos que naturalmente ocorrem nessa sociedade. Mais, 
pode também significar que as desigualdades horizontais76 podem ser manipuladas para gerar violência 
política, já que as tensões e mobilização grupais geradas por essas desigualdades podem originar conflitos 
violentos se não forem geridas ou neutralizadas pelo Estado (Hilker and Fraser, 2009). Exemplos de como 
as desigualdades grupais e a sua manipulação tiveram um papel importante no espoletar de conflitos 
encontram-se no Ruanda, no Sudão, ou na Costa do Marfim.

O conceito de “violência estrutural” de Galtung (também denominada por alguns autores de violência 
institucional) é instrumental na nossa análise, já que coloca o acento tónico na repartição desigual do 
poder e dos recursos. O conceito identifica-se, em grande medida, com a noção de injustiça social, não no 
sentido individual e de direitos humanos, mas no que respeita ao poder de quem decide sobre a repartição 
de recursos (Galtung 1969 cit. in Ferreira, 2005:69-71). A existência de decisões discriminatórias de 
determinados grupos no acesso a posições e a serviços sociais está ligada à luta pela apropriação do 
aparelho de Estado, e nesse sentido, a percepção de injustiça pelo facto de as estruturas económicas e 
políticas serem dominadas por um grupo específico – étnico, religioso ou outro – e contribuírem para 
perpetuar essa dominação (através da violência estrutural), pode ter um papel importante no espoletar 
de conflitos.

A violência em situações de fragilidade está igualmente relacionada com a competição pelo acesso e 
controlo de recursos naturais, tais como comprovam os casos da R.D.Congo, da Serra Leoa, de Angola 
ou do Sudão77. Mas em que medida?

Collier e Venables consideram que a abundância de recursos naturais afecta a qualidade da governação 
e aumenta o risco de fragilidade do Estado por três razões: porque permite que sejam retirados recursos 
ao governo (“looting”), porque pode modificar o comportamento dos governos no sentido de uma menor 
transparência e reduzir o escrutínio dos cidadãos, e porque tornam o ambiente económico mais volátil 

76 Desigualdades horizontais são desigualdades entre grupos sociais (deinidos por factores de identidade social como a etnicidade, a 
religião ou a casta, p.ex.) ao longo de dimensões políticas, sociais ou económicas.

77 Para uma análise detalhada desta relação, ver por exemplo Keen 1998, Ross 2004; Collier e Hoeler 2002; Collier e Venables 2009.



“estAdos FrÁgeIs” eM ÁFrIcA: A Intervenção externA nos Processos de construção do estAdo (stAtebuIldIng) e dA PAz (PeAcebuIldIng)

59

(ao ser dependente de um recurso com poucas ligações à criação de emprego ou de desenvolvimento 
sustentável) (Collier e Venables, 2009). 

Assim, considera-se que não é a presença destes recursos naturais que contribui para o conflito ou para 
a fragilidade (uma vez que existem casos de sucesso como o Botsuana), mas sim a desigualdade na 
distribuição da riqueza e a manipulação política de grupos em competição pelo poder – onde se inclui 
o controlo dos recursos naturais. O modelo do ‘rentier state’ sugere também que a riqueza em recursos 
naturais não favorece o bom funcionamento dos regimes democráticos, na medida em que elimina a 
necessidade do Estado negociar ou celebrar pactos que suportem o contrato social, motivando, em vez 
disso, uma política de patrimonialismo.

Uma boa parte da literatura sobre fragilidade tem-se debruçado sobre o impacto da riqueza derivada 
dos recursos naturais sobre o (não) crescimento económico e sobre a (má) governação política, embora a 
ligação deste factor com a fragilidade do Estado possa ser grandemente contestada. Por exemplo, alguns 
investigadores defendem que a inexistência de recursos naturais valiosos pode ser causa de falhanço do 
Estado, na medida em que reduz os incentivos para a consolidação de uma autoridade central. Outros 
investigadores apelam a uma análise mais aprofundada das razões pelas quais alguns países com riquezas 
naturais são mais estáveis do que outros. 

Após a eclosão de um conflito, parece estar devidamente documentado o papel que determinados 
recursos naturais têm na perpetuação desse conflito (como demonstram os casos de Angola, da Serra 
Leoa ou da República Democrática do Congo)78 e na criação de “economias de guerra” – aquilo a que 
Duffield apelida de “economia política de guerra interna” (Duffield, 2001). Estas economias baseiam-se 
na exploração desses recursos e numa série de actividades ilegais que constituem um sistema de economia 
paralela (com ramificações regionais e internacionais), que permitem que o conflito se prolongue, se 
sustente e se desenvolva (Pureza et al, 2005:9-10).

1.5.2.3. governação e fragilidade

O debate sobre a ligação entre governação e fragilidade é complexo e fragmentado numa série de sub-
temáticas e de posições. Tomou-se assim a opção de abordar apenas sucintamente as questões relativas 
ao regime político, à autoridade e legitimidade do Estado (numa óptica de relações entre o Estado e a 
Sociedade), bem como a sua interligação com as abordagens multi-níveis da governação.

Vários autores consideram que a má liderança e governação política estão na raiz do falhanço dos Estados 
(p.ex. Rotberg, 2002; Chesterman et al, 2005), envolvendo questões complexas de responsabilidade 
interna que foram já brevemente abordadas no início do ponto 1.5.1.

Apesar de boa parte das análises efectuadas pelas agências doadoras apontarem como fonte do problema 
a existência de um governo autoritário79, os governos autoritários podem ser estáveis, e em alguns 
casos funcionais e eficazes. A literatura de ciência política tem demonstrado que o tipo de regime não 
distingue os países em termos de estabilidade política, de tomada de decisões e de capacidade para a sua 
implementação. 

Várias investigações concluem que os países com regimes intermédios – semi-democráticos, parcialmente 
democráticos ou também denominados “regimes híbridos”80 - são mais propensos a conflitos violentos do 
que autocracias ou democracias (Reynal-Querol, 2009b; Hegre et al, 2001). Isto pode ter a ver, em parte, 
com as expectativas de um governo relativamente à manutenção do poder, as quais podem influenciar a 
estrutura de incentivos, a adopção de políticas, as estratégias de acumulação prosseguidas e a forma de 
gestão de conflitos intergrupais, o que por sua vez pode ter consequências em termos de conflitos e de 
fragilidade (Vallings e Moreno-Torres, 2005). 

78 Ver p.ex. os relatórios da organização Global Witness sobre estes países, em <www.globalwitness.org/>

79 Esta perspectiva é também defendida por alguns académicos como Rotberg , 2002 e 2003a.

80 Na maior parte dos casos, são regimes onde a existência de legislaturas democraticamente eleitas e de processos eleitorais coexis-
tem com executivos e práticas autocráticas.
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Apesar de as democracias reais sofrerem menos recrudescimentos de conflitos do que outros tipos de 
regime, os estudos demonstram que a inclusão de disposições democráticas nos acordos de paz não tem 
grande influência na durabilidade da paz nos denominados países frágeis (Binningsbo, 2005) e que as 
instituições democráticas parecem ter um impacto limitado no risco de ressurgimento da violência em 
sociedades pós-conflito, uma vez que são vulneráveis aos mesmos factores que contribuem para esse 
ressurgimento (Hewitt et al, 2010).

Para além disso, a relação entre a transição para a democracia e a transição para a paz são complexas e 
não lineares. Nomeadamente, os países pobres que fazem essa transição são mais propensos a um conflito 
violento durante e nos anos imediatamente seguintes a essa transição81. 

A este propósito, Lyons (2002) salienta a natureza dual dos processos de transição democrática pós-
conflito, uma vez que estão simultaneamente ligados à dinâmica da resolução do conflito (com o 
objectivo de prosseguirem a paz) e à dinâmica de transição política (com o objectivo de atingirem a 
democracia), sumarizando esta natureza no conceito de “desmilitarização da política”. Este conceito está 
ligado à capacidade que as instituições interinas e organismos de transição criados no contexto de um 
acordo de paz têm (ou não) para ultrapassar alguns legados da situação de guerra civil e transformar as 
estruturas reforçadas durante o conflito (militarização da sociedade e das estruturas políticas, redes de 
mercado negro, etc.) para estruturas baseadas na segurança, na confiança e na prossecução da paz e da 
democracia (partidos políticos, sociedade civil, desmobilização dos militares). As questões sobre qual o 
modelo de governação mais adequado e quais as políticas que devem ser prosseguidas nesse sentido (aos 
mais diversos níveis da sociedade), é algo que difere consoante as condições específicas de cada situação 
pós-conflito, mas a generalidade da literatura refere a necessidade de reformas estruturais (institucionais, 
políticas e económicas) para promover a justiça social.

Existem estudos empíricos que demonstram que são as instituições políticas e a sua consistência, qualidade 
e capacidade82 – e não a democracia ou ausência dela – que constitui uma determinante importante 
da fragilidade e dos conflitos violentos (Vallings e Moreno-Torres, 2005; Bertocchi e Guerzoni, 2011; 
Reynal-Querol, 2009b). Se não existe uma coerência institucional, se o Estado não assegura as suas funções 
básicas perante os seus cidadãos e estes têm de se voltar para comunidades não-estatais para satisfação 
das suas necessidades (materiais e não materiais), isso pode contribuir para o seu enfraquecimento. 
Relacionada com esta perspectiva, a abordagem das necessidades básicas também afirma existir uma 
tendência de os países que experienciam formas de conflito social prolongado estarem nas mãos de 
governos incompetentes, paroquiais e autoritários, que não cumprem as suas responsabilidades e, em 
última análise, não satisfazem as necessidades básicas da sua população (Azar, 1990).

No entanto, a visão institucional aponta principalmente para questões de capacidade, quando a governação 
e as relações entre Estado e sociedade estão também ligadas às questões da autoridade e legitimidade 
numa dada sociedade. Estas vão muito para além da capacidade ou eficiência do Estado na prestação de 
serviços, apesar da análise efectuada pelos doadores enfatizar normalmente apenas esse aspecto. 

State-society relations are often understood as being formed around functional linkages 
between state institutions and the lives and organizations of citizens, non-citizens, 
corporations and other private entities within the national territory. But whether and how 
these relations actually function and lead to expected outcomes has to do with how the state is 
perceived in terms of its authority and legitimacy” (Engberg-Petersen et al, 2008b:7). 

A resiliência do Estado, seja num regime autoritário ou democrático, depende da medida em que este 
comanda a autoridade, a qual, por sua vez, depende da medida em que é percebido como legítimo (Di 

81 Para uma análise aprofundada das diiculdades e contradições da dupla transição para a paz e para a democracia, ver Lyons 2002. 
A relação entre as transições democráticas e o surgimento de conlitos violentos é também analisada nos trabalhos de Larry Dia-
mond, Arend Lijphart, ou S.M. Lipset, entre outros.

82 Instituições políticas são os quadros institucionais de regras que estruturam o comportamento dos actores políticos, que exercem, 
distribuem e implementam o poder político. Podem ser formais (p.ex. a polícia nacional) ou informais (p.ex. tribunais comunitá-
rios), estatais (como os parlamentos) ou não-estatais. 
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John 2008:38). Existe, portanto, uma forte ligação com aquilo que são as expectativas dos cidadãos sobre 
o Estado – e vice-versa (OECD, 2008). 

Neste sentido, a fragilidade pode ser identificada com um rompimento do contrato social que deve 
sustentar um laço mútuo de direitos e obrigações entre a sociedade e o Estado (Migdal, 1988). 

A existência de práticas de repressão, de corrupção e/ou de patrimonialismo indicam um aproveitamento 
do Estado por parte de uma elite em seu proveito próprio e podem contribuir para a sua fragilidade, uma 
vez que contribuem para uma perda de legitimidade na percepção de alguns segmentos da população 
(Brinkerhoff, 2007). As questões do controlo e da participação também assumem um papel importante 
na estabilidade do Estado, uma vez que quando existem limites ao poder executivo, quando a competição 
política está institucionalizada e há um bom nível de envolvimento dos cidadãos nos processos políticos 
(de uma forma não discriminatória de certos grupos sociais), os riscos de instabilidade política ou de 
resolução das disputas através da violência são consideravelmente mais baixos do que nos casos contrários 
(Vallings e Moreno-Torres, 2005). A “boa governação”83 aparece, assim, como uma panaceia para curar 
a fragilidade do Estado e para prevenir conflitos violentos, elemento este largamente reproduzido na 
retórica das agências doadoras. 

Para além disso, enfatiza-se usualmente o papel do poder central na governação, não a conceptualizando 
como um sistema multi-níveis, e confundindo um Estado centralizado com um Estado forte. 

Com efeito, existem várias formas não-estatais de autoridade, que são reconhecidas pelas sociedades 
como legítimas e que têm um papel importante nas relações de governação mas tendem a ser descuradas 
nas definições e abordagens sobre Estados frágeis. Estas formas não-estatais podem actuar em nome 
das instituições do Estado, podem substituir-se ao Estado no desempenho de algumas funções (por 
exemplo segurança, serviços sociais básicos) e até opor-se ou desafiar o Estado. A perspectiva dominante 
ao nível dos doadores tende a considerar como sinais negativos de fragilidade a existência de estruturas 
de governação que são diversas, voláteis e que incorporam diferentes formas de poder e de legitimidade, 
bem como o facto das obrigações e direitos dos “cidadãos” coexistirem com outras lealdades – por vezes 
mais fortes - a instituições não-estatais ou grupos sociais (Moe, 2010:29). A existência de outros actores 
com autoridade pode, de facto, ser problemática, se as várias fontes de legitimidade presentes tiverem 
interesses contraditórios e criarem expectativas diferenciadas para os representantes e acções do Estado, 
por exemplo entre lógicas consuetudinárias, patrimoniais e legal-racionais que sejam impossíveis de 
conciliar ( Jung 2008). Noutros casos, pode também ter efeitos positivos, nomeadamente em mecanismos 
de resolução de conflitos ou em dinâmicas de desenvolvimento e segurança, contribuindo para processos 
mais participados e não unidimensionais ou unilaterais de construção do Estado.

83 A “governação” foi deinida pelo Banco Mundial como a maneira como o poder é exercido na gestão dos recursos económicos e so-
ciais para o desenvolvimento; a “boa governação” envolve a gestão competente do Estado, a transparência das medidas e a prestação 
de contas. As Nações Unidas tendem a adoptar uma concepção mais abrangente de “boa governação”, salientando a capacidade de 
liderança, o respeito pelas liberdades e direitos dos cidadãos, ou o contributo para a paz e estabilidade. No geral, e para além dos 
critérios económico-inanceiros, é um conceito cada vez mais identiicado com critérios políticos como a democracia, o Estado de 
direito e os direitos humanos.
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PArte II

iNtErVENÇÕEs EXtErNas Em Estados FrágEis 
atraVÉs dE PEacEBUiLdiNg E statEBUiLdiNg:  

dUas FacEs da mEsma moEda?

“Peacebuilding and statebuilding are reinforcing processes that 
support the building of efective, legitimate, accountable and 
responsive states. hese overlapping but distinct processes are 

essential elements for guiding national and international eforts 
in addressing state fragility and promoting peace and stability in 

situations of conlict and fragility”
OECD, 2010c

Vídeo: Peacebuilding by the International Community  

(crítica às abordagens externas de construção da paz, publicada em 22/05/2011, pelo Prof. Roger Mac Ginty):

http://www.youtube.com/watch?v=zN8rIxoXqWo&feature=related
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2.1.  dA resolução de conflitos à suA trAnsforMAção

A investigação sobre as questões da paz tem cerca de cinquenta anos de existência. Desde que Johan 
Galtung formulou o conceito de “paz positiva”84, um longo caminho foi percorrido no sentido de 
elaborar estratégias de paz abrangentes, desde o peacemaking, ao peacekeeping e, mais recentemente, ao 
peacebuilding. Esta é uma área que tem registado evoluções significativas em termos de pensamento 
teórico e de operacionalização nas últimas duas décadas, pelo que importa analisar sucintamente algumas 
das principais alterações. 

A alteração da natureza e tipo predominante de conflitos no pós-Guerra Fria, para conflitos intra-estatais 
(muitas vezes com ligações transnacionais) e envolvendo novos actores e novas formas de violência, 
resultou na constatação de uma desadequação das estratégias de gestão tradicionalmente aplicadas no 
campo da resolução de conflitos. Para além disso, a constatação de que muitas negociações de paz tinham 
sido, no passado, eficazes em obter acordos de cessar-fogo que representavam no curto-prazo uma 
resolução do conflito, mas que negligenciaram ou deixaram intactas as causas profundas desse mesmo 
conflito, conduziu os investigadores a um enfoque no conceito de sustentabilidade dos processos de paz.

As teorias de resolução de conflitos, sendo consideradas como um corpo científico autónomo, entraram, 
assim, a partir de meados dos anos 90, numa fase de “fadiga teórica” e de questionamento por parte 
de diversos cientistas sociais. Nomeadamente no que respeita à validade dos métodos de trabalho até 
então propostos e aos pressupostos culturais que os enformam – normalmente associados a uma visão 
ocidental da paz, da ordem social e da justiça. A maior parte dos conflitos actualmente existentes no 
Mundo desenvolve-se em zonas geográfica e culturalmente distantes do conhecimento ocidental, onde as 
respostas consideradas há pouco mais de duas décadas como adequadas deixaram de produzir resultados 
sustentáveis, acabando por constituir reacções ad-hoc que assentam em visões pré-concebidas e imutáveis 
da estrutura social, e por preconizar soluções que reforçam e perpetuam essas estruturas que estiveram na 
própria base do conflito (Miall et al, 1999). Este gap entre os modelos abstractos de gestão de conflitos e 
a realidade social, prática, de cada caso, é algo referido por vários teóricos da escola de Bradford a partir 
de meados da década de 90, como sejam Fetherson e Parking (1997).

O actual questionamento no campo da gestão e resolução de conflitos está ligado, em parte, às próprias 
críticas sobre as teorias “realistas” das Relações Internacionais, que, encarando o conflito como um 
acontecimento objectivo na sua essência (por exemplo de competição por recursos escassos) e a paz como 
a ausência de violência, privilegiam consequentemente abordagens de negociação objectiva de ganhos, de 
controlo racional das políticas e dos processos de tomada de decisão, e de técnicas de gestão de crises que 
permitam atingir a meta principal, que é a obtenção de um acordo entre as partes. Esta perspectiva tem 
tido como contraponto uma abordagem denominada de “idealista”, segundo a qual as causas da violência 
podem incluir situações de frustração derivadas de discriminação e desigualdade económicas, injustiça 
social e outras, as quais só podem ser combatidas com abordagens construtivas, viradas para as condições 
profundas que permitiram o surgimento do conflito e que têm de ser encaradas como um problema 
comum que as partes partilham e têm interesse em resolver. 

No seguimento da perspectiva “idealista”, o papel de uma terceira parte mediadora tem por objectivo 
central ajudar as partes e trabalharem em conjunto para alterarem as percepções mútuas e reverem a sua 
relação para formas de cooperação que permitam uma resolução duradoura do conflito. Esta abordagem, 
denominada de “paradigma da resolução” ou de “resolução de conflitos interactiva”, encontra em John 
Burton o seu maior defensor, o qual preconiza a ideia de “workshop de resolução de problemas”, 
amplamente utilizado hoje em dia pelas pessoas que trabalham directamente no terreno (Burton, 1987). 
Subjacente está a constatação que os conflitos são processos interactivos e intersocietais dirigidos quer 

84 Enquanto a paz negativa corresponde à mera cessação da violência física, a paz positiva refere-se à redução ou eliminação das cau-
sas subjacentes da guerra e dos conlitos violentos através de processos de mudança pacíica no plano social, económico e político 
(Galtung, 1988). A paz negativa corresponde a um horizonte temporal de curto-prazo e pode identiicar-se principalmente com 
questões de segurança (eliminação das ameaças imediatas); a paz positiva corresponde ao longo-prazo e está ligada às concepções 
alargadas de justiça (criação de condições para uma sociedade não-violenta).
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por cálculos racionais de poder e de interesses, quer por necessidades e medos colectivos, em grande 
medida subjectivos – tal como defendem Montville (1998), Fisher (1999), Lumsden e Wolfe (1996) e 
outros.

Neste contexto, John Lederach e Adam Curle têm desempenhado um papel significativo, ao questionarem 
as teorias da mediação e da diplomacia tradicional, centradas nos interesses racionais dos contendores 
e na negociação de factores objectivos, descurando elementos essenciais para a resolução dos actuais 
conflitos, como sejam os aspectos culturais e psicológicos do comportamento humano, os valores, a 
percepções subjectivas e as emoções (Curle, 1996; Lederach, 1997). 

É neste âmbito que se situam as teorias subjacentes à “multi-track diplomacy”, que privilegiam uma 
abordagem holística e com uma multiplicidade de “peacemakers”, incluindo nas acções para a resolução 
de conflitos não apenas as actividades oficiais dos diplomatas (como a negociação, mediação, arbitragem), 
mas igualmente actividades informais (Track II, definida em 1982 por Montville) e acções de um vasto 
leque de intervenientes – como a comunidade de empresários (que John McDonald denominou, em 1995, 
de Track III), programas de cooperação e partilha entre cidadãos – agentes culturais, grupos de peritos, 
organizações não-governamentais internacionais e locais (Track IV) ou ainda os media (Track V). 

Outros autores preferem enunciar, para além das diplomacias Track I e II, as actividades de construção 
da paz desenvolvidas ao nível das “raízes da sociedade”, que privilegiam as capacidades locais endógenas 
das sociedades em conflito, e que constituem recentemente um novo tipo de abordagem da peacebuilding 
da base para o topo (bottom-up). As teorias de resolução de conflitos assentes no valor da cultura local 
e das abordagens tradicionais locais, surgidas no início dos anos 90 do século passado (Burton, 1990; 
Augsburger, 1992), são aplicadas também à construção e reforço da paz em situações de pós-conflito. 

Partindo da defesa que as percepções (de “nós” e dos “outros”) são elas próprias fundamentais para a paz 
e relacionando a construção da paz com o desenvolvimento, Adam Curle introduz em 1995 essa ideia 
de construção da paz e “cura da violência” a partir do individuo e da comunidade em que este se insere, 
correspondendo ao conceito de “citizen peacemaking”. Ligado a este está o maior contributo que Lederach 
ofereceu ao campo teórico da resolução de conflitos, a noção de “empowerment”, ou seja, de que as pessoas 
de uma dada comunidade envolvida num conflito acumularam ao longo do tempo e têm em si próprias 
um conhecimento profundo e capacidades de desenvolver as estratégias apropriadas para resolver esse 
mesmo conflito. 

A intervenção externa e a resolução de conflitos devem, assim, alterar o enfoque central do seu 
pensamento e actuação, de uma prescrição de receitas e soluções, para promover a utilização e reforço 
dos mecanismos, recursos e modalidades de construção da paz que já existem dentro do contexto social 
em causa (Lederach, 1997). 

É hoje praticamente consensual que a resolução de conflitos, para ser efectiva, deve actuar aos vários 
níveis e com os diversos actores – “top-level approach” (líderes políticos e outros cargos de alta chefia), 
“middle-range approach” (figuras com autoridade que têm um papel central na educação, saúde, ou outras 
actividades reconhecidamente importantes), e “grass-roots approach” (pessoas envolvidas nas comunidades 
locais). O dilema entre optar por soluções negociáveis que cessem o mais rapidamente possível a violência, 
ou por actuar ao nível das relações sociais e das condições estruturais, tem marcado, especialmente na 
última década, as teorias sobre resolução de conflitos, embora actualmente a generalidade dos autores 
preconize uma solução de combinação entre urgência e sustentabilidade. 

Estas reflexões têm estado igualmente na base de algumas transições importantes no pensamento teórico 
recente. 

Uma delas diz respeito ao processo de evolução de um conflito, que se pensava ser linear e progressivo, 
passando pelo chamado “ciclo do conflito” e terminando na sua eventual resolução (figura 4). A 
persistência de situações de “nem guerra, nem paz” em diversas partes do mundo, ou a regressão frequente 
de situações consideradas de “pós-conflito” para novas situações de conflito violento, vieram questionar 
essa concepção e a existência de uma linha clara divisora entre as fases de conflito e pós-conflito. Pelo 
contrário, sabemos hoje que o processo de mudança não é linear mas antes circular, podendo sofrer 
avanços e recuos na sua evolução (figuras 5 e 6).
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Figura 4: o ciclo de conlito

Fonte: Brahm, 2003.

Figura 5: o círculo da mudança                 

  
Fonte: Lederach, 2003b.

Figura 6: o círculo da transformação de conlitos

Fonte: Lederach, 2003b.
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É esta reflexão que está na base do surgimento da “transformação dos conflitos” (partindo do conceito 
de paz como processo dinâmico e sem fim de Galtung), por contraponto à sua “gestão” ou “resolução” 
– e defendida por autores como John Paul Lederach. Nesta perspectiva, os conflitos sociais não são, 
nem fenómenos de curto-prazo que podem ser eliminados permanentemente (“resolução de conflitos”), 
nem devem ser objecto de um controlo que simplesmente os mantenha geríveis (“gestão de conflitos”), 
mas sim fenómenos em permanente evolução, de natureza dialéctica, que transformam os indivíduos 
e as relações interpessoais e intergrupais, alterando as percepções e os padrões de comunicação e de 
organização social. O conflito produz alterações em diversas dimensões, incluindo a dimensão pessoal, 
relacional e cultural.

Neste sentido, a actuação deve pautar-se pela prossecução da transformação desse conflito no sentido 
de melhorar a compreensão mútua e promover formas não-violentas de expressão das tensões sociais, 
promovendo processos construtivos ao nível das dimensões referidas. Uma breve comparação entre a 
abordagem de resolução de conflitos e de transformação de conflitos é apresentada na Tabela 685.

tabela 6: comparação das abordagens de resolução e de transformação de conlitos

  Perspectiva de resolução do conlito Perspectiva de transformação do conlito

Questão central Como terminamos algo não desejável?
Como terminamos algo destrutivo e construímos algo 
desejável? 

objectivo
Atingir um acordo e solução para o problema presente 
que está a criar a crise

Promover um processo construtivo de mudança, 
incluindo, mas não limitado, às soluções imediatas 

desenvolvimento do 
processo

É construído em torno das questões imediatas dos 
relacionamentos onde os problemas actuais se 
apresentam

Está preocupado com as respostas aos sintomas e 
em envolver os sistemas nos quais as relações se 
desenvolvem

Quadro temporal Horizonte de curto prazo Horizonte de médio a longo prazo

Perspectiva do conlito
Centra-se na necessidade de diminuir a escalada dos 
processos de conlito 

Encara o conlito como um luxo dinâmico que deve ser 
redireccionado para a mudança construtiva 

Fonte: Adaptado de Pereira, 2006, com base em Lederach, 2003b.

85 Uma análise do estado da arte sobre transformação de conlitos consta p.ex. de Reimann, 2004.
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2.2.  dA MAnutenção dA pAz (peAceKeeping) à construção dA pAz (peAcebuilding)

Cada vez mais, uma panóplia de organizações – desde agências doadoras, organizações multilaterais, 
ONG e outras – utilizam o conceito de peacebuilding para enquadrar e organizar as suas actividades em 
cenários de crise e de pós-conflito. Contudo, o conceito de peacebuilding está em permanente evolução 
e não se encontra devidamente delimitado, nem em termos teóricos nem práticos. Isto faz com que 
a conceptualização e operacionalização da peacebuilding seja substancialmente diferente consoante os 
autores (para além das várias abordagens sobre como realizar essa construção da paz).

Isto deriva, em parte, da evolução histórica do conceito, que surgiu para enquadrar uma série de actividades 
que posteriormente se foram expandindo e agregando, de forma a abarcar um leque cada vez mais vasto 
de estratégias e acções. 

2.2.1.  A abordagem teórica do conceito

O termo peacebuilding tem as suas origens conceptuais na área dos estudos para a paz, onde na década de 
1970 Johan Galtung distinguia já a peacekeeping e peacemaking de outros mecanismos que suprimissem 
as causas dos conflitos e oferecessem alternativas à guerra em situações onde esta pudesse ocorrer.

Naturalmente, a evolução do conceito está ligada à forma como se alteraram as percepções sobre a 
conflitualidade violenta e sobre as perspectivas de resolução de conflitos. John Paul Lederach 
conceptualizou a paz não apenas como uma condição ou uma etapa, mas como uma construção social, 
que faz parte de um processo de transformação do conflito (Lederach 1997 e 2003b). Este processo 
envolve uma evolução do “negativo” para o “positivo” em termos de relações, comportamentos, atitudes e 
estruturas, como já aqui foi referido. 

Nesta perspectiva, a peacebuilding consiste em mais do que a reconstrução após um acordo de paz, 
já que envolve uma série de processos, abordagens e fases necessárias para transformar um conflito 
num relacionamento pacífico e sustentável entre as partes (Lederach, 2003a). Ou seja, o objectivo da 
peacebuilding não é terminar ou neutralizar a conflitualidade, na medida em que esta constitui uma 
força criativa para a mudança nas sociedades, mas sim criar as capacidades internas para que tais conflitos 
sejam geridos e resolvidos sem recurso à violência (Lerche, 1999). A peacebuilding implica, assim, uma 
transformação das relações Estado-Sociedade, para que as instituições políticas sejam capazes de mediar 
os interesses dos vários grupos sociais de forma mais equitativa, justa e, principalmente, pacífica (Hamber 
e Van der Merwe, 1998).

O surgimento da peacebuilding como elemento-chave das missões de paz internacionais a partir de 
meados dos anos 1990 reflecte uma alteração teórica e normativa profunda no sistema internacional nesta 
altura (Talentino, 2004), cujos elementos constitutivos já foram referidos no capítulo anterior, na medida 
em que interligam com o surgimento da temática da fragilidade do Estado nas agendas internacionais.

Em primeiro lugar, a expansão da agenda de segurança no pós-guerra fria foi fundamental para, 
juntamente com o desenvolvimento de um consenso mais alargado sobre direitos humanos, governação 
responsável e ideais democráticos, alargar as agendas internacionais de promoção da paz. As experiências 
dos Estados que estavam anteriormente no bloco soviético vieram salientar a inadequação do conceito de 
segurança tal como era entendido anteriormente, contribuindo para alargar o conceito de forma a incluir 
assuntos não-militares e um maior enfoque nos indivíduos. Os conceitos humanitários e os padrões de 
governação começaram igualmente a ser incluídos nas concepções de segurança, na medida em que são 
considerados centrais para a estabilidade dos Estados. 

Em segundo lugar, os conceitos de soberania interna e de responsabilidade internacional sofreram 
alterações profundas no espaço temporal de uma década, em virtude não só dos impactos do processo de 
globalização – que erodiram o conceito de soberania e afectaram o poder regulador autónomo do Estado 
– mas também da constatação do falhanço das interpretações tradicionais de soberania e não-intervenção 
na promoção da paz. As organizações humanitárias e as ONG tiveram um papel importante ao chamar 
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atenção para estas questões, bem como o insucesso da intervenção na Somália (1993) e a incapacidade 
de resposta no Ruanda (1994). 

Por exemplo, os direitos humanos passam a ser considerados como tendo uma qualidade que “transcende 
a soberania”, que justifica os esforços para a sua protecção, no quadro de uma abordagem que passa a 
considerar os assuntos internos como alvos legítimos de intervenção. Esta perspectiva ficou consagrada em 
termos internacionais nos conceitos de segurança humana e de responsabilidade de proteger, afirmados 
na Cimeira Mundial das Nações Unidas em 2005 enquanto expressão prática do “novo humanitarismo”. 
Outras organizações reconheceram formalmente os limites ao princípio de soberania dos Estados com 
base em razões humanitárias. É o caso da União Africana, que no art. 4º do seu Acto Constitutivo afirma 
o direito de intervenção da UA em circunstâncias graves que incluem crimes de guerra, genocídio e 
crimes contra a Humanidade (African Union, 2000).

Terceiro, a proliferação de conflitos de uma tipologia diversa teve efeitos na forma como se tentou lidar 
com as suas causas e procurar alterar as fontes de violência, distinguindo cada vez mais o fim da violência 
do desenvolvimento de condições para uma paz sustentável. 

Por um lado, verificou-se um aumento da consciência sobre a complexidade da tarefa de promoção da 
paz, reconhecendo-se que vai muito para além da cessação da violência armada (Crocker et al, 2001; 
Rothchild, 2002; Miall et al, 2005). Por outro lado, as “novas faces da guerra” e o conceito de Estados 
frágeis emergiram como uma ameaça não apenas para as populações desses países, mas para os países 
vizinhos e para a segurança da comunidade internacional em geral (Rotberg, 2002; Carment, 2003)86.

Para além disso, o facto de a grande maioria dos conflitos ocorrerem nos países em desenvolvimento, onde 
se considera que o Estado não está consolidado, veio alertar para a existência de uma ligação estreita entre 
a consolidação interna da legitimidade e as questões de segurança e da governação. Surgiram nesta altura 
diversos estudos que consideravam a existência de estruturas estatais fracas e/ou discriminatórias como 
um factor essencial de conflito. Como refere Talentino, “peacebuilding reflected this new understanding 
by putting emphasis on increasing the capacity of governments to govern, which was gradually recognised 
as a crucial task in addressing the challenge of colapsed states” (Talentino, 2004:39).

Importa referir que a teorização do conceito de peacebuilding engloba uma divisão importante, entre 
aqueles que consideram o conceito no seu sentido estrito (construção da paz pós-conflito, com ênfase na 
criação de condições imediatas para o bom funcionamento dos Estados) e a perspectiva mais alargada 
(que pretende remover as causas profundas do conflito através de um processo de longo-prazo que 
consolide a paz). Dada a realidade operacional descrita no ponto seguinte, o conceito aqui adoptado 
segue esta segunda abordagem. Pode referir-se como exemplo a definição avançada por Roland Paris, 
segundo a qual a peacebuilding consiste numa “attempt to identify and support structures which will 
tend to strengthen and solidify peace in order to avoid a relapse into conflict” (Paris, 2004:2-3). 

Também as Nações Unidas adoptam actualmente essa abordagem alargada. A Comissão de Peacebuilding 
afirma que 

“Peace building involves a range of measures targeted to reduce the risk of lapsing or relapsing 
into conflict in countries emerging from conflict by strengthening national capacities at 
all levels, address key causes of conflict and lay the foundations for sustainable peace and 
development. These measures include, for example, security sector reform, elections and human 
rights monitoring and institutional capacity development”87.

86 Importa referir que, não obstante o aumento de relevância destas ameaças no debate internacional e a proliferação de acções de 
peacebuilding, alguns estudos apontam para uma redução global tanto dos conlitos violentos, como dos fenómenos denominados 
de fragilidade do Estado, em resultado de melhorias signiicativas nas tendências mundiais de conlito, de governação e de desen-
volvimento. P.ex., o Human Security Report 2009-2010 e o Marshall e Cole Global Report 2009 demonstram uma diminuição 
da incidência da conlitualidade nas últimas duas décadas (menor número de conlitos e de vítimas) e um aumento no número de 
democracias no mundo (Human Security Centre, 2010; Marshall e Cole, 2009).

87 Página de internet da Comissão de Peacebuilding, http://www.un.org/peace/peacebuilding/mandate.shtml
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Nesta perspectiva alargada, a peacebuilding envolve necessariamente três dimensões:

– uma dimensão estrutural (centrada nas condições sociais que impulsionam o conflito violento, 
em que o objectivo é promover instituições e alterações estruturais ao nível político, económico 
e social de forma a eliminar a violência, responder às necessidades humanas e aumentar a 
participação pública nos processos decisórios);

– uma dimensão relacional (que pretende reduzir os efeitos da hostilidade gerada pela guerra e 
transformar as relações danificadas, lidar com o passado de forma não-violenta e promover a 
confiança e a coesão social, encontrando caminhos para uma real reconciliação da sociedade); 

– e uma dimensão pessoal (centrada nas mudanças necessárias ao nível individual, incluindo 
processos de cura que têm repercussões sociais, económicas e políticas mais alargadas) (Maiese, 
2003).

A ênfase das intervenções externas de peacebuilding tem sido na transformação da dimensão estrutural, 
com grande enfoque nas reformas institucionais, que dizem respeito principalmente a aspectos formais 
das estruturas estatais.

2.2.2.  A operacionalização do conceito

Em termos operacionais, o conceito de peacebuilding é indissociável da história recente das Nações 
Unidas, no que diz respeito às suas abordagens e missões de promoção da paz.

As raízes práticas da peacebuilding estão na tradição de intervenção das Nações Unidas em termos de 
manutenção de paz – peacekeeping  –, a qual teve inicio em 1956 com a criação da Força de Emergência 
das Nações Unidas no Egipto (UNEF 1). Esta intervenção marcou a definição de alguns princípios das 
operações de peacekeeping, isto é, o consentimento do país em causa, a imparcialidade e o recurso à força 
armada apenas em legítima defesa. As missões que se lhe seguiram tinham por objectivo apenas criar as 
condições para que houvesse negociações de paz, consistindo essencialmente em forças de interposição 
para separação das partes beligerantes.

Este cenário começou a alterar-se com a missão das Nações Unidas na Namíbia, em 1988, onde para 
além do apoio a um acordo de paz, se pretendeu estabelecer procedimentos eleitorais e uma estrutura 
institucional.

Na Agenda para a Paz (1992) o Secretário-Geral Boutros-Ghali diversifica os conceitos ao incluir, como 
corolários da peace-keeping, a peace-making (tentativa de estabelecer acordos de paz através de meios 
coercivos e não-coercivos), a peace-enforcement (uso da força para assegurar a adesão a um acordo) e a 
peace-building (entendida como uma tarefa de reabilitação pós-conflito). 

A Agenda para a Paz define peacebuilding como “a process that facilitates the establishment of durable 
peace and tries to prevent the recurrence of violence by addressing root causes and effects of conflict 
through reconciliation, institution building, and political as well as economic transformation”. (UN, 
1992). Esta definição encara a construção da paz como algo que se situa num contexto pós-conflito, mas 
que abarca uma dimensão importante de resposta às causas dos conflitos e de prevenção do ressurgimento 
dos mesmos. No entanto, as medidas enunciadas neste documento, tendiam a privilegiar a garantia de 
segurança, mais do que o alcance de uma paz duradoura (como é o caso do desarmamento, destruição de 
armas, regresso dos refugiados e deslocados, restabelecimento da ordem, etc.)

Durante o início dos anos 1990 estes conceitos são materializados em missões de paz “de segunda geração”, 
que incluem já objectivos expressos de reabilitação e reforma, questões de segurança e de desenvolvimento 
económico e social pós-conflito88. As missões das Nações Unidas em Angola, Moçambique, El Salvador 
a Cambodja são exemplos da evolução para operações multidimensionais em meados dessa década. No 

88 Para uma análise destas missões, ver p.ex. O’Neil, 2005. A natureza dúbia entre peacekeeping e peaceenforcement é analisada de 
forma detalhada em Ruggie, 1993.
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entanto, estas missões exemplificam a perspectiva, ainda dominante na altura, de que a realização de 
eleições pós-conflito seria o ponto de conclusão da missão, em que esta teria cumprido as suas funções.

O Suplemento da Agenda para a Paz (1995) salienta a necessidade de construir um sentimento de 
confiança e de bem-estar na população, definindo a peacebuilding pós-conflito como “comprehensive 
efforts to identify and support structures which will tend to consolidate peace and advance a sense of 
confidence and well-being among people” (UN, 1995). Com efeito, a experiencia anterior demontrava 
que a implementação dos acordos de paz ia muito para além de questões técnicas, mas antes envolvia 
uma multiplicidade de tarefas que incluiam questões tão complexas como a reconciliação ou a reforma 
dos Estados. Assim, o ênfase na criação de estruturas para a institucionalização da paz é um dos aspectos 
importantes do documento. Outro dos aspectos é o facto de expandir o conceito a todas as fases dos 
conflitos. As tarefas descritas deveriam, assim, ter por objectivo também prevenir o ressurgimento da 
violência, preconizando um alargamento da resolução de conflitos a dimensões de prevenção. 

Como já referido em pontos anteriores, vários desenvolvimentos no âmbito internacional apoiaram 
esta nova agenda de peacebuilding, englobando evoluções normativas (o alargamento da agenda de 
segurança incluindo a segurança humana), evoluções no plano das políticas (um maior enfoque na 
prevenção de conflitos, a utilização da ajuda ao desenvolvimento para responder a situações de conflitos, 
e a afirmação da reconstrução pós-conflito como um objectivo internacional), evoluções em termos de 
respostas operacionais (os reflexos no tipo de missões que as Nações Unidas passaram a implementar, 
de carácter cada vez mais multidimensional), e as mudanças institucionais (como muitos governos e 
agência doadoras a estabelecerem unidades de prevenção e peacebuilding, com a criação de redes de 
peacebuilding não-governamentais, com novos acordos institucionais como as “coligações de vontade” 
ou o modelo “UN plus”) (Tschirgi, 2003:12)

Assim, a componente de peacebuilding expandiu-se consideravelmente na actuação das Nações Unidas, 
transitando de uma noção de operações com impactos limitados na estrutura política dos Estados, para 
missões alargadas com objectivos deliberados de envolvimento efectivo na reabilitação e reforma do 
Estado (sendo que em alguns casos tomam mesmo em mãos a responsabilidade estatal em várias áreas, 
como acontece nos casos de administrações transitórias). As missões no Burundi, República Democrática 
do Congo, Timor-Leste, Serra Leoa ou Costa do Marfim são alguns exemplos desta realidade89.

A chamada “terceira geração” de operações de paz inclui frequentemente objectivos de state- ou nation-
building, com programas de reformas alargadas e tendo como objectivos a criação de estruturas económicas 
e políticas reforçadas ou totalmente novas. Esta terceira geração distingue-se também das anteriores 
pelo ênfase na força militar (não apenas em legítima defesa mas como meio de imposição da paz - 
peace-enforcement) e pela possibilidade de ausência de dois dos requisitos anteriormente consagrados: 
a existência de um acordo de paz aceite pelas partes e o consentimento expresso do país à realização da 
intervenção.

O Relatório sobre as Operações de Paz das Nações Unidas, conhecido como Relatório Brahimi (2000) 
veio consagrar o contexto alargado de intervenção das missões de paz das NU, definindo as operações 
alargadas de paz como “missões integradas” que podem abranger várias componentes.

O relatório Brahimi (2000) reforça a ideia de que a peacebuilding engloba “activities undertaken on the 
far side of conflict to reassemble the foundations of peace and provide the tools for building on those 
foundations something that is more than just the absence of war” (UN, 2000). Nesse sentido, implica 
um processo de longo-prazo para consolidar a paz, alterando condições estruturais de forma positiva, 
melhorando as relações entre as partes em conflito e incentivando mudanças construtivas nas atitudes, 
com o objectivo último de evitar o recurso à violência. Em suma, a abordagem de peacebuilding passou 
a englobar tanto uma função negativa (acções de curto-prazo destinadas a conter a violência) como 
uma função positiva de criação das condições para a reconstrução sustentável, para a reconciliação e 
para a remoção das causas do conflito (paz positiva, através de acções de longo-prazo). E é na relação e 
intersecção entre as duas que residem muitos dos seus desafios (Ramsbotham, 2000:171-172).

89 Reira-se que a expansão das operações de paz não foi apenas qualitativa, mas quantitativa. Em 2009 estavam activas 20 missões 
de paz das Nações Unidas, com 110 mil efectivos, o que representa um aumento de sete vezes face a 1999.
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A União Europeia (2005), não tendo adoptado nenhuma definição de peacebuilding (nem possuindo 
uma estratégia que agregue as abordagens e actores europeus que operam nesta área), adopta também 
uma abordagem alargada de peacebuilding envolvendo uma grande variedade de necessidades, actores 
e instrumentos, bem como um amplo espectro de actividades. Nestas incluem-se a protecção de civis, 
o desarmamento e reintegração de combatentes, a reforma do sector de segurança, a reconciliação, a 
reconstrução de infraestruturas e serviços básicos, o apoio ao desenvolvimento económico e social, a 
criação de mecanismos de governação eficaz e democrática, a plena e igual participação das mulheres, 
entre outras (European Union, 2005). 

A abordagem preconizada pela União Africana identifica peacebuilding com a reconstrução pós-conflito, 
entendendo esta como um sistema complexo de programas de curto, médio e longo prazo destinados a 
evitar o ressurgimento do conflito e consolidar uma paz sustentável (NEPAD/AU 2005).

Estas abordagens salientam que o conceito é genericamente utilizado em contextos que sofreram 
conflitos violentos, ou seja, como aplicável principalmente em situações de pós-conflito. No entanto, há 
actividades de peacebuilding que podem ser prosseguidas antes ou no decurso de conflitos, como é o caso 
de destacamentos de missões preventivas (militares ou policiais), acções de mediação, acções de ajuda ao 
desenvolvimento, etc. 

Estes documentos revelam, igualmente, que existe uma crescente compreensão da peacebuilding como 
uma estratégia global e integrada90 para lidar com contextos que experimentaram conflitos violentos. Este 
entendimento alargado e global está patente na criação da Comissão de Peacebuilding das Nações Unidas, 
que se pretendia vir a ser um órgão de confluência de diferentes actores, instrumentos e abordagens.

A nova geração de abordagens de apoio à paz inclui uma mistura - nem sempre com fronteiras definidas 
- entre instrumentos militares, humanitários, politico-diplomáticas e de desenvolvimento. Isto 
faz com que se possa falar de um continuum “prevenção de conflitos-peacemaking-peacekeeping-
peacebuilding”. As chamadas “operações de paz” no geral podem, assim, englobar missões que têm 
actividades de peacekeeping no sentido tradicional, apoio a negociações políticas, observação eleitoral, 
monitorização de direitos humanos, desmobilização e reintegração de combatentes, reforma do sector de 
segurança, projectos de desenvolvimento comunitário, entre outros.

O mesmo se aplica à intervenção da comunidade internacional em geral, ou seja, a maior parte dos países 
doadores bilaterais ou agências multilaterais aplica aquilo que se denomina em inglês como “blanket 
aproach”, ou seja, uma abordagem alargada que se pretende abranger todas as questões importantes para 
promover a paz num contexto de fragilidade do Estado, de crise e/ou de pós-conflito. 

Dado o crescente aprofundamento e envolvimento da ONU na resposta à conflitualidade internacional 
ao longo das últimas décadas do século XX e no século XXI, é natural que a evolução do conceito 
de peacebuilding esteja ligada à história da intervenção das NU nesta área. É frequente, assim, existir 
uma confusão e identificação da peacebuilding com as operações de paz complexas das NU, embora a 
promoção da paz ao nível internacional envolva um leque muito mais alargado de intervenções e de 
actores. 

O conceito operacional de peacebuilding engloba vários níveis e dimensões de actuação, várias fases e 
vários intervenientes, internos e externos. “It is not only multi-dimensional but also multi-sectoral in terms 
of what the international community should be doing on the ground, multi-leveled in terms of how much 
should be done, and multi-staged in terms of when the international community should be involved” 
(Lund, 2003).

Ao longo da última década, uma panóplia de intervenientes, estatais e não-estatais, agindo nas áreas 
político-diplomática, da segurança, do desenvolvimento ou da acção humanitária, passaram a recorrer ao 

90 Para este entendimento contribuiu o chamado “Ustein Study on Peacebuilding”, do Peace Research Institute Oslo (PRIO), que 
elaborou, em 2003, uma avaliação abrangente das experiências de peacebuilding do Reino Unido, Noruega, Alemanha e Holanda, 
com vista a fornecer orientações estratégicas e práticas para estas actividades. Uma das principais conclusões do estudo foi que o 
impacto limitado das acções de peacebuilding decorria da falta de estratégias abrangentes que englobassem diversos instrumentos 
e acções num conjunto coerente (Smith 2004). Este estudo deu origem ao conceito de “Peacebuilding estratégica” e contribuiu para 
deinir um quadro comum de actuação que actualmente é o modelo predominante de peacebuilding (ver ponto 2.2.3).
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“conceito-chapéu” de peacebuilding para enquadrar as suas actividades em Estados frágeis e em situação 
de pós-conflito. A palavra é, por vezes, usada como sinónimo para conceitos tão diferentes como “gestão 
civil de crises”, “prevenção e resolução de conflitos”, “reabilitação e reconstrução”, “recuperação pós-
conflito”, “estabilização”, “statebuilding” e nationbuilding”, entre outros91. Desta forma, “organizations 
are likely to adopt a meaning of peacebuilding that is consistent with their already existing mandates, 
worldviews, and organizational interests” (Barnett et al, 2007:36). 

As diferenças significativas que existem na interpretação do que significa peacebuilding podem ser 
ilustradas em seis dimensões cujo entendimento diverso dá origem a utilizações e compreensões diferentes 
do termo consoante o actor que o utiliza (Haugerudbraaten, 1998):

– O objectivo: pode visar a supressão das causas profundas do conflito ou encontrar formas de 
resolver os conflitos de forma pacífica;

– Os meios: pode referir-se a esforços principalmente na área política, da segurança, da ajuda 
humanitária, ou da reconstrução económica e social, ou de todos estes em simultâneo;

– O horizonte temporal: pode dizer respeito a um envolvimento internacional/medidas de curto, 
de médio, ou de longo-prazo;

– Os agentes: pode variar nos principais intervenientes, entre actores internos e externos;

– A abordagem processo/acção: pode referir-se a um conjunto de acções concretas ou a um 
processo global e agregado (existindo um debate acérrimo sobre a questão da sequenciação das 
reformas);

– A organização: pode ser um processo a partir do topo ou a partir da base, ou ambos.

O Berghof Handbook on Conflict Transformation (2008) define peacebuilding como “um termo 
genérico para cobrir todas as actividades destinadas a incentivar ou promover relações pacíficas e superar 
a violência”. Goohand considera que peacebuilding inclui qualquer actividade realizada “com o objectivo 
de prevenir, atenuar ou resolver os conflitos violentos (Goodhand 2006 cit. in CES, 2008:18). Neste 
contexto, alguns investigadores consideram que o conceito de peacebuilding alargou-se de tal forma que 
perdeu o seu significado e utilidade prática.

2.2.3.  o modelo predominante de peacebuilding

As estratégias multidimensionais e multifuncionais de promoção da paz em Estados denominados 
frágeis ou em situação de pós-conflito confluíram, ao longo da década de 1990, num modelo comum 
de intervenção das Nações Unidas, que Clapham designou de mecanismo padronizado de resolução de 
conflitos e de construção da paz (Clapham, 1998), e Ramsbotham de “procedimento operacional padrão” 
(“Standard Operating Procedure”, Ramsbotham, 2000).

Esse mecanismo envolve preocupações de curto e de longo-prazo, mas assenta na convicção (entretanto 
generalizada) de que a reconstrução pós-conflito passa por 3 fases: a fase de emergência, a fase de transição 
e a fase de desenvolvimento92, tal como expresso na Tabela 7. 

91 Para um quadro alargado dos conceitos e entendimentos de peacebuilding utilizados pelos países e agências doadoras, ver HPCR 
International, 2009. 

92 Uma análise crítica deste continuum pode ser consultada em Harmer e Macrae, 2004.
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tabela 7: objectivos por dimensão durante as três fases de peacebuilding e reconstrução pós-conlito

Fases
dimensões

Fase da emergência Fase da transição Fase do desenvolvimento

segurança Estabelecer um ambiente
seguro

Desenvolver instituições de segurança 
legítimas e estáveis

Consolidar as capacidades locais

transição
Política,
governação e
Participação

Deinir as estruturas de
governação, as bases para a 
participação e os processos para a 
transição política

Promover instituições políticas 
legítimas e processos participativos

Consolidar as instituições políticas e 
os processos participativos

desenvolvimento
socio-económico

Providenciar ajuda
humanitária e de
emergência

Estabelecer as bases, as estruturas 
e os processos favoráveis ao 
desenvolvimento

Programas de desenvolvimento
institucional de longo
prazo

direitos
Humanos, Justiça
e reconciliação

Desenvolver mecanismos
para lidar com as queixas
passadas e correntes

Construir o sistema legal e 
estabelecer processos de 
reconciliação e a monitorização do 
respeito pelos direitos humanos

Estabelecer um sistema
legal funcional e baseado em normas 
internacionais aceites

coordenação e
gestão

Desenvolver mecanismos
consultivos e de coordenação para os
actores externos e
internos

Desenvolver estruturas técnicas 
para facilitar os programas de 
desenvolvimento

Desenvolver processos
internos sustentáveis e
capacidades para coordenação

Fonte: Association of the US Army & Centre for Strategic Studies, 2002. Post-Conlict Reconstruction: Task Framework. Washington D.C. In  CES, 2008.

O modelo padronizado de intervenção tende a incluir medidas em quatro dimensões distintas, que 
pretendem ultrapassar quatro défices identificados nas sociedades afectadas por conflitos: (i) o problema 
militar e de défice de segurança; (ii) a falta de capacidade das estruturas políticas e institucionais, incluindo 
o défice democrático destas estruturas; (iii) o cenário económico e social debilitado pelo contexto de 
conflito e/ou de crise; e (iv) o trauma psico-social decorrente do conflito. O modelo desenvolve-se através 
de objectivos específicos em cada uma destas dimensões (Ramsbotham, 2000:174). 

A dimensão de segurança visa lidar com os problemas mais imediatos de evitar o ressurgimento da 
violência armada, através de medidas que visam a desmilitarização da sociedade, a reintegração de 
combatentes na vida civil e, numa perspectiva mais alargada, a reforma de todo o sector de segurança. 

A dimensão política centra-se na tentativa de criar uma autoridade política legítima, reedificar o aparelho 
do Estado, promovendo um sistema político representativo através de várias reformas. Entre as suas 
componentes conta-se, normalmente, a realização de eleições com vista à instauração de um regime 
democrático, a reforma da administração pública (institution-building) e o apoio a uma sociedade civil 
participativa.

A dimensão socio-económica centra-se não apenas na reconstrução das infraestruturas físicas e produtivas 
destruídas pela guerra, mas também pela adopção de um sistema de economia de mercado e um sistema 
económico liberal, através de reformas macro-económicas profundas. Os fluxos financeiros externos 
destinados ao desenvolvimento estão normalmente anexados à imposição de condicionalidades ligadas a 
estas reformas, por parte das instituições financeiras internacionais. 

A dimensão psico-social da peacebuilding visa essencialmente promover a reconciliação e a reconstrução 
do tecido social, através de medidas variadas na área da justiça (incluindo, nomeadamente, Comissões de 
Verdade ou Tribunais específicos para os crimes de guerra), de estratégias de resposta a situações de perda 
e traumas provocados pelos conflitos, de promoção de mecanismos não-violentos de resolução de conflitos 
ao nível interno, entre outros. (Last, 2003; Lerche, 1999). O equilíbrio entre a paz (principalmente a paz 
negativa, de curto-prazo), a justiça e a reconciliação é frágil e pode envolver opções diversas93.

O modelo padronizado emergiu como a incorporação de um “Consenso de Peacebuilding” (Richmond, 
2004:129-150), ou seja, de uma versão da paz que se globalizou enquanto discurso e prática, ao nível 

93 Para uma análise do conceito de reconciliação ver p.ex. Hamber & Van der Merwe, 1998; Assefa, 1999; e Meng-Try, 2003.  Sobre 
as diiculdades e desaios dos processos de reconciliação, consultar Bohman 2003; Lerche 2000; e Simpson 2000. Especiicamente 
sobre as contradições entre paz e justiça, Pankhurst 1999; Borris 2000; e Graybill, 2004.
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epistemológico94 e político, e se generalizou nas intervenções de paz pós-Guerra Fria. Este inclui uma 
série de componentes e medidas, normalmente distribuídas por quatro ou cinco dimensões, que estão 
resumidas na Figura 7.95

Figura 7: dimensões e componentes do modelo padronizado de peacebuilding

DIMENSÃO DE SEGURANÇA

– Desminagem

– Desarmamento, Desmobilização e Reintegração 
(DDR) de combatentes

– Reforma do Sector de Segurança (forças armadas 
com controlo civil, polícia nacional não-politizada, 
serviços de inteligência)

– Redução e controlo de armamento ligeiras

– policiamento comunitário

– peacekeeping

transformação de estruturas, atitudes, relações e comportamentos

DIMENSÃO SÓCIO-ECONÓMICA

– Reconstrução física

– Gestão económica equilibrada

– Redução da Pobreza

– Promoção das Infraestruturas económicas

– Promoção das Infraestruturas sociais (saúde e 
educação)

– Acesso equitativo aos serviços básicos

– Repatriamento e regresso de refugiados e 
deslocados internos

– Uso sustentável e acesso equitativo aos recursos 
naturais

– Desenvolvimento comunitário

– Segurança alimentar

DIMENSÃO POLÍTICA

– Democratização e processos eleitorais

– Partilha de poder e processos participativos

– Desenvolvimento da sociedade civil

– Desenvolvimento dos media

– Liberdade de expressão e de associação

– Boa Governação (transparência e prestação de 
contas, anti-corrupção, Estado de Direito, sistema 
judicial)

– Construção e reforço de instituições

– Protecção dos Direitos Humanos (monitorização, 
quadro legal, sistema judicial)

DIMENSÃO DE RECONCILIAÇÃO E JUSTIÇA 
(OU DIMENSÃO PSICO-SOCIAL) 

– Diálogo entre líderes de grupos antagónicos ou 
conflituantes

– Diálogo ao nível comunitário

– Promoção de sistemas não-violentos de resolução 
de disputas

– Reforço de capacidades e formação em resolução 
de conflitos

– Outras actividades de construção da confiança e de 
pontes

– Educação para a Paz

– Processos de justiça transitória, Comissões de 
Verdade e Reconciliação, Tribunais de guerra

– Terapias de trauma

PeAcebuIldIng

Fonte: Adaptado pela autora, com base em diversos documentos, nomeadamente OECD/ DAC (2008): Evaluating Conflict Prevention and Peacebuilding 

Activities, Paris.

94 Para uma análise de como este modelo se interliga com a evolução dos Estudos para a Paz, ver Pureza e Cravo, 2005.

95 Este diagrama constitui uma tentativa de resumir o modelo padronizado de intervenção externa para a promoção da paz, com 
base numa diversidade de documentos e perspectivas sobre o mesmo. Assim, alguns autores variam na designação das dimensões, 
embora correspondendo a uma abordagem semelhante. Outros consideram uma quinta dimensão (p.ex. Ramsbotham inclui uma 
“dimensão internacional”, outros – particularmente doadores – referem também uma dimensão de coordenação e gestão, etc). 
Outros ainda fundem a dimensão política e de segurança num único grupo. No entanto, esta é a organização mais consensual, que 
acabou por estar expressa de forma semelhante em documentos das agências multilaterais (OCDE e ONU).
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Da análise dos documentos que tentam efectuar alguma avaliação dos resultados das intervenções 
externas de peacebuilding (p.ex. Hampson 1996), as opiniões variam consideravelmente, desde os que 
subscrevem o impacto positivo destas intervenções, passando pelos que aceitam a sua utilidade geral mas 
criticam algumas missões ou aspectos destas, pelos que criticam a forma como tem sido implementada a 
agenda de peacebuilding mas concordam com os seus objectivos de longo-prazo, até aqueles que rejeitam 
o próprio modelo de paz que está subjacente a estas intervenções.

A crítica mais abrangente diz respeito ao tipo de paz que se pretende construir e ao questionamento 
das motivações daqueles que intervêm. Isto significa que é necessário situar os processos de intervenção 
externa para a promoção da paz num contexto mais alargado dos interesses e relações de poder ao nível 
do sistema internacional.

O actual consenso internacional de peacebuilding constitui uma manifestação da “paz liberal”, que 
engloba a liberalização política (através da instauração da democracia) e a liberalização económica 
(através da instauração da economia de mercado industrializada), partindo do pressuposto de que estas 
duas dimensões são elementos centrais da consolidação da paz96. A liberalização económica materializa-
se na reestruturação interna do Estado numa economia capitalista (por exemplo através de privatizações) 
e a sua integração no mercado global de capitais (por exemplo abrindo o mercado ao investimento 
estrangeiro, promovendo o comércio externo, etc). A democracia contribui para o empoderamento de 
partidos e sectores da sociedade anteriormente excluídos e fornece um quadro de procedimentos para a 
resolução pacífica de conflitos. Assim, as sociedades que implementarem estas reformas, seriam menos 
propensas ao retorno a conflitos violentos e a fenómenos de desintegração do Estado. 

Este consenso foi construído principalmente pelas abordagens – ambas liberais mas distintas – das Nações 
Unidas, dos Estados Unidos e dos seus aliados, como resposta a um imperativo ético de solidariedade entre 
os povos, mas também como um imperativo estratégico de promoção da segurança e do desenvolvimento 
(Richmond, 2004:140). Neste sentido, as intervenções externas tendem a ser justificadas em nome de 
um “bem comum global”, não apenas para fins de resolução de conflitos, mas para ajudar ao países a 
retomarem um rumo determinado e reformarem as suas políticas após situações de conflito. O problema 
está em que este “bem comum global” é tomado como sinónimo de paz liberal ou de boa governação 
liberal, tanto enquanto objectivos das intervenções, como enquanto projecto ideológico e normativo que 
as sustenta.

A receita democrático-liberal, decorrente do modelo triunfante no pós-guerra fria, tem sido aplicada 
pela intervenção internacional nos chamados Estados frágeis e em situação pós-conflito através da 
reprodução de um modelo estandardizado à escala mundial, que visa a recriação de uma sociedade-tipo 
ideal de acordo com o modelo liberal dominante (Pureza et al, 2005). Nesse sentido, pode constituir um 
projecto de engenharia social e política, através daquilo que Roland Paris apelida de “missão civilizadora” 
(Paris, 2002). Pode também ser identificada com uma manifestação neo-imperialista de legitimação do 
Consenso de Washington, enquanto reedição radical das teorias da modernização (Schellhaas e Seegers, 
2009).

É, portanto, necessário questionar a noção de que a peacebuilding constitui uma tarefa técnica de gestão 
da violência ou uma forma a-política de gestão internacional de conflitos, já que as missões e intervenções 
de peacebuilding veiculam um tipo particular de globalização: a globalização de um modelo específico de 
Estado (westefaliano e weberiano) e de um padrão concreto de governação interna (a democracia liberal 
de mercado) (Paris, 2002; Sedra, 2012). 

Saliente-se que, apesar de promover o ideal westefaliano do Estado-Nação, a paz liberal é intrinsecamente 
um modelo pós-westefaliano na forma como concebe as questões da soberania, na medida em que 
legitima a intervenção internacional nos assuntos internos dos Estados, com o intuito de “ajudar” 
esses Estados a serem capazes de assumir as suas responsabilidades perante os cidadãos (e perante a 
comunidade internacional). Ao afirmar que esta é a principal missão das operações de peacebuilding, 

96 Os antecedentes deste consenso remontam à “tríade wilsoniana” da paz, democracia e mercado livre. (Mandelbaum 2002 cit. in 
Richmond, 2004). O nome deriva de Woodrow Wilson, 28º Presidente dos Estados Unidos, que acreditava no liberalismo e na 
democracia como factores-chave para a paz, a segurança e o progresso.
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e que as sociedades democráticas e liberais são mais eficazes na prossecução desse objectivo, então as 
missões de paz passam a ter como objectivo legítimo (na narrativa e na prática dos actores internacionais) 
a expansão da democracia liberal.

Mais do que promover métodos pacíficos de gerir conflitos sociais e políticos através de capacidades 
internas de resolução de disputas, o modelo predominante tende a preconizar uma transposição de 
normas e instituições liberais, do centro para a periferia do sistema internacional. Essa transposição do 
modelo liberal é efectuada segundo quatro mecanismos: a inclusão do liberalismo político e económico 
nos acordos de paz, a provisão de aconselhamento técnico durante a implementação, as condicionalidades 
ligadas à ajuda económica e ao desenvolvimento, e a institucionalização de uma “proxy governance” (Paris, 
2002).

Muitos estudos apontam para a perspectiva de que a peacebuilding (e o próprio statebulding) perdeu o seu 
valor normativo e se tornou um instrumento de política externa das grandes potências, materializando-
se na aplicação de poder militar e económico (peace-enforcement) para forçar as mudanças de regime 
e posteriormente reformular as instituições governamentais de uma forma “western-oriented” e “market-
friendly” (Bendaña, 2005). 

É necessário, porém, fazer aqui uma distinção entre vários tipos de operações de peacebuilding, já que 
estas vão desde o Iraque e o Afeganistão até às lideradas pelas Nações Unidas, nomeadamente em África. 
As duas primeiras referidas são casos não tão usuais de peace- e statebuilding após uma invasão externa, 
o que contrasta com a (ainda) regra de intervenções após a assinatura de um acordo de paz e a pedido dos 
governos ou partes beligerantes locais. No entanto, o argumento geral pode alertar-nos para a existência 
de critérios duplos na escolha de onde e como intervir, segundo motivações que pouco têm a ver com 
a pura necessidade dos países-alvo. Por outras palavras, a responsabilidade de proteger continua a ser 
altamente selectiva. 

Para além destas críticas abrangentes, uma revisão da literatura revela-nos um conjunto de críticas 
que derivam da discrepância entre o que está teoricamente consolidado como sendo mais adequado 
para a promoção da paz e aquilo que tem sido a implementação prática através de missões e acções de 
peacebuilding. Algumas das principais críticas estão resumidas na Tabela 8.
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tabela 8: Principais críticas às intervenções de peacebuilding

Formulação teórica e lições aprendidas críticas à implementação prática

1)  É uma tarefa de longo-prazo

– As questões de consolidação da paz jogam-se em dois 
planos distintos: um de curto-prazo – mais ligado a questões 
de segurança, reassentamento das populações deslocadas 
e desarmamento dos soldados -, e outro de longo-prazo, 
materializado numa série de questões estruturantes como a 
reconstrução económica e social, o reforço das instituições 
democráticas, o respeito pelos direitos humanos, e outras.

– O tempo apontado como mínimo para uma intervenção bem 
sucedida situa-se nos 2 a 5 anos para a estabilização e os 5 a 10 
anos para a reconstrução.

– Alguns estudos referem como falhas a limitação temporal excessiva 
das operações de peacebuilding e o facto de continuarem a apostar 
em dinâmicas de resolução rápida (quick ixes), em vez de apostar 
em programas integrados e sustentáveis que relictam uma visão 
estratégica da paz em cada contexto.

– A ênfase nas necessidades mais imediatas e urgentes leva a não 
considerar ou adiar as reformas mais profundas e de longo-prazo, 
descurando a sustentabilidade. Leva também a que algumas 
missões apostem num curto-período de grande actividade 
(motivadas pela pressão humanitária e pelas prioridades dos 
países doadores), seguido de retirada abrupta (por exemplo após a 
realização formal de eleições).

2)  É uma tarefa de carácter político

– A Peacebuilding é uma tarefa eminentemente política, com 
objectivos políticos de criar condições para a reconciliação e 
reconstrução, que aliás a distinguem de actividades humanitárias e 
de desenvolvimento em cursos em países em crise (Ramsbotham 
2000:172).

– Lida directamente com as dinâmicas Estado-Sociedade, os 
princípios e normas que organizam determinada sociedade.

– O modelo predominante em sido implementado numa perspectiva 
tecnicista e burocrática, tentando realizar soluções técnicas e 
institucionais para questões políticas e descurando alguns aspectos 
que determinam o sucesso ou insucesso dessas respostas (por 
exemplo as relações de poder, as dinâmicas inter-grupais, a 
desigualdade histórica das relações sociais, a dimensão informal, 
etc)

3)  envolve uma dinâmica de transformação e inclui dimensões intangíveis

– O conceito de peacebuilding está ligado à capacidade de 
ultrapassar alguns legados da situação de guerra civil e operar 
uma transformação das estruturas reforçadas durante o conlito 
(militarização da sociedade e das estruturas políticas, redes de 
mercado negro, etc) para estruturas baseadas na segurança, na 
coniança e na prossecução da paz e da democracia (partidos 
políticos, sociedade civil, desmobilização dos militares). 

– Para além da dimensão estrutural e institucional, inclui 
necessariamente uma dimensão relacional, de transformação das 
relações sociais. Esta vasta agenda de mudança deve ter como 
objectivo último a reconciliação, na medida em que essa é a 
condição principal para evitar o ressurgimento do conlito.

– As intervenções centram-se nos resultados mais rápidos, visíveis e 
quantiicáveis, em detrimento das dimensões intangíveis que têm 
a ver com processos qualitativos de mudança (reconciliação da 
sociedade, coniança nas instituições públicas, novas formas de 
resolução de disputas, etc).

– A pressão por resultados rápidos contribui para a implementação 
de abordagens “security irst”, ou seja, em que a peacebuilding é 
identiicada apenas como estabilização. Privilegiam-se algumas 
dimensões em detrimento de outras, ou seja, veriica-se uma maior 
atenção, apoio e intervenção no campo, por exemplo, da segurança, 
em detrimento da dimensão socio-económica ou psico-social, de 
carácter relacional e mais subjectivo. 

– Privilegia-se a intervenção macro de carácter formal, 
subalternizando o nível micro e informal das dinâmicas sociais e 
políticas.

4)  exige medidas simultâneas e lexíveis segundo a volatilidade do contexto

– Não existe uma sequência temporal e linear das fases pós-conlito 
e o ciclo do conlito é, em grande medida, desadequado para 
relectir situações altamente voláteis, que podem sofrer avanços 
e retrocessos frequentes. Mais, os países podem permanecer 
em situação de crise e de “nem guerra nem paz” durante tempo 
considerável.

– A fase de emergência, a fase de transição e a fase de 
desenvolvimento não decorrem numa progressão linear e 
cronológica, mas antes podem envolver progressões coincidentes 
no tempo e processos de reforço mútuo. Por outras palavras, “o 
curto-prazo e o longo prazo começam ambos hoje”, ou seja, as 
medidas podem ser tomadas em simultâneo para as diferentes 
fases. É necessária uma abordagem holística e multidimensional, 
que tenha em consideração a prevenção desde o primeiro 
momento.

– Muito do apoio internacional a Estados frágeis e países afectados 
por conlitos baseia-se ainda no pressuposto de que existe uma 
transição linear do conlito para a paz, que corresponderia a uma 
diminuição gradual da ajuda humanitária e aumento da ajuda ao 
desenvolvimento, bem como a uma compartimentação entre uma 
situação de conlito e de pós-conlito (com as correspondentes 
abordagens e estratégias de actuação distintas).

– A prevenção é uma dimensão frequentemente descurada; ainda 
se veriica o cumprimento de um calendário internacional e uma 
sequência temporal pré-deinida de peacemaking, peacekeeping e 
peacebuilding. 

– As missões são encaradas ainda principalmente como pós-conlito, 
sendo esta fase vista como o im de um processo (e não como uma 
primeira fase de muitas outras do envolvimento internacional)
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5)  cada caso é um caso

– Existe desde há muito um debate considerável entre os advogam 
abordagens mais universais e genéricas à resolução de conlitos 
e os que defendem a diferenciação e pluralismo cultural radical 
(Ramsbotham 2000:179) . No entanto, é actualmente consensual a 
importância de existir uma análise profunda da realidade local.

– É importante que as acções externas contribuam para reforçar 
práticas e processos locais (por exemplo o apoio a mecanismos 
locais de resolução pacíica de disputas)

– É essencial uma análise política e social profunda, que relicta a 
complexidade de cada situação.

– Veriica-se frequentemente uma falta de atenção às necessidades, 
interesses e particularidades de cada situação de conlito, 
adoptando abordagens “one size its all”.

– Estratégia impositiva e padronizada, descurando as capacidades 
nacionais, os mecanismos e instituições locais, as dinâmicas 
internas especiicas de cada contexto. 

– Não há uma avaliação profunda do que resulta, ou não resulta, e do 
que pode ser válido ou relevante em determinados contextos.

6)  É importante envolver os actores locais de base e não se centrar apenas no estado

– As abordagens mais recentes privilegiam uma abordagem de 
peacebuilding que engloba a necessidade de transformação das 
relações Estado-sociedade, para que as instituições políticas sejam 
no futuro capazes de mediar os interesses dos vários grupos 
sociais de uma forma mais equitativa, justa e, principalmente, não-
violenta.

– As intervenções devem implementar uma perspectiva multi-
níveis, actuando em vários níveis e com os diversos actores, 
combinando a “top-level approach” (líderes políticos e outros 
cargos de alta cheia),  com a “middle-range approach” (iguras 
com autoridade que têm um papel central na educação, saúde, ou 
outras actividades reconhecidamente importantes), e a “grass-roots 
approach” (pessoas envolvidas nas comunidades locais).

– É implementada uma estratégia estatocêntrica e com enfoque 
institucional, não tendo em devida consideração o papel dos 
actores não-estatais e a relação entre instituições formais e 
informais.

– Estratégia do topo para a base, com enfoque nas estruturas e 
processos de nível macro, negligenciado agentes locais, recursos 
internos e intervenientes mais micro.

– Em muitos casos, não existe uma visão partilhada, entre actores 
internos e externos, de uma estratégia abrangente e integrada 
de peacebuilding que se insira numa estratégia global de 
desenvolvimento dos países.

Fonte: Elaborado pela autora.
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2.3.  A conVergênciA coM A AgendA de stAtebuilding

O enfoque na construção, consolidação e reforço do Estado tem estado, cada vez mais ao longo das 
últimas duas décadas, no centro da actuação internacional em países frágeis ou afectados por conflitos. 
O que determinou esta evolução? Como é que o conceito tem sido operacionalizado? Como é que o 
statebuilding e a peacebuilding se articulam nas estratégias internacionais de resposta a conflitos e à 
fragilidade do Estado?

2.3.1.  A emergência do statebuilding

Cada vez mais, os direitos humanos, segurança humana e desenvolvimento humano são conceitos 
ligados directamente à capacidade do Estado. Desta forma, a ideia de que as dimensões humanitária/de 
desenvolvimento e de segurança/conflito estão interligadas e se reforçam mutuamente, particularmente 
em Estados frágeis, motivou o surgimento de um “novo paradigma da ajuda ao desenvolvimento” nos 
anos 1990, baseada em intervenções de larga escala para “reconstruir os Estados e as suas sociedades” 
(Duffield, 2001). 

Zartman afirma que a fragilidade do Estado se refere a uma situação em que “the structure, authority 
(legitimate power), law and political order have fallen appart and must be reconstituted in some form, old or 
new”97. O autor distingue o colapso do Estado do colapso da sociedade, referindo-se a este último como 
sendo “the extended breakdown of social coherence: society, as a generator of institutions of cohesion 
maintenance, can no longer create, aggregate and articulate the supports and demands that are the 
foundations of the state” (Zartman, 1995b). No entanto, a actuação da comunidade internacional em 
países frágeis parece ter-se voltado para o colapso dos Estados e não das sociedades, de tal forma que, 
como afirma Dorff (1999), “the restoration of the basic functions and the legitimacy of the state apparatus 
therefore become the core objectives of any strategy for saving the state from failure” (Dorff, 1999:14). 

É importante referir que esta perspectiva está também ligada ao aprofundamento de um outro debate, 
que tem evoluído ao longo das décadas e com relevância para a temática, sobre o papel do Estado no 
desenvolvimento.

Um dos aspectos deste debate é sobre a defesa de mais ou menos Estado. Nos anos 1950-60, a falta de 
confiança no mercado preconizada pela heterodoxia traduziu-se na exaltação do papel do Estado como 
um dos principais motores da economia, resultando no crescimento significativo do sector público, quer 
nos países industrializados, quer nos países em desenvolvimento. 

O statebuilding englobava uma forte ligação conceptual com os quadros teóricos do Desenvolvimento, 
nomeadamente as teorias da modernização. Estas teorias, aplicadas ao contexto do Estado pós-colonial 
e do então Terceiro Mundo, valorizavam o Estado como principal motor da mudança social, agente de 
desenvolvimento e de construção das Nações (por forma a realizar o ideal de Estado-Nação). Por outras 
palavras, em vez de o Estado ser encarado como reflexo dos valores e normas já existentes na sociedade, 
o Estado seria o criador desses valores, o impulsionador do desenvolvimento, da modernização e da 
mudança. 

No entanto, em alguns casos os excessos vieram posteriormente revelar os limites da acção pública 
(monopólios, corrupção, políticas mal concebidas, etc). O Estado passou a ser encarado mais como 
parte do problema do que parte da solução, por absorver uma grande quantidade de recursos, ser pouco 
produtivo e causar distorções graves na economia com custos ao nível do bem-estar. Assim, a partir 
do final dos anos 70, passou a considerar-se o mercado como o meio mais eficaz de obter o equilíbrio, 
em detrimento do Estado, cuja contracção era advogada pelos defensores do paradigma neoclássico 
então em vigor. E as proclamadas ligações entre statebuilding, nationbuilding e desenvolvimento foram 
desvalorizadas.

97 Destaque da autora.
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No âmbito do Consenso de Washington, protagonizado pelo Banco Mundial e pelo Fundo Monetário 
Internacional (bem como por um conjunto de políticos dos Estados ocidentais), defendia-se a existência 
de sectores públicos mais pequenos, mercados livres e uma sociedade civil vibrante98. Os princípios 
advogados por este “Consenso”, particularmente os relacionados com a liberalização, privatização e 
desregulação, estão estreitamente ligados à ideologia neo-liberal ou ao fundamentalismo dos mercados. 
Nas décadas de 1980 e grande parte de 1990, o Banco Mundial e o FMI materializaram esta visão pela 
implementação, nos países em desenvolvimento, de programas de ajustamento estrutural, cujas principais 
componentes incluíam privatizações, austeridade fiscal, liberalização de políticas e cortes na despesa do 
Estado através da diminuição do sector público. 

Reconhece-se actualmente que estes programas levaram a um enfraquecimento da administração pública 
em muitos países, a uma desestruturação dos sistemas de apoio social básico (educação e saúde) e a um 
esvaziamento do Estado em geral99. Não existe, porém, consenso relativamente à responsabilidade, já 
que enquanto uns apontaram o dedo à receita aplicada, outros consideraram que o problema estava 
essencialmente na incapacidade de implementação por parte dos receptores. Ou seja, a incapacidade ou 
falta de vontade das entidades governamentais dos países em implementarem as reformas e o programa 
de ajuda, ligada a fenómenos como a corrupção ou a burocracia das estruturas, fez com que os programas 
não resultassem, segundo esta última perspectiva.

A partir da segunda metade dos anos 1990, verificou-se uma revisão das abordagens, com base num 
novo entendimento daquilo que seria o papel de um Estado eficaz no processo de desenvolvimento de 
cada país. Esta revisão foi impulsionada por vários acontecimentos e evoluções internacionais, como o 
colapso das economias centralizadas da União Soviética e a recomposição estatal na Europa Central e de 
Leste; a crise fiscal do Estado-providência na maioria dos países industrializados; o papel importante do 
Estado no chamado milagre de desenvolvimento das economias asiáticas; e a proliferação de emergências 
complexas e crises humanitárias em várias partes do mundo (World Bank, 1997). 

Estes acontecimentos originaram não tanto uma discussão sobre a questão de “mais” ou “menos” Estado, 
mas antes um debate sobre a eficácia do Estado e sobre a importância de reforçar as instituições e 
reformular as políticas estatais como condição fundamental para o desenvolvimento económico e 
social100.. 

Isto deu origem à agenda da boa governação, que passou a estar no cerne das preocupações da comunidade 
doadora particularmente a partir de meados dos anos 1990 e, consequentemente, tornando-se num 
elemento importante das agendas de statebuilding. Ou seja, o desempenho dos Estados é medido, 
cada vez mais, segundo um conjunto novo de critérios, que incluem as preocupações com o bem-estar 
das populações, os direitos humanos e as liberdades individuais, a democracia e outros. E quando as 
instituições formais do Estado apresentam falhas de funcionamento ou se revelam incapazes de cumprir 
as suas funções de acordo com os padrões internacionais de boa governação e direitos humanos, o enfoque 
da actuação externa está em tornar o Estado mais eficaz, através de acções que se podem também designar 
genericamente de “statebuilding”.

O apoio ao reforço das instituições governamentais e à construção das chamadas “capacidades de 
governação” assumiu-se, assim, como um meio de luta contra a fragilidade do Estado e de contribuição 
para a própria transição para o desenvolvimento. 

98 O chamado “Consenso de Washington” tem origem nas recomendações de política económica formuladas pelo economista John 
Williamson em 1989, tornando-se, na altura, no modelo aceite como mais eicaz para estimular o crescimento nos países em de-
senvolvimento. 

99 A Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento (CNUCED) calculou, num relatório publicado em 2004 
e intitulado “Trade performance and commodity dependence”,  que as políticas do FMI e Banco Mundial em África conduziram 
a um decréscimo de 10% no crescimento económico no continente. 

100 O Relatório de Desenvolvimento Mundial publicado em 1997 marcou o ponto de viragem para o reconhecimento internacional 
da importância de um Estado “eicaz e com bom desempenho” (World Bank, 1997). Na edição de 2000/2001 da mesma pu-
blicação, o Banco Mundial reconhecia também que os Estados deveriam responder às necessidades e vulnerabilidades dos seus 
cidadãos, de forma a conseguir implementar um desenvolvimento a favor dos pobres.
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As iniciativas de statebuilding foram ganhando cada vez mais relevo também no contexto específico de 
pós-conflito e de promoção da paz, em parte devido à emergência de uma nova agenda de segurança 
global. O facto de Estados com fraca governação interna passarem a ser considerados como uma ameaça 
à segurança fez com que a reconstrução desses aparelhos estatais passasse também a ser encarada como 
muito importante nas respostas à insegurança internacional (Chandler, 2006)101. 

Assim, ao mesmo tempo que a ONU e outras agências internacionais apostavam em abordagens cada vez 
mais alargadas e abrangentes de peacebuilding, constatava-se que esses esforços não teriam resultados 
duradouros se não houvesse um apoio à reconstrução do Estado. Desta forma, o statebuilding, através do 
“institution-building”, tornou-se um elemento central das operações de paz das Nações Unidas (Brahimi, 
2000) e os seus resultados passaram a ser medidos, frequentemente, em termos de statebuilding (Manning, 
2003). 

Podemos considerar estas evoluções como parte do surgimento e consolidação de um “consenso liberal”, 
que veio colocar a responsabilidade dos governos para com os seus cidadãos como uma parte da agenda 
internacional. Isto significa que as abordagens internacionais actuais de promoção do statebuilding e 
de peacebuilding estão imbuídas numa perspectiva ocidental e liberal de como o mundo, as relações 
económicas, sociais e políticas devem funcionar. Por outras palavras, e independentemente das críticas 
(já abordadas também relativamente à peacebuilding), a realidade demonstra que existe, de facto, um 
modelo predominante de abordagem e de actuação com impactos inevitáveis nas estruturas sociais e 
políticas dos Estados onde é prosseguido. 

Após os acontecimentos de 11 de Setembro de 2001, o statebuilding passou também a ser um conceito 
altamente politizado, ligado a projectos impostos pelo Ocidente (e particularmente pelos Estados 
Unidos), tendo como referência as experiências no Iraque e Afeganistão102. No plano académico, isto 
fomentou, contudo, um ressurgimento dos debates sobre que tipo de intervenção externa é “legítima” e 
qual o alcance das estratégias de statebuilding prosseguidas em Estados considerados frágeis. 

Ao nível dos pressupostos básicos, duas abordagens alternativas dividem desde logo os analistas: se alguns 
autores consideram o conceito de Estado como ao elemento central do sistema internacional e como 
uma entidade que deve ser preservada a todo o custo (p.ex. Zartman 1995, Chesterman et all 2004), 
outros consideram que a comunidade internacional deverá deixar os Estados falharem para que novas 
unidades políticas possam emergir que reflictam de forma mais adequada as “nações” reais existentes 
(p.ex. Ottaway 2002). A primeira abordagem parece ser, por enquanto maioritária (embora expressa em 
vários graus de intervenção), mesmo que se reflita em abordagens de statebuilding que apenas mantêm 
uma “aparência de Estado”, como analisado mais adiante. 

2.3.2.  o conteúdo da agenda de statebuilding

É hoje afirmado, na retórica da chamada comunidade internacional, que o esforço de consolidação da 
paz e do Estado é um processo primordialmente interno, que cabe em primeiro lugar aos Estados em 
questão.

Contudo, também sabemos que as agências de desenvolvimento e de segurança dos países desenvolvidos 
determinam, em boa parte, as estratégias para a recuperação dos chamados Estados frágeis ou falhados 
(Woodward, 2004). As agendas de peace- e statebuilding nestes países são grandemente determinadas 
pela presença e envolvimento dos actores internacionais.

101 Paralelamente ao surgimento da construção dos Estados como resposta à conlitualidade internacional, as estratégias punitivas em 
relação alguns países registaram também um aumento signiicativo. Os anos 1990 assistiram a um número sem precedentes de 
aplicação de sanções internacionais, o que relecte uma maior selectividade e condicionalidade não só na ajuda ao desenvolvimento 
mas nas próprias relações internacionais. Na década de 1990, o Conselho de Segurança votou 12 resoluções de imposição de san-
ções a países, por contraposição a apenas 2 (Rodésia e África do Sul) entre 1945 e 1990 (Macrae et al 2004, p.14). O mesmo se 
veriicou relativamente à imposição de sanções bilaterais, por parte dos EUA.

102 Neste âmbito há uma identiicação com a chamada “Doutrina Bush”, ou seja, os princípios de política externa enunciados pelo Pre-
sidente George Bush, fortemente marcados por uma perspectiva unilateralista e que incluíam a alteração de regimes (espalhando 
a democracia) e o nationbuilding como complementos essenciais da “guerra preventiva”.
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Actualmente, a generalidade das instituições multilaterais e países doadores identifica o statebuilding 
como um dos seus principais objectivos de apoio externo, principalmente em situações de conflito e de 
fragilidade. (Fukuyama, 2004; Dobbins, 2007; Fritz e Menocal, 2007). Um exemplo desta tendência é a 
elaboração dos Princípios para uma Intervenção Internacional em Estados e Situações de Fragilidade, 
adoptados pela OCDE em 2007, e no qual o statebuilding aparece como o objectivo central de actuação 
nestes cenários (OECD, 2007).

Encara-se aqui o statebuilding como a construção de instituições políticas (Bickerton, 2007), de 
instituições governamentais eficazes e legítimas (Paris e Sisk 2007), para que estas sejam dotadas de 
instrumentos de governação capazes de assegurar a segurança física e económica da população (Chandler, 
2006; Chesterman, 2004)103. 

Algumas definições salientam claramente o papel da “funcionalidade do Estado”, sendo que há uma 
concepção comum que uniformiza o funcionamento dos Estados, como Wesley exprime na sua 
abordagem:

State-building…focuses closely on the institutions of the state – primarily the  bureaucracy – 
with a view to increasing their integrity and eff iciency and shaping them in ways that will 
have positive effects on the economy, society, and politics. (…) The concept of state building 
carries within it assumptions of what a completed state looks like, that in the end “all states are 
constituted and function in the same way.” (Wesley 2008:373)

Outras abordagens ultrapassam esta noção restrita de funcionalidade, entrando em questões de 
legitimidade e de formação de um “espaço público”. Por exemplo: 

State-building is about constructing the foundations of the very (government) edif ice within 
which governance ought to operate (…) At the same, ensuring the quality and integrity of 
government is an important dimension of the state-building process, including generating 
the legitimacy of a new or re-emerging state and contributing to the creation of a ‘nationwide 
public’ and a shared sense of the public realm.(Fritz & Rocha Menocal 2007:4)

A premissa actual do statebuilding é a de restaurar os Estados enquanto “repositórios constituídos de 
poder e autoridade dentro das fronteiras” e de “fornecedores de bens políticos” (Rotberg, 2003a). Nesse 
sentido, o statebuilding envolve a construção do Estado como entidade soberana reconhecida pela 
sociedade de onde emana, a construção do Estado como arena principal do envolvimento político e a 
construção do Estado como redistribuidor de riqueza e recursos. 

Saliente-se que a perspectiva de construção e reforço de instituições continua a estar na base da agenda 
de statebuilding, segundo uma lógica melhoria da funcionalidade do Estado. Isto parte da ideia, 
veiculada pela retórica da comunidade doadora e por várias abordagens académicas (nomeadamente de 
académicos nos Estados Unidos) de que são as instituições que delineiam e determinam em boa parte 
o destino político, económico e social de um país. Os resultados económicos ou a conflitualidade social 
tendem a ser explicados pelo enquadramento das instituições, assim como a fragilidade dos Estados104. 
Assim, o statebuilding é visto principalmente como o fortalecimento das instituições estatais, e inclui 
o melhoramento das capacidades dos actores estatais para controlarem, regularem e implementarem as 
áreas básicas da condição de Estado, como a segurança interna, os serviços sociais básicos ou o Estado de 
direito (Boege et al, 2008a).

A este propósito, refira-se que não existe uma lista consensual de funções a desempenhar pelo Estado 
nem do grau em que o Estado as deve desempenhar, embora girem normalmente em torno (i) da 
provisão de segurança, normalmente apoiada pelo monopólio dos meios de coerção, (ii) do bem-estar, 
ou a capacidade de extrair e distribuir recursos económicos, e (iii) da representação de uma população 
que habita um território definido (Giddens cit. in Raeymaekers, 2005). Outros autores elaboram sobre 

103 O statebuilding distingue-se aqui do nation-building, na medida em que se centra nas estruturas do Estado, mais do que na 
construção de uma identidade. No entanto, também há uma identiicação dos dois processos, já que o objectivo de construção 
corresponde ao modelo de Estado-Nação.

104 Entre os defensores desta abordagem estão Robinson e Acemoglu, 2012.
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estas funções básicas e incluem no conjunto a segurança, adjudicação do conflito, estado de direito, 
celebração de contratos e protecção de propriedade, participação política, fornecimento de serviços sociais, 
infraestrutura, regulação da economia (Rotberg, 2003). Por exemplo, a OCDE distingue cinco funções 
prioritárias do Estado (i) garantir a segurança e justiça; (ii) mobilização de receitas; (iii) estabelecer um 
ambiente propício ao fornecimento de serviços básicos; (iv) desempenho económico e (v) criação de 
emprego (OECD, 2007).

Ghani identifica dez características da soberania, ou funções do Estado: o monopólio legítimo do uso da 
força, o controlo administrativo, uma gestão adequada das finanças públicas, o investimento no capital 
humano, a definição de direitos e deveres de cidadania, o fornecimento de infraestruturas, a formação do 
mercado, a gestão dos activos do Estado, as relações internacionais (incluindo os contratos internacionais 
e o financiamento externo), e a manutenção do Estado de Direito (Ghani et al., 2005). Existem ainda 
autores que defendem uma hierarquização de funções (Fritz e Menocal, 2007).

O grau em que o Estado deve assegurar estas funções é um debate que não constitui o âmbito desta 
investigação, mas que importa referir pelo facto de estar fortemente marcado por divergências ideológicas 
e políticas – nomeadamente sobre qual o papel do Estado no desenvolvimento, como referido.

Actualmente, o statebuilding, tal como é promovido pela comunidade internacional, já não se centra 
exclusivamente na reconstrução das instituições políticas após um conflito ou em caso de colapso do 
Estado, mas antes se alargou a uma série de objectivos mais ambiciosos, que incluem processos políticos, 
relações de poder e a interacção Estado-sociedade a vários níveis (Faria 2011). A definição da OCDE 
de statebuilding vai exactamente neste sentido, ao defini-lo como “a process of strengthening the capacity, 
institutions and legitimacy of the state, driven by state-society relations” (OECD, 2011a).

Neste contexto, engloba um leque alargado de políticas e acções empreendidas pela comunidade 
internacional, cuja definição varia consoante os investigadores (no plano teórico) e os intervenientes 
externos (no plano operacional). Um agrupamento possível destas actividades é-nos fornecido por 
Schneckner (2007) e aqui reproduzido na Tabela 9.

tabela 9: Medidas de statebuilding

Áreas Funcionais Medidas de statebuilding

segurAnçA Reforma do sector de segurança

Desmilitarização, desmobilização e reintegração de combatentes

Reforma e capacitação da polícia e dos militares

Luta contra o crime organizado e grupos armados não estatais

Segurança das fronteiras externas

Controlo das armas ligeiras

Apoio a processos de paz

Envio de forças policiais internacionais e de manutenção da paz

beM-estAr Ajuda e créditos inanceiros

Construir e implementar uma administração iscal e aduaneira

Aumentar o investimento público na educação e na saúde

Construir ou reconstruir infraestruturas, planiicar um uso mais eiciente dos recursos

Desenvolver as pequenas e médias empresas, fortalecer os mercados ao nível local e regional

Melhorar o acesso da população a bens básicos

Construir sistemas de segurança social

legItIMIdAde e estAdo de dIreIto Reformas constitucionais, direito ao voto

Ajuda à democratização, apoio a sistemas multipartidários, monitorização e organização de eleições

Luta contra a corrupção

Construir e reformar o sistema judicial, reformar a administração civil

Promoção dos direitos humanos, protecção das minorias e liberdade de imprensa

Implementar medidas de descentralização/federalização, fortalecimento das estruturas municipais

Fortalecer e integrar grupos e organizações civis

Fonte: Schneckner 2007 cit. in CES, 2008.
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2.3.3.  o statebuilding como via para a peacebuilding?

Na amálgama de medidas aqui explanadas, verificamos que muitas delas constam do modelo predominante 
de peacebuilding (resumido no ponto 2.2.3, figura 7), incluindo acções na área da segurança, da política e 
governação, ou da promoção do desenvolvimento económico e social. Por outro lado, a promoção da paz 
surge na tabela anterior (tabela 9) como uma medida de statebuilding. 

Hoje em dia, uma intervenção-tipo da comunidade internacional num país afectado por conflitos 
começa normalmente com uma operação mista (militar-civil) de paz para estabilizar a situação interna 
em termos de segurança, continua com um plano de peacebuilding que envolve acções nas quatro áreas 
acima descritas no modelo predominante e termina com um processo de state-building. Neste continuum, 
pretende-se que a liderança seja gradualmente transferida dos intervenientes externos para o governo 
local.

No entanto, não está claro se o statebuilding é um objectivo de longo-prazo da peacebuilding (ou vice-
versa), se constitui uma abordagem específica para a prossecução da paz (dentro do modelo dominante 
de peacebuilding), se existem diferenças nas abordagens de statebuilding e peacebuilding, ou qual a 
delimitação e interligação entre as duas áreas. 

Com efeito, as agendas de peacebuilding e statebuilding sofreram ambas um alargamento significativo 
ao longo das duas últimas décadas, bem como uma aproximação, facilitada pelo facto de ambas partilharem 
os mesmos objectivos (Grävingholt et al. 2009). As duas agendas combinam o desenvolvimento, a 
segurança e a governação como eixos de um mesmo quadro de luta contra a conflitualidade e fragilidade 
do Estado. E as duas foram sendo de tal forma alargadas que torna muito difícil a sua delimitação, a 
distinção entre causas e efeitos, e a compreensão dos objectivos de cada uma enquanto processos de 
mudança105.

Nas intervenções externas em Estados denominados de frágeis ou pós-conflito – e também em alguma 
literatura académica – parte-se frequentemente do pressuposto que a peacebuilding e o statebuilding são 
processos lineares e cumulativos que se reforçam mutuamente (Paris e Sisk, 2007). Neste quadro, existe 
actualmente um consenso em torno da ideia de que a presença de um Estado que funcione minimamente 
bem é essencial para manter a paz. No entanto, algumas evidências empíricas e históricas demonstram 
que as relações entre os dois processos são muito mais complexas do que à partida é apresentado.

A comunidade internacional tende a incorporar uma visão do statebuilding como um processo inclusivo, 
democrático e pacífico, tal como parece emanar dos princípios definidos pela OCDE (OECD, 2007). 
No entanto, na prática, o processo é inerentemente político e acaba por criar vencedores e perdedores, por 
alterar as relações de poder, o que potencialmente gera conflitos. Sabemos que a formação e consolidação 
do Estado é algo que envolve níveis consideráveis de violência política e mesmo de conflito, como 
apontam as evidências históricas. Para além disso, a conflitualidade foi, historicamente, um elemento 
importante de formação dos Estados, contribuindo para a sua formação, recomposição e consolidação. 

As dificuldades associadas com o statebuilding reflectem, portanto, uma tensão entre duas componentes 
da peacebuilding: a paz negativa (cessação da violência) e positiva (reconstrução com vista à prevenção 
de conflitos). 

In some contexts activities aimed at achieving positive peace, such as state- or nation-building, 
may undermine the conditions required for achieving negative peace, through entrenching 
existing political divisions and disputes and preempting or preventing processes of dialogue, 
mediation, negotiation and so on (Atack, 2003:28-29).

105 A junção das agendas de peacebuilding e statebuilding pode ser ilustrada na prática pelo surgimento de fundos, fóruns, estratégias 
e abordagens que agregam claramente os dois conceitos no seio das agências multilaterais. É o caso do Diálogo Internacional 
sobre Peacebuilding e Statebuilding (um processo promovido pela INCAF – International Network on Conlict and Fragility, da 
OCDE, que inclui membros da OCDE e de países em desenvolvimento); do “State and Peace-Building Fund” criado pelo Banco 
Mundial em 2008 para as questões da fragilidade e conlito; ou do projecto “Statebuilding for Peace in Countries emerging from 
Conlict”, promovido pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD). É também o caso de algumas abor-
dagens das agências bilaterais, que juntam a peacebuilding e statebuilding num único enquadramento estratégico e operacional, 
nomeadamente no Reino Unido e em alguns países nórdicos.
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Os passos necessários para consolidar a paz também podem não ter como efeito um reforço do Estado. 
Por exemplo, os doadores tendem frequentemente a confiar a organizações não-governamentais (locais 
ou internacionais) o fornecimento de serviços básicos em situações de pós-conflito, o que, tendo como 
objectivo gerar melhorias rápidas e visíveis nas condições de vida das populações (“dividendos da paz”), 
pode também ter consequências negativas no processo de reforço do Estado a longo-prazo. Também 
a tentação de amenizar alguns elementos desestabilizadores em nome da paz que se quer construir 
rapidamente (por exemplo através de acordos de partilha de poder e de perdão ou amnistias pelos crimes 
cometidos) pode funcionar como um reforço de regimes repressivos ou como factor desestabilizador da 
capacidade do Estado no longo-prazo (Menocal, 2009b).

Ora, actualmente, as estratégias de statebuilding e peacebuilding são aplicadas partindo do pressuposto 
que são intrinsecamente boas pelo facto de exprimirem um “universalismo liberal” que legitima a 
intervenção internacional independentemente do contexto específico; no entanto, pouco tem sido 
avançado no sentido de perceber até que ponto a fragilidade do Estado não é, ela própria, também 
resultado das políticas que são aplicadas para a ultrapassar (Eriksen, 2009). O modelo não questionado e 
aplicado pela generalidade dos países e agências doadoras encontra-se sistematizado na Figura 8.

Figura 8: o modelo liberal de statebuilding e peacebuilding

STATEBUILDING PEACEBUILDING

Democracia
+

Economia de Mercado

Paz, 
Boa Governação 

e Desenvolvimento

=

Instituições centrais 
capazes e eicazes

Fonte: Elaborado pela autora.

O esquema ilustra a centralidade e fundamentação do modelo num único tipo de sistema político e de 
governação – a democracia liberal – e o entendimento liberal dos papéis das instituições, subjacente 
actualmente às intervenções de statebuilding (Richmond 2004)106 Este modelo tende a identificar os 
processos de statebuilding e de democratização como idênticos, ideia que tem sido internalizada na 
retórica e forma de actuação das Nações Unidas, cujo Secretário-Geral argumentou, em 2000, a favor da 
democracia enquanto meio altamente eficaz de prevenir conflitos e reforçar o Estado.

Na realidade, esta correlação é cada vez mais questionada no plano teórico, na medida em que o 
statebuilding diz respeito ao reforço da autoridade política central, enquanto a democratização tende a 
limitar essa autoridade. Por exemplo, Fukuyama identifica uma contradição essencial nas intervenções 
externas de statebuilding: ao mesmo tempo que se quer reforçar o poder central do Estado e o seu 
monopólio do uso da força, constroem-se e promovem-se instituições legais e públicas que podem 
restringir e limitar esse monopólio (Fukuyama 2005 cit. in Jung, 2008:39).

Nesta perspectiva, a democratização deveria ser prosseguida num quadro já de bom funcionamento 
do Estado107. Isto leva alguns investigadores e recomendar que a institucionalização deve preceder a 

106 A crítica à transposição das lógicas estruturantes de um tipo especíico de governação política e económica do centro para a peri-
feria do sistema internacional pode ser analisada em autores como Duield, Wallerstein, Richmond, entre outros.

107 Por exemplo, a análise de transições democráticas sem consolidação da democracia em África pode ser encontrada em Sandbrook, 
1996.
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liberalização (Paris, 2010) e que deve existir uma sequência de reformas, em contraste com a abordagem 
holística que começou a ser formulada na década de 1990.

Para além disso, ao promover uma agenda de institucionalização de novas formas de governação antes 
de promover a paz através da reconciliação, o statebuilding poderá acentuar a conflitualidade interna, 
como o caso da Somália demonstra. Também no Ruanda, os planos para liberalização política e eleições 
democráticas no início dos anos 1990 contribuíram para o colapso de uma paz frágil, ao acentuarem as 
tensões sociais e políticas numa sociedade altamente polarizada. 

Assim, a prossecução de agendas de statebuilding assentes na democracia liberal pode ter efeitos ambíguos 
num contexto de conflitos em que existem disputas sobre o controlo do Estado, a formação do Estado e o 
falhanço do Estado. Se é o próprio Estado que está em disputa, os esforços externos para estabelecer um 
Estado forte e centralizado podem exacerbar o conflito político e social em certos contextos, contrariando 
objectivos de peacebuilding.

Outra crítica aos processos de statebuilding tal como são promovidos pela comunidade internacional 
e que podem vir a prejudicar a consolidação da paz é o facto de se centrarem no aparelho central do 
Estado e descurarem a ligação entre processos macro e micro de formação do Estado. Ao dirigir os 
esforços quase exclusivamente para as instituições formais e centrais do Estado, descuram-se actores 
não-estatais, instituições informais e sub-nacionais, outras fontes de legitimidade, regras e práticas 
sociais, de importância significativa para a promoção da paz a longo-prazo. Descura-se, no fundo, a 
própria sociedade, quando sabemos que a medida em que as instituições estatais estão ou não enraizadas 
nas sociedades de onde é suposto emanarem, é um factor decisivo para a estabilidade e legitimidade do 
próprio Estado.

Com efeito, o statebuilding é, frequentemente, abordado de forma isolada das práticas sociais de uma 
sociedade108. Neste sentido, Schiefer refere que “the collapse of societies does not seem to get as much 
attention as the collapse of states. International agencies seem to feel stronger when their ‘development 
partner’ institutions cease to function completely than when societies fall apart” (Schiefer, 2002:31). Mas 
os processos sociais e políticos pelos quais as estruturas estatais falham - ou deixam de ser interlocutores 
eficazes dos actores externos – só podem ser compreendidos através dos processos societais subjacentes. 

Para além disso, as respostas societais e das elites locais ao processo de fragilidade do Estado constituem 
elas próprias maneiras informais de transformação das ordens políticas, mas raramente a dimensão 
interna das relações de poder é tida em conta na formulação de respostas da comunidade internacional109. 
E quando é de facto tida em consideração, é-o frequentemente na perspectiva de confrontar conceitos 
em oposição - como Estado e Sociedade, ordem e desordem, tradicional e moderno – em vez de serem 
analisados os diversos interesses, as dinâmicas de dominação e oposição entre forças que competem por 
controlo social nestes contextos (Raeymaekers, 2005). 

2.3.4.  construção do estado a partir do exterior?

Quais os resultados destas intervenções? Na presente investigação e como resultado da análise documental 
efectuada, verificou-se que não existe uma avaliação imparcial e abrangente dos impactos (positivos e 
negativos) das missões externas de peacebuilding e statebuilding, nem critérios objectivos de medida 
desse sucesso/insucesso. As análises oficiais são normalmente efectuadas pelo agente da intervenção, 
para cada caso específico, e com motivações que se relacionam com a justificação dos gastos efectuados 
ou com a necessidade de confirmação das políticas prosseguidas perante os seus pares (Boas e Jennings, 
2005). 

Por um lado, os decisores políticos doadores e agências internacionais tendem a assumir que as hipóteses 
de sucesso no statebuilding dependem da intensidade e durabilidade dos esforços dos actores externos, 

108 Para uma análise aprofundada das dinâmicas Estado-sociedade, ver p.ex. Migdal, 1988.

109 A defesa da importância de colocar as dinâmicas de poder no centro das análises de state-building pode ser encontrada p.ex. no 
trabalho de Merilee Grindle.
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expressos na ajuda ao desenvolvimento que disponibilizam ou no tamanho e mandato das missões de 
paz. Esta perspectiva de que “mais statebuilding é melhor statebuilding” parece não ser confirmada pelos 
factos, já que parece haver algum impacto positivo da intervenção externa em termos de melhoria das 
condições de segurança, mas não nas outras vertentes de statebuilding no longo-prazo, sejam missões 
menores ou maiores e mais robustas (Zuercher, 2006). No geral, parece que a comunidade internacional 
está mais bem preparada para acções que contribuam para o fim da violência no curto-prazo, do que para 
a criação de instituições estatais efectivas e sustentáveis (Englebert e Tull, 2007).

Por outro lado, o sucesso ou insucesso não parece ser critério de decisão para intervir ou não em 
determinado país, sendo essa intervenção antes determinada por considerações externas relacionadas 
com a segurança internacional (ou seja, a segurança dos países desenvolvidos) e com o desenvolvimento. 
Neste âmbito, a motivação para as acções de statebuilding parece ser criar Estados mais eficientes para 
que giram de melhor forma a ajuda externa concedida. Ou seja, “states have to become more effective in 
order to make aid more effective and vice versa” (Fritz e Menocal, 2006:27). 

No entanto, isto resulta, frequentemente, nos governos destes países denominados de “frágeis” a 
implementarem políticas e reformas superficiais, de acordo com as preferências e condicionalidades 
externas, em troca de mais assistência. Com efeito, as acções de reforço do Estado não terão qualquer 
impacto quando as elites políticas locais não têm vontade política para implementar as reformas necessárias. 
Alguma literatura sobre actores não-estatais, como a sociedade civil e o sector privado, debruça-se sobre 
o apoio a estes actores como forma de fortalecer sectores da sociedade que podem constituir actores 
de mudança. Contudo, a comunidade internacional tende a apoiar estes actores apenas no âmbito do 
desenvolvimento, o que não os transforma numa força capaz de influenciar reformas, mas antes lhes 
permite efectuar algumas das tarefas do Governo, marginalizando ou contribuindo indirectamente para 
uma maior fragilização do Estado110. 

Em vários casos, parece evidente que as missões de statebuilding se prolongam e cristalizam, não havendo 
uma segurança estabelecida de forma sustentável (como é o caso do Iraque, Afeganistão, Bósnia) nem 
criando condições para um rumo próprio de desenvolvimento – já que muitas vezes a dependência da 
ajuda internacional aumenta (Woodward, 2004). Perante os resultados dúbios das intervenções, alguns 
autores sugerem mesmo que haja uma retirada generalizada das missões de statebuilding internacional, 
de forma a permitir às sociedades afectadas por conflitos prosseguirem a sua recuperação e reconstrução 
de forma autónoma (Weinstein, 2005). Outros investigadores rejeitam esta via, preferindo enfatizar a 
necessidade de melhorar as intervenções (p.ex. Paris, 2004). 

Não podemos, também, descurar o impacto que as perdas materiais e humanas têm nas opiniões públicas 
e nos orçamentos dos países interventores, pelo que se torna muito difícil manter a opção política de um 
envolvimento continuado e de longo-prazo no peace- e statebuilding (como se verificou na via decidida 
há alguns anos para o Iraque e o Afeganistão pelos EUA e aliados). 

Os autores da escola crítica argumentam ainda que os processos de statebuilding dirigidos externamente 
tendem a produzir Estados artificiais, em que há uma transferência da responsabilidade e legitimidade para 
o exterior, uma vez que os governos respondem mais perante a comunidade internacional do que perante 
os seus cidadãos (p.ex. Chandler, 2006). Nesse sentido, o envolvimento externo pode ter contribuído 
para a paz no curto-prazo, mas também para uma maior desconexão entre o Estado e a sociedade. Esta 
posição contrasta com perspectivas opostas, que defendem um envolvimento internacional maior, na 
medida em que é necessária uma presença mais forte, mais longa e com um controlo mais efectivo para 
que seja possível estabelecer um Estado mais capaz e efectivo (p.ex. Rotberg, 2003; Krasner, 2004). Há 
ainda uma terceira abordagem, que considera mínimo o impacto que actores externos podem ter nos 
processos de statebuilding, ou seja, que as estruturas locais de poder não são substancialmente alteradas 
por essa acção. 

110 Para além disso, em vez de apoiar as iniciativas locais de peacebuilding, os actores externos procuram estruturas da sociedade 
civil que se assemelhem ao exemplo ocidental e que sejam co-optadas pelas normas, quadros de actuação e objectivos das práticas 
liberais de peacebuilding, o que signiica que muitas destas estruturas estão elas próprias dissociadas dos actores locais que supos-
tamente representam (Mac Ginty, 2011; Pouligny, 2009).
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Estas abordagens focam uma questão essencial, de fundo, sobre a exequibilidade de construir a paz 
e os Estados a partir do exterior. Embora seja reconhecido e afirmado internacionalmente que a 
responsabilidade primordial de construir a paz e reforçar o Estado recai sobre os próprios países, a 
realidade é que continuam a verificar-se expectativas demasiado altas sobre o que é possível realizar 
através de uma intervenção externa, em face de tarefas que envolvem a reestruturação de princípios, 
interesses e de relações de poder (Chesterman et al., 2005). 

Paris e Sisk sistematizaram, neste âmbito, algumas das contradições e tensões que estão presentes nestas 
intervenções e que podem prejudicar o objectivo último de statebuilding: o facto de ser uma intervenção 
externa a impulsionar a autoridade nacional e a governação interna; o facto de ser o envolvimento e 
controlo internacional a tentar criar uma apropriação local (ownership) e a definir líderes locais legítimos; 
o facto de se aplicarem valores universais da tradição liberal como remédios para problemas locais, em 
contextos diversos; a tensão entre continuidade e mudança, já que o statebuilding implica simultaneamente 
uma ruptura com o passado e uma reafirmação da história; e o facto de as necessidades e exigências de 
curto-prazo poderem entrar em conflito com objectivos de longo prazo (Paris e Sisk, 2007). 

Para além disso, identificam ainda outros dilemas operacionais111, que têm a ver como grau de intrusão 
ou envolvimento do apoio internacional (“footprint dilemmas”), a duração da intervenção face às 
necessidades de longo-prazo (“duration dilemmas”), a questão de quem envolver no processo e de que 
forma (“participation dilemmas”), o risco de aumentar a dependência do exterior para manter os novos 
modelos gerados pela peacebulding externa (“dependency dilemmas”) e a coordenação entre os actores 
internacionais, que pode tornar-se um fim em si mesmo (“coherence dilemmas”). Paris e Sisk aconselham, 
assim, a que se conceba a tarefa de statebuilding pós-conflito como um empreendimento inerentemente 
contraditório, em vez de o abordar como uma sequência linear de reformas e passos cumulativos (Paris 
e Sisk, 2007).

Entra também aqui o dilema, já referido como uma das principais críticas desenvolvidas pela escola 
crítica, mas que hoje é reconhecido já pelos principais actores externos como um problema importante 
nas intervenções de promoção de peace- e statebuilding, ligado à alteração da fonte de “accountability” 
(ou ao surgimento de novas fontes de accountability que podem ser contrárias ou concorrentes das 
fontes internas). Isto é, o perigo de o governo do país que recebe a intervenção ou acção passar a reportar 
e prestar contas aos doadores e intervenientes externos, mais do que à sua própria população ou ao 
eleitorado interno. A erosão da legitimidade daí recorrente pode contribuir para o próprio agravamento 
da fragilidade do Estado e das suas instituições. (ver Figura 9).

111 Os “dilemas” são aqui interpretados como questões complexas que não englobam processos rígidos de escolha (“isto ou aquilo”), 
mas antes propõem objectivos diferenciados, não incompatíveis entre si.
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Figura 9: o dilema da “accountability” dual
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Fonte: Adaptado de World Development Report, 2011 (p.26)112.

É aqui importante referir que os dilemas supra mencionados envolvem escolhas sobre o tipo de intervenção, 
os métodos do envolvimento de vários actores, quais as prioridades, entre outras questões, que são 
escolhas eminentemente políticas e com impactos nos países-alvo ainda não totalmente reconhecidos, 
compreendidos ou analisados pela comunidade internacional. 

112 No relatório, esta igura é utilizada para explicar o dilema do ponto de vista dos doadores, que têm de prestar contas primeiramente 
ao seu eleitorado interno, mais do que às autoridades e populações dos países “beneiciários” das suas intervenções; no entanto, a 
igura exprime igualmente a dualidade de fontes de accountability a que estão sujeitas as autoridades dos países “intervencionados”.
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PArte III

iNtErVENÇÕEs dE PEacEBUiLdiNg E 
statEBUiLdiNg Em áFrica

“State creation in Africa depends on internal rather than 
external dynamics, and attempts by external forces to maintain 

a structure of order within which ‘state-building’ may be 
undertaken can only be short-lived at best, and may be  

counter-productive at worst”.
Christopher Clapham, 2009
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3.1.  o fAlHAnço do estAdo nA áfricA subsAAriAnA?

A concepção de fragilidade dominante, que enfatiza a questão da capacidade e do desempenho das 
instituições (a funcionalidade do Estado), tende a negligenciar o facto de que as instituições e o próprio 
Estado são produto de um constructo histórico e resultado de lutas ou alianças de interesses, motivações e 
percepções que radicam nas dinâmicas de poder em cada sociedade. As dicotomias que distinguem entre 
Estado e Sociedade, entre tradição e modernidade, entre Estado “bem sucedido” e Estado “falhado ou em 
falhanço” são, por isso, redutoras na compreensão dos conflitos sociais e políticos que estão subjacentes 
à emergência, evolução e crise de qualquer forma de Estado. Também as análises que se centram apenas 
causas e factores internos às sociedades africanas (p.ex. baseadas na etnicidade ou em factores culturais, 
no carácter predador das elites, ou em “falhas” internas do Estado) ou que, pelo contrário, fornecem 
explicações exclusivas baseadas em factores externos (da desigualdade estrutural do sistema internacional 
ou do neo-colonialismo dos actores externos, por exemplo) tendem a ser exclusivistas e redutoras na sua 
análise, já que o contexto é sempre um produto de interacções entre factores internos e externos.

Assim, aquilo que é designado de “fragilidade ou falhanço” do Estado em África deve ser analisado no 
contexto histórico das relações sociais e políticas e da produção e reprodução das dinâmicas de poder 
(externas e internas, com enfoque no papel das elites) que estão subjacentes à formação do Estado 
em África. Aplicando este modelo de análise, é aqui feito um resumo histórico destas dinâmicas 
(essencialmente no plano político) e uma revisão de algumas teorias sobre o Estado em África. Com 
base nessa descrição, é aqui argumentado que a chamada “crise do Estado africano” é mais uma crise 
das ordens sociais e políticas estabelecidas ao longo de décadas, no âmbito do processo de formação e 
reconfiguração do Estado em África, do que um caso de falhanço do Estado. 

Em termos cronológicos, segue-se a divisão que normalmente é feita na análise das unidades políticas 
e do Estado em África em três períodos - o período pré-colonial, o período colonial e o período pós-
colonial -, incidindo a análise especialmente sobre o período pós-colonial (com inicio cerca de 1960-65 
para a maioria dos países africanos). Há autores que afirmam que houve uma reorganização política 
importante após o final da Guerra Fria e estarmos actualmente num quarto período de análise, em 
que aquilo que caracterizava o “Estado pós-colonial” perdeu pertinência e deu lugar a um outro tipo de 
enquadramento político-social, em resultado de uma rede complexa de dinâmicas internas e externas 
(p.ex. Young, 2004). No seguimento deste argumento, poderíamos incluir um quarto período de análise, 
que aqui é problematizado no âmbito do período pós-colonial.

Importa também referir que as teorias sobre o Estado em África surgiram principalmente a partir do 
início dos anos 1980, no seguimento de análises sobre as características específicas e únicas da formação 
e desenvolvimento do Estado no continente africano. É nesta altura que surgem as principais abordagens 
sobre a relação entre o Estado e a Sociedade em África. O debate académico estava organizado em 
torno de concepções marxistas e capitalistas que também marcavam a geopolítica mundial. Seguiu-se 
um segundo período de debate, a partir de meados dos anos 1990, impulsionado por reflexões sobre o 
“retrocesso do Estado”, analisando questões como a conflitualidade em África, o Estado criminalizado, 
e o impacto da transposição de modelos políticos e económicos para África, nomeadamente o neo-
liberalismo e a democracia. 

No caso da ciência política, podemos organizar as abordagens teóricas em duas perspectivas: a abordagem 
neo-liberal e as abordagens críticas. No entanto, a distinção entre as várias abordagens teóricas do Estado 
africano não é tarefa simples se tivermos em consideração os contributos da Sociologia, da Antropologia, 
dos Estudos de Desenvolvimento, das Relações Internacionais, entre outros. Entre algumas das 
conceptualizações mais conhecidas contam-se o Estado neo-patrimonial, o Estado importado, o Estado-
classe, o Estado desenvolvimentista, o Estado dependente, o Estado criminalizado, o Estado predador, o 
“resource State”, o “warlord State”, etc, algumas das quais são aqui brevemente afloradas.

Não se tem por objectivo fazer uma descrição exaustiva de todas as teorizações ou abordagens teóricas, 
nem tão pouco de efectuar uma análise histórica detalhada dos processos de formação, evolução, crise e 
recomposições do Estado em África. Certos aspectos serão apenas referidos sem profundidade (alguns 
podendo objecto de uma tese por si só) e outros mencionados por terem uma pertinência para o enfoque 
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da investigação. É antes apresentada uma visão geral que não pretende efectuar generalizações, mas tão 
apenas captar algumas características comuns à evolução de boa parte dos Estados na África Subsaariana, 
em busca de um fundo comum para aquilo que é actualmente designado de “fragilidade do Estado” no 
continente africano. Recorrem-se a exemplos variados ao longo do texto, embora com enfoque particular 
na R.D.Congo, por ilustrar de forma paradigmática (e até extrema) algumas das dinâmicas e processos 
referidos.

Não se encara o “Estado africano” como um tipo de Estado específico e completamente diferente de 
outros “tipos de Estado” existentes, na medida em que muitas características ditas africanas são na verdade 
partilhadas com outras regiões do mundo. Parte-se do pressuposto, contudo, de que os Estados africanos 
partilham algumas características que condicionam o seu processo de formação e que influenciam a 
sua configuração enquanto expressão institucionalizada do poder político. Doornbos resume estas 
características comuns nos seguintes pontos: 

“(i) Its post-colonial status, with all the implications this has for the evolution of ‘civil society’, 
(ii) it’s a priori problematic relationship as regards its territorial jurisdiction, (iii) its heavy 
involvement in a restricted resource base (usually primarily agricultural), (iv) its still 
relatively indifferentiated yet ethnically heterogeneous social infrastructure, (v) its salient 
processes of centralization and consolidation of power by new rulling classes, and (vi) its 
pervasive external context and dependency. Each of these characteristics has signif icantly 
conditioned the specif ic pattern of state formation that has been taking place in Africa and also 
the questions to which this has given rise” (Doornbos 1990:180)

3.1.1.  o período colonial

Um corpo considerável da investigação sobre assuntos africanos tem incidido sobre o papel da História 
na formação dos Estados africanos, particularmente sobre o impacto do período colonial nas dinâmicas 
sociais e políticas113. 

Não obstante a análise do espaço político pré-colonial não ser objecto desta investigação, importa referir que 
as unidades políticas pré-coloniais, embora muito diversas entre si, em pouco se assemelhavam à noção 
ocidental e moderna de Estado. Entre alguns factores distintivos, salienta-se o facto de normalmente 
não terem fronteiras rigidamente delimitadas (frequentemente o espaço político viajava com as pessoas e 
algumas unidades políticas reconstruíam-se ou desapareciam conforme o contexto); de existirem espaços 
políticos sem chefia (as chamadas sociedades acéfalas); e de se verificar uma interligação estreita entre a 
esfera religiosa e política (os agentes políticos exerciam também funções religiosas e as funções religiosas 
tinham consequências ao nível do desempenho das funções políticas). O objectivo de controlo territorial 
estava maioritariamente ausente e a autoridade era exercida sobre as pessoas e as suas relações - não 
sobre o espaço. Na maioria dos casos eram sistemas descentralizados de exercício do poder114 e a relação 
entre os poderes centrais e menos centrais era muito ambivalente, podendo caracterizar-se mais como 
uma divisão de funções do que como uma hierarquização ou subordinação. As formas de “soberania 
partilhada” eram muito comuns e não existia uma distinção entre política interna e política externa, uma 
vez que os poderes políticos muitas vezes tinham de negociar os assuntos dentro do seu próprio espaço 
político (Herbst, 2000: 35-57).

A ideia de que existe um espaço político nacional, que abarca vários espaços, (regionais e locais) e que o 
espaço central comanda todos os outros a partir de um topo, é portanto uma ideia introduzida, na grande 
maioria dos casos, pelo período colonial. 

Não existem evidências que sugiram que as sociedades africanas registavam uma conflitualidade menor 
no período pré-colonial. No entanto, existem vários estudos sobre como a nova ordem imposta pelo 

113 Ver por exemplo YOUNG, 1994, onde são problematizadas as três fases do Estado colonial: construção, institucionalização e 
descolonização.

114 Existem neste âmbito excepções conhecidas, como o reino Zulu ou a unidade política que existia no território ruandês.
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colonialismo veio representar uma disrupção dos laços orgânicos entre os poderes políticos e a sociedade 
(Herbst 1996:30).

A colonização impôs uma ruptura nas trajectórias de formação e consolidação das unidades políticas 
anteriormente existentes, impondo novas dinâmicas e estruturas. Estas manifestam-se através de 
vários elementos, nomeadamente: o carácter artificial das fronteiras territoriais impostas, a tentativa de 
imposição de uma visão monolítica de soberania, as dinâmicas de dependência política e económica das 
colónias relativamente à metrópole, a imposição de estruturas políticas diversas e conflituantes com as 
instituições e formas de governação anteriormente existentes, o sistema de governação indirecta ou o 
papel explorador da dominação colonial, entre outros (Lange, 2004). O período colonial foi também 
relevante para a reconfiguração das sociedades africanas, por exemplo ao rigidificar relações sociais que 
eram anteriormente mais fluidas, ou ao modificar a natureza daquilo que era a procura da hegemonia 
por parte dos grupos sociais (favorecendo o poder de determinados grupos regionais ou étnicos) (Bayart, 
1989:104-115).

Não obstante a brevidade histórica do período colonial, este teve grande impacto nas dinâmicas políticas 
africanas, uma vez que interrompeu os processos de formação estatal em curso, impôs novas ideias de 
territorialidade e de controlo, anteriormente muito distintas. A acção colonial teve como consequências 
importantes, como refere Balandier na sua abordagem de Antropologia Política, uma desnaturação das 
unidades políticas tradicionais, a degradação por despolitização, a ruptura dos sistemas tradicionais de 
limitação do poder, a incompatibilidade de dois sistemas de poder e autoridade e a dessacralização parcial 
do poder (Balandier, 1987). 

No entanto, essa incompatibilidade de dois sistemas de poder não significou o desaparecimento ou 
anulação de um em relação ao outro, mas sim uma nova hierarquização e a criação de novas dinâmicas 
entre os dois sistemas. A noção de comunidade política central, introduzida pelo colonialismo, sobrepôs-
se às então existentes (embora sem as anular totalmente) e representou a emergência de novas relações 
de poder, quer pelo aparecimento de um novo poder externo quer pela utilização eficaz de algumas elites 
pré-coloniais em proveito do projecto de colonização (Nicolau, 1999). Desta forma, “les manifestations 
politiques modernes coexistente avec des manifestations anciennes, eles-mêmes transformées par suite 
des bouleversements sociaux et économiques de la colonisation” (Balandier, 1959:608).

O período colonial não representou a imposição de um modelo totalmente comum e linear por todos 
os poderes coloniais a todos os povos e territórios colonizados115. Apesar de não se analisar aqui em 
pormenor a história do período colonial ou dos tipos de dominação a que esteve ligado, é útil salientarem-
se alguns impactos gerais que são importantes para esta investigação, uma vez que o projecto colonial 
foi ele próprio a primeira tentativa externa de statebuilding em África em larga escala (Chandler, 2007).

Um desses aspectos diz respeito à imposição de fronteiras territoriais, na maior parte dos casos sem 
correspondência às realidades culturais e socio-políticas existentes. Não se partilha a ideia de que o 
problema está no facto de as fronteiras serem “artificiais” (porque o são em boa parte dos países do Mundo), 
de agregarem uma grande diversidade de grupos étnicos e linguísticos (porque a multiculturalidade é 
algo presente em todas as partes do Mundo), ou porque não correspondem a “Nações” (uma vez que, 
historicamente, em regra é o Estado que cria a Nação). Como refere Coulon na sua análise dos sistemas 
políticos africanos, “Il existe peu de frontières que l’on peut qualifier de ‘naturelles’: toutes sont des 
‘constructions géopolitiques datées’” (Coulon, 1972).

No entanto, esta questão tem importância porque, enquanto no período pré-colonial as fronteiras eram em 
grande medida definidas pelo critério de até onde as unidades políticas exerciam uma autoridade de facto 
ou um poder real, no período colonial foi estabelecido um sistema fixo de fronteiras independentemente 
de quão efectivo era o controlo do Estado nesses espaços. A Conferência de Berlim (1885) é elucidativa neste 
aspecto, pois definiu as fronteiras africanas mas não chegou a consagrar a regra de que a ocupação 
territorial e a presença física era um critério indispensável para o reconhecimento da soberania sobre 
determinado território. Relativamente a países como a R.D.Congo, privatizados sob custódia de um 

115 Uma das linhas de clivagem mais relevantes é entre as colónias administradas directamente pelos representantes da metrópole e os 
chamados “protectorados” administrados de forma indirecta (a “indirect rule” britânica).
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rei (o Congo era propriedade privada de Leopoldo II da Bélgica) e com grandes territórios unificados 
artificialmente sob um poder colonial, algumas análises utilizam a metáfora da “concha”, afirmando 
que o legado do colonialismo belga ao povo congolês não foi mais do que uma formalidade vazia ou 
uma caricatura do Estado westefaliano e weberiano, que portanto estava destina ao fracasso desde o 
reconhecimento internacional da sua soberania em 1960. 

Pode afirmar-se que o Estado colonial nunca pretendeu ser um Estado Weberiano completo, em todas 
as suas características, mas sim estabelecer uma estrutura formal institucional mínima que permitisse 
uma administração e controlo dos africanos, assegurando interesses económicos e estratégicos. A 
burocratização das sociedades africanas foi prosseguida pelos poderes coloniais com menor custo possível, 
pelo que a penetração do modelo legal-racional e a autonomização do Estado não se completou. Assim, 
os Estados coloniais eram principalmente burocracias em que existia um actor dominante em termos 
económicos e políticos (o colonizador) que definia as fronteiras da actividade política e através de uma 
natureza principalmente coerciva.

Neste âmbito, o uso da força e da coerção justifica-se a si próprio pela ideologia subjacente ao 
colonialismo e à sua missão civilizadora. Na prática, esse uso da força e coerção justificou-se também por 
motivos económicos, já que um dos principais objectivos dos regimes coloniais era aumentar as receitas, 
identificando e promovendo modos de produção de suportassem o regime colonial e simultaneamente 
gerassem lucros para as metrópoles. O modelo económico legado pelo poder colonial (assente em grande 
medida na exploração de matérias-primas agrícolas ou minerais) foi um dos factores que permitiu 
posteriormente a ascensão de uma elite nacionalista, que o rentabilizou para seu próprio benefício através 
do sector público e das empresas estatais116. O “desenvolvimentismo”, que apareceu nos anos 1920 no 
discurso colonial e que depois foi utilizado como estratégia de legitimação numa fase já de grande 
contestação ao Estado colonial (anos 1950 e 1960), foi importante neste âmbito, na medida em que 
permitiu o acesso à educação por um número crescente de jovens que viriam a encarar a sua integração 
no aparelho estatal como uma oportunidade de ascensão social (Young, 2004:28).

O outro aspecto a salientar é o legado político deixado pelo poder colonial, no sentido de politizar as 
diferenças culturais e torná-las num factor de discriminação social e política. Ao mesmo tempo que 
os poderes coloniais realçavam a “unidade da tradição”, de forma a gerar uma uniformização aparente 
daquilo que era o direito consuetudinário e as tradições das comunidades, por outro lado verificaram-se 
estratégias divisoras e distintivas da população em torno de conceitos como “raça” e “etnia”. Mahmoud 
Mandami (2007) afirma, a este propósito, que houve uma politização da tradição em que esta foi 
transformada num projecto político. Assim, por um lado, “the colonial construction of tradition allowed 
for no room for contradictory traditions. The colonial notion was that tradition in the colonies was 
singular, non-contradictory, and imposed, if necessary, by force” (Mandami 2007:6), enquanto por outro 
lado, “the colonial project was to fracture a majority into separate minorities. The British used to say, 
there is no majority in Africa, only minorities. And it was true, but it was not an original truth, rather 
a constructed truth, one brought into being by a set of state policies” (Mandami 2007:8). Em muitos 
países, isto materializou-se por exemplo na promoção de uma visão restrita e divisora das identidades 
étnicas, tornando-as tornando-as factores mais preponderantes e salientes na identidade social de vários 
povos117.

116 Não se pretende generalizar esta airmação a todo o continente africano. Houve naturalmente variações ideológicas, políticas e 
sociais que motivaram desempenhos económicos diferentes de um país para outro.

117 Não existem muitos casos de “invenção da etnicidade” pelo colonizador. No entanto, veriica-se em muitos casos uma acção no sen-
tido de acentuar as características divisoras dessa etnicidade, de lhes dar saliência e importância na identidade social das comunida-
des e de fomentar uma maior consciencialização do carácter distintivo da divisão ou categorização com base na etnia. Um exemplo 
claro é a distinção entre hútus e tutsis no Burundi e no Ruanda, onde as reformas belgas anularam mecanismos de regulação e 
elementos promotores da coesão social entre os dois grupos sociais, promovendo pelo contrário uma rigidiicação de identidades 
que eram anteriormente mais luidas (p.ex. com a imposição da menção étnica no cartão de identiicação pessoal). (Ferreira, 2005: 
112-126). Gerard Prunier apelida este processo de “racialização das consciências” relativamente aos Grandes Lagos, e Terence 
Ranger fala-nos da “reinvenção da tradição”, exempliicando como as classiicações étnicas promovidas pelas autoridades coloniais 
ajudaram a deinir as identidades étnicas no Zimbabué (Ranger 1983). Estes processos organizaram-se, por vezes, segundo uma 
discriminação regional, com a instalação de formas “modernas” de administração, de educação e desenvolvimento prioritário de 
umas regiões em detrimento de outras, criando clivagens importantes (p.ex. a acção da França no Chade, favorecendo os grupos 
etno-raciais do sul do território).
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O Estado colonial caracterizou-se por uma bifurcação dos sistemas de governação, no sentido em 
que o poder estatal era exercido de forma diferente nas áreas rurais e nas áreas urbanas (Mandami, 
1996). Enquanto nestas últimas se tentaram estabelecer instituições “modernas” e “ocidentais” em que o 
domínio público do Estado estava separado do domínio privado da sociedade, já nas zonas rurais o poder 
estatal era exercido em grande medida através dos líderes tradicionais que actuavam como intermediários 
num sistema de governação indirecta118. As potências colonizadoras celebravam alianças com grupos 
locais, através dos seus chefes, para assegurar a estabilidade da sua dominação, uma vez que possuíam um 
controlo administrativo muito limitado sobre vastas extensões de território. 

Isto significa que houve uma objectificação da tradição119, em que se promoveu uma co-optação das 
autoridades tradicionais e locais para o Estado, tornando-as um elemento central do poder colonial. 
Esta forma de poder foi institucionalizada pelo direito consuetudinário, segundo o qual os chefes locais 
deveriam governar, de acordo com as tradições de cada comunidade. Com regras diferentes para cada 
comunidade e com autoridades separadas para as implementar, não houve um processo de formação 
de uma sociedade civil autónoma do poder público, já que os habitantes das áreas rurais eram objecto 
da governação estatal (eram “sujeitos”) sem poderem participar nas instituições de governo (não eram 
“cidadãos”).  

Para além disso, se no período pré-colonial muitas das comunidades podiam decidir afastar os seus 
chefes do poder em determinadas circunstâncias, essa decisão passou a estar nas mãos da administração 
colonial (Lugard, 1992), o que erodiu a legitimidade desses chefes perante as suas comunidades. Assim, 
ao permitirem que as autoridades tradicionais locais utilizassem o seu poder como estratégia local de 
acumulação, a governação colonial favoreceu um processo de alienação e antagonização entre o poder 
tradicional e as anteriores fundações sociais e políticas (Mandami, 1996; Ranger 1983:211-262).

Este sistema tornou também os líderes do poder central e do poder local mais dependentes uns dos 
outros, através de alianças forjadas entre os administradores centrais ou regionais e os chefes locais. 
Nestas alianças, por exemplo, concedia-se normalmente aos chefes locais parte da exploração de recursos 
e do uso da força de trabalho, numa dinâmica em que o acesso ao poder do Estado formal se traduzia 
num benefício privado (Reno, 1995:33). Criou-se, assim, uma relação de clientelismo entre os chefes 
locais e o poder central. Neste sentido, o sistema de governação indirecta favoreceu a possibilidade de 
um despotismo descentralizado (Lange 2004), ao ter lançado as bases para uma privatização do Estado 
e para a lógica patrimonialista em vários países da África Subsaariana. 

3.1.2.  Após as independências

Analisando a perspectiva do nacionalismo africano, nos anos 1960 o Estado recentemente independente 
representava toda uma nova ordem política, incorporando as visões de libertação, transformação e 
mudança. No entanto, se já aqui foi dito que a colonização impôs uma ruptura nas estruturas, dinâmicas e 
trajectórias de formação das unidades políticas existentes, por contraponto, considera-se que a passagem 
do período colonial para o período pós-colonial representou mais uma continuidade do que uma ruptura. 
Isto no sentido em que as burocracias e o aparelho de Estado (colonial) foram apropriados por uma elite 
(pós-colonial) que manteve e reproduziu, em grande medida, as instituições e lógicas de actuação política 
anteriores. 

Este mimetismo relativamente ao legado colonial não se manifesta apenas na reprodução das estruturas 
políticas e institucionais do Estado, mas também ao nível das práticas políticas, transpondo elementos 
de uma certa “cultura política” herdada, que se manifestou em matéria de representatividade política, 

118 Mandami difere de autores como Herbst, na medida em que defende que o sistema de governação indirecta foi produto da imple-
mentação de um projecto cultural colonial, enquanto para Herbst foi o resultado de um pragmatismo decorrente da impossibili-
dade prática de governar vastos territórios.

119 É importante referir que os factores culturais não são aqui apresentados como tendo maior importância em África do que em 
qualquer outra parte do mundo. O que é importante para a nossa análise é como esses factores culturais e tradicionais são utilizados 
politicamente, no período colonial e pós-colonial.
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de autoritarismo, de centralização do poder e dos rendimentos, de não-partilha do poder, etc120. Não 
partilhando uma postura determinista sobre estes legados, não deixa de ser importante referir a influência 
de alguns elementos nas práticas políticas pós-coloniais, particularmente nas primeiras décadas após as 
independências.

Davidson radicaliza este argumento ao afirmar que a adopção do modelo colonial pelos países 
recentemente independentes, em termos de estruturas administrativas, fronteiras, quadro jurídico e 
legal, entre outros elementos, representou a imposição de um modelo alienígena às próprias sociedades 
africanas, pelo que rapidamente “failed to achieve legitimacy in the eyes of a majority of African citizens, 
and soon proved unable to protect and promote the interests of those citizens, save for a privileged few” 
(Davidson, 1992:25). Da mesma forma, Myrdal (1972) atribui a fragilidade estatal no período pós-
colonial ao facto de os regimes se terem apoiado em instituições estatais introduzidas externamente, as 
quais provocaram nos cidadãos um sentido de oposição e uma relutância em cumprir essas normas ou 
respeitar essas instituições. O período colonial construiu, assim, “pseudo-Estados” (Mbeki, 2010), que 
se tornaram depois palco para os conflitos entre elites que emergiram no período pós-colonial, para 
controlo dessa estrutura estatal.

A rejeição da realidade pré-colonial como base para a fundação e construção de um modelo pós-colonial 
teve motivações várias, desde a preservação da estabilidade e segurança (uma vez que a abertura da 
questão das fronteiras iria certamente determinar conflitos e processos prolongados de disputa territorial), 
passando pelos interesses das potências colonizadoras e do mundo desenvolvido em geral (interessados 
em ter interlocutores válidos e em construir relacionamentos com entidades formalmente similares e 
claramente definidas), até aos interesses das próprias elites africanas. Isto porque, por um lado, várias 
dessas elites (políticos, burocratas, soldados, intelectuais) tinham surgido e ganhado relevância interna 
exactamente no enquadramento do Estado colonial121. 

Por outro lado, a existência de Estados devidamente definidos seria uma condição para a participação 
de pleno direito no plano internacional. O factor internacional, ligado ao reconhecimento externo da 
soberania, teve uma importância significativa na medida em que a ruptura com o colonialismo de traduziu 
numa afirmação instantânea da identidade internacional dos Estados. Como refere Médard, 

(…) à partir de ce moment-là, la communauté internationale non seulement lègitime les 
nouveaux États dont les nations restent à construire, mais aide aussi à les mantenir en vie, 
matériellement, et en les reconnaissant comme seuls interlocuteurs. Parce que ‘les structures de la 
société internationale font de l ’État la seule forme de pouvoir politique reconnue: hors de l ’État 
it n’y a rien’. (Médard, 1991:18). 

Argumento similar é avançado por Krasner, ao explicar como o Estado-Nação afastou todas as outras 
formas de organização política: “After the second world war demands for decolonisation could only be 
met by granting formal independence, even though many of the areas that achieved this status lacked the 
economic, military, and bureaucratic capacity to function effectively” (Krasner, 1984:240).

Assim, as independências dos países africanos representaram a aquisição de uma soberania negativa, ou 
seja, o reconhecimento jurídico de uma entidade formal com existência legal e representação externa no 
sistema internacional ( Jackson, 1992). No entanto, a qualidade empírica do Estado, enquanto instituição 
e prática social permaneceu, em boa medida, por realizar (Elias, 1994). 

Importa aqui, porém, assinalar que algumas características de cada país, como a sua geografia e localização, 
as suas infraestruturas, a distribuição e densidade da população, os recursos económicos, entre outros, 
tornaram alguns Estados inerentemente mais difíceis de governar do que outros (Herbst, 2000). Isto 
pode ser particularmente problemático para os países com grande extensão territorial e para países com 
baixa densidade populacional. É o caso do Congo-Kinshasa, que se pode afirmar como uma ficção 
de unidade pelas suas características geográficas e territoriais. A vastidão do território, no centro do 

120 A este propósito, ver p.ex. O’Connell, 1967, p.183 e seguintes.

121 Os intelectuais aculturados e as elites ocidentalizadas tornaram-se os maiores agentes de difusão da ideologia do “Estado-Nação” 
na concepção ocidental, como salientado por Davidson, 1992. A nova elite governante airmava um conhecimento superior dos 
modelos externos de governação e de desenvolvimento, encarados como expressão da modernidade (Young, 2004).
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continente africano, com poucas infraestruturas de acesso, comunicação e transporte entre as regiões e 
uma multiplicidade de etnias e línguas, dificultaram a consolidação de uma identidade nacional forte. 
As forças centrífugas dominam a geopolítica congolesa, uma vez que as principais regiões ficam nas 
periferias do território, assumindo a forma de vários centros alicerçados em identidades regionais fortes 
e distantes de Kinshasa, uma capital também descentrada. A maioria das regiões é mais próxima dos 
países vizinhos do que do próprio centro de poder político, seja em termos geográficos, seja económicos 
ou sociais (Ferreira, 2001:111).

Outro facto de diferenciação é a presença de uma comunidade política pré-colonial e quais as suas 
tradições de governação. Por exemplo, a capacidade do Gana manter uma democracia estável há décadas 
pode ter por base algumas das dinâmicas do legado do governo das unidades políticas Akan (no centro e 
sul do país), enquanto a desagregação da Somália deriva em boa parte das estruturas sociais anárquicas do 
pastoralismo Somali (Clapham, 2009:6). No entanto, como demonstram o caso da Libéria ou do Ruanda, 
a existência de uma unidade política anterior, mais ou menos consolidada, não é uma determinante, por 
si só, de estabilidade posterior.

A manutenção do Estado territorial revela igualmente a inexistência de uma ideia alternativa de 
Estado que pudesse ser mobilizada para o desafiar122. Para além da questão territorial, o modelo de 
Estado moderno ocidental foi apresentado a muitos países africanos, após a descolonização, como se 
fosse um produto terminado e de sucesso, pelo que os países recentemente independentes tentaram, na 
maioria dos casos e no plano formal, replicar os modelos políticos europeus (ao nível constitucional, das 
estruturas políticas, das instituições). A declaração formal da independência nada tem a ver, contudo, 
com a conclusão de um processo de formação estatal, já que em muitos destes novos Estados não existia 
qualquer tradição de governo unitário pré-colonial e o processo de identificação nacional (o sentido de 
“Nação”) estava, com apenas algumas excepções, num estado embrionário. 

Os problemas de construir Estados viáveis sobre bases sociais e territoriais fracas foram reconhecidos pela 
maioria dos governantes dos regimes africanos logo após as independências. Porém, a adopção de uma 
concepção construtivista do nacionalismo permitia-lhes acreditar que qualquer elite governante poderia 
impulsionar e criar um sentido de identidade comum na população governada (Clapham, 2001:3). E, seja 
por esse ou por outros factores, muitos dos Estados africanos adquiriram, ao longo do período colonial e 
pós-colonial algum grau de identidade comum. Talvez isto explique porque os Estados africanos tiveram 
poucos movimentos secessionistas ao longo da história pós-colonial e nenhum deles baseado na ideia 
de reunir um grupo étnico separado por fronteiras territoriais123. Porém, exemplos como a República 
Democrática do Congo ou a Somália demonstram que a existência de algum sentido de identidade 
comum não é base suficiente para a construção de um Estado viável, eficaz e legítimo (Clapham, 2001:3). 

O falhanço do projecto nacionalista em vários Estados pode ter a ver com a incapacidade de criar uma 
cidadania comum baseada no direito e numa identidade partilhada que derive na conjugação de várias 
fontes: pré-coloniais, coloniais e anti-coloniais (Pouligny, 2009). Pode também estar relacionado com 
a incapacidade de despolitizar as diferenças culturais através de reformas políticas e jurídicas, tendo 
vários regimes pós-coloniais optado antes pela politização dessas diferenças culturais e étnicas (veja-se 
por exemplo a estratégia de “dividir para governar” implementada por Mobutu, ou a instrumentalização 
étnica no Ruanda pós-independência)124. 

122 Mesmo os movimentos rebeldes ou de oposição não foram capazes de articular qualquer alternativa ao Estado pós-colonial. Líde-
res como Laurent Kabila (RDC), Jonas Savimbi (Angola), Charles Taylor (Libéria) ou Foday Sankoh (Serra Leoa) lutaram pelo 
controlo do aparelho do Estado e pelo poder dentro das estruturas estabelecidas, sem aspirações de reconiguração das fronteiras 
ou de outros elementos constitutivos do Estado.

123 As principais contestações à unidade dos territórios historicamente herdados – como no Biafra ou no Katanga – foram abafadas. 
Na maior parte dos conlitos, o objectivo proclamado pelas partes nunca foi a secessão de territórios, mas antes o controlo do apa-
relho central do Estado (como se viu p.ex. nos conlitos em Angola, em Moçambique, ou em vários países da África Ocidental). 
Mesmo no Sudão, que acabou por dar origem recentemente a dois países, o objectivo inicialmente proclamado por John Garang, 
principal líder do Sul do Sudão, não era a secessão mas antes uma melhor distribuição dos rendimentos e redução das desigualda-
des entre as regiões.

124 Para alguns autores, a instrumentalização étnica está ligada a outros factores de estratiicação social. Por exemplo, Sklar argumenta 
que a mobilização étnica após as independências africanas corresponde a uma vontade deliberada da classe dominante em mascarar 
as clivagens de classe por uma estratiicação em termos de etnias (Sklar, 1979).
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Esta politização das diferenças pode parecer, à partida, incoerente ou contraditória com o facto de 
muitos líderes africanos defenderem como tarefa primordial o fomento de uma unidade nacional e de 
uma ideia de uniformização para a construção da Nação. No entanto, são processos que se desenrolam 
simultaneamente e que estão interligados entre si, pois como refere Richard Dowden (2004), 

With few exceptions the new leaders of Africa saw their f irst task as shoring up national unity 
by establishing one party states and outlawing the opposition. On the surface ethnic difference 
was a prohibited subject. Tribalism was the enemy of nationhood. In secret the prime political 
task of every African leader was to manipulate the ethnic balance in the government or crush 
his rival ethnic group. (Dowden, 2004:139)

O projecto de construção da Nação tendia a ser favorecido por uma centralização do poder, pela criação 
de regimes de partido único e até por um “paternalismo-Estado” (um Estado empregador, regulador da 
produção e organizador dos intercâmbios). A construção da “soberania interna” (diferente da soberania 
nacional) implicou um crescimento do domínio político pela sociedade, a favor da construção de um 
poder central mais forte – em detrimento das periferias e de outras fontes de poder. A preferência 
governamental por tudo o que era estatal, nas primeiras décadas pós-independência, era justificada por 
vários factores, quer de ordem político-ideológica (já que a construção de uma Nação implicava um 
Estado forte), quer de ordem sociológica (a quase ausência de uma classe burguesa nacional em muitos 
países), quer ainda de natureza económica. Estes últimos estavam relacionados não só com o pensamento 
económico dominante na altura no plano internacional - que enfatizava o investimento em infraestruturas 
e as políticas de substituição das importações como via para diminuir o passado colonial de dependência 
e implementar a “modernização” -, mas também com o contexto interno das economias africanas, em 
que a fraqueza do sector privado local, industrial e urbano, justificavam que o Estado assumisse um papel 
central na economia. 

Neste contexto, o regime político adoptado nas décadas seguintes às independências acabou por ter 
pouca influência neste aspecto particular, pois fosse capitalismo de Estado ou socialismo de Estado, 
ambos defendiam nesta altura modelos intervencionistas do Estado na economia e em ambos o Estado 
passou a ser encarado como o principal meio de acumulação e de apropriação (de lugares-chave, de 
recursos económicos, etc). Se o controlo do Estado é encarado como principal indicador de sucesso 
económico, é também natural que não se tenham privilegiado investimentos produtivos e dirigidos às 
zonas rurais, mas sim investimentos urbanos e estratégias económicas que permitissem a acumulação 
rápida por parte da elite governante.

Os regimes de partido único vieram suportar a ideologia nacionalista, ou seja, a necessidade de conter 
a heterogeneidade e as “forças de desagregação” das sociedades africanas, como as clivagens étnicas ou 
regionais. Vieram também apoiar a lógica estatizante acima mencionada, já que se assumiam como 
garantes da segurança, conforme expresso pela retórica de muitos líderes africanos. Paralelamente, a 
doutrina nacionalista e a influência das teorias dependentistas provenientes da América Latina vieram 
reforçar a percepção das empresas e estruturas económicas coloniais como afrontas à soberania do Estado 
africano, como motores de subdesenvolvimento e como perpetuadores da dependência. A resposta à 
dominação económica externa traduziu-se, em muitos países africanos, na nacionalização de empresas e 
na africanização dos proprietários (Young,2004:32-33).

Passamos, assim, de uma fase em que a legitimidade política dos regimes africanos derivava em grande 
medida da luta anti-colonial e da ideologia nacionalista (durante grande parte dos anos 1960), para um 
período em que as elites no poder tentam legitimar-se através do domínio do Estado (boa parte dos 
anos 1970)125.

Isto está relacionado com a emergência de uma “classe-Estado”, que parte da formação de uma burguesia 
(muitas vezes com base nas pessoas que exerciam funções administrativas no tempo colonial) que vai 
levar a cabo uma africanização do aparelho de Estado através de uma aliança entre a pequena burguesia 
administrativa e outros notáveis locais. Sardan (1976) apelida-a de “a burguesia do Estado”, ou seja, 

125 Em 1968 tinham já havido 64 golpes ou tentativas de golpes de Estado em África. Após duas décadas de independência (tendo 
por base 1960), apenas duas democracias parlamentares sobreviveram: a Gâmbia e o Botsuana.
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uma elite político-administrativa que detém o poder político e que se vai apropriar do Estado para 
a sua própria reprodução. Nesse sentido, o poder da classe é o poder do Estado, os dois fundem-se e 
confundem-se. 

Um exemplo paradigmático deste processo é o Congo-Kinshasa, onde Mobutu se assumiu como 
o pacificador da Nação, quando em 1965 tomou o poder num país recentemente independente mas 
marcado já pelas divergências políticas (entre o Presidente Kasavubu e o Primeiro Ministro Lumumba), 
pela violência política (com o assassinato de Lumumba em 1961) e por rebeliões nas regiões centro e leste 
do território, incluindo tentativas secessionistas nas províncias do Katanga e do Kaasai, neutralizadas pela 
intervenção da ONU e de vários actores externos (Bélgica, França e Estados Unidos). Mobutu estabeleceu 
um regime ditatorial baseado na personalização do poder e na unificação do país e na sua pacificação, 
à custa da sua natureza plural e diversificada. Entre as suas medidas com maior impacto, destacam-se a 
abolição dos partidos políticos, o agrupamento das actividades políticas sob a supervisão do partido único 
(o Movimento Popular da Revolução), o enfraquecimento do poder dos líderes regionais e comunitários 
(por exemplo através da sua deslocação para outros pontos do território), e a anulação dos opositores 
do regime através da repressão, do isolamento ou da sua co-optação para a estrutura central do poder 
(Englebert, 2006:58). Mobutu reelegeu-se através de eleições internas por diversas vezes (1970, 1978, 
1984). A política de “africanização” manifestou-se não apenas na mudança do nome do país para Zaire 
(1971) mas também na captura progressiva do poder pela “classe-Estado”, sob liderança do Presidente, 
e pelo aumento do controlo da economia pelo Estado, incluindo a nacionalização de várias empresas de 
mineração estrangeiras logo a partir de 1966 (como a Gécamines e a Sociedade Mineira de Bakwanga 
- MIBA)126. 

As políticas de africanização ou indigenização que caracterizam boa parte dos anos 1970 em vários 
regimes africanos tiveram consequências, não apenas no plano económico, mas também ao nível do 
tecido social e de questões de cidadania. O exemplo mais radical é a expulsão de toda a população asiática 
por Idi Amin no Uganda em 1972, mas outras medidas de discriminação de imigrantes em favor dos 
nacionais foram tomadas em países como o Gana, a Serra Leoa, a Zâmbia, o Malawi ou a Nigéria. 

3.1.3.  dinâmicas neo-patrimonialistas no estado pós-colonial

Na generalidade, verifica-se que os modelos de análise usualmente empregues na avaliação daquilo que 
constitui o falhanço do Estado não têm em conta que as dinâmicas políticas, económicas e sociais informais 
são elas próprias formas normalizadas e reais de organização social em muitos países africanos. Neste 
sentido, pode afirmar-se que a “fragilidade”, tal como é concebida em termos teóricos e operacionais, tem 
sido em grande parte de África uma estratégia e modo permanente de actuação política, mais do que um 
estado temporário ou uma condição objectiva (Clapham, 1996; Englebert e Tull, 2008).

A utilização da “desordem como instrumento político” em África, explanada por Chabal e Daloz (1999), 
ilustra uma racionalidade que se opõe à visão generalizada do Ocidente relativamente à existência de caos 
e desordem derivados do falhanço do Estado.

Estes dois autores ilustram o funcionamento do Estado neo-patrimonial no continente africano, ao 
afirmarem que este é simultaneamente “strong and powerless, overdeveloped in size and underdeveloped 
in functional terms” (Chabal e Daloz, 1999:9). Ou seja, o Estado é em boa medida ilusório, porque opera 
em dimensões informais, e ineficaz, porque tem fracas capacidades para implementar políticas públicas; 
mas por outro lado, é também forte e essencial, uma vez que o controlo do Estado é o prémio mais 
apetecível para as elites políticas em muitos países africanos. O controlo do aparelho estatal significa, 
portanto, o acesso não apenas ao poder político, mas também ao poder económico e ao reconhecimento 
social. 

Neste âmbito, a acção política perde-se frequentemente na necessidade de assegurar a manutenção das 
redes de clientelismo que sustentam o regime. Assim, “patrimonial practices of personalised exchange, 

126 Para uma análise aprofundada da governação de Mobutu ver Young e Turner, 1985.



“estAdos FrÁgeIs” eM ÁFrIcA: A Intervenção externA nos Processos de construção do estAdo (stAtebuIldIng) e dA PAz (PeAcebuIldIng)

100

clientelism and political corruption have become internalised in formal political institutions and provide 
essential operating codes for politics” (Bratton e Van de Walle, 1997:63). 

Na prática, isto manifesta-se naquilo que Clapham designa de “Estado-monopólio”, ou seja, numa 
visão personalizada do poder127, em que apenas um círculo muito restrito de pessoas tem a capacidade 
de influenciar o processo político e acesso a benefícios políticos (Clapham, 1996). A este propósito, 
a abordagem culturalista de Bayart (1989) alerta-nos para o facto de termos assistido, desde as 
independências até meados dos anos 1989, àquilo que designa de “assimilação recíproca de elites”, ou 
seja, a integração de diversos agentes políticos e da sociedade civil numa elite que se unifica em torno 
de instituições como o partido único, a administração do Estado ou as forças militares, como aliás já foi 
explanado no ponto anterior, resultando numa distância cada vez maior entre estas elites e as massas.

O carácter neo-patrimonial do Estado africano, conceptualizado por Médard (1991)128, salienta o 
facto de o Estado se ter expandido não com objectivos desenvolvimentistas mas para fornecer meios 
de acumulação (e eventualmente de redistribuição de rendimentos) para as elites políticas africanas. A 
política foi, assim, convertida no espaço de trocas simbólicas e materiais. Com base em comportamentos 
clientelistas, uma nova hierarquia é formada – baseadas nos recursos disponíveis, nas amizades e alianças 
criadas, nas relações sociais e políticas construídas – entrando na prática quotidiana através de um sistema 
complexo de regras tácitas ou explícitas. Neste contexto, os responsáveis públicos tendem a tomar decisões 
baseadas em objectivos particulares ou de satisfação das suas clientelas, favorecendo as considerações de 
curto-prazo sobre as consequências económicas de médio e longo prazo ( Jacquemot, 1988:282). 

A governação de Mobutu no ex-Zaire é exemplificativa, até a um nível extremo, destas dinâmicas. A 
nacionalização das empresas de exploração de matérias-primas minerais e agrícolas e a expropriação 
dos bens de estrangeiros (em 1975 e 1976) não reverteu a favor do Estado, mas de uma pequena elite e 
particularmente do Presidente, que utilizou estes recursos para seu enriquecimento pessoal e para a sua 
perpetuação no poder, através da transformação dos opositores em clientes do regime (Reno, 1998). A 
estrutura central do Estado tornou-se, assim, um instrumento de dominação e de exploração da população 
e da economia congolesa, em que o Estado permanece formalmente como uma estrutura pública mas é 
empiricamente um recurso para predação privada. Esta tendência foi-se agravando ao longo de décadas, 
à medida que eram necessários cada vez mais recursos para neutralizar os vários focos de oposição ao 
regime e sustentar as clientelas estabelecidas; refira-se que em 1992, 95% do orçamento nacional estava 
afectado às despesas discricionárias do Presidente (Englebert, 2006:56).

127 Veriica-se como ponto comum a muitos regimes africanos, nesta altura, a tendência de incluir elementos carismáticos em trono da 
igura do chefe máximo da Nação, como contributo para legitimar a sua autoridade. Os exemplos são variados: Nyerere, Senghor, 
Houphouet-Boigny, Kenyatta, Amin Dada, Sékou Touré, Nkrumah, Mobutu, etc. Para uma análise da personiicação do poder em 
África, ver p.ex. Jackson e Rosberg, 1982. 

128 Uma análise crítica do conceito de neo-patrimonialismo pode ser encontrada em Erdman e Engel, 2006. Não se pretende, nesta 
dissertação, atribuir todos os problemas africanos ao neo-patrimonialismo nem analisar o Estado africano apenas seguindo a teoria 
do Estado neo-patrimonial, já que esta não abarca todas as variações políticas e experiências históricas africanas no período pós-
colonial. Pretende-se, sim, ressaltar o papel que algumas dinâmicas neo-patrimonialistas tiveram e têm (juntamente com outros 
factores) para esse processo de formação e de crise do Estado em África.
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 Foto: Mobutu Sese Seko nos anos 1970

Para além da utilização do Estado como fonte privada de recursos, a reprodução do poder de Mobutu 
foi também possível pela afirmação do seu regime como um aliado anti-comunista (num contexto 
internacional marcado pela divisão Leste-Oeste), o que lhe garantiu fluxos substanciais de ajuda ao 
desenvolvimento durante os anos 1970 e 1980 sem condicionalidades relativamente à sua governação, 
bem como intervenções militares dos seus aliados contra revoltas armadas que ocasionalmente ocorreram 
em vários pontos do país (Englebert, 2006:58). Paradoxalmente, tanto o reconhecimento internacional 
da soberania do Congo como a dinâmica clientelista de assumir o Estado como um recurso foram 
dois dos elementos mais cruciais para a sua lógica de sobrevivência ao longo do período pós-colonial. 
Relativamente ao primeiro factor, sem o reconhecimento e apoio internacional, a manutenção do Estado 
como instrumento de predação teria sido bastante mais difícil, na medida em que se materializou em 
fluxos de ajuda que alimentaram as redes de clientelismo, facilitou investimentos que beneficiaram 
directamente as elites locais, e conferiu um sentido de legalidade a políticas patrimonialistas como foi 
a “Zairenização” dos anos 1970. Sobre o segundo factor, verificou-se o desenvolvimento de um sistema 
de incentivos que gravita em torno do Estado capturado, pelo que as instituições estatais congolesas 
tornaram-se tornaram-se simultaneamente disfuncionais e resistentes. Como refere Englebert (2006):

Many people benef it from the elites’ corrupt policies and provide the foundations for this system 
to function relatively unchallenged from within and for the state to remain unaffected by its de 
facto privatization in the hands of political elites. (…) Ministries, state agencies, provincial 
administrations, and other bureaucratic appendages of the state are used by state elites, their 
employees, and citizens in general as sources of private benef its. People with parcels of state 
authority, however limited, can market them and extract resources from their fellow citizens, 
while others, not directly associated with the state, can also benef it from these practices. (…) 
Through some multiplier effect, these practices benef it a large number of intermediaries, who 
make a living as “facilitators” (Englebert, 2006:60).

O fraco desempenho das instituições estatais congolesas não é, assim, uma perturbação temporária do 
sistema; é o próprio sistema.

Esta lógica neo-patrimonialista penetrou facilmente nas instituições sociais e políticas de alguns países 
africanos, pelo facto de nunca se ter institucionalizado totalmente a distinção moderna entre o Estado 
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e a Sociedade129. Em muitos países africanos, existe formalmente uma estrutura central do Estado mas 
as suas atribuições oficiais não correspondem aos poderes reais e efectivos, uma vez que existem outras 
formas de organização nas ligações entre o Estado e os diversos grupos sociais, nomeadamente assentes 
em acordos informais e em solidariedades com base em identidades sociais (por exemplo étnica ou 
outra). Existe, portanto, uma estrutura central na qual se materializa o paradigma normativo do Estado 
moderno, mas também uma fragmentação e pluralidade interna com hierarquias formais e paralelas, com 
redes oficiais e ocultas, que se relacionam entre si e com o próprio Estado de forma complexa e não linear. 

Se o Estado não passou por um processo consolidado de diferenciação estrutural relativamente à 
sociedade em geral, a própria noção de “bem comum” ou de “vontade geral” não se arreigou na acção 
política. Os actores estatais sentem-se, primordialmente, responsáveis perante o seu círculo de apoio 
(segundo uma rede de clientelismo) e perante a sua comunidade, a sua etnia, a sua região, ou a sua 
religião, agindo segundo solidariedades relacionadas com a sua identidade social e/ou com o seu interesse 
político ( Jackson e Rosberg, 1984; Sandbrook, 1998).  

Não existindo uma separação clara entre a esfera privada e pública, ou entre os interesses pessoais e 
institucionais, as redes informais de clientelismo adquirem uma importância significativa e penetram 
na dimensão formal, em que se interligam com o Estado na medida em que este constitui uma fonte 
de recursos. Se existem casos onde o patrimonialismo e as instituições estatais estão interligados e 
harmonizados de tal forma que criam uma impressão de “classic statehood” (De Wall, 2009:102), como 
no Ruanda ou no Uganda, outros há em que as dinâmicas informais de predação e apropriação de 
recursos são mais prevalecentes, como na R.D.Congo. Ou seja, se forem gerados recursos substanciais 
fora do Estado – nomeadamente através de actividades económicas ilegais – estas redes podem operar 
sem ligações ao Estado formal (Andersen, 2005:6).

Estas dinâmicas asseguraram o funcionamento dos regimes neo-patrimonialistas em vários países 
africanos, podendo até ter gerado crescimento económico130; no entanto, reflectiram-se na legitimidade 
e eficácia do Estado no médio e longo prazo, já que contribuíram significativamente para o seu 
enfraquecimento. As dinâmicas são aparentemente contraditórias, pois ao mesmo tempo que se verificou 
uma expansão das agências e estruturas burocráticas do Estado em muitos países africanos, verificou-
se também o declínio da sua eficácia enquanto garantes das funções do Estado e implementadoras de 
políticas públicas (Chazan, 1988).  

Não deve, no entanto, exprimir-se a ideia de que existe, nos Estados africanos, um único tipo de 
política neo-patrimonial. Em alguns países, o clientelismo levou a uma tentativa das elites políticas de 
centralizarem e burocratizarem o seu poder (como no Quénia, na Tanzânia, na Zâmbia, na Costa do 
Marfim, e mais recentemente em Angola), enquanto noutros casos os líderes não prosseguiram - ou não 
conseguiram - uma estratégia de controlar centralmente o clientelismo (como na Nigéria, Serra Leoa, 
ou Libéria). Se, nos primeiros casos, os partidos políticos foram substituídos pela burocracia estatal 
como principal fonte de distribuição de recursos clientelistas (através de um partido dominante e/ou da 
concentração no poder presidencial), no segundo caso o sistema neo-patrimonial tornou-se mais instável, 
com corrupção mais fragmentada e instituições políticas mais desintegradas (Allen, 1995). Enquanto no 
primeiro caso há uma forma mais institucionalizada e inclusiva de clientelismo, no segundo existe uma 
maior fragmentação e selectividade na política neo-patrimonial, o que pode incluir estratégias de “dividir 

129 A tese Weberiana de que há uma emancipação do Estado relativamente à Sociedade e que o Estado nasce como uma entidade 
separada com a sua lógica legal-racional e a sua governação impessoal, nunca se veriicou no caso africano. Chabal e Daloz (1999) 
airmam que “because the African post-colonial state as failed to become diferentiated from the society over which rules, it can-
not acquire neutral political status which alone would allow its legitimation and its proper institutionalization (Chabal e Daloz, 
1999:13). Para uma análise do processo de emancipação do Estado relativamente à Sociedade, em África, ver Forrest, 1988.

130 Considera-se, em grande parte da literatura, que a política neo-patrimonial signiica necessariamente subdesenvolvimento e con-
tracção económica, quando isso não corresponde à realidade histórica. Ao contrário do que advoga a retórica das instituições 
inanceiras internacionais, o crescimento económico pode ser atingido não só através da boa governação e de políticas económicas 
transparentes. Vários países em desenvolvimento foram capazes de gerar crescimento económico em contextos de clientelismo e 
corrupção (Di John 2011:6), particularmente quando a apropriação dos recursos é feita de uma forma centralizada e quando as 
elites políticas têm uma visão de desenvolvimento de longo-prazo. Entre os exemplos deste “patrimonialismo desenvolvimentista” 
estão Kenyatta no Quénia, ou mais recentemente, Paul Kagamé no Ruanda. Não se partilha, por isso, a perspectiva de Chabal, 
Daloz e Bayart, de que o desenvolvimento é incompatível com o Estado neo-patrimonialista.
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para governar” (como Mobutu levou a cabo no então Zaire). Nestes casos, sendo a fonte principal de poder 
e de fundos, o Estado é delapidado nos seus recursos e esvaziado em função de interesses particulares, 
através daquilo de Bayart denomina da “politique du ventre”, ou seja, o Estado que se consome a si próprio 
pela acção das elites, sem benefícios de desenvolvimento para a população (Bayart, 1989).

Neste contexto, Reno afirma que os mercados informais em África não constituem apenas mecanismos 
de escape face ao carácter predatório das elites, mas antes desempenham um papel na construção, pelos 
governantes, de autoridades políticas paralelas num quadro de declínio das instituições formais (Reno, 
1995:1). As elites utilizam o “poder estatal não-formal” para intervir nos mercados informais em busca 
de oportunidades e recursos, ou seja, enquanto estratégia de poder e acumulação. Nesse processo, que 
envolve necessariamente a criação de alianças e de interligações entre as duas dimensões, verifica-se que 
as instituições formais herdadas do período colonial são progressivamente redefinidas (Reno, 1995:19).

O Estado neo-patrimonial em África apresenta não apenas elementos patrimonialistas, mas também 
elementos de “soberania moderna”, ou seja, instituições formais segundo os padrões ocidentais, 
transformadas no processo de interacção com as dimensões informais. Ora o desempenho desses Estados 
e o seu grau de fragilidade é avaliado internacionalmente no que respeita apenas a essa dimensão moderna 
e formal, ou seja, relativamente à sua capacidade de deter o monopólio da violência, de controlar o 
território e de assegurar a provisão de serviços básicos às suas populações. 

Um dos elementos que escapa a estas análises exteriores é exactamente o facto de existir uma adaptação 
das realidades socio-políticas africanas ao chamado Estado weberiano, ou seja, de transformação dessas 
instituições “modernas” e “ocidentais” pelas dinâmicas socio-políticas locais. Bayart alerta para este 
aspecto ao sugerir que a importação de estruturas e instituições constitui mais um elemento do processo 
local de formação do Estado, na medida em que o “Estado importado” é tornado híbrido por estratégias 
locais de poder e reapropriado por grupos locais (Bayart 1989). Existe, assim, uma fusão ou hibridização 
entre os conceitos, modelos e práticas promovidos pelo Ocidente numa lógica a partir do topo (e do 
exterior), com os processos em curso a partir das dinâmicas internas (Mac Ginty, 2010 e 2011). É nesta 
intersecção entre os aspectos modernos e patrimonialistas, entre dimensões formais e informais, que reside 
a compreensão de várias dinâmicas sociais, económicas e políticas em muitos países em desenvolvimento.

3.1.4.  dinâmicas Africanas e europeias de formação do estado

Algumas investigações têm enfatizado a diferença entre o processo de formação estatal na Europa e em 
África131 como exemplificadora de trajectórias contrárias nos processos de statebuilding. 

Uma dessas diferenciações está na criação e consolidação da soberania. Nem os Estados ocidentais nem 
os Estados africanos gozam de soberania plena (em termos positivos e negativos) e tanto uns como outros 
foram criados “a partir do topo”, em grande parte por esquemas de dominação, conquista e imposição. 
No entanto, o que é interessante relativamente ao conceito de soberania no contexto africano é que 
neste caso as ameaças externas estiveram em grande medida ausentes (devido à soberania legal criada 
pelo período colonial e depois com as independências132), pelo que as contestações sobre a autoridade do 
Estado foram disputadas essencialmente no contexto interno. 

Estas diferenças são também determinantes das dinâmicas de democratização e de desenvolvimento no 
último século. Enquanto no caso Europeu a questão dos direitos humanos e de democracia surgiu após 
um processo em que a maioria dos países tinha já feito um longo caminho de reforço da coesão interna e 
de institucionalização das estruturas estatais, em África isso não aconteceu. Mais, no contexto dos países 
ocidentais e desenvolvidos verificaram-se uma série de factores que incentivaram os decisores políticos 
a promoverem o desenvolvimento económico e que implicavam a construção de uma burocracia estatal 
forte e a introdução da democracia, imperativos esses que não existiram no contexto africano em virtude 
do próprio processo de formação estatal nesta região. 

131 Para uma análise comparativa, ver p.ex. TILLY, 1992 e HERBST (2000):11-31.

132 Sobre este aspecto, salienta-se a análise feita por Jackson, 1992.
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Akude (2007) resume esses imperativos, dos quais destacamos alguns:

– A necessidade de o Estado se sustentar a si próprio através dos impostos: enquanto esta necessidade se 
verificou na Europa como convergência dos interesses dos “fazedores da guerra” e da burguesia, 
esteve ausente em África na medida em que os governantes africanos dependem principalmente 
de fontes externas de receitas para a gestão do Estado, como rendimentos decorrentes das 
exportações e taxas aduaneiras, contrapartidas pela exploração de recursos naturais por parte de 
empresas externas, e/ou ajuda ao desenvolvimento;

– A necessidade do Estado manter a estabilidade interna para se proteger de agressores externos: o 
perigo de invasão externa foi um factor preponderante de promoção da estabilidade interna 
e da boa governação no caso europeu, mas não teve relevância no caso africano, já que se 
consagrou a inviolabilidade das fronteiras estabelecidas no período colonial)133 – factor este que 
é também salientado por Tilly, 1992134;

– A separação do poder político e económico: na Europa a revolução industrial e comercial contribuíram 
para o surgimento de grupos económicos que não controlavam o poder político e para uma 
maior regulação das relações entre estas dimensões através das instituições estatais, mas em 
África alguns governantes utilizaram o poder político para enriquecimento pessoal e para 
controlar o poder económico, levando a uma convergência entre as duas dimensões. Enquanto 
na Europa a consolidação do Estado evoluiu num contexto dialético de conflito e cooperação 
entre as elites estatais e as classes dominantes, no caso africano essa distinção foi menos saliente 
(como foi referido relativamente à formação de uma “classe-Estado” e da identificação entre 
poder político e económico).

Tendo em conta todos estes factores, os Estados europeus tiveram fortes incentivos para implementar um 
sistema de recolha de impostos, para unificar exércitos e para construir infraestruturas que consolidaram 
o espaço nacional. Se no caso europeu as cidades e as áreas rurais estavam interligadas por uma rede de 
comércio e pela cobrança de impostos, por exemplo, no caso africano as cidades não foram historicamente 
tão importantes (no período pré-colonial as capitais podiam ser itinerantes) e o Estado colonial também 
não pretendeu construir uma dominação permanente sobre territórios do interior (ou periféricos dentro 
do Estado)135. Este padrão continuou após as independências, com as elites governantes a favorecer as 
cidades em detrimento das zonas rurais (por exemplo, por razões de acesso aos recursos do Estado) e a 
tomar medidas de marginalização das comunidades rurais.

Se a guerra entre unidades políticas foi um factor importante de consolidação do Estado na Europa, 
as guerras africanas não foram, na grande maioria, travadas com o objectivo de conquista territorial, 
mas sim de controlo das populações, de controlo de recursos, e/ou de controlo do aparelho estatal. Os 
conflitos inter-estatais, ao representarem uma ameaça para toda a população de uma unidade política, 
independentemente das suas etnias, classes, religiões ou outras identidades grupais, podem contribuir 
para forjar e consolidar um sentimento de identidade nacional. Podem também reforçar a autoridade 
e legitimidade da elite governante, se esta for percepcionada como defensora de toda uma população, 
a qual tende a conferir mais autoridade aos agentes responsáveis por essa defesa. Pelo contrário, os 
conflitos intra-estatais que afectaram ou afectam vários países africanos tendem a resultar numa maior 
fragmentação da sociedade e tornam mais frágeis os elos de ligação entre largos sectores da população e 
aqueles que controlam o aparelho estatal (Mbeki, 2010).

133 Assim como a ameaça externa constituiu um factor importante de statebuilding na Europa (na medida em que a ameaça externa 
conduziu a uma maior coesão interna e a uma maior legitimidade dos governantes enquanto defensores da população e do Estado), 
também no período pós-colonial, em África, boa parte da legitimidade dos movimentos de libertação e dos regimes que se consti-
tuíram após a independência derivava do facto de incorporarem em si mesmos a imagem de garantes da independência face a um 
agressor externo (a potência colonial). Esta fonte de legitimidade foi sofrendo uma erosão natural nas décadas que se seguiram à 
independência na maior parte dos países. 

134 Tilly diz sobre a Europa que “a guerra fez o Estado e o Estado fez a guerra”.

135 Este argumento é reforçado pela análise de Herbst (2000), que salienta as diferenças entre a Europa e a África no que respeita à 
interacção entre poder e espaço. Herbst defende que os factores geográicos e de baixas densidades populacionais são um obstáculo 
ao statebuilding em África.
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Numerosos estudos sobre a natureza do Estado pós-colonial demonstraram que este nunca funcionou de 
acordo com o que pressupõe o ideal weberiano e ocidental de Estado (p.ex. Bayart 1989; Chabal e Daloz 
1999; Clapham 1996; Bratton e Van de Walle, 1997; Herbst, 2000; Mandami, 1996). Relativamente 
ao monopólio da violência, nomeadamente, a análise da história africana moderna revela-nos que o 
monopólio legítimo da força nunca se concretizou ou teve apenas um alcance limitado a algumas regiões, 
embora as elites pós-coloniais tivessem constantemente reclamado a sua existência.

Podemos considerar que muitos dos Estados africanos falharam antes de se formarem (Anderson, 2004). 
Pode até questionar-se a existência de um tipo de “Estado africano”, já que segundo esta perspectiva, 
este não é nem um Estado, nem africano (Englebert, 1997). Não é “Estado” porque falha em cumprir os 
critérios básicos do Estado weberiano e não é “africano” porque a sua estrutura formal foi criada de forma 
exógena através da importação de instituições. A ideia de restaurar algo que nunca existiu – através da 
re-construção, do re-ssuscitar, do re-estabelecimento de algo – parece, portanto, desadequada.

Neste contexto, poderíamos ficar espantados não com a fragilidade do Estado em África, mas com a 
sua manutenção e resiliência. A continuação, até ao presente, da divisão territorial herdada do período 
colonial (com as excepções apenas da Eritreia e do Sul do Sudão) pode ser considerada um sinal de 
resiliência e de sobrevivência do Estado territorial em África, pelo menos no plano formal136. Verifica-
se, assim, que há uma dissociação entre aquilo que é considerado “o falhanço do Estado em África” e a 
dissolução do Estado em África, já que estes casos de secessão são excepções que confirmam a regra137. 

3.1.5.  A conlitualidade e a dupla transição a partir do im da guerra Fria

Ao analisar a história mais recente da formação do Estado em África, verificamos que a percepção de 
fragilidade ou falhanço das instituições estatais formais em muitos países africanos a partir da década de 
1990 pode estar relacionada com o colapso do Estado neo-patrimonial – ou da sua utilidade e viabilidade 
– em consequência de um duplo processo de falta de sustentação política e económica.

Em primeiro lugar, o fim da Guerra Fria significou, para muitos regimes africanos, o fim do apoio político 
e financeiro de uma das duas super-potências mundiais (EUA e URSS), reduzindo consideravelmente 
os recursos disponíveis para assegurar a manutenção de redes de clientelismo que forneciam a base do 
apoio interno. Isto coincidiu também com um período de “fadiga da ajuda”, em que os resultados da 
cooperação para o desenvolvimento nas décadas anteriores foram questionados e as questões da boa 
governação, da democracia e dos direitos humanos surgiram como condicionalidades importantes para 
a afectação de recursos externos. O colapso de Mobutu no ex-Zaire, apoiado durante décadas pelos 
EUA138, de Mengistu na Etiópia após o apoio continuado da URSS, ou até o falhanço do governo 
francês na protecção ao Presidente Habyarimana no Ruanda, são exemplos do fim de uma era. Embora 
os recursos externos continuem a ter grande importância na sustentação de vários regimes em África, 
o cenário onde estes regimes políticos têm de os procurar e assegurar é actualmente mais fragmentado 
e complexo, requerendo também ligações mais estreitas com actores e aspectos da política interna dos 
Estados (Clapham, 2009:5).

136 No entanto, são os Estados europeus, objecto de recomposições territoriais várias e recentes, que são considerados fortes e susten-
tados por séculos de história. A dinâmica das soberanias europeias está muito ligada à reformulação das fronteiras para relectir 
identidades “nacionais”. Quando isso não acontece, como no caso da Bélgica, da Irlanda do Norte, ou do País Basco, as tensões são 
evidentes (Clapham, 2001).

137 Se compararmos com o número de conlitos noutras regiões do mundo, África deveria ter duas a cinco vezes mais conlitos seces-
sionistas do que actualmente regista. (Englebert, 2009:9)

138 A ajuda ao desenvolvimento no então Zaire, decresceu de 1,4 mil milhões de dólares em 1990 para 168 milhões em 1993 (En-
glebert, 2006:64), em resultado da perda da importância estratégica e da resistência de Mobutu aos condicionalismos externos de 
implementação da democracia.



“estAdos FrÁgeIs” eM ÁFrIcA: A Intervenção externA nos Processos de construção do estAdo (stAtebuIldIng) e dA PAz (PeAcebuIldIng)

106

Em segundo lugar, a aplicação de um modelo neo-liberal (triunfante) preconizou um encolhimento 
do Estado, contribuindo para a perda de relevância deste, enquanto centro de recursos, de riqueza e de 
poder139. 

Esta inversão de políticas radica não só em factores internacionais, mas também na evolução dos contextos 
internos, onde as grandes expectativas sobre a capacidade do Estado impulsionar toda a sociedade para 
o “desenvolvimento” e para a “modernidade” foi seguida de profunda desilusão (Doornbos, 1990:183). 
Verifica-se um reconhecimento de que o papel do Estado como promotor “natural” e principal do 
desenvolvimento não tinha sido cumprido na maior parte dos países africanos e de que os grandes 
projectos implementados numa lógica “top-down”, nos anos 1970, tinham falhado em incorporar 
uma grande massa de pessoas (desempregadas ou trabalhando na economia informal) nas estruturas 
da economia formal ( Jacquemot, 1988:211 e seguintes). Tinham sido igualmente desastrosos para a 
economia ao aumentar o endividamento externo (Young 2004:36-37). No caso da R.D.Congo e de 
outros países africanos, as politicas de “africanização” tinham produzido um afastamento dos investidores 
externos e/ou o crescimento de lógicas neo-patrimonialistas de apropriação privada dos recursos do 
Estado, reflectindo-se num decréscimo dos investimentos em sectores sociais e num declínio económico 
evidente a partir de meados dos anos 1980.

O grande endividamento externo no final dos anos 1980, as tendências negativas nos preços internacionais 
de matérias-primas, os elevados défices na balança de pagamentos e a falta de recursos internos 
para assegurar a implementação de estratégias de desenvolvimento contribuíram para que muitos 
governos e regiões africanas abandonassem, nessa altura, as tentativas de transformação das estruturas 
produtivas segundo as suas próprias abordagens e adoptassem, eles próprios, a abordagem neo-liberal 
do desenvolvimento. Isso é comprovado, por exemplo, pela análise dos documentos de desenvolvimento 
económico e integração regional subscritos pelas organizações regionais africanas (SADC, CEDEAO, 
etc), onde é claro um novo enfoque na liberalização do comércio, no estabelecimento de economias de 
mercado e na importância do sector privado.

As abordagens da comunidade internacional em África centraram-se, nesta altura, na discussão entre 
“mais Estado” e “menos Estado” (considerado mais eficaz no âmbito das políticas neo-liberais), descurando 
que a principal questão não era o grau em que o Estado intervém na economia, mas sim quem é que 
essa intervenção beneficia, quais as dinâmicas de poder que reforça ou enfraquece, etc. O diagnóstico 
externo sobre a crise do Estado africano era, nesta altura, essencialmente económico, pelo que o Relatório 
do Banco Mundial de 1981, conhecido como Relatório Berg, exprimia a ideia de que a recuperação 
seria realizável se fossem implementadas reformas liberalizadoras dos mercados e de promoção das 
exportações, juntamente com a diminuição do peso do Estado (Young, 2004:40).

Estas políticas económicas estão expressas nos chamados Programas de Ajustamento Estrutural (PAE) 
implementados pelas instituições de Bretton Woods em África desde o final dos anos 1980. No caso de 
países afectados por conflitos, estes programas prestaram pouca atenção às vulnerabilidades específicas, 
descurando os efeitos potencialmente destrutivos das “terapias de choque” subjacentes às políticas de 
ajustamento nesses contextos (Paris, 2010:36). Na maior parte dos países, as acções de privatização das 
empresas estatais, de desregulação dos mercados, ou de redução dos défices orçamentais traduziram-se 
numa menor capacidade do Estado central para comprar apoios e oferecer posições na burocracia estatal, 
o que pode ter contribuído para descentralizar e privatizar o controlo dos meios financeiros e o controlo 
da violência (Leander 2004, cit. in Di John 2008:29). 

Diminuir e privatizar as empresas e serviços do Estado, em muitos países africanos, sem que houvesse uma 
maior taxação, poder regulatório e perspectivas de investimentos geradores de emprego, contribuiu para 
uma maior informalização da economia e para a perda de receitas do Estado (ou até, em última análise, 
para a captura dessas receitas por grupos criminais ou por grupos que desafiam o Estado). Paralelamente, 
não foi criada uma base fiscal interna que permitisse aos Estados aumentar os seus próprios recursos, 
o que os tornou ainda mais dependentes da exploração de recursos naturais (como a R.D.Congo ou 

139 Há autores que consideram também um outro factor: o facto de a globalização se ter intensiicado após o im da Guerra Fria, 
desaiando o papel do Estado na provisão de segurança, bem-estar e representação (Clapham, 2002b).
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Angola) e/ou de recursos externos (através da ajuda ao desenvolvimento, como na Libéria dos anos 1990 
ou na Serra Leoa dos anos 2000). Em grande parte dos anos 1990, muitos países africanos registaram 
um declínio económico, acompanhado na cena internacional por um “afro-pessimismo” que apresentava 
África como o continente sem esperança140.

Ao limitar as capacidades dos Estados africanos, através da redução das suas funções operacionais e 
reguladoras básicas, foi também afectada a sua legitimidade – muitas vezes assente em dinâmicas neo-
patrimoniais – e, em consequência, a sua fragilidade ou resiliência enquanto Estados. 

A partir do início dos anos 1990, a pressão para a realização de reformas económicas (no sentido de 
implementação de economias de mercado, de uma gestão económica liberal e de racionalização do Estado) 
e de reformas políticas (no sentido da implementação de regimes democráticos multipartidários e de 
elementos de “boa governação”) vieram limitar o poder dos regimes então existentes e desafiar o seu poder. 

Foram disponibilizados pacotes de ajuda para apoiar os Estados nestas transições, mas tendo por base 
a ideia de existência prévia de um Estado minimamente funcional, de uma ordem pública básica e de 
uma economia viável. Tal verificava-se em alguns países (Gana, Moçambique, Uganda, Tanzânia), mas 
não noutros (R.D.Congo, Somália, Libéria, Serra Leoa). Desta forma, “precisely those mechanisms for 
political and economic reform that help to consolidate viable states now only serve to exacerbate the 
problems of those territorial units in which the foundations of statehood are feeble or non-existent” 
(Clapham, 2001:6). Para além disso, parte dos fluxos da ajuda ao desenvolvimento passaram a ser 
canalizados através de actores não estatais (principalmente ONG internacionais e locais), de forma a 
ultrapassar o Estado encarado como pesado, controlador e corrupto.

O neo-liberalismo, ao prosseguir uma privatização de funções do Estado e o desmantelamento ou 
recuo do Estado em termos institucionais, políticos e económicos – em países onde a afirmação desses 
poderes não estava ainda consolidada –, veio abrir caminho a que uma diversidade de outros actores 
“para se afirmarem no espaço público, bem como à proliferação de racionalidades sociais inesperadas e à 
implementação de dispositivos originais de organização”, alterando “de forma acentuada os processos de 
distribuição de recursos e as noções políticas de bem comum e de interesse geral” (Mbembe cit. in Pureza 
et al., 2005:29). 

Num cenário em que eram desmanteladas com apoio internacional muitas das instituições e estruturas 
que tinham anteriormente sido reforçadas também com o apoio internacional, e numa altura em que 
os fundos disponíveis para sectores sociais sofreram grandes cortes, os governantes africanos tiveram de 
prometer aos seus eleitorados uma melhoria das condições de vida, no âmbito das campanhas eleitorais.

A extensão da chamada terceira vaga de democratização a África, no início dos anos 1990, materializou-
se na implementação do multipartidarismo e na realização de eleições num grande número de países141. 
A vaga de transições para regimes multipartidários e formalmente democráticos resultou de uma 
combinação de factores externos e de factores internos. 

Os factores externos decorrem do fim de boa parte do apoio aos regimes africanos num contexto anterior 
de Guerra Fria, e também da imposição de condicionalismos políticos que acompanharam a cooperação 
económica. A queda do bloco soviético trouxe ventos de mudança para o continente africano, como 
referia o Presidente Nigeriano Obasanjo em 1990, enquanto presidente do Fórum de Líderes Africanos: 

The changes taking place in Eastern Europe have far-reaching political implications for the 
Third World in general and for Africa in particular. The winds that swept away dictatorships 
and autocratic one-party systems and State structures, ineff icient economic systems and 
unresponsive social institutions in Eastern Europe, and fueled a democratic rejuvenation and 
the observance of human rights, are not unfamiliar to Africa. The winds of change in Eastern 
Europe are providing considerable opportunities for the African people and oppressed peoples the 
world over to intensify their just struggle for democracy. (Obasanjo cit. in KPUNDEH, 1992)

140 “he Hopeless Continent”, segundo a expressão utilizada num artigo bem conhecido do he Economist, em 2000.

141 Em 1990, apenas cinco países africanos não eram governados por ditaduras civis ou militares. Apenas entre 1990 e 1994, 29 países 
realizaram eleições multipartidárias (Bratton e van de Walle, 1997).
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No plano interno, o crescimento de movimentos civis de carácter urbano, ou o descontentamento devido 
ao agravamento das condições económicas e à repressão sobre liberdades individuais e sociais, motivaram 
também uma maior pressão sobre alguns regimes. 

No caso da R.D.Congo, a contestação interna à governação de Mobutu foi anterior às pressões externas 
para a democratização do regime. Em Novembro de 1980, um grupo de membros do Parlamento, 
liderados por Etienne Tshisekedi, escreveu uma carta aberta a Mobutu apelando à mudança política 
em nome do povo zairense. Estes parlamentares formariam em 1985 a União para a Democracia e 
Progresso Social - UDPS, que liderou a resistência política contra o regime de Mobutu. Em 1990, 
Mobutu anunciou o fim do regime de partido único; foram criadas centenas de partidos, foi criada uma 
Conferência Nacional Soberana (à semelhança de outros países africanos francófonos) para elaborar 
uma nova Constituição e um calendário eleitoral que nunca chegou a ser implementado. Aumentaram 
também as contestações internas ao regime, com a subsequente resposta repressiva (massacre na 
Universidade de Lubumbashi em Maio de 1990, por exemplo). Entre 1990 e 1994, Mobutu nomeou 
oito novos governos e primeiros-ministros, na tentativa de controlar o processo de transição democrática. 
Para além disso, com o decréscimo dos fundos externos que lhe permitiam sustentar o poder, teve de 
recorrer à exploração directa de diamantes e à concessão do acesso a vários recursos naturais do país, 
por parte das suas redes de clientelismo e de elites regionais (Reno, 1998:159-162). Em 1997, após a 
tomada de poder, Laurent Kabila adoptou a narrativa de compromisso com a democracia mas aprovou 
um decreto constitucional estabelecendo um sistema de transição que centralizava no Presidente o poder 
executivo, poderes legislativos e controlo da Defesa. Anunciou igualmente um sistema que pretendia ser 
de “democracia directa”, através de Comités de Poder Popular eleitos ao nível local e comunitário, mas 
estes tornaram-se num instrumento para consolidar a fraca base de poder do Presidente e controlar a 
população. As primeiras eleições democráticas na R.D.Congo só tiveram lugar em Julho de 2006, ao 
contrário da maioria dos países africanos onde a vaga de actos eleitorais se realizou na primeira metade 
dos anos 1990.

Em muitos casos, a abertura política foi apenas parcial, instaurando regimes de semi-democracia (Ottaway, 
2003) ou de democracia virtual ( Joseph, 1997). Frequentemente, as formalidades da democracia foram 
adoptadas sem a sua substância interna, com motivações baseadas na aceitação externa, mais do que 
em processos endógenos de formação de uma cultura democrática (Young 2004:42; Englebert e Tull, 
2008). Muitas destas transformações não significaram alterações substantivas nas formas de governação 
e nas dinâmicas subjacentes de luta pelo poder do Estado142. Num cenário de crise económica, o Estado 
neo-patrimonial pode adaptar-se e redefinir-se através de uma mudança formal para uma democracia 
representativa, em que boa parte daquilo que representa o novo tipo de regime é virtual ou formal, 
continuando a verificar-se dinâmicas patrimonialistas e clientelistas no exercício da governação, na 
celebração de alianças, na distribuição de benefícios, na obtenção de lealdades grupais, etc.  

Esta instrumentalização só é possível porque o Estado africano perdeu capacidades mas retém as suas 
prerrogativas legais, continua a ser capaz de produzir normas e leis, mantém alguma capacidade executiva 
e, mais importante ainda, mantém o monopólio da “statehood” segundo os critérios internacionais (de 
soberania negativa). Desta forma, alguns autores como Englebert (2009) argumentam que é a soberania 
dos Estados africanos que tem sido instrumentalizada e não a sua fraqueza. “Weak institutions could not 
be instrumentalized if they were not sovereign, if they did not maintain their power of legal command 
in times of failure” (Englebert, 2009:94). É por isso que, mesmo fornecendo menos recursos para o 
clientelismo, num contexto de crise do Estado neo-patrimonial, o controlo do Estado e desse “comando 
legal” (reconhecido internacionalmente) continua a ser objecto de luta entre vários grupos e apetecível 
enquanto fonte de poder143. 

142 Uma investigação sobre as perspectivas de consolidação democrática em África pode ser encontrada em Pouligny 2000, Lindberg 
2001, em Diamond 2001, em Joseph 1997, ou em Bratton e Van der Valle 1997.

143 O comando legal concretiza-se no poder do Estado reconhecer a identidade individual e garantir a cidadania, poderes de regulação 
e controlo económico, realização de actos judiciais e administrativos, etc. Englebert difere assim dos autores neo-patrimonialistas 
que apresentam as lógicas de predação e de instrumentalização na óptica do seu exercício sobre a desordem e a fraqueza do Estado.
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As eleições tornam-se, assim, como a forma mais rápida de aceder ao poder, ou até de legitimarem 
tomadas de poder anteriormente realizadas por via de golpes de Estado, com a vantagem de estas 
conferirem legitimidade e reconhecimento por parte da comunidade internacional. Em vários casos, a 
transição democrática foi capturada por grupos e projectos autoritários devidamente sancionados sob a 
capa de eleições democráticas (Costa do Marfim, Gabão, Togo, Guiné-Bissau, entre outros), ou deu lugar 
a regimes dificilmente definidos como democráticos (República Centro-Africana, Guiné Equatorial, 
Congo-Brazzaville, Chade, Zâmbia, entre outros).  

Se a realização de eleições em muitos países africanos resultou, em alguns casos, em meras mudanças 
de poder ou de legitimação democrática dos regimes anteriores, noutros casos espoletou fenómenos 
de conflito e/ou de colapso estatal que lançaram vários países para uma situação de crise prolongada 
e instabilidade crónica. Não significa isto que a realização de eleições por si só constituiu um factor 
de conflitualidade, mas que esta transição política, por ter sido realizada no contexto de um Estado 
desmantelado e enfraquecido, e cada vez mais confrontado com exigências que era incapaz de realizar, 
contribuiu em vários casos para o exacerbar de tensões sociais e políticas. Este foi o caso do Ruanda em 
1994, de Angola em 1992, a Libéria em 1997, o Quénia em 2007, ou a Costa do Marfim em 2010, para 
referir apenas alguns exemplos144. 

Para além disso, se a democracia enquanto sistema político pressupõe a existência de uma fragmentação 
de elites, em que vários grupos políticos competem pelo poder num espaço político já consolidado, 
em África essa consolidação não se verificou. Os grupos em competição podem acabar por fragmentar 
o próprio espaço político (p.ex. competindo pela apropriação de uma parte desse espaço) e ameaçar 
a sua sobrevivência. Acresce a este facto a necessidade dos sistemas democráticos assegurarem uma 
separação de poderes e a neutralidade do poder militar face ao poder político, quando em muitos países 
africanos a consolidação dos regimes políticos no pós-independência passou, em grande parte, por uma 
superlativização do poder executivo em relação aos poderes legislativo e judicial, e pela confiança no 
poder militar como base de apoio para os regimes (com considerável militarização dos regimes)145.

As razões para alguns Estados terem entrado em colapso (como o então Zaire, a Libéria ou a Somália) 
e outros apenas terem registado uma mudança ou confirmação pacífica de regime146 é algo que está 
ainda pouco estudado e pode ter a ver com características específicas, relacionadas com as dinâmicas 
históricas sociais, económicas e políticas de cada país – envolvendo factores tão diferentes como uma 
geografia política favorável, o grau de coesão social, a tradição política de inclusão de vários grupos 
sociais de forma não-discriminatória, entre outros. No entanto, um elemento comum inquestionável 
desta “dupla transição” é o ainda maior enfraquecimento das estruturas estatais, quer em termos 
geográficos (incapacidade de controlar regiões periféricas) quer funcionais (incapacidade de fornecer 
serviços básicos), o que teve repercussões evidentes no modus operandi do Estado neo-patrimonial em 
África. Outro elemento importante da dupla-transição é que se reuniram condições para o Estado neo-
patrimonial ser fortemente contestado, quer por contra-elites quer por grupos marginalizados (sociais e 
étnicos), gerando condições de surgimento de novas violências.

Verificou-se, assim, uma reconfiguração das dinâmicas de segurança e dos conflitos internos durante a 
década de 1990, para além de um aumento no seu número147. Nomeadamente, criaram-se condições para 
que grupos armados se reforçassem na periferia dos Estados ou em países vizinhos, tomando o poder a 
partir desses territórios e inaugurando novos regimes que implicavam uma dissolução das forças armadas 

144 Para uma análise aprofundada do papel das eleições no período pós-conlito, ver p.ex. LYONS, 2003.

145 De acordo com muitas abordagens sobre os requisitos ou condições favoráveis à democratização, a maioria dos países da África 
Subsaariana não reunia os ingredientes necessários para a implementação de regimes democráticos. ( Joseph, 1997)

146 Existem casos de aparente mudança pacíica de regime que depois se revelaram conlituais em eleições posteriores, como é o caso 
do Quénia em 2007, ou em que as eleições tiveram como resultado um aumento da conlitualidade, como aconteceu no Ruanda 
em 1994, no Burundi em 1993, ou em Angola em 1992, como já foi referido. 

147 Entre 1990 e 1999, registaram-se pelo menos 17 conlitos violentos em África, dos quais 15 intra-estatais (África do Sul, Argélia, 
Angola, Chade, Congo-Zaire, Etiópia, Guiné-Bissau, Libéria, Moçambique, Ruanda, Sahara Ocidental, Serra Leoa, Somália, 
Sudão, Uganda) e 2 que poderão ser considerados inter-estatais (Ruanda-Uganda, Etiópia-Eritreia). Catherine Newbury airma 
que, durante a década, mais de um quarto dos países africanos tiveram conlitos internos violentos e outro quarto enfrentou crises 
ou instabilidade política prolongada (Newbury, 2002).
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anteriores (Chade 1990, Libéria 1990, Somália 1991, Ruanda 1994, Serra Leoa 1997, R.D.Congo 1997). 
A desintegração dos exércitos, muitas vezes formados como forças de apoio a regimes ditatoriais nos 
anos 1970 e 1980, tornou-se igualmente uma fonte de recrutamento de efectivos com algum treino e 
conhecimentos militares para as fileiras de vários grupos rebeldes (Young, 2004:44-45)

O aumento de conflitos violentos e os processos simultâneos de enfraquecimento do Estado formal não 
significaram que as redes informais de clientelismo e as economias “sombra” não tenham continuado 
a operar, mas antes que estas passaram a ter dinâmicas diferentes de actuação, adaptadas às novas 
circunstâncias sociais, económicas e políticas. 

Nos casos de denominada fragilidade do Estado, os exemplos de aproveitamento da instabilidade 
das instituições e da contracção do Estado para a apropriação de recursos por parte das próprias 
elites governantes são variados, através de actividades económicas paralelas (Serra Leoa, Libéria), de 
contratos ilegais de exploração de recursos naturais (R.D.Congo)148, de controlo formal ou informal 
de indústrias estratégicas para o desenvolvimento (Costa do Marfim relativamente ao cacau, Angola 
e Sudão relativamente ao petróleo), etc. As estratégias de sobrevivência política e económica das elites 
africanas nos períodos de transição - para a paz ou para a democracia - podem, assim, em certos casos, ter 
contribuído para acelerar e reforçar o processo de enfraquecimento das estruturas estatais149. 

Relativamente aos países onde se têm verificado conflitos violentos, a guerra e as dinâmicas de 
implementar e reproduzir violências têm resultado não apenas na disrupção e destruição de tecidos 
sociais, mas também na criação de novos sistemas sociais, uma restruturação e reordenamento da vida 
política, económica e social, dessas zonas e países. Verificou-se que, em casos como a Serra Leoa ou o 
Sudão, a guerra não significou apenas o colapso de um sistema específico, mas uma forma de construir 
um sistema alternativo de lucro, de poder e até de protecção/segurança150. 

Nomeadamente, se as redes de acumulação baseadas no patrimonialismo e no clientelismo foram 
afectadas pela transição neo-liberal e deixaram de servir os interesses das elites, então essas elites viram-
se forçadas a seguir novas estratégias de extracção de recursos, sendo o recurso à violência uma das 
estratégias possíveis (Reno, 2001 e 2002).

Neste contexto, muitos dos conflitos africanos evoluíram, nos anos 2000, não para situações claras de 
pós-conflito, mas para situações de “nem guerra, nem paz”. Isto significa que dado país se encontra 
numa crise persistente, com conflitos de baixa intensidade (por exemplo em regiões específicas) ou com 
episódios recorrentes de instabilidade, ou ainda com a persistência de violências estruturais que impedem 
a prossecução de uma paz positiva. O leste da R.D.Congo, o norte da Costa do Marfim, a Nigéria, ou a 
Guiné-Bissau são exemplos diversos desta situação. 

O vazio estatal e as situações de conflito violento resultaram frequentemente no surgimento de redes 
ilegais de exploração económica, potenciadas pela porosidade das fronteiras, pela maior facilidade de 
contactos transnacionais e pelo surgimento de actores sub-nacionais e não-estatais com capacidade de 
desafiarem o poder do Estado. Em alguns países, como a R.D.Congo, parte do poder militar transitou 
dos exércitos centrais formalmente constituídos para grupos rebeldes e/ou de base rural, que controlam 
os recursos económicos locais e adquirem armas através de Estados vizinhos ou de redes informais de 

148 Este aproveitamento de tráicos e actividades ilícitas por parte das elites governantes, em países como a Libéria, a Serra Leoa e 
a R.D.Congo, estão na base da teoria do “Estado criminal” ou criminalizado, formulada por Bayart. No caso da R.D.Congo, por 
exemplo, apesar da empresa mineira Gécamines estar praticamente inoperante desde meados dos anos 1990, vários membros das 
elites congolesas continuam a aproveitar a sua existência legal para celebrar dezenas de contratos de joint-venture com empresas 
externas e multinacionais, obtendo daí lucros privados (Englebert, 2006:61). 

149 Reira-se que as elites dos períodos de transição são, frequentemente, antigos ditadores e membros de grupos rebeldes ou líderes 
de facções armadas que lutaram entre si e que se vêm obrigados à coexistência em acordos de partilha de poder, como foi o caso da 
R.D.Congo, do Burundi, da Costa do Marim, da Libéria, da Serra Leoa ou do Sudão.

150 As funções dos conlitos violentos na acumulação de capital e na luta pelo poder são salientados por Keen (1998) e os benefícios 
da violência para certos grupos são também airmados por Collier (Collier e Hoeler 2001; Collier e Venables 2009).
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comércio de armamento, que proliferaram após o fim da Guerra Fria151. Isto leva alguns autores a afirmar 
que o Estado territorial em África, definido pelas fronteiras criadas pela colonização, foi substituído por 
um “trading state”, que é definido pelo controlo de recursos transaccionáveis internacionalmente.

Isto significa, igualmente, que a guerra e outras formas de violência se tornaram, em algumas partes de 
África, não só numa “continuação da política por outros meios” no sentido clássico, mas num meio de 
intensificação da acumulação económica por via da violência. Parte destas estratégias de acumulação 
incluem a venda de activos do Estado em áreas ocupadas, a exploração directa ou licenciamento de 
empresas privadas para exploração de recursos naturais, a troca dessas matérias-primas para abastecimentos 
e equipamento dos movimentos rebeldes (incluindo armas), a extorsão de rendimentos das comunidades 
em troca de protecção e segurança, ou meras cobranças de portagens nas vias rodoviárias, entre outras. 
Em muitos casos, nos anos 1990, tornou-se claro que muitos dos movimentos militares que emergiram 
em conflitos africanos não tinham uma agenda muito diferente do poder central que pretendiam derrubar 
(como foi o caso de Charles Taylor na Libéria, de Foday Sankoh na Serra Leoa, de Jonas Savimbi em 
Angola, ou de Laurent Kabila na R.D.Congo). 

No entanto, vários conflitos da década de 1990 não evoluíram para uma luta entre forças estruturadas, 
mas sim para um contexto mais fluído em que a recomposição dos grupos rebeldes é frequente. Em vários 
exemplos das “novas guerras”, e particularmente em países com uma extensão territorial considerável, o 
objectivo deixou de ser capturar o poder central do Estado, mas apenas controlar zonas específicas e 
estratégicas do território, onde vários movimentos e senhores da guerra projectam o seu poder no plano 
militar, político, económico e social (vejam-se as regiões dos Kivus na R.D.Congo, algumas regiões 
específicas do Sudão, ou o Delta do Niger na Nigéria). Assim, muitos dos conflitos violentos em África 
desenrolam-se hoje nas periferias do Estado.

O Estado existe como imagem e como referência normativa enquanto estes actores prosseguem os seus 
objectivos no terreno, através daquilo que Schlichte denomina de “anarquia controlada”, com acordos 
políticos fragmentados em que há uma sobreposição de interesses e competências locais, nacionais, 
regionais, transnacionais e internacionais (Schlichte, 2003). Para além do caso paradigmático da 
R.D.Congo (Vlassenroot e Raeymaekers, 2004), outros exemplos – como a Serra Leoa (Richards, 1996), 
a Nigéria (Reno, 2002; Akude, 2007) ou alguns países do Sahel (Roltman, 2002) – ilustram, em menor 
grau, como a associação entre conflito violento e fragilidade do Estado conduziu ao surgimento de novos 
acordos institucionais entre comunidades de base, grupos armados, actores económicos e várias “elites” 
ao nível local, nacional e regional, as quais preconizam novas dinâmicas de integração social, económica 
e política. As novas configurações da política e da violência em África suscitam, assim, questões sobre 
as interligações entre redes locais e internacionais de negociação e de autoridade (Raeymaekers, 2005; 
Newbury, 2002).

151 Um aparente paradoxo reside no facto de o controlo dos recursos naturais poder ter contribuído para a manutenção da unidade 
territorial de alguns Estados com vasta extensão de território, no sentido em que os grupos políticos do Estado central ou de re-
giões com poucos recursos naturais pretendem manter o controlo dos rendimentos derivados da presença desses recursos noutras 
partes do país. Isto veriicou-se na R.D.Congo, na Nigéria, ou durante décadas no Sudão.
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3.1.6.  outras formas e níveis de governação: autoridades tradicionais, informais e não-estatais

A realidade supra descrita só é possível porque a ideia de Estado e a noção de cidadania é, em vários países 
africanos, algo com pouco significado para largos sectores da sociedade. Uma boa parte da população está 
relativamente desconectada do poder central, não tem muitas expectativas relativamente às instituições 
estatais, e não possui um nível de consciencialização e informação sobre os seus direitos e obrigações face 
ao Estado (Boege et al 2008a). A noção de cidadania está ausente ou tem pouca relevância, na medida 
em que:

The state is perceived as an alien external force, far away not only physically (in the capital 
city), but also psycologically.(…) As members of traditional communities, people are tied into a 
network of social relations and a web of mutual obligations and these are much more powerful 
than obligations as a citizen (Boege et al.; 2008b). 

Ora, como refere Migdal, os Estados têm de tornar-se um aspecto real e simbólico das estratégias diárias 
de sobrevivência das suas populações, para que consigam assegurar o controlo social – sendo este um 
determinante da força e resiliência do Estado (Migdal, 1988).

A este propósito, foi já referido no ponto 1.2. o facto de a realidade empírica nos apresentar várias 
dinâmicas políticas, legitimidades e autoridades que se desenrolam a outros níveis que não o poder 
central do Estado. Isto é particularmente aplicável a muitos países africanos, onde o Estado não é mais do 
que um actor, entre outros, e muitas funções estatais são, na prática, asseguradas por formas não-estatais 
de autoridade. Estas incluem autoridades tradicionais152 (como anciãos, líderes comunitários, “homens 
grandes”, líderes religiosos, líderes de clãs, curandeiros), estruturas sociais tradicionais (famílias alargadas, 
clãs, aldeias comunitárias), e outros actores emergentes em situações de conflito (nomeadamente 
senhores da guerra, redes criminais, milícias étnicas), os quais assentam a sua influência e poder no direito 
consuetudinário, nas normas e costumes sociais, ou em redes informais variadas.

Por um lado, a predominância de mercados paralelos e informais, de actividades políticas, jurídicas e 
sociais que escapam ao poder do Estado e de formas não-estatais de autoridade revelam a ineficácia e 
limitações de muitas decisões políticas tomadas no plano formal e nas estruturas centrais do Estado153. 
Por outro lado, a própria crise do Estado parece ter contribuído para esta situação, já que deu origem 
à formação de novos centros de autoridade não-estatal baseados em modelos alternativos de controlo 
social. Estas lógicas e instituições informais penetram nas frágeis estruturas estatais e estas tornam-
se, frequentemente, objecto de luta entre grupos sociais em competição ou são utilizadas por esses 
grupos e pelos seus líderes em benefício próprio, independentemente da noção comum de “nação” ou de 
“cidadania”. Verifica-se, assim, em vários países africanos, exemplos em que estes actores e instituições 
têm uma posição ambígua relativamente ao Estado, apropriando-se das funções e da retórica do Estado 
mas prosseguindo simultaneamente agendas próprias (Boege et al, 2008b:7-8)154. 

Os próprios sistemas consuetudinários de autoridade são desconstruídos e reformulados à medida que se 
vão incorporando nas estruturas e processos estatais ao nível formal e central, assumindo frequentemente 
um papel dual (de representantes da comunidade e de agentes do Estado). Estes actores e instituições, 
que podem complementar, substituir ou até desafiar o Estado, dissolvem a distinção entre o que é estatal 

152 É importante clariicar que a referência a instituições “tradicionais” ou “consuetudinárias” de governação reporta-se a instituições 
e práticas que não tiveram origem no Ocidente mas são de natureza principalmente endógena nas sociedades africanas. Não quer 
isto dizer que sejam estáticas ou imutáveis, já que estas se adaptam a novas circunstâncias e são expostas a inluências externas (p.ex. 
o colonialismo, a globalização, etc). Por outras palavras, pode não existir uma distinção clara entre instituições modernas exógenas 
e instituições tradicionais endógenas, já que há um processo de articulação, transformação e adaptação na interacção entre as duas.

153 A este respeito, ressalta a importância das análises de Badie sobre o Estado importado (1995) e de Jacquemot (1988) sobre a 
desestatização no período pós-colonial, bem como a Forrest (1988) sobre a teoria do “soft state” em África.

154 Um exemplo concreto destas dinâmicas é a formação de milícias locais de segurança e defesa, em resultado da incapacidade das 
instituições policiais e militares assegurarem essa protecção.  Na Tanzânia, por exemplo, estes grupos denominados de sungusungu 
foram formados em várias partes do país com o objectivo de prevenção do crime (através de patrulhas, investigação criminal, de-
tenção e punição dos culpados, etc.). Em vários casos, acabaram por partilhar instalações com as autoridades oiciais e por forjar 
alianças com as forças policiais corruptas, colaborando na obtenção de subornos ou na extracção de recursos à população em troca 
de segurança, em vez de desaiarem a autoridade política estatal. (Eriksen, 2001:293-4)
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ou não (Lund, 2006), produzindo ordens políticas híbridas155. São híbridas em termos de autoridade e de 
capacidade, como acima descrito, mas também em termos de legitimidade, já que há uma coexistência da 
legitimidade tradicional, da legitimidade carismática e da legitimidade racional-legal de Weber. 

O Estado enfraquecido em África também contribuiu, em vários países, para um ressurgimento do direito 
consuetudinário e das instituições tradicionais nas estruturas de governação, as quais não encaixavam nos 
ideais nacionalistas e desenvolvimentistas dos primeiros anos após as independências.

Com o fim dos regimes coloniais, verificou-se inicialmente um período em que os líderes tradicionais 
foram desacreditados por vários regimes e elites políticas africanas pós-independência, por serem 
identificados com a dominação colonial e com forças anacrónicas do passado que pouco tinham a 
contribuir na tarefa “moderna” e “progressista” de construção de “novos Estados-Nação”. É conhecida a 
afirmação de Samora Machel de que “para a Nação viver, a tribo deve morrer”, ou as tentativas de Nyerere 
na Tanzânia de mover todos os habitantes espalhados pelas zonas rurais para aldeias e cidades, na sua 
tentativa de criação de um “Estado Moderno”. Na Etiópia, os sistemas descentralizados de poder com 
base em actores tradicionais foram, em grande medida, anulados pelo desenvolvimento de um sistema 
legal central (Assefa, s.a.). Também no Burundi, o vazio deixado pela erosão das estruturas tradicionais 
prosseguida pelos regimes pós-coloniais – ilustrada pela manipulação da instituição abashigantahe 
(conselhos de sábios) e a abolição da monarquia em 1966 – não foi substituída por estruturas viáveis e 
adequadas para a resolução de conflitos na sociedade burundesa (Ferreira, 2005:198).

No entanto, os actores e formas consuetudinárias de governação persistiram enquanto fonte de autoridade 
em muitas comunidades e regiões; alguns governos passaram então a reconhecer a sua influência enquanto 
actores locais, incorporando-os formalmente nas hierarquias do Estado (como aconteceu na Namíbia, no 
Gana, no Uganda, na Zâmbia ou nos Camarões). 

Em vários países, pretendeu-se utilizar as autoridades tradicionais como meio de reforçar a autoridade de 
Estado – por exemplo através da recolha de impostos ou do policiamento nas comunidades – e transferiu-
se para esses actores o desempenho de algumas funções estatais, em decorrência da incapacidade do 
Estado central em as assegurar. O seu poder e autoridade são reconhecidos no decurso dos próprios 
conflitos: os rebeldes do Sul do Sudão, por exemplo, exibiam os chefes tradicionais e exerciam violência 
sobre estes publicamente, de cada vez que tomavam uma aldeia ou comunidade, de forma a demonstrar 
que tinha havido uma transição de facto do poder e da autoridade.

Em alguns casos, a presença e competição entre instituições, movimentos e actores, que se formaram no 
decurso de conflitos violentos ou em resposta ao vazio institucional do poder central, vieram substituir o 
ideal monopólio legítimo do uso da violência por parte do Estado, formando aquilo que Mehler designa 
de “oligopólios de poder” (Mehler, 2009). Por exemplo, a Libéria é um caso de oligopólio da violência 
em que muitos actores estatais e não-estatais controlaram os meios de imposição da força ao longo das 
últimas décadas. Por um lado, o Estado nunca foi um actor unitário no plano da segurança, em parte 
porque os regimes recentes utilizaram as forças de segurança como estruturas paralelas do Estado para 
fins específicos156. Por outro lado, vários senhores da guerra e membros de milícias foram introduzidos 
nas estruturas formais do Estado no decurso do processo de partilha de poder e de formação de governos 
mais inclusivos (Ellis, 2005).

155 Para uma análise mais detalhada do conceito de “ordens políticas híbridas”, consultar Boege et al., 2008a e 2008b. Os autores 
consideram que nos chamados países frágeis coexistem diversas lógicas de ordem e práticas de luta pelo poder, nomeadamente a 
lógica do Estado formal, a ordem social tradicional e informal, e a fragmentação social derivada da globalização, sendo que estas 
interagem e se permeiam mutuamente, dando origem a uma ordem política distinta (híbrida). O neo-patrimonialismo pode ser 
encarado como uma prática ou tipo especíico de ordem política híbrida.

156 Charles Taylor utilizou o seu movimento armado – a National Patriotic Front of Liberia (NPFL) como um instrumento pessoal e 
uma estrutura paralela do Estado após 1997. A este facto, junta-se a profusão de forças de segurança e policiais, com ins e lealdades 
diversas. Após a segunda guerra civil (1999-2003), a NPFL e os rebeldes do Liberians United for Reconcliation and Democracy 
(LURD) e do Movement for Democracy in Liberia (MODEL) continuaram a desempenhar diversos papéis, nomeadamente 
como empregados por partidos políticos para tratar da sua segurança. A isto acrescem actores privados, actores comunitários e 
tradicionais e, no âmbito público, a missão internacional de paz (UNMIL). Para uma análise da profusão de actores de segurança, 
públicos e privados, na Libéria, ver Mehler 2009 e ICG 2009.
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Estes actores surgiram, em certos casos, com base nas próprias autoridades tradicionais e estruturas 
sociais tradicionais. Em alguns países, como a R.D.Congo ou o Sudão, há exemplos de como os líderes de 
clãs ou de comunidades se tornaram senhores da guerra, ou de como guerreiros no contexto de um clã se 
reagruparam em milícias armadas. Noutros países, como na Somália, a dinâmica conflitual dos senhores 
da guerra está arreigada na própria estrutura social de clãs e tribos. 

Na Somália, a fragilidade ou falhanço do Estado é uma característica enformadora da própria dinâmica 
política, mas também o é a existência de ordens políticas locais e regionais no seio (e para lá) das 
estruturas formais do Estado. A guerra civil na Somália não destruiu apenas o Estado central, mas deu 
origem a novas instituições políticas e formas locais de “governação sem Estado” que são sustentadas 
por uma diversidade de actores (Menkhaus 2006a). A coexistência de múltiplos sistemas de governação 
ao nível local, tanto formais como informais, representa a emergência de um tipo de “estatidade” pouco 
consentâneo com o que são os modelos formais de análise do Estado moderno. 

Mas a Somália não é o único exemplo de ordem híbrida, existindo regiões em vários países africanos 
onde essa combinação é uma realidade, através de sistemas de governação que fornecem “governação 
sem governo” (Boege et al, 2008b:14). Nas regiões rurais fronteiriças do Quénia e da Tanzânia, existem 
formas híbridas de organização, de resolução de conflitos e de manutenção da ordem, baseadas em 
leis consuetudinárias locais (sungusungu) e oficialmente autorizadas, que constituem novas formas 
de consciência e unidade política (Chopra 2009). Também no leste da R.D.Congo, no Kivu Norte, 
várias instituições não-estatais como igrejas e entidades tradicionais, tornaram-se instituições para-
estatais ao preencher o vazio deixado pelo Estado. Nesta zona, foram estabelecidos concelhos de anciãos 
representativos dos vários grupos etno-linguísticos, que são responsáveis por questões de governação e 
conflitos em algumas comunidades (Boege et al 2008b:14).

Estes exemplos ilustram formas de governação e de acomodação positiva que são muito diferentes dos 
ideais ocidentais de organização da governação e do modelo weberiano de Estado, que serve de base às 
políticas internacionais de prevenção de conflitos e de reconstrução pós-conflito.
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3.2.  Análise críticA dAs AbordAgens eXternAs  
de peAcebuilding e stAtebuilding eM áfricA

O presente capítulo foi elaborado tendo por base a análise das missões externas de peacekeeping e 
peacebuilding presentes em África, abrangendo principalmente a última década como referência para a 
investigação. O enfoque dos exemplos apresentados incide sobre aqueles Estados que são considerados 
“mais frágeis” pela comunidade internacional, utilizando a Tabela 3 do ponto 1.4. como referência.

Boa parte da reflexão aqui efectuada tem por base as operações de paz realizadas em África157. 
Tomaram-se em consideração não apenas as operações das Nações Unidas (que incluem as missões 
de paz e escritórios de peacebuilding ou as chamadas “missões políticas” – centradas na mediação e no 
apoio a processos políticos) mas também as da União Africana e da União Europeia (no quadro da 
actualmente denominada Política Comum de Segurança e Defesa – PCSD). As operações deste tipo 
são preferencialmente conduzidas no quadro multilateral, uma vez que a condução de operações de paz 
sob os auspícios destas organizações regionais confere uma legitimidade que não se verifica no plano 
meramente nacional ou bilateral158.

A influência que as estratégias externas de peacebuilding e statebuilding têm no contexto interno dos 
países africanos manifesta-se não apenas directamente, através da presença militar e da intervenção directa, 
mas também indirectamente, por via dos programas de ajuda ao desenvolvimento e outros projectos que 
incluem componentes de segurança e construção do Estado. É o caso das acções de Reforma do Sector de 
Segurança159, da reintegração de ex-combatentes, do reforço das instituições estatais, do desenvolvimento 
de capacidades através de formações e assistências técnicas, entre outras acções. Estas dimensões não são 
esquecidas e tenta-se, sempre que possível, fazer a ponte com diversos tipos de intervenção externa, que 
combinam as vertentes da segurança e do desenvolvimento nos seus objectivos.

No primeiro ponto do capítulo (3.2.1.) é feita uma breve caracterização das intervenções externas de 
peacebuilding em África, pelos actores mais proeminentes nesta área: Estados Unidos, União Europeia 
(incluindo alguns Estados Membros), ONU, União Africana e o crescente papel de alguns actores 
“emergentes”. Porém, o objectivo deste capítulo não é efectuar uma descrição de todas as estratégias, 
documentos orientadores, políticas, missões e intervenções dos principais intervenientes externos em 
África. Pretende-se antes apresentar uma abordagem macro e não detalhada, com algumas reflexões 
sobre o papel que têm tido nesta área, incluindo algumas linhas gerais de actuação no continente africano 
(nomeadamente na interligação aos modelos analisados na Parte II).   

No segundo ponto do capítulo (3.2.2.) é feita uma análise crítica geral das intervenções externas de 
peacebuilding e statebuilding em África, nomeadamente no que respeita a quatro aspectos principais: 
(i) ao modelo de Estado e de Paz que é prosseguido; (ii) à predominância de uma abordagem técnica 
e burocrática; (iii) ao enfoque quase exclusivo nas estruturas centrais do Estado, e (iv) às narrativas e 
quadros rígidos de actuação dos actores externos. São apresentados diversos exemplos ao longo do texto, 
nomeadamente em países como a Somália, o Sudão, a Guiné-Bissau, ou a República Democrática do 
Congo. Há, contudo, um enfoque neste último caso particular, por ser um exemplo de combinação de 
vários instrumentos de gestão de crises (da União Europeia), por ser palco de uma das maiores missões 
de paz de sempre em África (da ONU) e por serem evidentes, neste caso, a exemplificação de algumas 
das críticas efectuadas.

157 O quadro com a designação, duração e mandato das missões de paz em África é apresentado no Anexo I.

158 Parte-se do pressuposto que a União Europeia, a União Africana e a ONU possuem uma identidade política internacional, 
enquanto actores do sistema internacional, assente na partilha de valores e princípios identiicados, bem como na existência de 
estruturas e instituições comuns. Estas organizações são abordadas numa perspectiva sistémica, ou seja, porque não se consubstan-
ciam numa entidade única, sendo actores multinível (p.ex. no respeita ao ao processo de decisão) e multidimensionais (no plano da 
produção de normas e da capacidade de actuação).

159 O conceito de Reforma do Sector de Segurança (RSS) alargou-se consideravelmente nos últimos anos, abrangendo actualmente 
um vasto leque de actividades dirigidas não apenas ao sector da segurança no sentido estrito (forças militares e policiais) mas 
também ao sector da reforma do Estado, da Justiça e do Estado de Direito. Abrange, assim, a segurança do Estado e das pessoas 
proporcionada por instituições do Estado, de acordo com normas democráticas e princípios de “boa governação”.
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3.2.1.  caracterização das intervenções de peacebuilding e statebuilding em África

Após uma década de 1990 marcada pela “fadiga da ajuda” e pela perda da importância geopolítica do 
continente africano em virtude do fim da Guerra Fria, os anos 2000 representaram para África uma 
inflexão nesta tendência, particularmente devido ao aumento das preocupações com a segurança global e 
o papel negativo que Estados “mais frágeis” poderiam ter nesse contexto160. 

Os atentados às Embaixadas norte-americanas no Quénia e a Tanzânia (1998) e as ligações da Al-
Qaeda a grupos rebeldes africanos e ao tráfico ilícito de mercadorias (como os diamantes na África 
Ocidental), vieram perspectivar de forma diferente o papel do continente africano no quadro dos efeitos 
do 11 de Setembro de 2001, colocando a faixa do Sahel no panorama da luta global contra as actividades 
terroristas. A atenção internacional sobre os chamados “diamantes de sangue” enquanto financiadores 
de vários conflitos africanos durante a década de 1990 (como o conflito em Angola ou na Libéria/Serra 
Leoa) passa a ter também como enfoque o papel deste e de outro tipo de mercadorias no financiamento 
do terrorismo internacional161. 

Mais recentemente, a pirataria ao largo da Somália tornou-se também uma ameaça de segurança e uma 
ameaça económica, motivando uma actuação musculada da comunidade internacional, e particularmente 
dos Estados Unidos, da NATO e da União Europeia. No entanto, esta actuação tem estado largamente 
centrada em acções de contenção das acções de pirataria e em acções marítimas, descurando em grande 
medida as causas profundas que dizem respeito ao contexto social e político dos países do Corno de 
África e, particularmente, da Somália.

A profusão de instrumentos e mecanismos de gestão de crises, de peacebuilding e de statebuilding 
dificultam uma análise abrangente e aprofundada. No geral, para além da cessação imediata da violência, 
as questões da reconstrução e da promoção da paz são um denominador comum das narrativas e da 
actuação da comunidade internacional em países africanos afectados por conflitos ou simplesmente 
afectados pela denominada “fragilidade”. O modelo de peacebuilding explanado na Parte II tem sido 
implementado nos países africanos através de um enfoque no statebuilding, quer devido a preocupações 
de segurança quer de desenvolvimento, como vimos anteriormente. Isto está patente nos diversos 
documentos, estratégias e políticas implementadas pelos principais actores bilaterais em África – como 
os Estados Unidos ou a França – pelos principais intervenientes multilaterais – como a ONU e a UE – e 
até, em certa medida, pelos chamados “doadores emergentes”, como analisado em seguida.

A doutrina externa de peacebuilding dominante, tal como é implementada pela ONU ou pela UE 
em África centra-se, em grande medida, por um lado na implementação de acordos que enfatizam 
processos de alteração política (democratização) e de reforço técnico (capacity-building), e por outro 
lado, nas questões da coordenação da ajuda ao desenvolvimento. As tentativas de criar sistemas de 
“boa governação” e de funcionamento eficaz do Estado, assentes na promoção da democratização e 
na liberalização dos mercados, reflectiram-se operacionalmente em programas de apoio às instituições 
democráticas, à transparência das contas públicas e de reforço das capacidades de gestão financeira, 
ou à reforma do sector de segurança. Estes apoios podem tomar a forma de missões especificamente 
concebidas para o efeito (por exemplo a missão PESD da UE na Guiné-Bissau) ou serem inseridos numa 
missão multidimensional de peacebuilding (por exemplo a missão das Nações Unidas na R.D.Congo, na 
Libéria ou na Serra Leoa).

É também importante cruzar estas missões com os fluxos globais da ajuda à reconstrução em África. 
Englebert e Tull demonstram que os compromissos financeiros tendem a aumentar no ano de assinatura 
de um acordo de paz ou de realização de eleições como parte integrante de um período de transição, para 
decrescerem rapidamente a partir do ano seguinte (Englebert e Tull, 2008:35-36). Os fundos afectados aos 

160 Sobre o ressurgimento estratégico do continente africano para as potências ocidentais, ver p.ex. STEVENSON 2003.

161 A ligação entre o tráico de diamantes na Serra Leoa e o inanciamento da Al-Qaeda é objecto de alguns estudos e relatórios, 
nomeadamente da ONG Global Witness e de alguns jornalistas como Douglas Farah, tendo sido investigada e comprovada pelas 
autoridades norte-americanas na sua investigação aos acontecimentos de 11 de Setembro de 2001.
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países africanos são também consideravelmente menores, em custos per capita, do que os disponibilizados 
noutros locais, como o Afeganistão, Iraque, Kosovo, ou Timor-Leste (Englebert e Tull, 2008:36). 

Para além disso, os conceitos de segurança humana e de responsabilidade de proteger têm estado em 
grande medida ausentes das considerações da comunidade internacional na sua resposta a conflitos e 
situações de fragilidade na África Subsaariana (como se demonstra pela inacção relativamente ao Darfur, 
ao leste do Congo, ou à Somália durante vários anos). Isto é particularmente evidente na actuação dos 
Estados Unidos e dos países da União Europeia, em que os interesses de política externa são claramente 
determinantes na decisão de intervenção ou não-intervenção e no tipo de intervenção que é prosseguida 
(militar, civil, diplomática, instrumentos de ajuda humanitária e de ajuda ao desenvolvimento, etc.). 
Como referem vários estudos, as intervenções são frequentemente desenhadas para outros fins que não 
a resolução dos problemas daqueles que são designados como “beneficiários” ou “grupos-alvo” dessas 
intervenções (p.ex. Richmond, 2010).

3.2.1.1. os estados unidos da América 

Após algum desinteresse da política norte-americana para África decorrente do fim da Guerra Fria, 
esta registou um alargamento considerável sob a Presidência Bush, que foi marcada por um crescimento 
da ajuda ao desenvolvimento e pela criação de várias iniciativas presidenciais (p.ex. no sector da saúde, 
ou de incentivo económico através de programas direcccionados para países com bom desempenho 
ao nível da liberalização económica, da boa governação e da democracia162). O nexo entre segurança e 
desenvolvimento foi proclamado como um elo inevitável da resposta às ameaças colocadas pelos “Estados 
falhados”, salientadas na Estratégia Nacional de Segurança de 2002, através de uma ligação mais forte 
entre Defesa, Diplomacia e Desenvolvimento. Não só o terrorismo desempenhou um papel importante no 
ressurgimento estratégico do continente africano, como a instabilidade das fontes petrolíferas, decorrente 
da invasão do Iraque e dos conflitos no Médio Oriente, conferiram urgência à necessidade de assegurar 
novas fontes de fornecimento de petróleo para os Estados Unidos, assumindo-se o Golfo da Guiné – da 
Nigéria até Angola – como uma das regiões estratégicas (Cardoso e Ferreira, 2005). 

Os Estados Unidos são os principais promotores da abordagem da “paz liberal”, estando patente nos 
principais documentos da política externa norte-americana a ideia do país como poder impulsionador da 
mudança liberal no mundo, como agente de disseminação dos valores liberais da democracia, e até como 
força de protecção e projecção do “Bem” (contra as forças de opressão, da ditadura, da insegurança, em 
suma, do “Mal”). Isto está bem patente na Estratégia Nacional de Segurança de 2010, onde se afirmam 
como prioridades “Strengthen the Power of Our Example: More than any other action that we have 
taken, the power of America’s example has helped spread freedom and democracy abroad (THE WHITE 
HOUSE, 2010:36); e, mais à frente, “Promote Democracy and Human Rights Abroad”, (…) “Ensuring 
that New and Fragile Democracies Deliver Tangible Improvements for Their Citizens, ou “Building a 
Broader Coalition of Actors to Advance Universal Values” (THE WHITE HOUSE, 2010:38-39). A 
exportação do liberalismo e da democracia estão, assim, no centro da actuação norte-americana em África.

Outro factor central dessa política é, naturalmente, assegurar os interesses norte-americanos em África, 
nomeadamente em dois aspectos principais: os interesses económicos e os interesses de segurança, 
também relacionados entre si. O combate à corrupção, o fortalecimento da boa governação e Estado 
de Direito e a utilização de “development and security sector assistance to build the capacity of at-risk 
nations and reduce the appeal of violent extremism” são apontadas como prioridades no que respeita ao 
continente africano (THE WHITE HOUSE, 2010:45 e 48). 

Em 2012, o governo norte-americano aprovou uma Estratégia para a África Subsaariana, onde se 
salientam objectivos ao nível do reforço das instituições democráticas; do apoio ao desenvolvimento, 
crescimento económico, ao comércio e investimento; e do apoio à paz e segurança (THE WHITE 
HOUSE, 2012). Em relação ao primeiro objectivo, afirma-se claramente que “Africa doesn’t need strong 

162 Como é o caso da Iniciativa para o HIV-SIDA, ou da Millenium Challenge Account (MCA), para países seleccionados. Estas 
iniciativas vieram contrariar a tendência de diminuição da ajuda norte-americana a África, registada desde o im da Guerra Fria. 
Sobre as iniciativas norte-americanas e dados da ajuda, ver DAGNE 2006.
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men, it needs strong institutions”, de acordo com o proclamado apoio à construção de instituições 
estatais mais eficazes. Isto reflecte a preocupação com a ameaça representada pela fragilidade do Estado 
em África. Neste contexto, a ajuda ao desenvolvimento é encarada, particularmente desde a presidência 
Bush, como um instrumento de projecção de soft power, que representa oportunidades económicas de 
reconstrução de países em pós-conflito (p.ex. através de parcerias público-privadas), ou que reforça 
objectivos de segurança, através do apoio às capacidades dos Estados africanos (p.ex. na luta contra o 
terrorismo, contra redes criminais ou tráficos diversos). O enfoque é claramente o reforço das instituições 
centrais do Estado, como demonstram por exemplo as tentativas de apoio à construção de um aparelho 
central na Somália, em detrimento de outras dinâmicas locais ou não-estatais.

No que concerne ao último objectivo acima referido (paz e segurança), para além de apostar na cooperação 
regional em termos de segurança e no reforço das capacidades africanas (quer em termos militares, 
quer nas reformas dos sectores de segurança), é dada importante prioridade à luta contra a Al-Qaeda 
e outros grupos terroristas em África, incluindo na prevenção de ameaças criminosas transnacionais 
(p.ex. segurança marítima e cibersegurança). O enfoque principal continua a ser, porém, a intervenção 
com o menor risco possível, nomeadamente em termos de envolvimento de recursos humanos norte-
americanos. O desaire das tropas norte-americanas na Somália, em 1993, foi determinante na mudança 
de abordagem desde essa altura163.

 Legenda: Uma unidade de Marines treina as forças armadas ugandesas para enfrentarem as  

 milícias Al-Shabaab e o Lord’s Resistance Army (LRA)

 Fonte: Publicado no Africa Defence Journal, www.military.com

A intervenção dos Estados Unidos nos conflitos africanos e nos chamados “Estados Frágeis” em África 
é, assim, claramente decorrente dos objectivos de política externa, da realpolitik e das estratégias definidas 
no âmbito da Segurança. A administração norte-americana continua a promover um conceito mais 
convencional de Segurança – assente na segurança estatal – em resposta a desafios transnacionais como o 
terrorismo, o tráfico de droga ou a pirataria, mais do que um conceito de segurança humana, centrado nas 
pessoas e na interligação entre questões globais como a redução da pobreza ou as alterações climáticas. 
Não significa isto que os Estados Unidos não reconheçam a pobreza e desigualdade mundial como uma 
ameaça, mas sim que a reconhecem na perspectiva de ameaça à sua segurança e interesses nacionais. 

163 O incidente registado com as forças norte-americanas na Missão das Nações Unidas na Somália (UNISOM) em Outubro de 
1993, inluenciou decisivamente a forma como os Estados Unidos e outros países ocidentais encaravam o envolvimento directo 
dos seus efectivos nestas missões, marcando p.ex. o início do declínio do número de efectivos ocidentais nas missões da ONU. A 
Directiva do Presidente dos EUA nº.25, de 1994, limita exactamente as intervenções de peacekeeping no que respeita ao destaca-
mento de efectivos norte-americanos.



“estAdos FrÁgeIs” eM ÁFrIcA: A Intervenção externA nos Processos de construção do estAdo (stAtebuIldIng) e dA PAz (PeAcebuIldIng)

119

Relativamente a este aspecto, importa referir que as posições assumidas por Washington no seio da 
ONU relativamente à existência de um genocídio no Darfur e as pressões diplomáticas exercidas sobre o 
governo sudanês sobre esta questão suscitaram algumas interpretações de que a política norte-americana 
relativamente aos conflitos em África poderia estar a mudar, no sentido de um maior enfoque na 
segurança humana. No entanto, essas posições foram assumidas no decurso de pressões internas fortes 
e não obstaram a que se prosseguissem os interesses norte-americanos na região. Entre os exemplos 
contam-se alianças com os serviços de informação sudaneses para combate ao terrorismo, acções de 
renovação da presença norte-americana na indústria petrolífera sudanesa, ou o não reconhecimento do 
Tribunal Penal Internacional nas acusações formalizadas contra o presidente sudanês (Ferreira, 2008a:3).

A actuação norte-americana na última década tem sido criticada, principalmente, pela militarização 
crescente da sua política africana e da ajuda ao desenvolvimento (através da venda de armamento, 
treinos e financiamentos para países considerados estratégicos na luta contra o terrorismo), pela 
implementação de abordagens “security-first” (subordinação dos objectivos de desenvolvimento à 
segurança164) e pela aplicação de “double standards” nos seus critérios de intervenção (p.ex. invocação da 
responsabilidade de proteger em alguns casos de maior interesse geopolítico e desrespeito total por esses 
princípios noutros casos). As consequências internas e regionais de algumas intervenções militares têm 
também sido criticadas, como é o caso da Somália ou da Líbia (com os efeitos de contágio ao Mali), 
bem como a abordagem unilateralista que tem enfraquecido (ou, em certos casos, ignorado) o papel de 
organizações multilaterais como a ONU ou a União Africana165.

Particularmente após o 11 de Setembro de 2001, os objectivos imediatos de segurança tomaram precedência 
sobre considerações de longo-prazo, incluindo na política externa dos EUA para África166. Nomeadamente, 
foi estabelecida a base militar norte-americana de Camp Lemonier (Djibuti), actualmente com um 
número de efectivos entre 12 mil e 15 mil. Foi restabelecida a relação com a Etiópia no plano da segurança 
regional, como meio de controlo dos elementos radicais islâmicos na Somália, apoiando activamente a 
intervenção da Etiópia na Somália em 2007. Foi aprovada uma intervenção de cerca de uma centena de 
efectivos das forças especiais no Uganda, contra o grupo rebelde Lord’s Resistance Army. Apostou-se na 
criação de um “Comando Africano” (AFRICOM), anunciado em 2007 e que suscitou grande controvérsia 
em África167. Foram reforçados os programas de formação de forças militares africanas e, no final de 2012, 
já 12 países africanos eram abrangidos pela formação em counter-terrorism das forças norte-americanas. 

Legenda: O emblema do Comando Africano (AFRICOM)

164 Um exemplo concreto vem do Comando para África (AFRICOM), que vem colocar o trabalho humanitário anteriormente desen-
volvido pelo Departamento de Estado e pela Agência de Desenvolvimento Internacional (USAID) sob direcção do Departamento 
de Defesa.

165 Para um breve resumo destas críticas, ver p.ex. Hallinan 2012.

166 Esta política inseriu-se claramente naquilo que icou conhecido como a “Doutrina Bush”. Podemos encontrar uma descodiicação 
interessante desta doutrina em PERLAS 2003.

167 A intenção de criar um Comando Africano, apesar de ter base na Europa e uma capacidade modesta, originou suspeitas sobre a 
possibilidade de os Estados Unidos encararem África como um teatro de operações militares, quer de luta contra o terrorismo, que 
de securitização de acesso a matérias-primas (principalmente petróleo). Para uma análise deste Comando Africano e da assistência 
militar e cooperação na área da segurança entre os EUA e África, ver p.ex. PLOCH 2011 e LeMELLE 2010.
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Os mesmos objectivos de segurança estão subjacentes à aproximação da NATO ao continente africano, 
através da consagração de excepções ao art.º 6 da NATO, no âmbito dos chamados “out of area issues”, que 
se reflectem no combate à pirataria no Corno de África (Operation Ocean Shield) ou no apoio logístico 
à AMIS (Missão da União Africana no Sudão) e à AMISOM (Missão da União Africana na Somália).

Assim, uma série de factores determinaram o aumento do interesse norte-americano em África 
nos últimos anos: a procura de novas fontes de fornecimento de petróleo, a luta contra o terrorismo 
e o reconhecimento de que os Estados frágeis ou falhados constituem possíveis refúgios e bases de 
recrutamento para essas redes. Isto não significa, porém, que África seja agora um centro vital para os 
interesses estratégicos dos EUA, mas antes que a agenda da política externa norte-americana se alargou 
e se tornou mais complexa, num quadro de resposta às ameaças e desafios globais.

3.2.1.2. A união europeia

As abordagens da União Europeia em Estados em situação de fragilidade em África já foram aqui 
afloradas noutros capítulos de forma esparsa. Em resumo, podemos dizer que a Política da União 
Europeia para situações de fragilidade em África se divide em três grandes quadros, cada um com uma 
grande variedade de instrumentos:

– Enquadramentos ao nível das políticas que fornecem orientações, princípios e objectivos 
da política externa europeia e do seu envolvimento internacional em sectores considerados 
fundamentais para a resposta em situações de fragilidade, como o desenvolvimento, a acção 
humanitária ou a segurança (p.ex. O Consenso Europeu sobre Desenvolvimento, O Consenso 
sobre Ajuda Humanitária, a Estratégia Europeia de Segurança, ou as Orientações da UE sobre 
Direitos Humanos)

– Políticas comuns para África que, embora não sejam especificamente para Estados Frágeis, 
enformam a acção da UE e as suas relações com os países e regiões africanas (p.ex. o Acordo de 
Cotonou ou a Estratégia Conjunta África-UE, referidos mais adiante);

– Orientações e Políticas específicas da Comissão Europeia ou da União Europeia que são 
focalizadas em Estados frágeis (não necessariamente em África) ou em aspectos relevantes para 
as situações de fragilidade, tais como as missões PESD de gestão de crises, a reforma do sector 
de segurança (RSS), o desarmamento, desmobilização e reintegração (DDR), armas ligeiras e 
de pequeno calibre (SALW), governação, prevenção e conflitos, crianças e conflitos armados, 
articulação entre segurança e desenvolvimento, entre outros. (Faria e Sherriff, 2009:4)

Assim, seria particularmente difícil fazer uma descrição abrangente dada a profusão enorme de 
instrumentos, dinâmicas institucionais, mecanismos de financiamento e acções, que vão desde a 
capacidade militar e civil de gestão de crises (no âmbito da Política Comum de Segurança e Defesa) 
até às estratégias de ajuda ao desenvolvimento (especialmente no âmbito do Acordo de Cotonou). Em 
alternativa, optou-se por salientar aqui algumas evoluções que enformam o debate comunitário sobre 
esta matéria, particularmente na última década.

Em primeiro lugar, importa referir o papel dos valores europeus de democracia e dos direitos humanos 
enquanto factores de projecção da União Europeia como modelo normativo, ou seja, como espaço 
político de paz e desenvolvimento que pode ser replicado noutras partes do mundo. A actuação em 
Estados frágeis em várias regiões corresponde, assim, não apenas a uma abordagem securitária de 
contenção das ameaças externas, mas também uma abordagem “nobre” e humanitarista, em que a UE 
pretende promover “um mundo melhor”, padrões de dignidade humana, a prosperidade e a paz em 
várias regiões do mundo. A pretensão de se projectar como actor político global pode ser interligada, 
nesta perspectiva com a percepção de se assumir como um “poder ético”168. No caso africano, acresce a 
este facto o relacionamento histórico entre algumas potências europeias e muitos dos países africanos 

168 Sobre a percepção da identidade europeia como benigna e das responsabilidades da UE em promover um mundo melhor, ver p.ex. 
Hyde-Price 2004. 
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– particularmente durante o período colonial – que produzem ao nível das percepções um “imperativo 
moral” europeu de apoiar os esforços de reconciliação, de paz e de desenvolvimento desses países. 

A projecção dos valores considerados como fundadores da própria “identidade europeia” é percepcionada 
como tendo uma importância acrescida em regiões consideradas mais pobres, mais violentas, menos 
democráticas. Essa identidade está ligada a valores como a democracia liberal, as economias de mercado, 
a resolução pacífica das disputas, ou a promoção dos direitos humanos fundamentais (Hyde-Price, 
2004:108). Decorre também destes valores a imposição de condicionalidades políticas à ajuda ao 
desenvolvimento em muitos países africanos, particularmente a partir da segunda metade dos anos 1990 
(com a revisão dos Acordos de Lomé em 1995169), incluindo nestas condicionalidades a democracia, os 
direitos humanos, o Estado de Direito. A violação de qualquer um destes “elementos essenciais” poderá 
providenciar a justificação para suspender a assistência da UE. A partir do Acordo de Cotonou, assinado 
em 2000, foi ainda acrescentada a boa governação como um “elemento fundamental”, que poderá motivar 
a suspensão da ajuda em casos graves de corrupção. 

Uma das inovações mais importantes do Acordo de Cotonou diz respeito ao reconhecimento de uma 
ligação entre segurança e desenvolvimento, pelo que é inserida uma disposição (art.11), onde se assume 
o compromisso de promover uma política activa, abrangente e integrada no âmbito da peacebuilding, da 
prevenção e resolução de conflitos. Neste âmbito, é dado particular enfoque ao reforço de capacidades 
e também ao diálogo político. Na outra face da mesma moeda, o Programa da UE para a prevenção de 
conflitos violentos (aprovado pelo Conselho Europeu de Gutemburgo, em 2001) salienta que a política 
de cooperação para o desenvolvimento é um instrumento para responder às causas dos conflitos.

O segundo ponto a salientar é a tentativa de elevar o diálogo com África a uma “parceria entre iguais”, 
que vá para além da tradicional relação doador-beneficiário e para além da ajuda ao desenvolvimento. As 
Cimeiras UE-África foram criadas exactamente com o objectivo de implementar um processo de diálogo 
político170 e a Estratégia Conjunta África-UE, assinada em 2007 tenta preconizar uma abordagem 
comum a interesses e desafios globais variados171. No entanto, devido a uma multiplicidade de factores, 
os principais objectivos da Estratégia têm sido difíceis de prosseguir, permanecendo o diálogo centrado 
em “como a Europa pode ajudar África” e sendo evidente uma diluição política a favor de dinâmicas mais 
tecnicistas e burocráticas.  

A Estratégia poderia ter também contribuído para uma melhor interligação entre os vários sectores de 
actuação. Assim, e em terceiro lugar, salienta-se toda uma evolução institucional e estratégica no seio da 
União Europeia, no sentido de tornar mais coerentes as várias políticas sectoriais (através da Coerência 
das Políticas para o Desenvolvimento) e a actuação externa da União Europeia, particularmente após o 
Tratado de Lisboa (2009). Isto manifesta-se, p.ex., na criação do Serviço Europeu da Acção Externa ou 
das delegações conjuntas da União Europeia nos países terceiros. No caso de África, é preciso salientar 
também uma abordagem cada vez mais sub-regional, com a formulação de estratégias regionais (corno 
de África e Sahel) que agregam vários instrumentos europeus, ou com a nomeação de enviados especiais 
com enfoque mais regional (p.ex. Grandes Lagos). No entanto, é reconhecida a dificuldade de fazer 
funcionar o complexo sistema institucional da UE, de definir claramente poderes e competências no seio 
desse sistema, de combinar instrumentos financeiros ou de assegurar a coerência entre actores europeus 
(p.ex. entre segurança e desenvolvimento) ou entre instrumentos da política externa europeia na resposta 
a situações de fragilidade e de conflito.

169 Os Acordos que enquadram a cooperação entre a União Europeia e os Estados de África, Caraíbas e Pacíico (ACP), existem desde 
1975, altura em que foram celebrados os Acordos de Lomé (precedidos pelos Acordos de Yaoundé). Desde 2000 e até 2020, está 
em vigor o Acordo de Cotonou.  No total, Cotonou engloba 105 países (os 27 Estados Membros da UE e os 78 Estados ACP). 
O Acordo inclui todos os países da África Subsaariana com excepção da África do Sul, que tem um acordo especíico de parceria 
com a União Europeia.

170 Foram realizadas três Cimeiras entre os dois continentes: 2009 (Cairo), 2007 (Lisboa) e 2010 (Líbia). A IV Cimeira está prevista 
para 2014, na Bélgica.

171 As oito parcerias temáticas estabelecidas pela Estratégia são Paz e Segurança; Governação Democrática e Direitos Humanos; 
Comércio, integração regional e infraestruturas; Objetivos de Desenvolvimento do Milénio; Energia; Alterações climáticas; Mi-
gração, mobilidade e emprego; Ciência, sociedade de informação e espaço.
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Em terceiro lugar, deve salientar-se o apoio da UE à União Africana no âmbito da peacekeeping e 
peacebuilding. A aposta é principalmente no reforço das capacidades africanas, quer através do apoio às 
capacidades institucionais da União Africana quer ao nível das capacidades militares para as operações 
de paz, o que se concretiza no apoio financeiro e logístico a missões da União Africana, bem como 
em programas de formação/treino através do programa Euro-Recamp172). A UE é o maior financiador 
da Arquitectura de Paz e Segurança Africana, através da Facilidade de Paz para África (desde 2004), 
que tem contribuído de forma decisiva para a prossecução de missões de paz no continente173. Este 
instrumento tem permitido evitar grandes destacamentos europeus em África, promovendo a resposta 
africana aos conflitos africanos.

Apesar das preocupações de segurança decorrentes do envolvimento directo de efectivos, isto não significa 
que não se incluam na abordagem europeia também missões directas da própria União Europeia em 
África. Assim, e em quinto lugar, parte das estratégias de resposta da UE em termos de peacebuilding 
passam por um quadro mais abrangente de criação e reforço das capacidades de gestão civil de crises174. 
Este é um processo relativamente recente, impulsionado pelo Tratado de Amesterdão (1997) – que 
cria o Alto Representante para a Politica Externa da UE e integra na União as chamadas “Tarefas de 
Petersberg” – e pela Cimeira franco-britânica de St. Malo onde se aforma ser necessário criar uma 
capacidade europeia autónoma e com prontidão para responder a crises (depois consagrada no Conselho 
Europeu de Colónia, em 1999, e no Tratado de Nice). Na altura, as chefias francesa e britânica articularam 
a ideia de promover os valores europeus em África e de cooperar para a resolução das crises em África 
com base nos “profundos laços históricos” dos dois países com aquele continente (Gegout, 2005:428-32).

Embora privilegie claramente as acções não-militares, através de aplicação de conceitos de “soft security”, 
a UE não exclui a possibilidade de utilização de meios militares para a promoção de objectivos de paz e 
segurança em África, desde que utilizados numa óptica de curto-prazo e no contexto de uma estratégia 
mais alargada de gestão e resolução de cada crise ou conflito.

A construção de uma Política Externa e de Segurança Comum (PESC) e de uma Política Externa e de 
Defesa Comum (PESD) permitiram, na última década, a formulação de intervenções militares como a 
Operação Artemis no leste do Congo em 2003 (Cardoso e Ferreira 2005)175, a EUFOR Chade/RCA 
em 2008 (Faria e Youngs 2010), ou a Operação Atalanta para combate à pirataria na costa da Somália 
(ex-Força Naval da UE para a Somália); de operações de apoio policial para eventos específicos como a 
realização de eleições, como na R.D.Congo (EUFOR RDC em 2006); e de missões de reforma do sector 
de segurança que são inseridas como acções de peacebuilding, como na Guiné-Bissau (EU SSR Guiné 
Bissau, 2008 a 2010). As missões militares e civis de gestão de crises realizadas pela UE em África estão 
resumidas na Tabela 10.

172 O Programa RECAMP (Reinforcement de a Capacité de Maintien de la Paix) foi concebido pela França em 1996, sendo mais tarde 
europeizado.

173 A Facilidade de Paz para África é um exemplo paradigmático de como a gestão de conlitos se tornou uma parte integrante da 
política de desenvolvimento, já que faz parte do Fundo Europeu de Desenvolvimento (FED). 

174 A “gestão de crises” pretende evitar a escalada dos efeitos provocados por uma disrupção no equilíbrio interno ou externo de um 
Estado, utilizando diversos instrumentos de resposta (políticos, diplomáticos, económicos, psicológicos, militares) para reduzir a 
tensão existente e criar as condições de retorno à normalidade na vida da sociedade e no funcionamento das instituições.

175 A Operação Artemis foi a primeira missão em África e a primeira sem recurso a meios NATO. Foi conduzida de acordo com 
o mandato da Resolução do Conselho de Segurança das Nações Unidas 1484 de 30 de Maio de 2003: “he EU engineered an 
invitation from the Security Council, which was eager to let the EU ill the gap before its own slowmoving machine could come 
into operation” (Gegout, 2009:237).
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tabela 10: Missões de gestão de crises da união europeia em África (resumo):

Militares civis

ARTEMIS (2003)

Província de Ituri, RDC

EUSEC RDCongo (2005- ao presente)

EUFOR RDCongo (2006) EUPOL Kinshasa (2005-2007)

EUFOR CHADE/RCA (2008-9) EUPOL RDCongo (2007- ao presente)

EUNAVFOR Somalia (2008-ao presente) EUSSR Guiné-Bissau (2008-2010)

EUTM Somalia (2010) AMIS II (2005-2007)

Darfur, Sudão

EUTM Mali (aprovada em fev.2013) EUCAP NESTOR (2011); EUAVSEC Sul do Sudão (2012)

EUCAP Sahel Níger (2013)

Fonte: Elaborado pela autora.

O número de missões de gestão de crises realizadas pela UE em África é considerável se tivermos em 
conta as outras operações: a maior parte situa-se sem surpresa no continente europeu, em termos de 
duração das missões e de número de efectivos envolvidos (com enfoque nos países da ex-Jugoslávia), 
seguindo-se África (que tem o maior número de operações militares) e depois algumas missões civis 
no Médio Oriente (Palestina e Iraque) e na Ásia (Aceh e Afeganistão). As missões militares em África 
têm envolvido, pela sua natureza, maior número de efectivos do que as missões civis: refira-se, por 
exemplo, os cerca de 1800 efectivos da ARTEMIS, os 3700 da EUFOR Chade/RCA ou os quase 1500 
da EUNAVFOR Somália, por contraponto aos 47 efectivos da EUSEC RDCongo, os 59 da EUPOL 
RDCongo ou os 47 da AMIS II. Muitas destas missões têm revelado a existência de um hiato entre 
expectativas, intenções e retórica, por um lado, e capacidades reais de intervenção e destacamento de 
militares, por outro (conhecido como capabilities-expectations gap).

O Tratado de Lisboa, em vigor desde 2009, vem estabelecer uma Política Comum de Segurança e Defesa 
(PCSD), em que, para além da reforma institucional (com o desaparecimento dos pilares e a criação do 
SEAE), há um alargamento do tipo de missões que podem ser desempenhadas. Expande, assim, as missões 
civis e militares e fala-se pela primeira vez em missões de prevenção de conflitos e de peacebuilding. Em 
termos de abordagem, a prossecução de acções de statebuilding, em que se insere a reforma do sector de 
segurança, é perspectivada numa óptica de peacebuilding, havendo uma convergência de objectivos e de 
acções (sendo aqui a RDCongo o exemplo mais paradigmático, pela profusão de instrumentos e missões 
realizadas pela UE).

Cada vez mais, o enfoque é na definição de uma abordagem mais holística e abrangente, que combine 
diversos instrumentos de política externa (diplomacia, sanções, operações de paz, operações de gestão civil 
de crises, ajuda humanitária, ajuda ao desenvolvimento, apoio à realização de eleições, etc.). Isto não é, 
contudo, fácil de implementar, particularmente entre os actores da defesa/segurança e do desenvolvimento, 
que têm lógicas, tempos de actuação, abordagens e formas de implementação diferenciadas. Tal é evidente, 
por exemplo, em acções de DDR ou de RSS, em que se exige uma coordenação de esforços que falha 
frequentemente no terreno, deixando tais processos incompletos ou inacabados. Um exemplo evidente 
destas dificuldades no plano operacional está no facto de a Comissão Europeia pretender produzir 
documentos comuns de estratégia para os países parceiros e exercícios conjuntos de programação da 
ajuda (com os Estados membros) e de ainda só o ter conseguido acordar para a África do Sul, para a Serra 
Leoa e para a Somália (Faria e Youngs 2010:5).

Um exemplo da tentativa de combinação de uma panóplia de instrumentos diferentes é a R.D.Congo, 
onde na última década a União Europeia aplicou um vasto leque de políticas e instrumentos, quer no 
âmbito do alívio ao sofrimento causado pelos conflitos (particularmente através da ajuda humanitária, que 
engloba a ajuda de emergência, a ajuda alimentar e a ajuda a refugiados), quer no plano da resolução de 
conflitos (instrumentos diplomáticos e militares) e da gestão de crises (missões de âmbito civil e militar), 
quer ainda da reconstrução política do Estado congolês (missões de apoio aos processos eleitorais, de 
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reforma do sector de segurança e projectos de apoio à reforma das instituições do Estado)176. Assim, a 
UE tentou seguir a abordagem multifacetada que a caracteriza, tanto em termos de retórica como de 
implementação, através de montantes significativos de ajuda humanitária e ajuda ao desenvolvimento 
implementada pelos acordos e programas da Comissão Europeia, juntamente com destacamento de cinco 
missões civis e militares mandatadas pelo Conselho Europeu no quadro da PCSD (ver Tabela 11). No 
entanto, isto não quer dizer que exista uma coordenação ou sequência entre os vários instrumentos e as 
várias missões, já que várias foram de curto-prazo e com objectivos muito específicos (Artemis de carácter 
mais humanitário em 2003, EUFOR de apoio às eleições em 2006), em localizações geográficas restritas 
(p.ex. Artemis em Bunia, EUPOL Kinshasa na capital) e obedecendo a um processo decisório e a uma 
cadeia de comando completamente diferente dos instrumentos de cooperação para o desenvolvimento.

tabela 11: Missões de gestão civil de crises da ue na r.d.congo

operação Artemis Junho a 
Setembro 2003

Operação militar para estabilização das condições de 
segurança e humanitárias na zona de Bunia

Operação de curto-prazo, com cerca de 1800 efectivos

Terminada

euPol rdcongo 

(Missão de Polícia na rdc)

Julho 2007 ao 
presente 

Missão civil de apoio às forças policiais no Congo, 
incluindo na área da justiça e dos direitos humanos. A 
missão principal é contribuir para a reestruturação da 
polícia congolesa. Cerca de 55 efectivos.

Em curso

eu Pol Kinshasa Abril 2005 a 
Junho 2007

Missão civil de apoio à segurança no quadro da realização 
de eleições, apoiando a Unidade Integrada da Polícia 
Nacional Congolesa na capital do país. Trinta efectivos.

Terminada (foi 
substituída pela 
EUPOL RDCongo

eusec rdcongo 

(missão de reforma do 
sector de segurança na 
rdc)

Junho 2005 ao 
presente

Missão civil, principalmente para apoio à reforma do 
sector de segurança e particularmente de restruturação do 
exército congolês. Cerca de 50 efectivos.

Em curso

euFor rdcongo Junho 2006 a 
Novembro 2006

Operação militar de apoio à missão das Nações Unidas 
MONUC durante o período eleitoral. Missão de curto-prazo.

Terminada

Fonte: Elaborado pela autora.

Para além das questões técnicas e institucionais que influem no sucesso das intervenções da União 
Europeia na RDCongo e noutros locais (relacionadas por exemplo com a partilha de tarefas entre a 
Comissão e o Conselho, a fraca ligação entre Bruxelas e o terreno, a distribuição pouco clara de papeis 
e responsabilidades entre os actores europeus ou a descoordenação entre as acções implementadas177), 
importa salientar a ausência de uma estratégia comum (europeia) sobre como apoiar a construção da paz, 
da segurança e do desenvolvimento na R.D.Congo e noutros contextos de conflito em África. 

Esta constatação está relacionada com o último aspecto aqui salientado: a ligação, contradição ou 
complementaridade entre a esfera bilateral e multilateral. 

Por um lado, o próprio desenho institucional da UE, marcado pela dicotomia entre a dimensão 
intergovernamental e comunitária, tende a provocar divisões institucionais e competências sobrepostas 

176 Para uma descrição das iniciativas de statebuilding e peacebuilding da UE na R.D.Congo, ver Dobbins, 2008; para uma aborda-
gem crítica, ver p.ex. Lurweg  2011; Lurweg e Soderbaum 2011 e Bono 2011.

177 Para uma análise destes elementos e da sua inluência nas intervenções europeias na R.D.Congo, ver p.ex. Froitzheim et al, 
2011:52-57.
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entre a União e os seus Estados-membros. Estas fraquezas institucionais tendem, por sua vez, a ser 
exacerbadas por rivalidades pessoais, por competição entre serviços e Estados-membros, por desrespeito 
institucional e por incompreensão mútua frequentemente expressos entre os vários actores do Conselho 
e da Comissão Europeia (Lurweg e Soderbaum, 2011). 

Por outro lado, a dicotomia entre o bilateral e o multilateral é um dos aspectos que mais tem prejudicado 
a coerência da actuação europeia em termos de peacekeeping e peacebuilding, já que a variedade de 
interesses geo-estratégicos e políticos dos Estados europeus em África revela dificuldades da UE enquanto 
actor político. Isto transparece frequentemente na sua actuação externa, através da inconsistência e 
incoerência nas posições europeias no tempo e no espaço, através de bloqueios que resultam em inércias 
ou atrasos na resposta a situações de conflito e/ou pós-conflito (veja-se o caso do Sudão)178. Manifesta-se 
também na contradição entre interesses de política externa dos Estados europeus e aquilo que pretende 
ser uma posição “europeia”, já que os países não se mostram disponíveis para subordinar as suas agendas 
bilaterais em nome da “coerência das políticas”, particularmente quando possuem interesses importantes 
em determinado país africano. 

Para além disso, frequentemente a UE não é percepcionada pelos países e organizações africanas como 
uma entidade colectiva (Faria e Sherriff 2009:9), acabando por ser encarada como mais um actor para 
além dos países europeus e não como um elemento agregador ou enquadrador179. 

Apesar de os processos de alargamento mais recentes da União Europeia terem resultado na admissão de 
países com pouca tradição de relacionamento com o continente africano, recentrando o eixo de interesse 
de política externa europeia mais para Leste e para a vizinhança próxima a Sul, continua a existir um peso 
importante dos Estados membros que são ex-potências coloniais na definição das acções europeias para 
África (particularmente a França e o Reino Unido). 

Um elemento importante a ter em conta na compreensão dos mecanismos da UE nesta área é a importância 
fundamental do “país líder”, sem o qual é improvável que tenha lugar uma missão de gestão de crises 
da UE em África. A liderança assumida por vários países é essencial para pressionar os outros Estados 
membros a apoiarem determinada missão e as instituições europeias a aprová-la (como aconteceu com 
a França relativamente à R.D.Congo, ao Mali e ao Chade, com Portugal relativamente à Guiné-Bissau 
ou com a Itália relativamente à Somália). Se os Estados membros têm a responsabilidade directa de 
iniciar e implementar as operações de gestão de crises (decididas por unanimidade num contexto inter-
governamental), é natural que estes países aproveitem o enquadramento europeu para a prossecução dos 
interesses nacionais de política externa. Como afirma Wong, 

The EU provides even the larger states (especially those with colonial histories) a means to re-
engage in areas of former colonial influence in Africa (…) by acting as an agent of European 
foreign policy, Britain, France (…) could claim more credit for their national/European roles 
in troubled areas (Wong, 2005:147).

É um facto que tanto a França como o Reino Unido mantém uma presença limitada de segurança e 
militar no continente africano e que realizaram intervenções esporádicas em situações de ameaça aos seus 
interesses de política externa, nas últimas duas décadas. Este foi o caso da França no Ruanda (Operação 
Noroit de 1990 a 1993 e Operação Turquesa em 1994), da França na República Centro-Africana (1996-
97), da França na Costa do Marfim (operação Licorne, em 2002 e 2011), ou do Reino Unido na Serra 
Leoa (Operação Palliser, em 2000. No entanto, ambos procuraram após a Guerra Fria impulsionar um 
maior envolvimento dos parceiros europeus em África sob a capa de um crescente multilateralismo. 

Particularmente para a França, que sempre optou por um maior enfoque militar, era importante, no 
seguimento das críticas à sua intervenção no Ruanda em 1994, utilizar as missões europeias de gestão de 
crises para enquadrar a sua acção, como veio a acontecer com a Operação Artemis na R.D.Congo, em 
2003 ( Jahier, 2010). Acabou por ser também um dos maiores impulsionadores da operação na RCA/

178 Para uma análise crítica da actuação da UE no âmbito da peacebuilding e da resposta em Estados frágeis, ver Faria e Youngs, 2010. 
Para uma análise da incoerência e descoordenação internacional no Sudão, ver ICG, 2007a.

179  A diversidade de agendas, abordagens, interesses e avaliações sobre a situação no terreno no seio da EU tem ainda mais uma 
“camada” de diferenciação a ter em conta: entre Bruxelas (ou as capitais europeias) e as delegações e actores no terreno.
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Chade (2007-2008) e mais recentemente no Mali (2013). Tal é facilmente verificável, por exemplo, através 
da análise dos dados sobre a nacionalidade dos efectivos militares envolvidos, dos maiores financiadores 
das missões, ou dos que mais contribuíram com equipamento180.

Para estes países, esta estratégia permite manter a influência nos países africanos mais importantes do 
ponto de vista da sua política externa, sem a conotação negativa associada ao passado colonial. No caso 
britânico, está também patente a noção de que o contributo para a paz e segurança é condição necessária 
para o desenvolvimento e para assegurar os interesses económicos britânicos em vários países e regiões 
africanas. Para além disso, esta abordagem tem permitido limitar o risco de baixas nacionais (partilhando 
os riscos) e reduzir possíveis críticas ou repercussões negativas junto dos eleitorados nacionais ( Jahier, 
2010:85). 

Isto não significa, contudo, que exista uma influência exclusiva dos interesses nacionais sobre as decisões 
europeias em matéria de operações de paz, mas antes que há uma interacção e combinação dos interesses 
nacionais e comunitários nesta matéria. Os interesses institucionais e políticos da União Europeia no seu 
plano externo – nomeadamente de projecção da UE como actor político, da visibilidade e presença da 
UE em África, de assumir e mostrar a capacidade europeia de intervir no peacebuilding e statebuilding 
– têm pesado, e muito, na aprovação das missões PESD em África. Pode dizer-se, assim, que há uma 
interacção e socialização entre actores que operam ao nível nacional (dos Estados membros) e europeu 
(das instituições comunitárias), levando a que exista uma interligação entre os processos de decisão 
política e uma tendência de convergência entre estas elites (Olsen, 2009:249). 

Pode também afirmar-se, que em boa parte a tomada de decisão sobre estas missões é efectuada mais 
segundo motivações internas, institucionais e políticas da própria UE, do que segundo motivações de 
solidariedade, ajuda ou apoio aos países intervencionados (Bailes, 2008; Vines, 2010; Olsen, 2009). A 
própria avaliação destas missões salienta lições aprendidas, não sobre a construção da paz no Congo, mas 
sim no que determinada missão significou para a UE. Por exemplo: 

Europe’s experience in the DRC has had a major influence on the evolution of the ESDP, 
encouraging the development of EU battle groups and the introduction of new f inancing 
mechanisms while pointing up some of the problems inherent in coordinating nation-building 
within the EU itself (Dobbins, 2008:133).

A missão Artemis na RDC (2003), tendo sido a primeira fora da Europa e sem recorrer a meios da 
NATO, foi motivada em grande medida pela necessidade de projecção da Europa como actor global e 
influente em regiões mais afastadas da vizinhança directa do continente europeu, contrabalançando a 
influência dos Estados Unidos e da NATO. Foi também motivada pela necessidade de cimentar a acção 
comum numa época de fortes divisões internas, decorrentes da intervenção no Iraque (com a oposição da 
França e da Alemanha), permitindo reforçar a ideia do poder comum e da unidade europeia (Chatham 
House, 2010; Gegout 2009), e por interesses especificamente franceses, já que era necessário restaurar a 
reputação abalada pela controversa operação Turquesa no Ruanda (em 1994) através da participação numa 
missão multilateral com objectivos declaradamente humanitários. Outras análises salientam também o 
interesse francês em contrapor a influência norte-americana, que tinha aumentado com as alianças aos 
regimes ugandês e ruandês na região. O argumento de que a intervenção teve motivos essencialmente 
humanitários, conforme o seu mandato expresso, é facilmente desconstruída pela inacção da UE noutras 
ocasiões de graves violações dos direitos humanos e do direito internacional humanitário, como em Bukavu 
(2004), Rutshuru (2005), Sake (2006) e outros episódios continuados de violência no distrito de Ituri.

A EUFOR Congo (2006) representou um salto qualitativo no enquadramento europeu sobre esta matéria, 
reflectindo a ambição de passar de um âmbito de intervencionismo humanitário e de fornecedor de ajuda 
ao desenvolvimento para um papel mais estruturado no plano militar. Na altura, a operação foi encarada 
como um contributo para a formação do conceito daquilo que seria um exército europeu ( Jahier, 2010:85). 
No seio da Europa, o seu lançamento pode ter estado relacionado com a coesão do eixo franco-alemão e a 

180 Na operação na RCA/Chade, boa parte das tropas francesas destacadas para a missão faziam parte dos efectivos franceses estacio-
nados no terreno. Tanto os grupos rebeldes como algumas ONG francesas questionaram as motivações francesas para esta missão 
europeia (Olsen, 2009:255).
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necessidade de restaurar a credibilidade da UE após a rejeição do Tratado Constitucional nos referendos 
em França e na Holanda (Olsen, 2009:253). Mais uma vez, as motivações foram principalmente externas 
à R.D.Congo, já que a EUFOR retirou em Dezembro de 2006 de Kinshasa apesar da instabilidade 
continuada nas províncias do leste do território. 

 Legenda: Tropas alemãs na Missão da União Europeia EUFOR – R.D.Congo.

 Fonte: União Europeia

3.2.1.3. A organização das nações unidas

A ONU continua a ter uma presença preponderante no continente africano, sendo o principal organismo 
multilateral enquadrador e impulsionador da actuação de peacebuilding e statebuilding em África, 
quer em termos de abordagens estratégicas e quadros normativos de actuação, quer na operacionalização 
de missões e acções no terreno181. Já foi abordada em capítulos anteriores esta influência no plano teórico 
e normativo, nomeadamente no que respeita à evolução do intervencionismo e das missões de paz, da 
interligação entre segurança e desenvolvimento, do surgimento de conceitos como a segurança humana 
e a responsabilidade de proteger, ou da conceptualização da fragilidade do Estado enquanto motivadora 
de acções de statebuilding e peacebuilding. Assim, apresentam-se aqui apenas alguns dados sobre a 
operacionalização das missões e acções em África.

Nas suas quatro primeiras décadas de existência, as Nações Unidas patrocinaram apenas uma missão de 
paz (Congo 1906-64), até que a missão de paz na Namíbia (1989), para supervisionar o nascimento de 
um novo país, inaugurou uma nova era; nos anos 1990, dezassete missões da ONU foram destacadas para 
o continente africano. Em 2005, 82,4% dos efectivos de manutenção da paz no mundo estavam situados 
em África (Englebert e Tull, 2008). Cerca de 40% das operações de paz no mundo tiveram ou têm lugar 
em países africanos em situação de “fragilidade” (segundo o website da ONU).  

É importante também referir que a participação de efectivos africanos nestas missões é cada vez maior: 
em Abril de 2012, cinco dos 10 principais contribuintes para as forças militares e policiais destas missões 
eram africanos, provenientes do Egipto, Etiópia, Gana, Nigéria e Ruanda. A relutância dos países 
desenvolvidos e do Ocidente em correr riscos directos através do envio de recursos humanos é evidente, 
pelo que os contributos destes são principalmente ao nível financeiro e logístico.

181 Para uma análise aprofundada da acção das Nações Unidas em termos de peacekeeping, peace enforcement, monitorização de proces-
sos de paz e missões variadas nos conlitos da África Subsaariana, desde a primeira missão no Congo em 1960, ver MacQueen, 2002.
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Isto não impediu, contudo, o considerável aumento registado nas missões de paz em África na primeira 
metade da última década, quer em número de missões, quer nos efectivos de cada missão, quer ainda 
na duração das mesmas. Por exemplo, a Missão das Nações Unidas no Congo (MONUC) foi sendo, 
desde a sua criação em 1999, sucessivamente prolongada e o seu mandato alargado. Outro exemplo, 
relativo ao rápido crescimento das missões, muitas vezes enfrentando dificuldades operacionais logísticas 
e financeiras, é a Missão da UA na Somália (AMISOM), que num curto espaço de tempo viu o Conselho 
de Segurança das Nações Unidas aprovar o aumento do seu número de efectivos, primeiro de quase 6 
mil para 8 mil e depois para 12 mil efectivos. No entanto, verifica-se que o número de efectivos presente 
nestas missões é consideravelmente pequeno se o considerarmos em termos relativos, particularmente 
nos territórios mais vastos182.

Muito recentemente, tem-se também verificado alguns sinais de maior relutância internacional para 
prosseguir missões multidimensionais de larga escala, quer devido a pressões financeiras, políticas e 
operacionais, quer pelo questionamento dos resultados destas missões por contraponto a acções mais 
políticas e flexíveis (nomeadamente no âmbito dos escritórios de peacebuilding e das chamadas “missões 
políticas” da ONU). A relutância de alguns governos dos países “a intervencionar” relativamente a estas 
missões, como verificado no Sudão, na R.D.Congo ou no Chade, constituem outra dimensão destas 
pressões, tendo motivado mesmo a retirada da missão neste último caso. 

O envolvimento destas forças das Nações Unidas nos processos de paz tem variado significativamente, 
desde operações de simples apoio em fases eleitorais ou de supervisão de acordos de paz, até missões 
prolongadas que estabelecem quase administrações internacionais no apoio à paz e ao Estado (por 
exemplo Serra Leoa e Libéria). 

No plano específico da peacebuilding em África, é importante referir, por um lado, a criação da Comissão 
de Peacebuilding em 2006, com um papel de coordenação e aconselhamento, nomeadamente para 
propor estratégias integradas, identificar boas práticas, e chamar a atenção da comunidade internacional 
para situações de crise, e também para implementação de projectos que incentivem a construção de 
Estados estáveis. Os primeiros países-alvo desta Comissão são africanos: Guiné-Bissau, Burundi, Serra 
Leoa, República Centro-Africana e Costa do Marfim183. Por outro lado, há uma evolução recente de 
criação de missões de peacebuilding, com um carácter mais político (geridas pelo Departamento de 
Assuntos Políticos) e mandatos que vão desde a prevenção de conflitos à promoção da paz num cenário 
de pós-conflito. Entre estas estão os “Escritórios Integrados de Peacebuilding” no Burundi (BINUB, 
desde 2007), na Guiné-Bissau (UNIOGBIS, neste formato desde 2010), na República Centro-Africana 
(BINUCA, desde 2009), na Serra Leoa (UNIPSIL, desde 2008) e Somália (UNPOS, 1995). Existe 
ainda um escritório integrado regional para a África ocidental (UNOWA, criado em 2000) e para a 
África Central (UNOCA, estabelecido em 2011).

Não obstante reconhecer as causas e características regionais de muitos conflitos e fenómenos de fragilidade, 
as Nações Unidas continuam a actuar numa base nacional, ou seja, privilegiando uma abordagem para 
cada país. A África Ocidental é um exemplo paradigmático, onde a presença de três missões de paz 
das Nações Unidas na primeira metade da década passada (Serra Leoa, Costa do Marfim e Libéria) 
apresentavam poucas ligações entre elas. A designação de um representante especial do Secretário-
geral mandatado para concretizar a coordenação regional das diversas agências e a criação do referido 
Escritório Regional são reflexo do reconhecimento desta zona como um complexo de segurança, em 
que o desarmamento dos grupos rebeldes, o fluxo de combatentes e armamento entre os vários conflitos, 
a existência de tráficos transnacionais ou a presença de diversos grupos de refugiados espalhados pela 
região exigiam uma resposta correspondente no plano regional. 

182 Por exemplo, na Costa do Marim, em Junho de 2004, estavam destacados 9,098 efectivos, o que representava um rácio de 53 
efectivos por 100 mil habitantes. Na R.D.Congo, quando se atingiu o número máximo de efectivos da MONUC, em 2006 (cerca 
de 20 mil), o rácio era de 33 efectivos por 100 mil habitantes, quando se calcula que o número de membros de grupos rebeldes e 
ex-forças armadas chegasse aos 200 mil. No Sudão veriica-se situação similar, com 39 efectivos por 100 mil. Reira-se por com-
paração o Iraque, onde esse rácio era de 672 por 100 mil (Englebert e Tull, 2007).

183 Para uma abordagem sobre o trabalho da Comissão de Peacebuilding ver p.ex. Rugumamu 2009.
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Na prática, e dada a concepção alargada da peacebuilding afirmada pelas Nações Unidas, a acção da 
ONU em termos de peacebuilding em África é um híbrido de uma multiplicidade de acções. Entre 
estas contam-se a monitorização de cessares-fogo, a desmobilização e reintegração de combatentes, a 
assistência ao regresso de refugiados e deslocados, apoio eleitoral em períodos de transição, apoio à 
implementação de acordos de paz, programas de reforma do sector de segurança, programas de protecção 
dos direitos humanos ou de reconciliação pós-conflito, entre outras. Nesta amálgama de dimensões 
políticas, de segurança, económicas e sociais da peacebuilding, existem princípios e valores comuns 
estabelecidos, mas ressaltam questões de estratégia comum, de coordenação ou de complementaridade 
entre intervenientes184. 

Em face das tendências e dinâmicas mencionadas, importa aqui efectuar algumas reflexões sobre aquela 
que é a maior e mais dispendiosa missão das NU em África: a Missão na R.D.Congo (MONUC, 
formada em 1999 e renomeada em 2010 de MONUSCO)185. 

 Legenda: Capacetes Azuis da MONUSCO em alerta perante os avanços do grupo rebelle congolês M23, na República  

 Democrática do Congo.

 Fonte: MONUSCO

Pode afirmar-se que a missão passou por quatro fases principais: (i) da sua criação à assinatura do Acordo 
de Paz de 2002, em que o mandato era apoiar numa base voluntária o processo de DDR dos grupos 
armados externos; (ii) do final de 2002 a 2004, dirigindo esforços para apoiar o período de transição 
nomeadamente garantindo a segurança dos membros do governo de unidade nacional; (iii) de Outubro 
de 2004 a Dezembro de 2006, focando-se na organização das eleições presidenciais, legislativas e locais; 
e (iv) após as eleições, com o ressurgimento de focos de violência na zona leste do território. (Tull, 
2009:217-218). Poderia ser acrescentada uma última fase, após o apelo do Governo congolês para a 
retirada da missão, em 2009. 

A partir da segunda fase, tornou-se evidente que a MONUC não teria capacidade de impedir a actuação 
dos grupos rebeldes no leste do Congo, os massacres da população ou as violações recorrentes dos direitos 
humanos. Só quando os massacres em Bunia suscitaram a intervenção da força de estabilização da UE 

184 O sistema das Nações Unidas é caracterizado por grande profusão de organismos e complexidade, actuando nesta área departa-
mentos tão diferentes como a Comissão de Peacebuilding ou o Bureau for Crisis Prevention and Recovery do PNUD.

185 Entre Julho de 2006 e Julho de 2011, o orçamento operacional da operação de paz das NU na RDCongo excedeu os 6 mil milhões 
de USD, dos quais 27,14% foram cobertos pelos EUA, 8,15% pelo Reino Unido e 7,55% pela França, os três principais contri-
buintes inanceiros da missão. Estes valores são, porém, muito inferiores às despesas das missões NATO no Afeganistão ou da 
intervenção no Iraque, por exemplo.
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(Artemis, em 2003) é que o Conselho de Segurança conferiu à missão um mandato sob o capítulo VII da 
Carta das Nações Unidas. Os massacres subsequentes em Bukavu (em 2004) e a correspondente inacção 
da MONUC tiveram a mesma resposta: reforço do mandato e aumento do número de efectivos, embora 
sempre muito inferior ao solicitado pela missão186. 

Se nos primeiros anos a missão conseguiu realizar algumas tarefas técnicas - como a verificação do 
cessar-fogo após os acordos de paz ou o apoio logístico à realização de eleições -, revelou-se inapta para 
tarefas mais politicas e de segurança. Por exemplo, após a retirada de boa parte das tropas ugandesas 
e ruandesas em 2003, a MONUC não conseguiu preencher esse vazio de segurança e de impedir os 
episódios de violência em 2003 e 2004. 

No entanto, desde final de 2006 e particularmente nos últimos anos, tem-se tornado evidente o hiato 
entre as reais capacidades da missão e as tarefas que o seu mandato abarcava, e que incluam a criação de 
um ambiente estável e seguro no leste do Congo, a reforma do sector de segurança, o reforço do Estado 
de Direito e a protecção de civis187. O ressurgimento cíclico de violações dos direitos humanos quer 
por parte das forças governamentais quer por grupos rebeldes, os falhanços do processo de DDR e de 
restruturação do exército congolês, ou os parcos progressos no campo da segurança humana, podem ser 
apontados como insucessos, embora reflictam expectativas irreais sobre o que uma missão do tamanho e 
mandato da MONUC possam atingir, com um mandato de manutenção da paz quando não há paz para 
manter. O recurso à força militar nuns casos a não noutros acabou por afectar a credibilidade da missão, 
de tal forma que “the rebels acuse MONUC of fighting against them, the Congolese army accuses it of 
not fighting enough with it, and the people accuse it of no longer protecting them” (artigo Reuters, cit 
in Tull, 2009:224). Apesar do seu mandato ter evoluído de peacekeeping para uma peacekeeping mais 
robusta e com tarefas de peacebuilding, a missão revelou também uma falta de adaptação estratégica às 
alterações nas dinâmicas conflituais, uma vez que privilegiou os aspectos formais da paz (a existência de 
um acordo de paz), tendo apenas terminado a sua transferência para o leste do Congo no início de 2008. 
A polémica em torno da participação de efectivos da missão em abusos sexuais, em 2010, criou um mal-
estar sobre a missão, quer ao nível interno (de contestação por parte da população e do próprio Governo 
congolês) que nos meios internacionais.

3.2.1.4. As capacidades “internas”188: a união Africana

O genocídio no Ruanda em 1994 e o aumento do número de conflitos no continente africano na 
segunda metade dos anos 1990 esbarraram com uma OUA inoperante, paralisada e sem instrumentos de 
actuação. A transformação da OUA na União Africana foi impulsionada por uma vontade declarada de 
“responder aos conflitos africanos através de soluções africanas”. A revitalização do pan-africanismo 
aparece, assim, associado ao objectivo de responder aos desafios de segurança e de desenvolvimento 
enfrentados pelo continente no novo milénio.

A criação da União Africana, em 2002, foi um passo importante para alterar o panorama de actuação 
nos conflitos africanos e abandonar a concepção rígida de soberania e não-intervenção defendida 
pela predecessora OUA. Assim, a União Africana preconiza o regime mais intervencionista de uma 
organização regional, afirmando no seu acto constitutivo o direito de intervenção em circunstâncias 
graves, que incluem crimes de guerra, genocídio e crimes contra a Humanidade (African Union, 2000). 
Em 2003, esta disposição passou também a incluir “ameaças sérias à ordem legítima”. Para além disso, o 
acto constitutivo confere aos Estados membros o direito de solicitar à União Africana a restauração da 
paz e segurança no seu país (Engel e Porto, 2010:3).

186 Segundo a Resolução do Conselho de Segurança das Nações Unidas n. 1565, de 1 de Outubro de 2004, a MONUC foi autorizada 
a usar todos os meios necessários para melhorar as condições de segurança e impedir a violência. Para uma análise desta missão, 
ver p.ex. Tull 2009 e Clark 2011.

187 Resolução do Conselho de Segurança das Nações Unidas n. 1756, de 15 de Maio de 2007.

188 A palavra “internas” é aqui referida entre aspas, já que a intervenção da União Africana pode ser encarada como externa aos pró-
prios países africanos. Com efeito, a União Africana tem sido predominantemente um projecto criado numa dinâmica “top-down”, 
em que um grupo restrito ou elite tem delineado o quadro continental de cooperação em termos normativos e institucionais. 
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Isto sem prejuízo de se afirmarem como princípios a não ingerência de qualquer Estado Membro da 
União nos assuntos internos do outro, bem como a igualdade soberana entre Estados e a proibição 
do uso da força entre os Estados Membros. A soberania, integridade territorial, independência e não-
interferência são princípios que não colidem com o assumir de uma visão mais activa na promoção da 
paz e segurança no continente.

É preciso salientar, neste âmbito, que a União Africana sempre rejeitou o conceito de “Estados Frágeis”, 
por três razões principais. Uma tem a ver com a identificação do conceito com o contexto ideológico e 
político pós-11 de Setembro, em que estaria implícita a noção de criminalização e marginalização dos 
países africanos. Outra razão é que o conceito representa uma racionalização do intervencionismo do 
Ocidente, sendo útil para estas potências justificarem as suas acções e políticas (de desenvolvimento e 
de segurança, interligadas entre si). Uma terceira razão tem a ver com o estigma económico que esta 
categorização acarreta, tornando mais difícil atrair fundos e investimentos quando um país é classificado 
de “frágil”.  

Apesar de rejeitar a universalidade do modelo ocidental de governação, a União africana reafirma, desde 
logo no seu acto constitutivo, o compromisso com a democracia, a boa governação, o Estado de direito e 
o respeito pelos direitos humanos. O conteúdo destes princípios, as suas fronteiras e operacionalização é 
que suscitam interpretações diferenciadas, como se demonstra pelas tensões entre países africanos e entre 
a União Africana e o Tribunal Penal Internacional (e a ONU) sobre a acusação ao Presidente sudanês 
Al-Bashir, por exemplo.

A questão da fragilidade não é abordada nos principais documentos estratégicos, mas sim a resposta a 
situações de crise e conflito, incluindo na perspectiva de que prejudicam o desenvolvimento dos países. 
A organização elegeu, desde o início, a prevenção e resolução de conflitos como campo privilegiado de 
actuação. O objectivo de passar de uma posição mais reactiva para uma abordagem pró-activa reflecte-se 
na ambição de criar uma Arquitectura de Paz e Segurança Africana (APSA)189.

A criação do Conselho de Paz e Segurança da UA, em 2004, permitiu que um grupo de Estados 
africanos tomasse decisões em nome da União (através de decisões por maioria de dois terços, sem 
poder de veto de nenhum dos seus 15 membros), incluindo decisões de intervir em Estados membros, 
através de operações de peacemaking, peacekeeping e peacebuilding. No seu mandato está não apenas a 
estabilidade, segurança e paz do continente, mas também a promoção da democracia e da boa governação. 
Apesar de muito recente, este órgão foi fundamental para a aprovação rápida de intervenções militares, 
de sanções contra mudanças inconstitucionais ou ilegítimas de poder, de envio de missões diplomáticas, 
de observação ou mediação a várias situações de crise190. Para além disso, as suas reuniões são utilizadas 
como meio de delinear e fazer conhecer as posições “africanas” sobre vários assuntos (Engel e Porto, 
2010:147).

O reforço da capacidade de actuação da UA nos cenários de conflito e pós-conflito tem conduzido 
a uma maior capacidade de resposta e destacamento, devidamente sancionada pelas Nações Unidas. 
Várias missões de paz africanas (decididas no âmbito continental e sub-regional) foram utilizadas como 
missões de destacamento mais rápido para acelerar a resposta a determinada situação, sendo depois 
integradas e substituídas por missões das Nações Unidas, como aconteceu no Burundi (integração 
dos efectivos da missão da UA no contingente das Nações Unidas), na Libéria (integração da força da 
CEDEAO na Libéria – ECOMIL – na missão posterior das Nações Unidas) ou na Costa do Marfim 
(transferência dos efectivos da CEDEAO para a missão da ONU). Para além de missões com pendor 
predominantemente militar, há uma tendência para incluir novas tarefas de segurança, de promoção da 

189 Para uma análise aprofundada da arquitectura africana de paz e segurança, ver Engel e Porto, 2010. A APSA prevê, entre outras 
estruturas, a criação e uma força militar africana, um sistema de alerta antecipado e um comité de sábios. A implementação da 
APSA está fortemente dependente das Organizações sub-regionais, particularmente no que respeita à formação e uma força 
stand-by africana. Em 2009, foi assinado um Memorando de Cooperação sobre Paz e Segurança entre a UA e os mecanismos 
regionais para a prevenção, gestão e resolução de conlitos, mas existem questões de sobreposição, divergências e rivalidades que 
representam obstáculos importantes ao reforço continental. 

190 A mediação da UA foi importante no Burundi, na República Centro-Africana, nas Comoros, na Guiné Conakri, em Madagáscar, 
na Somália e no Sudão (Vines, 2012)
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democracia e do statebuilding nos países afectados por conflitos, tal como já acontece com a missão na 
Somália (AMISOM, lançada em 2007) ou com a Missão de Assistência Eleitoral e de Segurança nas 
Comoros (AU-MES, 2008).

 Legenda: Tropas nigerianas na Missão da União Africana na Somália (AMISOM) 

 Fonte: União Africana

A missão híbrida ONU-UA no Sudão (UNAMID) reflecte um novo passo na colaboração entre estas 
duas instituições e na forma como se encara a intervenção nos conflitos africanos. Embora seja designada 
de uma “parceria híbrida”, alguns analistas alertam para o perigo de um “paternalismo híbrido”, no sentido 
em que existe uma relação assimétrica na qual as orientações, a assessoria e os recursos são unidirecionais 
(da ONU para a UA) e em que a UA é, em grande medida, um mero executor no terreno (Murithi 
2008:79). 

Esta questão põe-se para a generalidade das missões, pois parece haver uma tendência para as tropas 
africanas serem enviadas numa primeira fase como força de estabilização e de carácter predominantemente 
militar (correndo à partida maiores riscos no terreno), sendo posteriormente substituídas por missões de 
peacekeeping clássica por parte das NU, e eventualmente por missões de peacebuilding. Este o caso 
do Burundi, que foi palco da primeira missão da UA (AMIB, constituída por mais de 3 mil efectivos 
destacados em Abril de 2003, com o mandato de monitorizar o processo de paz, providenciar segurança 
aos cidadãos burundeses e estabelecer as condições para chegada de uma missão da ONU); sendo esta 
substituída pela missão de peacekeeping das Nações Unidas (ONUB, autorizada pelo Conselho de 
Segurança em Maio de 2004), a qual posteriormente foi substituída por um Escritório Integrado de 
Peacebuilding da ONU no país (BINUB, criado no final de 2006).

A organização tem grandes dificuldades financeiras, pelo que o apoio internacional ao nível da logística, 
equipamento e financiamento se revela fundamental para a sua capacidade operacional. Por exemplo, 
mais de 90% dos fundos disponibilizados pela UE através da Facilidade da Paz para África são para 
manter em funcionamento das operações levadas a cabo pela União Africana, em vez de serem utilizados 
para reforço das capacidades africanas de responder a desafios de paz e segurança (Faria e Youngs, 2010). 
Entre 2008 e 2011, os países africanos contribuíram apenas com 2% do Fundo para a Paz destinado a 
cobrir as iniciativas no âmbito da paz e segurança (Vines, 2012:107). Estas dificuldades financeiras e 
logísticas limitam consideravelmente a sua autonomia ou sustentabilidade, bem como a falta de consenso 
político entre os líderes africanos sobre as normas e práticas de segurança colectiva. 

Para além disso, a história das intervenções das organizações sub-regionais africanas (como a SADC ou 
a CEDEAO) em diversos conflitos, ao longo das últimas duas décadas, demonstram a influência que 
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motivações e interesses de política externa nacionais podem ter nas operações “de paz”191. A dificuldade 
de gerir agendas sub-regionais devido aos interesses particulares dos países (particularmente aqueles 
com mais peso e influência em cada região) pode também ser um elemento difícil de coordenar ao nível 
continental192, particularmente quando os países africanos se demonstram muito relutantes em transferir 
elementos da sua soberania para os níveis supra-nacionais193. 

As divergências de posições e interesses impediram, p.ex., a UA de responder de forma coerente e 
unificada à situação na Costa do Marfim (no final de 2010-início de 2011) e sobre a intervenção liderada 
pela NATO em 2011 na Líbia (Vines, 2012). No âmago destas divergências estão as interpretações 
sobre o que deve ser o papel e o compromisso sobre questões de “boa governação” e de “intervenção 
humanitária”, incluindo qual a posição continental sobre intervenções externas baseadas na doutrina 
da “responsabilidade de proteger”. Foi aberta uma discussão, mais geral, sobre a natureza e carácter da 
organização em que “at the heart of this debate lies the question of whether the AU should make a 
robust transition towards becoming an effective norm entrepreneur as far as the ideals of peace, security, 
democracy, and development are concerned” (Murithi, 2012).

A União Africana tem também projectado o seu poder normativo com o estabelecimento de orientações 
para o comportamento dos Estados membros em matérias como a democracia, a governação ou os 
direitos humanos. A Declaração sobre Mudanças Inconstitucionais de Governo e a Carta africana sobre 
Democracia, Eleições e Governação são disso exemplo, bem como a criação de um Mecanismo Africano 
de Revisão pelos Pares, adoptado no contexto da Nova Parceria Económica para África (NEPAD, agora 
integrado na UA). No entanto, estes mecanismos têm ainda um longo caminho a percorrer para que 
tenham impactos ao nível nacional, já que a questão da apropriação dos países de cidadãos africanos 
relativamente ao projecto continental da UA coloca-se de forma muito premente.

Entre 2003 e 2012, tiveram lugar doze golpes de Estado em África e a União Africana suspendeu 
oito países da organização (República Centro-Africana, Costa do Marfim, Guiné Conakri, Guiné-
Bissau, Madagáscar, Mali, Mauritânia e Níger) e aplicou sanções adicionais a seis Estados Membros 
(República Centro-Africana, Comoros, Guiné Conakri, Madagáscar, Mauritânia e Togo, para além de 
várias declarações de condenação (Vines 2012)194. No entanto, e apesar de ter adoptado a agenda da “boa 
governação”, a actuação da União Africana tem sido praticamente inexistente em casos de abusos de 
poder ou de fraudes eleitorais.

Tendo nascido mais como um projecto político e de segurança do que como um projecto económico, a 
União Africana tem estado mais preocupada com os esforços de resolução de conflitos e estabilização 
no curto-prazo, do que propriamente com acções de reconstrução ou apoio pós-conflito, pelo que tem 
procurado uma colaboração com a Comissão de Peacebuilding da ONU no que respeita às actuação 
de peacebuilding. A União Africa tem desde 2006 um documento-quadro de Desenvolvimento e 
Reconstrução Pós-Conflito que tem como enfoque as causas mais profundas dos conflitos - e onde se 
preveem acções desde a ajuda humanitária e de emergência, o apoio à governação e transição política, a 
reconstrução socio-económica, a justiça e direitos humanos, ou acções de reconciliação – mas que nunca 
foi implementado.

191 Por exemplo as intervenções da CEDEAO através do braço armado ECOMOG em vários conlitos durante a década de 1990 – 
Libéria 1990-1997, Serra Leoa 1993-2000 e Guiné-Bissau 1998-1999 – foram objecto de fortes críticas, devido à transformação 
das missões em campanhas militares a favor de uma das facções ou de interesses nacionais (nomeadamente nigerianos). Também 
as intervenções da SADC nas crises do Lesoto e na R.D.Congo em 1998 exprimiram a defesa de interesses particulares de política 
externa.

192 Um exemplo recente são as alegações, formuladas pelas Nações Unidas, de que o Uganda estaria a apoiar grupos rebeldes da RD-
Congo, o que levou o Uganda a anunciar a retirada das suas tropas das missões da UA e da ONU em África (em Outubro de 2012).

193 A este propósito, saliente-se a alteração de abordagem preconizada pelo Quadro de Prevenção de Conlitos da CEDEAO, apro-
vado pelo Conselho de Mediação e Segurança da CEDEAO em 2008 e no qual se airma que “the tensions between sovereignty 
and supranationality, and between regime security and human security, shall be progressively resolved in favour of supranationality 
and human security respectively” (ECOWAS Conlict Prevention Framework, 2008).

194 A forma de sanção mais aplicada é a suspensão, uma vez que visa a estigmatização de um Estado-membro pelos seus pares (para 
além de exigir menos capacidades de monitorização do que outro tipo de sanções).
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A União Africana é ainda muito jovem e tem já uma história interessante de intervenções nos conflitos e 
crises em vários países africanos. No entanto, é uma organização dependente dos doadores internacionais 
e com uma legitimidade limitada ao nível nacional (dos Estados Membros). Será certamente difícil 
construir uma organização forte enquanto “comunidade de segurança” quando os seus membros não detêm 
o monopólio legítimo do uso da força nos seus próprios territórios. Para além disso, a sua abordagem de 
Paz e Segurança é claramente baseada no modelo de paz liberal, “including the assumption that there 
are in place democratic systems and a desire to respect human rights and good governance” (Vines 
2012:108), tal como são concebidos e promovidos pelos intervenientes externos.

3.2.1.5. os actores “emergentes”

A última década trouxe novos recursos e crescente influência de um conjunto de actores denominado 
“não-tradicionais” ou “emergentes” em África, o que se insere no contexto mais global das alterações 
geopolíticas e dos centros de poder à escala mundial. Estas economias emergentes, pertencentes ao “Sul” 
global, tornaram-se doadores, investidores, parceiros comerciais e diplomáticos importantes para muitos 
países afectados pela “fragilidade” ou por conflitos195. Para além dos recursos financeiros adicionais, que 
permitem aos países africanos um maior espaço negocial no quadro das suas relações e alianças externas, 
estes países trazem também novas formas de actuação e lições das suas próprias transições económicas e 
institucionais. (World Bank, 2011:183). 

Começa agora também a ser mais evidente o seu papel na área da manutenção e promoção da paz, da 
resolução de conflitos e até do statebuilding. O exemplo particular mais referido é o da actuação do 
Brasil no Haiti, mas é também de salientar o aumento do contributo destes países para as missões de 
paz das Nações Unidas em África, no que diz respeito aos recursos humanos envolvidos. Em 2009, 
a China fornecia mais efectivos (militares, policiais e observadores) para as missões da ONU do que 
qualquer outro membro permanente do Conselho de Segurança, sendo que ¾ dos efectivos chineses 
nestas missões estão destacados em África (SIPRI, 2009).

A China, em particular, é cada vez mais pressionada para assumir um papel mais activo em termos 
de política externa e a dar o seu contributo internacional em temas tão variados como o ambiente, o 
desenvolvimento, ou a segurança. Internamente, há uma pressão para que a China assuma uma posição 
de actor político global, que corresponda ao seu crescimento no plano económico. Um dos principais 
factores subjacentes a este crescente envolvimento chinês no peacekeeping e peacebuilding é o esforço 
realizado para melhorar a sua imagem e perfil no plano internacional, assumido como um objectivo de 
política externa particularmente a partir de finais dos anos 1990.

Nesse sentido, as dimensões políticas e estratégicas da política chinesa para África tornam-se cada vez 
mais importantes196. África é parte integrante da ambição chinesa de avançar com um “novo conceito de 
segurança” que assegure a ascensão pacífica chinesa enquanto potência mundial e fortaleça as relações 
com regiões-chave nos mais diversos sectores (GILL, HUANG e MORRISON, 2009).

Relativamente às questões da segurança internacional, existe uma estratégia definida, no âmbito do 
que o Presidente Hu Jintao denominou, em 2004, de “novas missões históricas” do Exército Popular 
da China, entre as quais se contam “providing a powerful strategic support for safegarding national 
interests and (…) playing an importante role in safeguarding world peace and promoting common 
development” (SIPRI 2009:15). Estas “novas missões” derivam, assim dos novos contextos internos e 
internacionais nos quais a China se insere, incluindo quer preocupações tradicionais com a estabilidade 
política e a integridade territorial interna, como novos desafios decorrentes da expansão dos interesses e 
do envolvimento chinês no plano global.

195 É incorrecto airmar que estes sejam actores “novos” ou “doadores emergentes”, por contraponto a outros denominados de “tradi-
cionais”, dado o relacionamento de longa data com África e com países afectados por conlitos e fragilidade. No entanto, tendo em 
conta o crescimento exponencial das relações económicas com África a todos os níveis (comercial, de investimento directo, etc.) e a 
sua classiicação como economias emergentes ao nível global, utilizamos aqui também a designação de “emergentes” relativamente 
às outras dimensões (de política externa para África, de ajuda ao desenvolvimento, etc).

196 Para uma análise da diversidade de motivações da política chinesa em África, ver p.ex. FERREIRA 2008b.
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 Legenda: O destacamento de uma missão da ONU no Mali em 2013 inclui um contigente de tropas chinesas.

 Fonte: The Economist, Junho 2013

Muito do pensamento estratégico chinês é marcado por uma demarcação face às posições expressas 
pelo Ocidente e particularmente face às normas impostas pelos Estados Unidos. A política chinesa para 
África é fundada numa tríade de “legitimidades históricas, ideológicas e políticas”, que englobam: (i) 
os apoios aos movimentos africanos de libertação, (ii) uma herança ideológica terceiro-mundista que 
remonta à Guerra Fria, e (iii) uma parceria renovada baseada nos princípios de não interferência e de 
neutralidade. 

A retórica dos “ganhos comuns” e na “negociação entre iguais” é largamente aproveitada nas relações 
bilaterais com África por contraponto aos doadores ocidentais, na sua maioria antigas potências coloniais, 
pois como refere Condon, “Chinese do not have a colonial hangover. This means that their rhetoric, 
unlike the West’s, is devoid of the language of duty, obligation, and guilt. (…) Its lack of colonial baggage 
and status as a developing nation means that there is no unspoken hierarchy influencing its relationship 
with African leaders (2012:14).

Este último ponto interliga com o chamado “Consenso de Pequim”, em que um dos princípios é 
exactamente a não interferência nos assuntos internos dos Estados, pelo que não existem condicionalidades 
políticas associadas à ajuda ou aos negócios197. A China tem sido, aliás, bastante clara sobre a sua convicção 
da não-universalidade dos Direitos Humanos. Defende, por exemplo, que não deve ser dada primazia aos 
direitos políticos e cívicos (em detrimento dos direitos económicos e sociais) e que existe uma cultura 
asiática de valores, assente na valorização da família e da comunidade (ao contrário do individualismo 
preconizado pela concepção Ocidental dos Direitos Humanos)198. Um exemplo bem conhecido é o não-
alinhamento com as tentativas de acusão do presidente sudanês, Omar al-Bashir, por parte do Tribunal 
Penal Internacional. Neste âmbito, a actuação dos países africanos na Comissão de Direitos Humanos das 
Nações Unidas tem apoiado por diversas vezes as posições chinesas (nomeadamente contra os Estados 
Unidos), enquanto a China tem defendido os interesses africanos no quadro da discussão sobre a reforma 
das Nações Unidas.

197 O Consenso de Pequim pode ser descrito como uma abordagem alternativa ao Consenso de Washington, para o desenvolvimento 
dos países em desenvolvimento, apresentando-se a China como modelo orientador dessa abordagem. Tem por base a constatação 
de que as economias asiáticas conseguiram o crescimento económico com Estados interventores (nem sempre democratizados) e 
assume que deve existir um reconhecimento das diferenças culturais e políticas nas estratégias de desenvolvimento prosseguidas 
por cada país. Não se pode airmar que constitua ainda um “consenso” (no sentido em que era o Consenso de Washington, em 
termos de modelo e de regras/políticas defendidas), mas é uma forma de pensar o desenvolvimento alternativa à ideologia domi-
nante, cada vez mais apelativa para países que não têm beneiciado da actual estrutura internacional de poder. Para uma análise do 
Consenso de Pequim versus Consenso de Washington, ver p.ex. TURIN 2010.

198 Para uma relexão sobre várias diferenças de abordagem entre a China e o Ocidente em África, ver p.ex. CONDON 2012.
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O documento da política da China para África, aprovado em 2006, não refere qualquer fragilidade do 
Estado ou menciona “Estados frágeis” em África. Diz antes que, no apoio à resolução de conflitos irá 
apoiar os esforços da União Africana, das organizações regionais e dos países africanos e que ajudará 
na medida das suas capacidades, incluindo através da participação em missões das Nações Unidas. Em 
termos bilaterais, a China tem alianças militares com seis países que considera mais importantes do 
ponto de vista económico, quatro das quais são grandes fornecedores de petróleo à economia chinesa: 
Sudão, Argélia, Nigéria e Egipto. 

O princípio da não interferência nos assuntos internos dos Estados africanos parece estar a sofrer algumas 
alterações, impulsionadas por dois motivos principais. Por um lado, por episódios que representam uma 
ameaça à segurança dos investimentos e interesses económicos chineses em vários países africanos 
(nomeadamente no delta do Níger e no Sudão). Por outro lado, pelo aumento das críticas por parte de 
diversos intervenientes na cena internacional sobre a actuação chinesa em diversos conflitos, motivando 
por exemplo alterações na política chinesa relativamente à Somália ou ao Sudão199.  

Através da actuação no continente africano, a China pretende claramente aumentar a sua influência como 
contraponto ao Ocidente (e particularmente aos Estados Unidos) no sistema internacional e também 
contribuir mais activamente para definir e influenciar as normas que guiam as operações de paz no quadro 
das Nações Unidas. No entanto, o reforço do papel da China na promoção da paz no plano multilateral 
poderá também enfrentar resistências internas, na medida em que as abordagens mais tradicionais sobre 
a soberania e não-intervenção nos assuntos internos dos Estados marcam ainda consideravelmente 
as concepções dos decisores políticos (SIPRI, 2009). Para além disso, a influência nesta area é ainda 
pequena, particularmente se compararmos com as potências ocidentais e nomeadamente na capacidade 
de fornecer programas educacionais e de formação militar e nas capacidades técnicas e tecnológicas.

A influência dos “actores emergentes” sobre o modelo dominante de peacebuilding e statebuilding é, por 
agora, também muito tímida, parecendo reflectir uma posição dual em que se apoiam determinados 
aspectos desse modelo e não outros. Os seus interesses são variados e não podem ser identificados 
somente com a posição chinesa. Todos os BRICS apoiam uma das ideias centrais da paz liberal: a de que 
é necessário um Estado estável, com controlo dos meios de violência. Defendem, por isso, um respeito 
internacional da noção de soberania, e são cépticos relativamente à aplicação da “responsabilidade de 
proteger” na medida em que pode legitimar intervenções das potências ocidentais. Criticam normalmente 
as condicionalidades impostas pelo Ocidente e resistem à classificação de países como “frágeis”. Uns 
são mais favoráveis à defesa de alguns valores dessa paz liberal (democracia, direitos humanos, etc), 
como a Índia ou o Brasil, enquanto outros apresentam perspectivas mais críticas do modelo neo-liberal. 
Mas todos querem fazer parte da arquitectura mundial da peacebuilding, quer quando estão em causa 
interesses de segurança nacional ou  regional, quer como forma de aumentarem a sua influência política 
no plano regional e global. 

Parece, assim, existir uma selecção de quais os aspectos da “paz liberal” que estes actores querem adoptar 
e quais rejeitam, numa base individual e consoante os seus interesses, experiência histórica, preferências 
ideológicas, contextos regionais e de política externa. Não existe, por parte destes actores, um modelo 
alternativo coerente relativamente à construção do Estado ou da Paz em África. Como refere Richmond, 

New donors are very concerned about Western interventionism and the biases of the liberal 
peace system, and are interested in bringing their own diverse experiences to the international 
peacebuilding architecture. Nevertheless, they have found themselves having to work within 
that system for their own advantage, to influence or reform it, while also perhaps trying to hold 
it at arm’s length (RICHMOND, 2013:4).

199 No Sudão, a partir de meados de 2006 “for the irst time, China publicly encouraged Khartoum to allow UN peacekeepers into 
Darfur and called for a ‘comprehensive political solution’ to the crisis. China has since publicly cast itself as playing a ‘constructive 
role’ in Darfur. Consequently, in May 2007, Liu Guijin was appointed special representative forAfrican afairs with a brief to 
facilitate a political solution to the crisis in Darfur”. (ANING e LECOUTRE, 2007:44). Na Somália, a China teve um papel 
construtivo nos debates do Conselho de Segurança das NU sobre as sanções a aplicar ao país e apoiou a Resolução que estabeleceu 
a missão de apoio à paz do IGAD na Somália (IGASOM).
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3.2.2.  relexões críticas sobre a actuação internacional

Os resultados das intervenções externas de peacebuilding e statebuilding em África têm sido diversificados 
e não generalizáveis. Existem alguns casos reconhecidamente mais bem-sucedidos – como a Namíbia, 
Moçambique ou mais recentemente a Libéria – e outros de reconhecido insucesso – como a Somália, 
Costa do Marfim, ou a R.D.Congo200. Existem também casos em que permanece uma instabilidade 
latente que se manifesta em episódios esporádicos de violência (por exemplo o Burundi, ou a Guiné-
Bissau) e cuja avaliação de resultados é ainda mais complexa201. 

Se considerarmos que o objectivo principal proclamado das missões externas é a criação de condições 
internas para uma paz sustentável, pode considerar-se que a maior parte das missões não foi integralmente 
bem-sucedida (Paris 2010:22); no entanto, também não sabemos se determinado acordo de paz teria 
efectivamente resultado numa cessação da violência sem a missão de paz, ou quantas vidas teriam 
sido perdidas sem a intervenção externa (Paris 2010:24). Existe grande controvérsia e desacordo entre 
académicos, decisores políticos e agentes no terreno sobre o que constitui uma intervenção “bem-
sucedida” ou “mal sucedida” e quais as razões que conduziram ao sucesso ou insucesso.

Assim, desde logo, uma das críticas gerais poderá ser a ausência de alguns critérios objectivos que avaliem 
esses resultados e quais os factores de sucesso ou insucesso das missões, de forma a identificar lições 
aprendidas para serem incorporadas noutras intervenções. A retórica de análise tende também a incidir 
apenas nas questões formais da intervenção externa – nomeadamente a desadequação dos mandatos das 
missões, o número de efectivos, o tempo de destacamento da missão, a insuficiência de fundos, etc – do que 
propriamente numa análise aprofundada de quais as interligações entre a intervenção externa e as dinâmicas 
locais que contribuem para a fragilidade ou resiliência, para o conflito ou para a paz.202. Para além disso, os 
relatórios de execução das missões, acções ou projectos implementados pelos intervenientes externos 
incidem principalmente sobre uma avaliação quantitativa (p.ex. se foram realizadas todas as acções de 
formação previstas, se as eleições foram realizadas, se o programa de desarmamento foi implementado) e de 
resultados directos – outputs - (p.ex. quantos efectivos foram formados, se as eleições foram transparentes, 
quantas armas foram recolhidas), estando frequentemente ausente uma avaliação crítica dos impactos e 
resultados indirectos – outcomes – das acções (p.ex. se a acção de formação, se as eleições ou o programa 
de desarmamento efectivamente contribuíram para melhorar as condições de segurança ou de paz). Estes 
elementos limitam consideravelmente a capacidade de análise e de formulação de conclusões.

No entanto, efectuando uma análise global das intervenções, e tendo por base a problematização 
explanada nos capítulos anteriores, é aqui feito um resumo de algumas dificuldades, problemas e falhas 
da actuação internacional em situações de fragilidade e conflito em África. 

Esta análise deriva de uma perspectiva crítica que problematiza as intervenções externas em termos 
dos seus pressupostos políticos e normativos, que as contextualiza em face das tensões e relações de 
poder inerentes à sua implementação, e que tem em consideração a complexidade das relações entre 
“interventores” e “intervencionados”. A análise está agrupada em quatro grandes temas: (3.2.2.1) que 
modelo de Estado e de Paz está a ser construído; (3.2.2.2.) a abordagem técnica versus a abordagem 
política; (3.2.2.3.) o Estado central versus ordens políticas informais e não-estatais; e (3.2.2.4.) as 
narrativas e quadros rígidos de actuação da comunidade internacional.

3.2.2.1. Que modelo de estado e de Paz?

Englebert e Tull (2007) resumem as razões dos parcos resultados nas acções de statebuilding em África 
em três falsos pressupostos assumidos pela comunidade internacional: (i) que é possível transferir com 
sucesso as instituições do Estado Ocidental para África; (ii) que existe uma lógica de cooperação entre 
doadores e líderes africanos, baseada num diagnóstico comum do falhanço do Estado e num entendimento 

200 Ver p.ex. Cutillo, 2006.

201 Para algumas análises gerais dos resultados mistos destas missões, ver p.ex. Berdal, 2009 ou Call e Cousens, 2008.

202 Destaque da autora.
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partilhado do que deve ser a (re)construção; e que (iii) os actores internacionais têm a capacidade de 
reconstruir os Estados africanos, estando dispostos a esforços intensivos e de longo-prazo nesse sentido. 

Os três pressupostos já foram aqui problematizados no geral, sendo a sua desadequação aplicável tanto à 
África Subsaariana como a outras regiões em desenvolvimento. No entanto, eles assumem uma relevância 
particular nas intervenções no continente africano, dado a especificidade dos processos de formação e 
transformação do Estado neste continente. Vejamos cada um destes três pressupostos mais em pormenor, 
como resultado da investigação.

O primeiro falso pressuposto diz respeito aos pressupostos que estão na base da definição das agendas 
e políticas de statebuilding em África. O modelo-tipo de Estado weberiano moderno, apesar de estar 
longe da descrição real de como estes Estados são no plano empírico, apresenta-se como o ideal a 
alcançar e como o ponto de conclusão do “desenvolvimento”. Nesse sentido, os Estados africanos são 
encarados como “o outro imperfeito e desviante” (Hill, 2005). Mais, a sua fragilidade ou falhanço resulta 
da incapacidade de certos Estados africanos replicarem as condições políticas, económicas, sociais e 
culturais que existem nos Estados ocidentais. Existindo um ideal que é aceite na generalidade como o 
modelo “normal” e “bem-sucedido” de Estado a prosseguir, e existindo um hiato considerável entre o ideal 
teórico e a realidade empírica actual, isto torna-se um justificativo para tentar alterar a realidade social 
(em vez de alterar a teoria e os conceitos segundo os quais a realidade é interpretada) (Eriksen, 2010).

Com efeito, a noção de Estado na maioria do continente africano não coincide com a visão normativa 
ocidental de muitos académicos e doadores internacionais, para além de que os conceitos utilizados – 
como o de Estado frágil – demonstram grande dificuldade em apreender a complexidade das dinâmicas 
políticas e sociais que enformam as relações de poder nestes países, tal como explanado na Parte I. 
Também em termos teóricos, no âmbito da ciência política e das relações internacionais, verifica-se 
um enfoque maior na natureza problemática da política e da governação em África, descurando-se 
mecanismos locais de reconstrução e de resolução de conflitos, que são importantes para compreender as 
condições empíricas de ordem e paz no continente (Moe, 2010).

A implementação das agendas de peacebuilding e de statebuilding tem estado relacionada, como já foi 
referido, com a emergência de uma perspectiva liberal da paz e do Estado, que encara a prossecução da 
democracia e da economia de mercado como intrinsecamente bons para “curar” os Estados que sofrem 
algum tipo de fragilidade. 

No plano político, as tensões da transição simultânea para a paz e para a democracia foram já aqui 
brevemente abordadas. As alterações institucionais que o statebuilding pressupõe – incluindo reformas de 
governação que são exigidas ou apoiadas pela ajuda internacional – são altamente conflituosas em muitos 
países africanos, uma vez que têm consequências distributivas directas e instigam à competição política 
entre os que ganham e perdem com essas alterações. Os esforços para introduzir rapidamente estruturas 
e normas de governação liberal, sem se prestar a devida atenção à maneira como estas interagem com 
instituições e normas locais, levou a que, em muitos países africanos, não exista uma efectiva apropriação 
destas normas, pelo que a noção de “democracia” é frequentemente vista como um conflito entre facções 
da elite política, incluindo regras e valores que são impostos externamente. Existe, assim, o risco de 
produzir Estados que as pessoas não reconheçam como seus, ou dos quais se sintam alienadas de várias 
formas (Boege et al, 2008b:12).

Os exemplos de aumento da conflitualidade em países africanos após uma disputa eleitoral num cenário 
de pós-conflito são muitos e diversificados, como anteriormente referido. Mais, a retirada de missões 
da comunidade internacional quase imediatamente após a realização de eleições em diversos países, por 
se encarar as eleições como ponto de conclusão de um processo, revelou-se desestabilizadora em vários 
casos. Na Libéria, por exemplo, a operação de peacebuilding declarou o sucesso das suas tarefas e retirou 
após as eleições de 1997, enquanto o novo regime de Charles Taylor rapidamente iniciou um processo 
de repressão e desmantelamento dos elementos democráticos do Estado (Paris, 2010). Na R.D.Congo, a 
missão militar PESD da UE em 2006, para além de ser conotada com o regime congolês, retirou pouco 
depois das eleições, quando irrompia uma nova vaga de violência.

No plano económico, as condicionalidades impostas pelas instituições financeiras internacionais dizem 
respeito principalmente à adopção de reformas do quadro macro-económico e à promoção de uma 
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economia de mercado, descurando aspectos essenciais como a criação de emprego, a reinserção social e na 
vida económica, ou a reabilitação da economia produtiva. Também a promoção das privatizações, como 
aspecto importante da reforma do Estado, pressupõe que os sectores público e privado são distintos, o 
que não se passa em grande parte do mundo e, ainda mais, em África (pelas razões explanadas no ponto 
3.1.6). Os processos de privatização levados a cabo no quadro das reformas neo-liberais foram, em alguns 
países africanos, aproveitados pelas elites para adquirirem activos a baixo custo e assim prosseguirem a 
exploração privada dos recursos do seu país.

Pelo contrário, existem, em vários países africanos, casos de práticas que ajudaram a aumentar a resiliência 
do Estado, mas que não são tidas em conta pelo facto de se afastarem do modelo de mercado liberal 
e boa governação. Por exemplo, o acesso que as elites políticas na Tanzânia e na Zâmbia tiveram a 
recursos gerados por empresas para-estatais ou para serem parceiros de interesses externos em empresas, 
significou que as elites continuaram a trabalhar dentro e através do Estado, e que o Estado manteve 
o seu poder enquanto centro decisório. Na Etiópia e no Ruanda podem ser encontrados exemplos de 
como se estabeleceram regimes patrimonialistas orientados para o desenvolvimento e para o reforço do 
Estado, nomeadamente através de uma estrutura centralizada de gestão das rendas, da expansão da base 
fiscal e outras medidas (Kelsall, 2011). Estes e outros exemplos não são analisados nem integrados pela 
comunidade internacional nas suas estratégias de statebuilding nos países africanos, na medida em que 
não se enquadram no modelo predominante prosseguido.

O segundo falso pressuposto diz respeito à presunção de um diagnóstico comum do falhanço do 
Estado e de um entendimento partilhado do que deve ser a sua (re)construção.

A dissonância na forma como os doadores e as elites africanas percepcionam e concebem o falhanço 
do Estado manifesta-se em vários exemplos. Manifesta-se, desde logo, na natureza do falhanço e da 
reconstrução, já que enquanto os doadores tendem a encarar a reconstrução como uma nova forma de 
contrato social, algumas elites africanas podem vê-la como a continuação da competição política por 
recursos através de outros meios, maximizando as oportunidades políticas decorrentes da fragilidade e da 
reconstrução (Englebert e Tull, 2008:18-19). 

Neste sentido, os fundos e estratégias internacionais de statebuilding podem oferecer às elites africanas 
novas formas de consolidar o seu poder e oportunidades renovadas de acumulação económica e de 
exploração de recursos. As actividades de statebuilding e de desenvolvimento levadas a cabo pelos 
doadores tornaram-se, em certos casos, parte da configuração do próprio poder neo-patrimonial e da 
consolidação das elites nesse contexto, na medida em que a ajuda ao desenvolvimento é importante para 
a sobrevivência de determinado regime. Noutros casos, a própria presença internacional tornou-se a 
principal fonte de apropriação de recursos; na Serra Leoa, nomeadamente: 

The conflict was resolved through an international military and f inancial presence that was 
so large, relative to the small size and even tinier economy of the country, that it became the 
principal source of patronage. Most educated Sierra Leoneans became employed, directly or 
indirectly, by the international presence in the country (De Waal, 2009:107). 

A dependência de recursos externos pode, assim, ser fonte de dependência e condicionalidade para as 
elites governantes (no sentido em que impõe condições económicas e políticas para o seu desembolso e 
utilização) mas também fonte de recursos (disponibilizando fundos que o país receptor não teria acesso 
de outra forma).  

Isto manifesta-se por exemplo naquilo a que Chabal e Daloz (1999) denominam de “política do espelho”, 
em que as elites políticas africanas adoptam um discurso para a comunidade internacional de acordo 
com a linguagem que esses actores externos valorizam e querem ouvir. Ao longo do período pós-colonial, 
as elites governantes em África tentaram manipular as dependências a seu favor, de diversas formas: 
negociando ajuda em troca de apoio político (p.ex. durante a Guerra Fria); utilizando os actos eleitorais 
ou reorganizando os sistemas políticos segundo uma aparência democrática como moeda de troca para 
obtenção de mais recursos da comunidade internacional; adoptando a retórica da comunidade internacional 
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nos processos de reconstrução do Estado e da paz; etc203. Neste âmbito, a ajuda ao desenvolvimento tem 
sido um dos factores que produz desequilíbrios de poder no seio das burocracias estatais, já que aqueles 
que gerem os fundos externos tendem a ganhar importância e influência nesse contexto.

Se uns salientam estas dinâmicas de dependência externa como neo-colonialistas (do ponto de vista 
relativo aos actores externos) outros salientam-nas como clientelistas (na perspectiva de os actores 
internos manterem uma relação clientelista com os doadores e, particularmente com as antigas potências 
colonizadoras). A este propósito, é interessante reportarmo-nos às análises sobre o Estado africano 
que salientam o facto de a economia política da dependência ser construída numa interacção entre 
as elites africanas e a comunidade doadora, existindo estratégias de ambos os lados que favorecem 
essas dependências. Como afirma Badie, “la dépendance se contruit au moins partiellement sur une 
convergence de stratégies, réunissant, dans un échange fonctionnel, élites du Nord et élites du Sud” 
(Badie, 1995). 

A “instrumentalização da reconstrução” por parte das elites internas pode estar associada, também, 
à manutenção de níveis baixos de violência em determinadas regiões do país. Tendo por objectivo 
a construção de Estados e da Paz ao nível macro (nacional), a comunidade internacional opta, 
frequentemente, por ignorar ou desvalorizar estas violências. Na R.D.Congo, os membros do governo 
de transição (2003-2006) afirmavam-se empenhados nas tarefas da reconstrução, enquanto continuaram 
a participar e incentivar as milícias e grupos de guerrilha activos no leste do país, após a assinatura do 
Acordo de Paz de Dezembro de 2002. Outro exemplo é o Sudão, já que a elite do poder central em 
Cartum se aproveitou da divergência de posições no plano internacional (e fomentou-a) para poder 
prosseguir os actos de violência no Darfur em 2004, enquanto a comunidade internacional tacitamente 
descurava essa zona do território para conseguir um acordo no outro conflito que se desenrolava desde 
os anos 1980, entre o Norte e o Sul do Sudão (ICG 2007a). 

Neste contexto, muitas vezes os actores externos têm de fazer escolhas difíceis relativamente ao que 
pretendem apoiar, qual o custo desse apoio e qual o objectivo final. Isto significa, na prática, que alguns 
objectivos de statebuilding podem ter de ser sacrificados em nome da obtenção da paz no curto-prazo, 
como já se verificou por diversas vezes. No caso da R.D.Congo, este facto foi evidente na postura dos 
doadores ao longo do período de transição após a assinatura do acordo de paz, como refere o International 
Crisis Group: “by the end of the transition, most countries behaved as if they accepted corruption and 
impunity as necessary evils, the price to pay for the belligerents’ compliance with the peace deal” (ICG 
2007b:3).

Outro exemplo está na negociação de acordos de paz, os quais são considerados, juntamente com a 
realização de eleições, como o passo formal mais importante para que um país transite para a condição 
de “pós-conflito”. Nas últimas duas décadas, a enfatização de processos inclusivos e abrangentes, com 
enfoque na partilha de poder entre os envolvidos, tem resultado num “prémio” para líderes rebeldes e 
senhores da guerra, que ascendem a posições governamentais e ao controlo do aparelho central do Estado 
através da prossecução da guerra. Os exemplos são variados: a integração de Foday Sankoh no governo 
formado na Serra Leoa no seguimento do Acordo de Paz de Lomé; a concessão e lugares ministeriais 
aos líderes rebeldes marfinenses; o papel dos vários grupos rebeldes nas dezassete negociações e acordos 
de paz que resultaram na conclusão do primeiro processo de paz na Libéria em 1997 (e subsequente 
integração no Governo liberiano); ou a integração de líderes rebeldes nos governo de unidade nacional 
formado na R.D.Congo em Junho de 2003. O incitamento aos beligerantes para a partilha de poder 
acaba por resultar em recompensas materiais e institucionais para líderes dos vários grupos em contenda, 
através de nomeações ministeriais em governos de unidade nacional, de posições nas chefias militares, 
de concessões nas empresas do Estado, de pacotes de desmobilização com bolsas de reintegração e 
reassentamento, etc.

Desta forma, muitos conflitos foram resolvidos, sob supervisão internacional, através de “power-
sharing agreements that have brought rebels and the corrupt liders they were fighting together in broad 
dysfunctional and predatory coalitions” (Englebert 2009:2) e  “war-making power elites have emerged 

203 Para uma análise destas estratégias, ver Whitield ed., 2009)
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as the ‘executors’ and ‘trustees’ of peace treaties, with considerable leverage on the course and outcomes 
of postwar reconstruction” (Ismail, 2013:271). Há uma possibilidade elevada que boa parte destas elites 
repliquem e reproduzam práticas de acumulação, de discriminação e de violência que anteriormente 
praticavam, pelo que a reconstrução pós-guerra na África Subsaariana pode resultar numa reconstrução 
de práticas e dinâmicas de poder que precipitaram, elas próprias, a conflitualidade.

A abordagem da comunidade internacional tende a ser baseada, assim, numa paz “a todo o custo” e de 
curto-prazo, que se materializa na profusão de assinaturas de cessares-fogo e acordos de paz, em que o 
calar das armas é encarado como um marco para uma “estratégia de saída” mais rápida pela comunidade 
doadora. Enquanto na perspectiva dos actores externos isto faz sentido, por promover acordos de paz de 
forma mais rápida e o mais inclusiva possível, na perspectiva das elites internas a violência acaba por ser 
recompensada. Para estes intervenientes, as rebeliões e a guerra podem ser um meio de conquistar mais 
ganhos e poder em tempo de paz (para além de se verem legitimados no novo enquadramento “pós-
conflito”) (Ismail, 2013:273-4). 

Também para as populações, a postura internacional pode ser percepcionada como contraditória, já que 
estas passam a ser governadas exactamente por aqueles que cometerem crimes de guerra e destruíram 
comunidades. Na R.D.Congo, este elemento tem sido evidente. Em Junho de 2003, a nomeação de 
um governo de unidade nacional com 62 membros (incluindo como vice-presidente o líder rebelde do 
Movimento para a Libertação do Congo – MLC, acusado de vários massacres no leste do país, Jean-
Pierre Bemba), de uma Assembleia Nacional com 500 membros e de um Senado com 120 membros, 
ilustra um corpo político não representativo, num país que não realizava eleições desde 1965. As eleições 
de 2006 vieram demonstrar que muitos grupos e partidos políticos que tinham forçado a sua participação 
nas instituições de transição não tinham qualquer representatividade eleitoral (Reintjens, 2007:310). 
Também desde 2003, a integração de vários grupos rebeldes no aparelho de segurança do Estado, nos 
denominados processos de reforma do sector de segurança e de reestruturação militar, não teve qualquer 
sustentabilidade, acabando por resultar no paradoxo de serem enviadas forças do exército congolês para o 
leste do congo com efectivos que tinham pertencido aos próprios grupos rebeldes que agora era suposto 
combaterem204. Particularmente a partir de 2006, sucedem-se relatos de violações dos direitos humanos 
por parte do exército congolês, bem como de ex-líderes rebeldes e grupos de desertores que transitam para 
os grupos rebeldes consoante a situação no terreno (e que tiveram um papel importante nos episódios de 
violência nos anos subsequentes)205.

Um exemplo interessante de como as narrativas da comunidade internacional podem acabar por 
compensar a prossecução de actos violentos, é o facto de a comunidade internacional ter dado nos 
últimos anos uma atenção desproporcionada à violência sexual, por contraposição a outros tipos de 
violência. Não significa isto que a violência sexual não seja um problema grave no quadro das violações 
de direitos humanos perpetradas quer por grupos rebeldes quer pelo exército congolês (e até pelos 
efectivos das Nações Unidas, segundo o escândalo reportado em 2010), mas o facto de se direcionar uma 
atenção e fundos desproporcionados para este tipo específico de violência levou a que os próprios grupos 
rebeldes recorressem a estes actos como forma de terem visibilidade e influência junto da comunidade 
internacional (Autesserre, 2012:12-17). Conduziu também a que seja difícil para a população congolesa 
chamar a atenção internacional para outros tipos de violência, até mais disseminadas e estruturais.

A divergência de percepções entre doadores e elites africanas manifesta-se, também, na dinâmica entre 
instituições “velhas” e “novas. Muitas vezes a comunidade internacional age como se existisse um vazio 

204 Este processo continua, com várias vagas de integração de grupos rebeldes no exército congolês (p.ex. em 2009 foram integrados 
numa base ad-hoc cerca de 12 mil efectivos), o que enfraquece a coesão e a estrutura de comando de forma recorrente. Para além 
disso, os processos de DDR que icam incompletos ou em que os combatentes não são efectivamente desmobilizados e reinte-
grados representam potencialmente uma fonte de instabilidade e insegurança para o futuro. Para uma análise crítica da actuação 
internacional nos processos de reforma do sector de segurança na R.D.Congo, ver Boshof et al 2010 e para uma crítica da abor-
dagem liberal ao processo de DDR na R.D.Congo, White, 2010.

205 Nomeadamente grupos do ex-CNDP (Congresso Nacional para a Defesa do Congo, com tentativas de integração no exército 
congolês desde 2007 e que assinou um acordo com o Governo congolês em 2009), os quais desertaram para integrarem as ileiras 
do grupo rebelde M-23, activo no leste do Congo desde meados de 2012. Para uma análise destas e outras dinâmicas de segurança 
e conlitualidade no leste do Congo, ver os Relatórios submetidos pelo Grupo de Peritos ao Conselho de Segurança das Nações 
Unidas (desde 2004), disponíveis em <http://www.un.org/sc/committees/1533/egroup.shtml>.
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institucional nos países onde intervém, como se existisse uma “tábua rasa” onde a construção do Estado 
é feita a partir do zero. As expressões “vácuo de segurança”, “vazio institucional” ou “vazio de Estado de 
Direito” são utilizadas com frequência para descrever estes contextos, mesmo que tal seja apenas uma 
percepção superficial de uma realidade socio-política mais complexa (Pouligny 2009:16). Na realidade 
os actores externos estão a agir sobre um cenário de instituições (formais e informais) que podem ser 
disfuncionais, devastadas, ou ilegítimas – mas que são resistentes nessa disfuncionalidade. Enquanto 
os doadores tentam criar novas instituições públicas, as elites podem continuar a conferir legitimidade 
às instituições existentes anteriormente. Isto é muito evidente no plano da segurança, por exemplo 
na reestruturação de forças de segurança ou militares, em que por vezes várias estruturas paralelas 
de autoridade (milícias, guardas presidenciais, etc.) coexistem com o objectivo de criação e exércitos 
nacionais ou forças policiais integradas. 

Desta forma, a estratégias e intervenções de peacebuilding e statebuilding que são prosseguidas pretendem 
restaurar uma “normalidade” que nunca existiu, partindo frequentemente do pressuposto que essa 
normalidade corresponde ao contexto pré-conflito. Ora nem o Estado “forte e resiliente” corresponde a 
uma realidade previamente existente, nem a situação pode ser reversível, já que os conflitos produziram 
uma transformação dos padrões e estruturas das relações sociais, económicas e políticas.

Um aspecto importante no statebuilding é, reconhecidamente, a existência de uma liderança nacional 
ou “interna” do processo. Isto acontece com mais frequência em casos em que há uma vitória de uma 
das partes em conflito ou em que o resultado final não é negociado pela comunidade internacional 
(Weinstein, 2005). Esta foi a situação verificada durante os anos 1990 na Etiópia e no Uganda, e a partir 
de 2002 em Angola. Mesmo nos países onde existiu uma missão externa de paz, a existência de uma 
liderança nacional com uma agenda clara de reforma e de mudança política assumiu-se como um factor 
de sucesso, como demonstra o exemplo da Libéria. No entanto, este aspecto não corresponde à maioria 
dos casos.

Na generalidade dos chamados Estados frágeis em África, não há uma visão nacional para o reforço 
do Estado, e isto verifica-se não apenas em casos extremos como a Somália, mas na maioria dos países 
afectados por conflitos, como a Guiné-Bissau, a Costa do Marfim, o Sudão, a R.D.Congo, entre outros. 

Um processo alargado de reforma institucional de um Estado só funciona se existir um acordo sobre 
os valores básicos, as expectativas e interesses dos actores políticos envolvidos. Ora, em muitos países 
africanos, as plataformas políticas existentes (formais ou informais) representam visões divergentes 
da sociedade ou perspectivam a política como um “jogo de soma zero” para distribuição de poder e 
de recursos. Neste âmbito, os doadores partem frequentemente de dois pressupostos erróneos: um é 
que o Estado pode ser modelado como um actor unitário; o outro pressuposto é que um processo de 
democratização e de pressão para maior transparência (nomeadamente através de condicionalidades) é 
suficiente para produzir governos devotados a interesses compatíveis com os dos doadores e dedicados à 
redução da pobreza. 

Para além disso, o pressuposto de que melhorando a transparência, prestação de contas e responsabilidade 
do Estado isso iria contribuir para o tornar mais forte ou resiliente, falhou nos casos em que não existia 
uma base fundacional, consensualmente aceite, a partir do qual essa construção se pudesse desenvolver. 
É o caso evidente da Somália, mas também, em menor grau, da R.D. Congo. 

Na maioria dos casos também, a comunidade internacional assume-se como a força motriz dos esforços 
de reconstrução pós-conflito em muitos países africanos, nos quais as intervenções internacionais 
se apresentam como um grupo homogéneo de actores com intenções benevolentes e impactos 
necessariamente positivos, sendo por isso também bem acolhidos pelos Estados onde intervêm. Ora 
nada disto corresponde totalmente à realidade empírica. 

Em primeiro lugar, e como foi referido no capíulo anterior, os actores internacionais têm motivações 
diferentes na sua intervenção, prosseguem agendas específicas de política externa e/ou de promoção 
da economia, e não têm, no seu todo, uma actuação coerente ou coordenada em termos de ajuda ao 
desenvolvimento. Podem ser, por isso, percepcionados por vários sectores políticos ou pela própria 
população como apoiantes de uma das partes – tal como aconteceu, por exemplo, na R.D.Congo, quando 
o Comité Internacional de Acompanhamento da Transição (CIAT), incluindo os Estados Unidos, a 
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França, a UE e Angola, era encarado por largos sectores da sociedade como promotores da vitória de 
Kabila (ICG, 2007b). Para além disso, não pode ser ignorado o percurso histórico das alianças políticas 
e económicas formadas com base em interesses de política externa dos intervenientes internacionais. 
Por exemplo, no conflito de 1996-1997, que culminou com a tomada do poder pela Aliança das Forças 
Democráticas para Libertação do Congo-Zaire (ADFL) de Laurent Kabila, a cisão entre as potências 
ocidentais evidente. Enquanto o interesse nacional francês era continuar a apoiar Mobutu e assegurar 
que o Zaire continuava a ser uma zona de influência francófona, os interesses das potências anglófonas 
(Reino Unido e Estados Unidos) era apostar num líder apoiado pelos seus aliados africanos – o Ruanda 
e o Uganda – e encorajar um novo líder a privatizar a economia e favorecer o investimento estrangeiro. 
Da mesma forma, quando a chamada “segunda Guerra congolesa” emergiu em 1998, os intervenientes 
ocidentais continuaram a apoiar os líderes das suas zonas tradicionais de influência: a França favorecendo 
o regime de Kinshasa contra as forces rebeldes activas no leste do território e os Estados Unidos apoiando 
os regimes ruandês e ugandês (Gegout, 2009). 

Outro exemplo é o da intervenção da União Europeia no Chade a propósito do conflito em Darfur, uma 
vez que a missão EUFOR Chade/RCA acabou por ser percepcionada como uma força de intervenção 
a favor do regime de Idriss Déby, apesar da sua falta de legitimidade política (Faria e Youngs, 2010:9). 
Na realidade, várias missões de manutenção da paz – como a MONUC na R.D.Congo, ou a UNMIS 
no Sudão – acabam por favorecer, de forma deliberada ou inconsciente, um partido ou um conjunto 
de actores para conseguirem manter um equilíbrio artificial no “mercado político interno” (De Waal, 
2009:110). 

Em segundo lugar, os impactos negativos de algumas acções externas estão bem documentados e existe já 
um reconhecimento formal de que as intervenções podem contribuir para aumentar a conflitualidade ou 
a fragilidade que se pretendia combater, tal como expresso no princípio da OCDE “do no harm” (OECD, 
2007).  Barnett e Zürcher resumem os efeitos negativos (muitas vezes não previstos ou intencionais) da 
tentativa de tentar construir em meses o que as sociedades levaram séculos a conseguir, através de uma 
“terapia de choque” implementada externamente:

In their effort to transform radically all aspects of the state, society, and the economy in a 
matter of months, peacebuilders are subjecting these fragile societies to tremendous stress. States 
emerging from war do not have the necessary institutional framework or civic culture to absorb 
the potential pressures associated with political and market competition. Consequently, as 
peacebuilders push for instant liberalization, they are sowing the seeds of conflict, encouraging 
rivals to wage their struggle for supremacy through markets and ballots. Shock therapy, 
peacebuilding-style, undermines the construction of the very institutions that are instrumental 
for producing a stable peace. (Barnett e Zürcher, 2009:2)

 Em terceiro lugar, algumas acções não são necessariamente bem-vindas por parte do país onde 
ocorrem, mas antes fazem parte de pacotes de ajuda que incluem condicionalidades para a aceitação 
de programas, ou beneficiam da incapacidade que muitos países têm de recusar qualquer ajuda (face às 
grandes necessidades existentes). Algumas formas locais de resistência aos modelos propostos pela 
comunidade internacional são interpretadas como sintomas de fragilidade, que devem ser resolvidos 
com mais condicionalidade, mais pressão e persuasão por parte dos actores externos (Richmond, 2009).

O terceiro falso pressuposto alerta-nos para o facto de, em muitos países africanos, continuar a existir uma 
expectativa elevada sobre a capacidade dos actores externos operarem transformações profundas e 
abrangentes nas dinâmicas sociais e políticas de cada país. Esta expectativa é partilhada pela generalidade 
da comunidade internacional, em que o pessimismo e complexidade do diagnóstico dos problemas 
contrastam com o optimismo e simplicidade das soluções prescritas externamente. Ou seja, acaba por se 
verificar um hiato considerável entre os objectivos proclamados e depois os reais resultados dos programas 
de peacebuilding e statebuilding, o que pode gerar tensões entre actores, para além de percepções erradas 
sobre as motivações da actuação internacional. O caso da missão PESD da UE na Guiné-Bissau é 
um bom exemplo de gestão errada das expectativas, já que a UE tende a considerar os seus objectivos 
cumpridos – na óptica de preparação do quadro legal e administrativo para uma reforma do sector 
de segurança – enquanto alguns actores locais consideram que os objectivos não foram minimamente 
realizados, por praticamente não ter havido resultados palpáveis em termos de implementação efectiva 
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dessa reforma. Outro exemplo é o da MONUC na R.D.Congo, já referido no ponto 3.2.1.3., com um 
mandato completamente desproporcional ao que as suas capacidades alguma vez permitiriam, suscitando 
reações negativas quer por parte do governo quer dos grupos rebeldes.

É preciso salientar que a maior parte dos actores externos (bilaterais e multilaterais) não estão dispostos 
a investir grandes quantidades de recursos, financeiros e humanos, nem durante muito tempo, na gestão 
de conflitos ou nas tarefas de statebuilding em África. Sucedem-se os exemplos em que a actuação 
internacional não dispõe dos meios e da vontade política para assegurar um grau de envolvimento 
necessário à prossecução destas tarefas. Se a reforma institucional é um processo de longo-prazo, muitas 
vezes a actuação externa está assente em projectos de curto-prazo, frequentemente formulados de forma 
desgarrada de uma estratégia geral liderada pelo país, em que há uma retirada abrupta dos financiamentos 
quando finda o prazo temporal do projecto, ou quando há uma mudança nas prioridades do doador. 
Isto é comum à generalidade dos contextos de fragilidade e conflito em África e está devidamente 
documentado em muitos estudos e relatórios sobre a ajuda ao desenvolvimento206.

3.2.2.2. técnico versus político

Vimos que o modelo de peacebuilding e statebuilding, tal como aplicado pela generalidade dos países 
e agências doadoras (lideradas pelas Nações Unidas) se centra em acções de promoção das capacidades 
institucionais, reformas das instituições governamentais para que seja assegurado o Estado de Direito e a 
separação de poderes, construção da arquitectura do Estado central e desenvolvimento de procedimentos 
administrativos eficazes (Zeeuw, 2001). A actuação nos países africanos insere-se, no geral, nesta 
abordagem.

Neste âmbito, as acções de statebuilding tornaram-se demasiado técnicas e resultam, em boa medida, 
de uma interacção entre as burocracias das agências de desenvolvimento e das burocracias locais. 
Existe quase uma orientação para a racionalização e simplificação, em que se promove a mudança através 
de soluções técnicas, apoiadas em exemplos isolados de reforma, descurando o papel dos incentivos 
políticos, dos processos sociais e sua interligação com os processos políticos, da cultura institucional e das 
relações de poder (formais e informais) nas perspectivas de reforma. Nesse contexto, a peacebuilding é 
implementada como uma “checklist” de acções ao nível operacional, no plano das instituições e processos, 
sem nunca chegar ao âmago das dinâmicas políticas (veja-se os casos da Libéria e Serra Leoa, explicados 
segundo esta perspectiva em Call ed. 2008a: 335-358, ou em ICG, 2004).

Esta preferência por instituições formais e procedimentos técnicos assenta na ideia de que os programas 
podem ser replicáveis, em vários contextos, e pode ser explicada por diversos factores:

– Pragmatismo: dadas as grandes dificuldades e obstáculos encontrados nos países africanos, é 
mais fácil levar a cabo actividades técnicas (p.ex. treino de polícias, elaboração de leis, construção 
de tribunais, fornecimento de equipamentos, apoio a eleições) do que tentar trabalhar com as 
mudanças comportamentais/de mentalidades e as dinâmicas internas de poder.

– Portabilidade: é muito mais fácil transferir equipamentos e conhecimentos técnicos de um 
contexto socio-político para outro, do que transferir valores culturais e políticos.

– Motivos organizacionais e de racionalidade económica: o enfoque técnico é um enfoque em 
resultados de curto-prazo, mais imediatos e visíveis, que permitem justificar os financiamentos, 
mais do que acções ao nível da “substância” que requerem um envolvimento maior e mais 
prolongado (p.ex. o sucesso ou falhanço da organização de um acto eleitoral é facilmente 
quantificável).

– Motivos políticos: uma abordagem técnica não está sujeita a tanta controvérsia e é uma forma 
de evitar até acusações de neo-colonialismo ou intervencionismo nos assuntos internos dos 
Estados (Pouligny 2009:4). 

206 Por exemplo, para lições aprendidas sobre as acções internacionais de reconstrução em Moçambique, Uganda, Ruanda Serra Leoa 
e Uganda, ver Rugumamu e Gbla, 2003.
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Existem, cada vez mais, estudos que alertam para o carácter funcionalista, tecnicista, burocrático e 
administrativo da abordagem de statebuilding que é prosseguida pela comunidade internacional. 
Chandler considera que “o império está em negação”, não por pouco regular ou intervir, mas sim porque 
o centro político decisor internacional mascara as suas intervenções na periferia com uma capa a-política 
(supostamente neutral), terapêutica (de consertar o que está mal nos Estados), e tecnicista (com enfoque 
nas questões administrativas e burocráticas) (Chandler, 2006:44-46). Segundo esta perspectiva, o léxico 
utilizado da “good governance”, “capacity-building”, “ownership” e “accountability” não é mais do que a 
expressão simbólica da política desse império em negação.

Parece existir, neste contexto, uma falta de capacidade dos actores internacionais em reconhecerem que as 
suas intervenções de peacebuilding e statebuilding têm motivações, interesses e impactos nas dinâmicas 
locais, dos quais se deve ter consciência e ter em consideração nas escolhas subjacentes à intervenção 
externa. Fernanda Faria refere que “donors and international NGOs tend to behave as if the technicalities 
of delivering international assistance could be separated out from local political processes and thrive 
independently of the latter, thus maintaining the illusion of the neutrality of their actions” (Faria, 2011:24). 

As intervenções internacionais tendem a não reconhecer que não podem ser neutrais e imparciais, pelo 
simples facto de que trazem novas oportunidades, recompensas, incentivos tanto para os que intervêm, 
como para os que são objecto da intervenção. Ambos ficam ligados por novas formas e processos de 
interacção, numa rede complexa de relações sociais e políticas. Nesse sentido, todas as intervenções são 
ambíguas porque assentam em percepções diversas e podem ter significados diferentes para os actores 
externos (interventores, que não são um grupo homogéneo) e para os actores internos (intervencionados, 
que também não são um grupo homogéneo). (Rubinstein, 2005).

Brinkerton alerta para que a resposta a problemas políticos com soluções técnicas é feita através da 
criação de instituições com fraca legitimidade e sustentação política ou social, sendo por isso pouco 
sustentáveis como base da governação (Brinkerton, 2007). Mais, ao se promoverem Estados africanos 
altamente dependentes do apoio externo para a sua sobrevivência, o statebuilding passa a ser ele próprio 
um processo de falhanço do Estado, de criação de “Estados fantasma” que existem em termos jurídicos, 
possuem instituições, mas não incorporam a vontade política das suas sociedades (Brinkerton, 2007:100). 

Os processos de statebuilding tal como são genericamente implementados externamente pela 
comunidade internacional em vários Estados denominados de frágeis revelam, assim, uma despolitização 
e globalização de um processo que deveria ser essencialmente local e nacional. Chandler conceptualiza 
esta contradição política da peacebuilding ao questionar a sequência do “Estado sem política” enquanto 
elemento gerador de conflito violento, para uma “paz sem política” como prescrição para resolver e 
prevenir conflitos (Chandler, 2005).

Mais, a avaliação desses processos comete o mesmo erro, ao atribuir a questões técnicas os parcos 
resultados das missões de peace e statebuilding, em vez de analisar as complexidades e contradições 
inerentes ao processo de tentativa de construção de um Estado a partir do exterior. Entre as razões 
técnicas apontadas estão, do lado dos doadores, a inadequação dos mandatos, a falta de coordenação 
entre actores, ou os recursos insuficientes, enquanto do lado dos países receptores, o ênfase está na falta 
de capacidade dos governos e na natureza disfuncional das instituições, que supostamente não permitiu 
absorver ou aproveitar as acções externas implementadas.

A primazia da componente técnica sobre a dimensão política não é apenas prosseguida pela comunidade 
internacional, mas incentivada, em certos casos, pelas próprias elites governantes dos países africanos, pouco 
interessadas em ceder a pressões para realizar mudanças estruturais que desafiem o status quo, que alterem 
as estruturas de distribuição do poder, dos direitos e dos benefícios no aparelho estatal. Nomeadamente, 
“in a fair number of cases, state elites effectively instrumentalized economic reform and were thus able 
to strengthen and even ‘recentralize’ their neopatrimonial power, notably in the realm of privatization of 
state-owned enterprises” (Englebert e Tull, 2008:14). Ou, como referem Barnett e Zürcher, 

Local elites want to preserve their political power and ensure that the peace implementation 
process either enhances or does not harm their political and economic interests (…). State elites 
will thus try to balance the opportunities that peacebuilders offer with the threats that the 
implementation of liberal peacebuilding poses to their survival strategy. (Bartnett 2009:4).
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Isto tem reflexos evidentes, também, no alcance das reformas que são efectivamente realizadas. Taylor 
apelida o resultado desta realidade como “síndroma da reforma parcial”, ou seja, “aid-recipient rulers 
redirect the reform process enough to protect their patron-client relations, but no more than what the 
donors (…) can silently accept or ignore” (Taylor, 2009). Na prática, os doadores raramente analisam e 
questionam quem é que os seus parceiros locais efectivamente representam, que incentivos e motivações 
têm, qual a sua interacção com outros actores no plano interno, ou qual a fonte e tipo de legitimidade 
que possuem (Mehler 2009) – para além da legitimidade formal derivada das eleições ou de um acordo 
de paz. 

A interacção entre a comunidade doadora internacional e as elites políticas locais pode resultar, assim, 
num processo de alinhamento e reforço mútuo, entre burocracias, em que há uma desconexão face a 
largos sectores da população (Moe, 2010:16). Desta forma, verifica-se uma satisfação mútua com os 
resultados: por um lado os intervenientes externos puderam cumprir as tarefas da sua missão, melhorar a 
segurança de curto-prazo, reportar alguns resultados imediatos aos seus financiadores ou organizações e/
ou obter algum reconhecimento local sobre a necessidade de reformas; por outro lado, as elites africanas 
do país intervencionado obtiveram algum reconhecimento internacional da sua legitimidade, em alguns 
casos reforçaram o status quo (p.ex. o seu poder sobre o aparelho central do Estado) e obtiveram recursos 
financeiros adicionais.

A opção por soluções técnicas para questões políticas expressa-se em várias dimensões, aqui resumidas.

Em primeiro lugar, reflecte-se num maior ênfase na questão da eficácia e capacidade (das instituições 
governamentais)207 por contraponto a questões de autoridade e legitimidade. Por exemplo, o Estado 
ruandês durante a década de 1980 era encarado pelos doadores como dos mais eficazes e orientado para 
o desenvolvimento, embora a base da sua autoridade fosse uma política discriminatória que afectava a sua 
legitimidade e favorecia o desenvolvimento da conflitualidade violenta. De forma similar, na R.D.Congo, 
embora Laurent Kabila e Joseph Kabila tenham ambos tomado o poder por via não democrática208, a 
governação do segundo foi considerada na prática mais legítima por parte da comunidade internacional, 
apenas porque este assumiu uma postura mais favorável à implementação das reformas exigidas pelos 
doadores (pelo menos no plano formal)209. 

Em segundo lugar, expressa-se na dificuldade de prosseguir acções mais complexas que impliquem 
recomposições de poder. Na R.D.Congo, no período de transição que se seguiu à assinatura do acordo 
de paz de 2002, a comunidade internacional colocou a maior parte da atenção e apoio no trabalho para a 
realização de eleições (em 2006) e para projectos de redução da pobreza, esperando que os avanços nestas 
frentes pudessem espalhar um “dividendo da paz” e compensar outras questões não resolvidas, como 
era o caso da criação de um exército nacional integrado. A necessidade desta restruturação era evidente 
antes das eleições e levou à persistência de vários episódios de violência não apenas no leste do Congo, 
mas nas províncias do Equateur e de Kinshasa (ICG, 2010). Para além disso, investir na desmobilização 
das forças de segurança em contextos onde os militares têm poucas ou nenhumas oportunidades de 
encontrar emprego ou prosseguir uma carreira fora da instituição militar pode provocar conflitos, tal 
como aconteceu na R.D.Congo. Por exemplo, no Ruanda o governo insistiu em seguir uma estratégia 

207 Ainda dentro destas, há um enfoque claro nas capacidades técnicas, por contraponto a outras capacidades fundamentais para a paz, 
como a capacidade de gestão de conlitos, a capacidade de impulsionar a mudança, a capacidade de negociação, a capacidade de 
agregar vontades e interesses, etc. 

208 Laurent Kabila tomou o poder em 1997 no decurso da rebelião iniciada pela Aliança das Forças Democráticas para a Libertação 
do Congo-Zaire; Joseph Kabila herdou o poder em 2001, após o assassinato do pai em circunstâncias suspeitas.

209 Joseph Kabila promoveu uma política externa de aproximação ao Ocidente, promovendo acordos de ajuda ao desenvolvimento 
com diversos doadores e aceitando uma maior intervenção externa no acompanhamento das questões de segurança e de desen-
volvimento. O Banco Mundial, que tinha suspendido as operações no Congo desde 1993, regressou em 2002 com um pacote de 
ajuda à reconstrução e reabilitação do país e com outro de apoio orçamental ao governo congolês (Englebert, 2006:74). O reforço 
da MONUC (criada em 1999) e a formação do Comité Internacional de Acompanhamento da Transição (CIAT) e do chamado 
“Grupo de Contacto” são também ilustrativos. O CIAT foi formado em 2002 com embaixadores dos cinco membros permanentes 
do Conselho de Segurança, a Bélgica, o Canadá e a África do Sul, aos quais se juntaram posteriormente Angola, o Gabão, Moçam-
bique, a Nigéria, a Zâmbia, a Comissão da União Africana e a Comissão Europeia. Era o principal órgão internacional de contacto 
com o governo congolês de transição (2003-2006).
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diversa, mantendo os efectivos nas forças armadas, empregados em negócios do exército ou em trabalhos 
públicos, o que contribuiu para amenizar tensões.

Em terceiro lugar, a primazia da dimensão técnica materializa-se na aposta em questões principalmente 
institucionais, em detrimento da dimensão relacional da peacebuilding e do statebuilding. Isto faz com 
que, frequentemente, as reformas em vários países africanos sejam implementadas de forma superficial 
e cosmética, ao nível apenas organizacional ou cerimonial, sem que exista uma alteração substancial 
ao nível das práticas. Barnett apelida essa dinâmica de “peacebuilding simbólica” (Barnett e Zürcher, 
2009:7) e outros denominam-na de “paz virtual” (Heathershaw, 2009; Richmond, 2013), no sentido em 
que são transpostos os símbolos da reforma promovidos pelos intervenientes externos (p.ex. a realização 
de eleições, ou o compromisso formal das elites locais com certos princípios), existindo uma aparência de 
que o tipo de Estado está de facto a ser mudado (no sentido da liberal-democracia), quando abaixo da 
superfície as relações de poder continuam segundo as lógicas e práticas anteriores. 

Da mesma forma, parte-se frequentemente do pressuposto que, existindo um acordo de paz celebrado 
entre as elites políticas, este irá de alguma forma estender-se à sociedade como um todo. No entanto, 
em guerras civis e conflitos internos isto pode ser uma ilusão, já que os acordos de paz não alteram, 
pelo menos de forma substantiva, as estruturas de poder que existem há décadas em determinado país. 
Os entendimentos informais entre elites continuam a persistir e, com eles, muitas das dinâmicas que 
contribuíram para o surgimento de conflitos violentos. As tensões inter-grupais não são anuladas, como 
demonstra o exemplo do Acordo de Arusha em 1993, mediado por actores internacionais como a França, 
o Reino Unido e os Estados Unidos, e que não teve qualquer influência de contenção nas dinâmicas que 
conduziram ao genocídio no Ruanda menos de um ano depois.

Outro exemplo é o processo de reforma do sector de segurança na R.D.Congo, em que tratamento técnico 
de questões eminentemente políticas faz com que não sejam devidamente equacionadas dinâmicas neo-
patrimonialistas e equilíbrios informais de poder, que não desaparecem com a assinatura de um acordo 
de paz ou com a realização de eleições. Este argumento é ilustrado pelo relatório do International Crisis 
Group sobre este país, que afirma: 

The command structure, size and control of the security forces (in particular the 12,000-strong 
Presidential Guard) and the f inancial administration of the sector suffer from blatant 
political manipulation and pervasive, high-level corruption that have made real reform all 
but impossible. The logic of the transition was to buy peace by giving all signatories to the deal 
lucrative positions, an accommodation that came at the cost of continued impunity for human 
rights abuses and corruption and left intact patronage networks that permeate the state and 
army, undermining much-needed reforms (ICG, 2007b:ii).

O enfoque da comunidade internacional na segurança, na ordem e na estabilização militar e política é 
claramente insuficiente para pôr fim a conflitos que são agravados e perpetuados também por dinâmicas 
de violência, de desigualdade social e económica profundas e pelos interesses subjacentes ( Jeong, 2005: 
xi). A ideia de uma paz sustentável baseada apenas na ordem política e económica pode ser um objectivo 
ilusório e insuficiente para pôr fim a conflitos armados violentos e duradouros ( Jeong, 2005: 18), 
particularmente se não forem tidos em conta os factores estruturais da violência (Galtung, 1998), alguns 
dos quais ligados a dimensões psico-sociais, de relacionamento inter-grupal e de percepção identitária. 
Por exemplo, no caso de R.D.Congo a comunidade internacional enfatiza frequentemente, nas suas 
narrativas, o carácter regional do conflito no leste do Congo, enunciando os problemas de exploração dos 
recursos minerais e de intervenção dos países vizinhos. No entanto, os complexos (des)equilíbrios locais 
fundam-se em questões relacionadas com o relacionamento intergrupal, estabelecido historicamente 
e manipulado pelas elites políticas, por exemplo no que respeita ao acesso às terras e às questões de 
atribuição da cidadania (“os que são originalmente congoleses”, “os que têm ascendência ruandesa ou 
falam Kinyaruanda” e “os que foram chegando”).

O reconhecimento da importância destas dimensões tem-se materializado, de certa forma, num maior 
apoio da comunidade internacional a processos de reconciliação que envolvem equilíbrios complexos 
entre paz e justiça, entre verdade e reconciliação. O exemplo do Tribunal Especial para o Ruanda 
demonstra, porém, que os mecanismos formais, morosos e burocratizados, podem estar desadequados 
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àquilo que as populações percepcionam como “reconciliação”, enquanto noutras situações de fragilidade 
em África alguns esforços externos nesta área não têm tido qualquer eco ao nível interno (por exemplo 
na Guiné-Bissau). 

Em última análise, a peacebuilding é (ou deveria ser) sobre a recomposição do poder entre os actores 
locais, envolvendo alterações nas estruturas e dinâmicas sociais e políticas. E nesse sentido, a paz é 
profundamente social. Este facto pode ser exemplificado tanto nos casos em que essa reconciliação está 
longe de ser conseguida (como na Serra Leoa, no Burundi, na R.D.Congo, na Guiné-Bissau), como nos 
casos considerados de sucesso (como Moçambique). 

Tomemos o caso de Moçambique como exemplo positivo. Um dos principais sucessos atribuídos à 
ONUMOZ é a desmobilização e reintegração de 80 mil combatentes de ambas as partes no conflito. No 
entanto, esta reintegração só foi possível devido ao processo de reconciliação que se desenrolou ao nível 
local (Lundin, 2004), assente em grande medida em rituais tradicionais de purificação, em cerimónias 
espirituais e religiosas, e na aceitação dos ex-militares como membros efectivos das comunidades através 
de mecanismos de diálogo e de perdão (Honwana 1998 e 2003). Com efeito, apesar de no Acordo Geral 
de Paz (1992) a questão da “justiça” ter sido sacrificada em nome da necessidade de enterrar o passado e 
prosseguir uma estratégia de peacebuilding inclusiva – através da concessão de uma amnistia geral –, os 
mecanismos locais de restauração da confiança e de reconciliação tiveram um papel fundamental ao nível 
da transformação do conflito para uma dinâmica positiva de paz (Ferreira, 2004). Sem esta exorcização 
dos traumas e reconstrução local da confiança entre as partes, os esforços técnicos da comunidade 
internacional no âmbito da promoção da segurança ou da justiça poderiam ter tipo resultados mais 
superficiais e menos duradouras.

Pelo contrário, tomemos a Guiné-Bissau como exemplo negativo. As dimensões estruturais da violência 
incluem uma militarização e personalização do Estado, a normalização da violência ao nível estatal ligada 
a uma cultura de impunidade, a manipulação política de rivalidades grupais, a informalização do Estado 
através de redes de clientelismo e corrupção baseadas em alianças com actores não-estatais (incluindo 
líderes étnicos e religiosos locais), ou a ligação a fluxos transnacionais de carácter ilegal (Roque, 2009; 
ICG, 2008). A cultura de impunidade tornou-se em elemento constitutivo da vida política guineense, 
verificando-se uma inacção internacional na prevenção dos sucessivos assassinatos e golpes de Estado 
desde 1999 e uma protecção tácita de figuras ligadas à instabilidade política e ao tráfico internacional de 
droga (OCDE, 2011).

A actuação da comunidade internacional neste contexto tem-se centrado na preferência por uma 
abordagem sequencial (primeiro a estabilização política e de segurança, depois o desenvolvimento e 
a reconciliação), em programas pós-conflito (desadequados a uma situação de crise prolongada), na 
promoção de actos eleitorais para restauração da legitimidade após episódios de violência, e no apoio a 
reformas técnicas e burocráticas ao nível do Estado central. Naturalmente, estas não alteram as estruturas 
de poder nem criam condições sociais para a construção de uma paz sustentável210. E ao não abordar os 
grupos específicos ou os papéis desempenhados na perpetuação de uma violência estrutural em tempo 
de paz formal, o padrão da acção externa parece ignorar “que a verdadeira oposição não é entre guerra 
e paz, mas sim entre violências e paz. E que há violências estruturais e culturais que se evidenciam com 
exuberância redobrada depois de terminada a guerra, em paz formal” (CES 2008:3)

As acções de statebuilding na Guiné-Bissau traduzem-se predominantemente no reforço de capacidades 
para provisão de serviços sociais básicos e para a gestão das finanças públicas, bem como no apoio a 
processos de Reforma do Sector de Segurança. Esta última é uma questão divisora pela sensibilidade no 
contexto histórico e político da Guiné-Bissau e pela natureza negociada do processo, mas nem sempre os 
actores internacionais apreendem plenamente ou tomam em consideração as condições internas existentes 
para a reforma e as implicações das suas intervenções no processo de negociação interna (OCDE, 2011). 
Para além disso, foram prosseguidos sucessivos processos de DDR, promovidos por diversos doadores 
desde 1999, que se centraram em aspectos técnicos e descuraram questões de poder, nomeadamente: 

210 Para uma análise aprofundada das dinâmicas de violência e colapso do Estado na Guiné-Bissau, ver Roque, 2007.
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quem decide quem será desmobilizado, como equacionar os equilíbrios identitários existentes dentro da 
instituição militar, que regras informais de poder são importantes para as dinâmicas de autoridade, etc.

Estes programas são formulados pressupondo uma apropriação local das reformas e descurando claramente 
a dimensão histórica da violência, a interacção entre grupos sociais e o processo de reconciliação. Com 
efeito, muitos dos actores internacionais presentes no país estão mal informados sobre as dinâmicas 
locais, mal equipados para lidarem com a alteração constante de contexto e volatilidade das alianças, 
pouco sensibilizados para o poder das agendas informais e para o papel que estas têm na perpetuação 
da violência (Roque, 2009). Desta forma, as questões de poder e da reconciliação encontram-se 
secundarizadas ou ausentes da actuação da comunidade internacional no país – veja-se por exemplo o 
quadro estratégico para a Consolidação da Paz, adoptado pela Comissão de Peacebuilding das NU e o 
governo da Guiné-Bissau em 2008, o qual pretende ser uma das iniciativas internacionais de referência 
para a prevenção de conflitos no país. 

Para além disso, o facto de se fazer depender o Desenvolvimento da Segurança levou a uma 
compartimentalização das intervenções, em que há uma sequenciação implícita das acções através da 
canalização preferencial de verbas para as áreas prioritárias em que se joga esse reforço de segurança (por 
exemplo a reforma da segurança, ou o controlo de fluxos ilegais numa perspectiva de segurança dos países 
desenvolvidos, como acontece com o tráfico de droga que passa pela Guiné-Bissau), em detrimento dos 
sectores mais ligados ao desenvolvimento (criação de emprego, apoio ao sector agrícola, etc). Num caso 
de crise prolongada como o da Guiné-Bissau, isto pode significar que a comunidade internacional se 
encontra num “limbo”, em continua a implementar programas pós-conflito mais de uma década após a 
guerra ter terminado, e em que continua presa a uma perspectiva de segurança sem avançar para outras 
questões no plano económico e social (incluindo questões relacionadas com a reconciliação).

3.2.2.3. estado central versus ordens políticas informais e não-estatais

As estratégias dos doadores para responderem aos desafios da segurança e do desenvolvimento em 
África têm sido contraditórias na medida em que, ao mesmo tempo que apostam em programas de 
“institution-building” ao nível das instituições centrais do Estado, apoiaram a emergência do sector não-
estatal enquanto fornecedores de serviços às populações (a chamada sociedade civil211). A competição 
entre actores estatais e não-estatais por recursos externos e a substituição do Estado no fornecimento de 
serviços básicos foram dois factores que contribuíram, em certos casos, para prejudicar as capacidades 
institucionais e funcionais do próprio Estado.

Por outro lado, a actuação de statebuilding tende a focar-se quase exclusivamente nas práticas formais 
e centrais do Estado, ou seja, nas estruturas e procedimentos burocráticos formais do Estado que 
correspondem à base legal-racional enunciada por Weber, descurando a coexistência, em África, 
de instituições e processos de decisão política informais, quer ao nível central quer local, fortemente 
influenciadas por relações pessoais e por solidariedades de base sócio-grupal que turvam a distinção entre 
a esfera pública e privada. Como refere Bratton (2007), o Estado é uma forma de organização no seio da 
sociedade que coexiste e interage com outras formas e organização política e social, formais e informais, e 
que, no caso africano, desempenham um papel importante na organização da sociedade (como analisado 
no ponto 3.1.)

As legitimidades nas sociedades e Estados da África Subsaariana têm uma grande variedade de fontes 
(que podem estar combinadas): desde a legitimidade baseada em ideologias nacionalistas ou populistas, 
a legitimidade baseada no clientelismo e neo-patrimonialismo, e/ou a legitimidade com base em formas 
não-formais e tradicionais de legitimidade, incluindo autoridades tradicionais, instituições comunitárias 

211 O conceito de sociedade civil banalizou-se mas não existe uma deinição universal, aplicável a todos os contextos. Em África, a 
diiculdade de deinir e identiicar os actores da chamada sociedade civil é considerável, uma vez que a divisão entre o Estado, o 
mercado e as organizações (tal como argumentado pela teoria do terceiro sector) é, em grande medida, dúbia e artiicial. Chabal e 
Daloz (1999) airmam mesmo que falar de sociedade civil em África é uma expressão ideológica e um slogan sem signiicado. Em 
muitos países africanos, sectores da sociedade civil foram co-optados pelo modelo de paz liberal e não conseguem desempenhar o 
seu papel como watchdog, para além de algumas serem instituições ligadas a personalidades políticas ou a elites, estando desconec-
tadas dos níveis comunitários e locais.
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e consuetudinárias, normas sociais de confiança e de reciprocidade. Não se pretende aqui romantizar a 
natureza e actuação destas instituições, nem qualificá-las de melhores ou piores do que as instituições 
estatais “modernas”, mas tão-somente reconhecer que têm um papel significativo nos processos de 
formação e recomposição do Estado – e do conflito ou da paz em África. 

Porém, da análise das intervenções externas, verifica-se que os doadores têm dificuldade em entender 
(e em envolverem-se com) outras formas de legitimidade que não a legitimidade democrática ou 
aquela que deriva das instituições centrais do Estado212. A maior parte das missões externas de gestão de 
crises ou de paz ou os projectos de reconstrução e ajuda neste âmbito assumem como dado adquirido, 
nomeadamente no plano da implementação, a presença de um governo em funcionamento, como parceiro 
e interlocutor legítimo. Isto radica, em boa parte, na tradição de diálogo e relacionamento (diplomático, 
militar, político) Estado a Estado, em que o Estado é neste caso identificado com a estrutura central de 
governo.

O Estado e as suas instituições ou dinâmicas formais são (ou deveriam ser) apenas um elemento 
entre muitos outros a ter em conta na análise do processo de decisão política, nas relações de poder 
e no comportamento das elites africanas: “equally, if not more important, are the power relations 
and decisionmaking that occur outsider those formal institutions” (Boas e Jennings 2005:391). 
Frequentemente, aqueles que ocupam posições de poder estão interligados por relações grupais variadas 
(p.ex. de parentesco, de etnia, de clientelismo, de religião, de alianças políticas, entre outras) que influem 
na complexidade da governação e da tomada de decisão política, orientando-a em função do equilíbrio 
dessas ligações e teias de comportamentos. Os exemplos são variados: na Guiné-Bissau, nomeadamente, 
as iniciativas internacionais tendem a ignorar o papel que os líderes comunitários e os chamados “homens 
grandes” têm nas dinâmicas políticas formais. Algumas das decisões das elites políticas são influenciadas 
por essas dinâmicas informais e tradicionais, sem que a comunidade internacional presente no país as 
compreenda ou sequer as tenha em conta. 

Relacionado com isto está o facto de a actuação internacional se centrar nas bases formais da soberania 
africana, mais do que nas bases reais dos processos de formação estatal em África (Clapham, 2001). Ao 
apoiar estruturas estatais que são construídas sem ligação ao tecido social, às identidades, instituições, 
valores e normas locais de onde é suposto emanarem, as intervenções externas estão a apoiar sistemas 
de governação com pouca capacidade de mobilização interna e de assegurar uma base alargada de 
legitimidade.

No entanto, algumas análises empíricas das dinâmicas de statebuilding em países como o Uganda ou em 
territórios como a Somalilândia parecem apontar para a possibilidade de reforço de instituições locais 
segundo contratos sociais que promovem fundações mais estáveis – embora não sejam necessariamente 
mais democráticas. Estes territórios praticamente não figuram nos debates internacionais sobre 
statebuilding, pelo simples facto de não terem sido objecto de missões de paz ou de esforços externos 
de statebuilding, mas podem conter elementos importantes sobre como promover o statebuilding nestes 
contextos.

Um exemplo destas dinâmicas está interligado com a actuação na Somália ao longo das últimas duas 
décadas, que aqui merece uma análise mais detalhada por ser um exemplo claro (e extremo) de falhanço 
da importação do modelo de peacebuilding e statebuilding predominante.

212 Uma dimensão que não é aqui analisada, mas que deve ser referida, é outra diiculdade que os actores internacionais têm em traba-
lhar para lá do Estado individual, ou seja, tendo em consideração as dinâmicas regionais. Muitos dos conlitos em África não são 
apenas intra-estatais, já que os intervenientes não actuam só numa lógica nacional, mas antes têm ligações importantes nos países 
vizinhos, importantes para as dinâmicas de conlito ou de paz (Ellis, 2005).
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 Foto: Clingendael – Netherlands Institute of International Relations (http://www.clingendael.nl/)

Apesar de o território da Somalilândia213 ter beneficiado de quase nenhuma assistência internacional nas 
últimas duas décadas e de não ser reconhecida internacionalmente desde que declarou unilateralmente a 
sua independência em 1991, as elites políticas desta parte da Somália conseguiram efectuar um processo 
de desmobilização e reintegração de combatentes, desenvolver estruturas públicas para assegurar uma 
ordem e estabilidade básicas, e consolidar a autoridade através de negociações com vários interesses locais 
(por exemplo de homens de negócios, de líderes comunitários, de autoridades tradicionais e de estruturas 
de clã)214. Também no nordeste da Somália, o Estado regional autónomo da Puntlândia emergiu em 1998 
como uma administração pública em formação, assente na aliança entre vários clãs Darood e Harti. A 
estes dois exemplos juntam-se outros sistemas de governação sub-nacionais que asseguram a estabilidade 
e segurança na Jubalândia (no sul do território) e em Galmudug (no centro)215. 

A Somalilândia é um exemplo de como é possível consolidar internamente o Estado tendo por base as 
dinâmicas societais e políticas internas e “da base para o topo”. E é também uma ilustração de como as 
dinâmicas de colapso do Estado podem não significar a anarquia mas sim a emergência de novas ordens 
políticas, coincidindo com o processo de formação do Estado (Doornbos, 2002). 

A Somali type of statehood that amalgamates customary, Islamic and statutory norms and 
practices has emerged. Somali statehood is shaped by local and global forces, and is also 
distinctly modern in the sense that Somalis have radically decentralized politics, privatized 
public services and internationalized their economy within a very short time span (Hoehne e 
Hagman, 2007:25)

Na Somalilândia, a reconciliação e a estabilidade foram processos que tiveram lugar como pré-condições 
– e não como resultados – do processo de statebuilding (Moe, 2010:22). As forças mobilizadoras da 
paz e da reconciliação no território tornaram-se actores centrais da construção de um Estado formal. 
O clã Isaaq liderou os esforços de criação de instituições políticas, que foram construídas com base na 
intersecção entre actores e interesses “nacionais” e “locais”, tendo por base as dinâmicas de interacção e 

213 A Somalilândia corresponde a um território de 137,6 mil km² no noroeste da Somália (abarcando o território do protectorado 
britânico no período colonial), onde habitam aproximadamente 3,5 milhões dos cerca de 10 milhões que compõem a população 
total da Somália. A República da Somalilândia foi decretada unilateralmente em 1991, possuindo uma Constituição, um sistema 
de governo, uma moeda própria e forças de segurança.

214 Análises do relativo sucesso do processo de statebuilding na Somalilândia podem ser encontradas em Reno 2006, Doornbos 2002, 
Menkhaus 2006a, Hoehne e Hagman 2007, Bøås e  Rotwitt 2010; Kaplan 2010.

215 À excepção da Somalilândia, as restantes ordens políticas referidas manifestam a intenção de fazer parte de uma Somália federal.
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de poder entre clãs, os quais são um elemento constitutivo básico da identidade da população somali216. 
O modelo de statebuilding combina elementos da “estatidade moderna” (como um presidente e um 
Parlamento) com elementos consuetudinários. Já foram realizados três actos eleitorais desde 2001, 
mas as estruturas estatais de governação foram construídas de forma a integrar conceitos tradicionais 
locais de governação – incluindo normas e valores consuetudinários largamente aceites pela população, 
nomeadamente mecanismos de consulta e consenso, ou mecanismos de resolução de disputas baseados 
nos clãs, entre outros. 

O governo da Somalilândia não tem o monopólio da violência, já que a segurança é assegurada de 
forma descentralizada por anciãos e políticos locais (que intervêm no caso de surgimento de conflitos 
entre indivíduos ou grupos), embora tenha sido também prosseguido um trabalho de desmobilização das 
antigas guerrilhas e de criação de uma polícia e exército “nacionais”. As instituições do governo central 
– como a “Câmara de Anciãos” ou as forças armadas nacionais – só intervêm directamente em casos 
excepcionais, nos quais esteja em causa a integridade e estabilidade da Somalilândia (Hoehne e Hagman, 
2007, p-23-24). A educação, a saúde e as actividades económicas são, em grande medida, geridas por 
investidores privados e assegurados por empresas ou ONG. 

A comunidade internacional não reconheceu a Somalilândia e as estratégias externas de peacebuilding 
e statebuilding têm consistido, resumidamente, em várias tentativas de restabelecimento e apoio a um 
governo central e a um Estado unitário na Somália (com base no sul da Somália, que inclui a capital 
Mogadishu). Desde 1991, os actores externos lançaram pelo menos catorze iniciativas de paz no país, 
através das chamadas “Conferências de Reconciliação”, e afectaram mais de oito mil milhões de dólares 
para a construção do Estado central (Kaplan 2010)217. Estas conferências de paz tornaram-se palco para 
a luta pelo poder e influência política entre várias facções, incluindo senhores da guerra, favorecendo a 
polarização de posições218.

Uma dessas conferências resultou na formação de um Governo Federal de Transição (GFT), criado 
em 2004 com apoio da ONU e reconhecido internacionalmente como o governo legítimo da Somália, 
segundo um sistema de representação proporcional. No entanto, este controla apenas uma pequena 
parte do território, não possui uma administração pública em funcionamento e não controla as forças 
de segurança que actuam em seu nome (Menkhaus, 2008). A ineficácia da estrutura centralizada que se 
pretende estabelecer favoreceu o crescimento de grupos islâmicos, unidos numa milícia armada (a Islamic 
Courts Union). Esta expandiu-se rapidamente, uma vez que conseguiu assegurar a ordem e a segurança 
de algumas comunidades, bem como co-optar vários sub-clãs ao atribuir-lhes poder nas administrações 
locais. O aproveitamento de relações sociais e de poder tradicionais constituiu, assim, uma mais-valia do 
movimento.

O GFT acabou por receber suporte militar da Etiópia, entre Dezembro de 2006 e Janeiro de 2009, 
para neutralização deste movimento islâmico, com apoio diplomático e militar dos Estados Unidos. 
A hostilidade histórica entre Somalis e Etíopes, bem como a actuação militar das tropas etíopes, 
contribuíram para aumentar o ressentimento das populações relativamente ao GFT e para engrossar as 
fileiras dos grupos islâmicos (Menkhaus, 2008). Para além disso, ao mesmo tempo que Estados e Unidos 
e Etiópia se envolveram na capacitação e apoio ao GFT, também prosseguiram estratégias de contra-
insurgência e anti-terrorismo que tiveram exactamente o efeito contrário, ao trabalharem directamente 
através de forças de segurança locais predatórias e pouco transparentes (Call ed. 2008a:190).

As perspectivas de peacebuilding e statebuilding ao nível central são ainda desanimadoras. Por um lado, 
o GFT não é uma entidade coesa, com uma diversidade de grupos que prosseguem agendas próprias. Por 
outro lado, as diferenças ideológicas, as oportunidades económicas e as alianças com base nas estruturas 

216 A população Somali está dividida em seis grandes clãs (que perfazem quase 90% da população), que se subdividem em sub-clãs e 
redes familiares alargadas, os quais se juntam ou separam num processo luido de constante decomposição e recomposição. Para 
uma análise da estrutura de governação de clãs na Somália ver p.ex. Luling, 1997.

217 Para uma análise da actuação da ONU e outros actores internacionais na Somália durante os anos 1990, ver Ferreira, 2001.

218 Uma análise das tentativas de reconciliação efectuadas pela comunidade internacional na Somália pode ser encontrada em Bøås e 
Rotwitt, 2010.
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de clã contribuíram para fragmentar o movimento islâmico em grupos mais pequenos, cuja coesão se 
desmoronou após a retirada do inimigo comum etíope. Apesar dos esforços dos EUA para criação de um 
exército nacional e procura de uma solução política, da criação da Missão da União Africana na Somália 
(AMISOM) e da ajuda ao desenvolvimento disponibilizada para funcionamento do executivo somali, o 
governo continua a controlar apenas uma pequena parte do território em meio urbano e a profusão de 
grupos armados indicia a continuação do contexto violento.

O exemplo da Somália, sendo extremo relativamente a outros exemplos africanos, levanta, naturalmente, 
questões importantes no plano da cidadania, da soberania e da identidade nacional (no caso da 
Somalilândia e Puntlândia). Mas levanta também questões sobre como tem sido prosseguida a resposta 
internacional de “reconstrução” e “reparação” dos Estados africanos. É, nomeadamente, um exemplo das 
contradições entre processos de peacebuilding e statebuilding, normalmente considerados coincidentes 
pelos actores externos. Um vasto número de actores na Somália estão interessados na paz mas temem 
um governo central forte, como é o caso de actores económicos, empresas e homens de negócios (que 
pretendem um ambiente estável, seguro e previsível para conduzirem as suas actividades mas não um 
governo que se possa tornar repressivo ou predatório dos seus recursos). Outros actores políticos locais 
também tentam promover a paz ao nível local mas bloqueiam sistematicamente os esforços de reforço do 
Estado central (Menkhaus, 2006a).

Pode afirmar-se que os esforços internacionais prosseguidos ao longo das últimas décadas estavam 
condenados ao fracasso por imporem uma estratégia “do topo para a base” que ignora as dinâmicas 
socio-políticas locais, um modelo centralizado que pouco tem a ver com o carácter descentralizado do 
poder na Somália, e um modelo estatal em grande medida artificial e burocrata (Call ed. 2008a:188-190). 
A questão não é apenas impor modelos externos; é o impacto que esses modelos têm na recomposição 
interna. A actuação internacional pode ter contribuído para exacerbar a competição entre clãs, para 
distorcer equilíbrios de poder das relações tradicionais, e para enfraquecer e destruir as estruturas sociais 
tradicionais que contribuíram para manter, historicamente, a ordem social (Kaplan, 2010). 

A análise do impacto que estas intervenções externas têm tido nas estruturas de clã fluidas, fragmentadas 
e descentralizadas da Somália não é objecto desta investigação, bastando-nos a conclusão de que a 
comunidade internacional deu pouca atenção e demonstrou um parco entendimento dessas dinâmicas. 
E se os clãs foram elementos essenciais para a destruição dos governos centrais na Somália, também o 
podem ser para a construção de um sistema de governação mais consentâneo com a realidade local219.

3.2.2.4. narrativas e quadros rígidos de actuação

A aplicação externa de um modelo liberal de peacebuilding e statebuilding em África falha também na 
medida em que é reforçada por narrativas e culturas organizacionais dos intervenientes externos, 
construídas ao longo do tempo com base em elementos ideológicos, históricos, identitários e de 
interacção social e política. Estas narrativas e culturas organizacionais influenciam e moldam a forma 
como os agentes percepcionam a realidade e agem sobre ela. No caso em análise, favorecem percepções 
e interpretações restritivas e simplificadas dos contextos africanos, enquanto, por outro lado, assentam 
em quadros rígidos de resposta e de actuação que acabam por estar dissociados das dinâmicas existentes.

Este argumento está relacionado com o apresentado no ponto 3.2.2.2. (“técnico versus político”) mas 
ultrapassa-o no sentido em que enfatiza o que se verifica ao nível das percepções e retórica das agências 
doadoras ou das organizações multilaterais quando intervêm em situações de fragilidade ou de conflito em 
África. Sabemos que as grandes estruturas organizacionais têm tendência a ser altamente burocratizadas 
e resistentes à mudança (Barnett e Finnemore 2004, cit in Autesserre 2009). Sabemos também que as 
organizações precisam de modelos de actuação, de regras, rotinas e procedimentos que lhes permitam 
uniformizar a sua acção e controlar a aplicação das políticas que definem e dos instrumentos que detém 
(Weick, 1995). No entanto, muitas vezes estes modelos e regras são baseados em pressupostos erróneos 

219 Alguns autores apresentam sugestões para este modelo, como por exemplo o apoio a governos regionais com uma governação 
autónoma, o apoio a um sistema federalista e o apoio a uma estrutura central de governo com funções limitadas (p.ex. de gestão de 
uma moeda comum, de negociação de disputas entre clãs e enquanto plataforma de negociação entre representantes dos clãs para 
construir consensos sobre política externa e projectos de infraestruturas nacionais) (Kaplan, 2010).
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sobre os conflitos e sobre a sua intervenção, apesar de largamente difundidos e aplicados pelos agentes de 
peacebuilding e statebuilding nas suas missões e projectos.

Esta argumentação é aqui explanada através de três aspectos: a distinção rígida entre conflito e pós-
conflito; o enfoque na dimensão nacional em detrimento das dinâmicas locais de violência (e de 
peacebuilding); e a perspectiva de que a violência é algo “natural” aos contextos africanos mesmo em 
tempo de paz. 

Um dos pressupostos é a existência de uma linha divisora clara entre a situação de conflito e de 
pós-conflito. Apesar de já terem sido mencionadas aqui alterações consideráveis no tipo de conflitos 
predominantes actualmente em África, ou os vários avanços teóricos e académicos sobre a gestão de 
conflitos (desde a paz positiva de Galtung à transformação de conflitos de Lederach), as Nações Unidas, 
a União Europeia, o Banco Mundial, e diplomatas e outro staff envolvido na acção externa dos países 
doadores (p.ex. dos Ministérios dos Negócios Estrangeiros ou do Ministério da Defesa) continuam a 
ter uma interpretação convencional da resolução dos conflitos e da realidade pós-conflito. Por outras 
palavras, uma análise dos padrões de actuação destes actores revela que o conflito é visto como uma 
evolução linear, em que o ciclo do conflito é percorrido desde o seu início, passando pela escalada da 
violência/da crise e concluindo-se na sua resolução. Isto influencia o tipo de políticas prosseguidas, as 
estratégias de intervenção, os instrumentos aplicados e toda a postura dos actores externos perante um 
dado contexto.

Neste âmbito, Muggah (2005) afirma que os actores internacionais assumem que “upon the signing of 
ceasefires, safety and security are likely to return (…) collateral damage will decline (…) and development 
projects and investment can be hastily deployed” (Muggah, 2005:240). A assinatura de acordos de paz é 
frequentemente encarada como o fim do conflito violento e a realização de eleições com o corolário de 
um processo de transição democrática, passando os actores externos a uma fase diferente da sua actuação, 
já baseada no pressuposto de que existe efectivamente paz, ou de que existe efectivamente democracia. 

Na R.D.Congo, a criação de um governo de unidade nacional, em 2003, foi considerada como um marco 
no fim do conflito, passando a comunidade internacional a funcionar imediatamente numa perspectiva de 
pós-conflito (e o mesmo é válido para muitos outros processos de paz em África). Ou seja, estabelecendo 
como interlocutores os participantes no processo de transição e iniciando programas de reconstrução e 
de ajuda ao desenvolvimento:

Belgium reviewed its priorities: economic and political matters became more important than 
security issues. The United States stopped advocating for an intercommunity dialogue in the 
Kivus. High-ranking diplomats, as well as the UN’s top managers, started considering local 
conflict as an internal matter that fell under the expertise of the transitional government. 
Donors such as the European Union started disbursing development funds. Because the UN 
mission was from then on considered a “peacekeeping” mission and not a peace-enforcement 
one, soldiers deployed in the Congo did not expect to f ight and combat material was not 
always available. Similarly, MONUC civilian off icials were sent “to make peace, not war” 
(Autesserre, 2009:262).

Em relação a este ponto, refira-se a insistência da comunidade internacional no cumprimento dos 
pressupostos formais de determinado projecto, acção ou missão, sem que seja efectuada uma análise 
crítica das motivações, interesses e dinâmicas existentes para além dessa “formalidade”. Na prática, 
não basta dizer que determinada missão (p.ex. de peacekeeping, de gestão de crises, ou de reforma do 
sector de segurança) foi formalmente solicitada pelas autoridades do Estado “beneficiário” para que esse 
consentimento exista. Como refere Rubinstein, “whether or not the intervention is invited, there is always 
a delicate hierarchical relation between the intervener and the intervened” (Rubinstein, 2005:529). 

Pode acontecer, por exemplo, que essa solicitação seja feita pelas autoridades africanas mediante 
sugestão dos próprios promotores da intervenção, que seja encarada pelas autoridades do país como mais 
uma forma de receber mais fundos externos, ou que se torne indesejada não obstante o seu mandato 
internacional. Pode existir uma aceitação formal da missão externa, que leva a uma colaboração com o 
governo do país, enquanto este prossegue operações militares e violações graves dos direitos humanos 
em zonas do território (p.ex. UNAMID no Sudão e MONUC na R.D.Congo). Pode existir relutância 
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interna e pressões para a retirada das forças externas, como aconteceu na R.D.Congo, em que Laurent 
Kabila manifestou relutância na aceitação da MONUC no início da missão e Joseph Kabila manifesta, 
desde final de 2009, o desejo de retirada desta missão externa, colocando a ONU num dilema.

Pode também existir uma solicitação por parte do poder executivo, quando outras fontes de poder 
demonstram grande resistência à intervenção. Tem sido o caso, p.ex., da reforma do sector de segurança 
na Guiné-Bissau, em que o poder político solicitou uma missão externa (num primeiro momento uma 
missão de RSS por parte da União Europeia, que teve lugar em 2008-2010, e posteriormente uma 
intervenção militar internacional nunca concretizada), quando os principais destinatários dessa missão 
civil da UE – ou seja, o poder militar – eram claramente contra a intervenção. Assumir que há um 
interlocutor local que representa toda uma sociedade (normalmente o governo), ou que os grupos-alvo 
da intervenção são actores homogéneos, é uma das falhas que tende a ser replicada pela comunidade 
internacional nas suas intervenções (Pouligny, 2000).

Isto significa também que as estratégias externas de peacebuilding tendem a privilegiar uma paz baseada 
no entendimento entre elites e em acordos que estabelecem uma paz negativa, mas que não têm em 
consideração as dinâmicas da conflitualidade e dos interesses dos vários actores ao nível local (Tull, 
2009:227). Por exemplo, o conflito na R.D.Congo tende a ser considerado como um problema da 
fragilidade das estruturas centrais do Estado e como um problema regional ao nível dos Grandes Lagos 
(nomeadamente devido ao papel que o Ruanda e o Uganda têm tido no apoio a grupos rebeldes ou até 
com intervenção directa das suas tropas). Do ponto de vista dos actores externos, tendo-se implementado 
os passos da solução-padrão para o período pós-conflito, os problemas ainda existentes seriam devido a 
fenómenos localizados de criminalidade e de imposição da lei e da ordem, que o Estado congolês será 
capaz de resolver à medida que forem reforçadas as suas estruturas centrais.

No entanto, as manifestações de violência no leste do Congo, embora ligadas em parte a dimensões 
nacionais e regionais, são também precipitadas por problemas locais específicos, como tensões sobre o 
acesso à terra, ao gado, ao recursos minerais, ao poder tradicional, aos impostos e taxações locais e ao 
estatuto social de determinados indivíduos e grupos (Laudati, 2011; Willame, 1997). Algumas questões 
normalmente apresentadas como regionais (como as milícias hutu ruandesas) ou como nacionais (como 
a manipulação das tensões étnicas com os Congoleses de origem ruandesa) têm dimensões locais 
importantes. No Kivu Norte, as agendas dos actores locais interligaram-se com interesses das elites 
nacionais e dos actores regionais, através de alianças para manter o controlo militar de determinadas 
zonas, para a exploração de recursos minerais, ou para neutralizar opositores de base política ou étnica 
(Vlassenroot e Raeymakers, 2004). Muitos grupos rebeldes são fragmentados (como as milícias Mai-
Mai) e não actores unitários. Para além disso, e particularmente a partir de 2003, alguns conflitos locais 
tornaram-se autónomos da dimensão nacional, particularmente no Kivu Sul e no Katanga Norte. Estas 
disputas entre comunidades locais, sobre o controlo político ou económico de certas zonas (principalmente 
explorações mineiras e terras), têm dinâmicas específicas que pouco têm a ver com as dinâmicas de 
conflitualidade ao nível local ou regional220. 

Um dos elementos presentes na cultura organizacional nas instituições bilaterais e multilaterais que 
actuam nos conflitos africanos é, porém, o privilégio da relação Estado-a-Estado, com o governo central 
e com o “nível nacional” dos acontecimentos. Este facto foi já aqui abordado, mas é particularmente 
relevante porque se pode traduzir em estratégias de intervenção que não têm em conta, e até impedem, a 
acção sobre a conflitualidade local ou sobre causas locais dos conflitos, impedindo por isso uma resposta 
adequada à construção da paz. Os funcionários expatriados, das organizações intergovernamentais como a 
União Europeia, das agências de desenvolvimento, ou os embaixadores e diplomatas dos países ocidentais 
tendem a actuar segundo os modelos que conhecem no âmbito dos seus processos de profissionalização e 
da cultura organizacional em que operam, ou seja, do Estado no seu sentido weberiano e westefaliano, a 
relação com um interlocutor Estado, o respeito pelas normas globais de soberania, etc. Isto significa que a 

220 Se aqui é referido em particular o caso congolês, poderia ser dito o mesmo para outros conlitos em África. No caso sudanês, por 
exemplo, o conlito no Darfur foi apresentado de forma simpliicada como uma guerra entre “árabes” e “africanos negros”, descu-
rando dinâmicas locais complexas com grande inluência sobre os padrões de violência (nomeadamente tensões entre agricultores 
e nómadas sobre o controlo da terra e da água, as dinâmicas políticas entre os grupos rebeldes que operavam no Darfur, questões 
identitárias, etc.)
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ausência empírica de um Estado no sentido weberiano e Ocidental do termo representa um problema, a 
na medida em que não encaixa nos quadros definidos de actuação. Significa igualmente que estes actores 
encaram como sua principal responsabilidade a intervenção ao nível macro e nacional/internacional221, ao 
mesmo tempo que desvalorizam ou resistem a uma actuação mais empenhada de peacebuilding ao nível 
local. Traduz-se, assim, na opção de desvalorizar as preocupações locais de segurança, que são essenciais 
na reprodução das violências (Mehler, 2009).

Esta característica deriva principalmente de considerarem as dinâmicas locais, enquanto intervenientes 
externos que são, como desconhecidas, pouco familiares ou perceptíveis, demasiado complexas e portanto 
ingeríveis (Autesserre, 2009). Na maior parte das vezes, tal não deriva de uma estratégia pensada, 
delineada e propositada por parte dos agentes externos, mas é produto tão somente das suas capacidades e 
culturas organizacionais que representam. Em muitas organizações internacionais e de política externa, o 
recrutamento de funcionários que depois é deslocado para os contextos africanos é feito com base nas suas 
competências técnicas gerais e não tendo em consideração o conhecimento sobre o país, nomeadamente 
conhecimentos linguísticos, antropológicos ou outros (Autesserre, 2012:7). Para além disso, os diplomatas 
e funcionários das organizações internacionais ficam normalmente instalados na capital do país (por 
vezes com poucas ligações às zonas de conflito), obedecendo a directivas estipuladas pelas suas sedes, em 
Nova Iorque, Bruxelas ou outras capitais europeias, tendo também uma grande rotatividade de postos, 
tudo isto contribuindo para uma incapacidade de criar ligações e uma compreensão aprofundada do 
contexto local (Lurweg e Soderbaum, 2011).

O difícil equilíbrio entre a actuação nacional e local pode conduzir a contradições quase esquizofrénicas 
na actuação externa. Por exemplo, o mandato da MONUC, focado sobre a contribuição para esforços 
diplomáticos ao nível nacional, acabava por se traduzir na prática num trabalho conjunto com forças 
rebeldes em Kinshasa, para a sua integração nos processos nacionais de paz e de construção do Estado 
(integração nas estruturas democráticas, nas forças armadas, etc), ao mesmo tempo que a missão conduzia 
operações no leste do Congo contra essas mesmas forças rebeldes e em apoio do exército congolês. As 
exigências de resultados num processo de paz ou de transição, em curso ao nível “nacional”, pode traduzir-
se num “fechar de olhos” a crimes e violações dos direitos humanos cometidas ao nível mais “local”. Isto 
foi evidente entre 2003 e 2006 na R.D.Congo, (com a violência no leste do país), bem como no Sudão, 
durante as negociações para o Acordo de paz de 2005 (com a violência no Darfur).

A presença de violências ou episódios de violência nos níveis mais locais é, assim, frequentemente 
desvalorizada em nome de um processo nacional e formal de paz. Pode ser até considerada como não 
tendo qualquer relação com o sucesso ou falhanço do processo de paz (Autesserre, 2010).

Em parte, este tipo de actuação radica também em pressupostos, percepções e estereótipos sobre a 
história de África em geral e do Congo em particular, como locais inerentemente violentos, disfuncionais 
e turbulentos. Desde o imaginário colonial sobre a barbárie do Congo, passando pelo Coração das 
Trevas de Konrad,  a presunção de que a violência local é algo endémico, inerente à história congolesa e 
impossível de resolver foi reproduzida em várias narrativas. Conduziu, por isso, a que seja tendencialmente 
interpretada como “natural”, mesmo em tempo de paz formal (White, 2010:20; Autesserre, 2009), e 
não como uma manifestação de continuação da guerra, como tem acontecido relativamente a inúmeros 
episódios de violência no leste do país. Isto tem duas consequências principais. Por um lado, reforça a 
falta de interesse internacional nos conflitos localizados e uma inacção desculpabilizadora, decorrente 
da aceitação dessa violência.  Por outro lado, revela uma postura essencialista (distinção entre ocidental 
e não-ocidental, entre moderno e não moderno, entre civilizado e bárbaro) que acaba por justificar o 
“carácter benigno” das intervenções internacionais, nas suas narrativas e acções.

221 Um exemplo concreto da actuação ao nível internacional são as tentativas de controlar o tráico ilegal dos recursos naturais e mi-
nerais.
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coNcLUsÕEs

A investigação aqui realizada revela que o conceito de Estado frágil e os índices de classificação produzidos 
para o avaliar dizem-nos pouco sobre os processos sociais e políticos que estão na base da fragilidade 
do Estado e contribuem de forma muito limitada para a compreensão das várias formas e processos de 
formação do Estado ou para as relações entre Estado e Sociedade em diversas partes do mundo. 

Por um lado, o conceito de Estado frágil assumiu nos últimos anos uma conotação ideológica forte, ligada 
à doutrina de segurança dos Estados Unidos e ao direito de intervenção, assumindo uma conotação 
negativa para os países em desenvolvimento. 

Por outro lado, o conceito é definido com base num ideal Weberiano de como o Estado deveria ser em 
termos de monopólio da força, da sua autoridade legítima e da distinção clara entre Estado e sociedade 
e entre as esferas pública e privada, modelo este que não se adequa à realidade actual de diversos países e 
regiões do mundo. Nomeadamente, vimos que, se comparado com a imagem ideal de Estado moderno, a 
maioria dos Estados africanos sempre foram, desde a sua independência, frágeis e distintos desse padrão: 
o monopólio do uso da força nunca foi atingido e os conflitos violentos derivaram de processos próprios 
de formação estatal, mais do que de um processo de falhanço do Estado. 

O conceito, tal como é formulado e aplicado pela comunidade internacional, centra-se no Estado como 
entidade funcional, dissociada dos processos históricos e das relações de poder que enformam as relações 
políticas e sociais. A normalidade histórica da fragilidade e do colapso é ignorada e desvalorizada, em 
favor de uma abordagem que – mesmo não expressando verbalmente ou reconhecendo conscientemente 
esta ideia, tende a encarar a fragilidade como um desvio do processo “normal” de formação dos Estados 
ocidentais, como um falhanço de modernidade, pretendendo-se prosseguir um ideal de “como deverá ser 
a aparência, estrutura e funcionamento de um Estado”. 

Como analisado na Parte I, a categorização destes Estados em índices e classificações variadas não tem 
qualquer utilidade na medida em que, para além do seu valor analítico e operacional questionável, pouco 
acrescenta a um conceito de “Estados afectados por conflitos”. Essa categorização revela uma tentativa 
de homogeneização de uma realidade muito diversa, com base numa reflexão (feita pelos doadores) 
pouco crítica sobre a conceptualização do Estado no mundo actual, que depois de reflecte no modelo 
padronizado de actuação da comunidade internacional para a promoção da paz e reforço do Estado 
nesses contextos. As classificações ilustram uma perspectiva redutora (porque baseada num modelo 
único de Estado), estática (porque não tem em consideração a evolução dos processos sociais e políticos 
nos Estados), divisora (porque isola um grupo de países relativamente aos restantes) e homogeneizadora 
da realidade (porque p.ex. os Estados podem ter dimensões “resilientes” e outras mais “vulneráveis”).

Assim, conclui-se que a classificação dos países enquanto “Estados Frágeis” não tem utilidade, enquanto 
categoria analítica, na compreensão dos processos de construção do Estado em diversas partes do Mundo 
e é desadequada como base de formulação das estratégias de intervenção da comunidade internacional. 

A preocupação com a fragilidade do Estado surgiu particularmente após a Guerra Fria na retórica e nas 
práticas dos actores internacionais como uma ameaça dupla à segurança e ao desenvolvimento globais. 
Como vimos nos sub-capítulos do ponto 1.3., o ”intervencionismo humanitário”, assente nos conceitos 
de segurança humana e responsabilidade de proteger vieram legitimar a intervenção internacional na sua 
forma liberal e multilateral, desafiando concepções tradiocinais de segurança e de soberania interna dos 
Estados. A partir dos acontecimentos do 11 de Setembro de 2001, ficou claro, porém, que o enfoque do 
Ocidente passou a estar não apenas em debater o direito de ingerência quando os Estados frágeis não 
cumprem as suas obrigações para com os cidadãos, mas principalmente em conter a ameaça que estes 
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representam para a segurança internacional e intervir através de “missões civilizadoras” e de processos de 
“engenharia social” para construir e fortalecer os Estados. Para além disso, e conforme foi analisado no 
ponto 3.2.1. particularmente em relação aos Estados Unidos e à União Europeia, as acções externas de 
statebuilding e peacebuilding são decididas e prosseguidas frequentemente como resultado de motivações 
internas, institucionais e de interesses de política externa. Assim, a investigação revelou que o conceito e 
classificação de ‘Estado Frágil’ é mais um elemento estrututurador do discurso político de justificação da 
actuação externa, do que um elemento objectivo de análise dos fenómenos dos países intervencionados.

Verificou-se que o modelo dominante de peace- e statebuilding parte do pressuposto que, no longo-
prazo, todos os Estados irão convergir para um modelo ocidental de democracia liberal, tal como vimos 
na Parte II. Esse pressuposto está na base das agendas de intervenção em Estados Frágeis, incluindo no 
continente africano, pressupondo também que os dois processos se reforçam mutuamente. Confunde-se, 
assim, frequentemente, fragilidade do Estado com a falta de progresso em direcção ao desenvolvimento 
e à democracia, descurando-se as dinâmicas de formação e recomposição de cada Estado. No entanto, 
muitas vezes os processos de formação do Estado podem ser fortemente conflituais, assim, como a 
procura da paz pode traduzir compromissos que se reflectem num enfraquecimento do Estado, conforme 
analisado no 2.3.3.

As investigações conduzidas até ao presente centram-se primordialmente nos aspectos operacionais e 
de implementação, descurando o papel que a peacebuilding desempenha enquanto estratégia difusora 
de normas institucionais e modelos específicos, ou a medida em que é influenciada por fenómenos mais 
vastos da política internacional. Os interesses, valores e prioridades dos intervenientes externos modelam 
em boa medida aquilo que são as missões de paz, pelo que a peacebuilding deve ser analisada no contexto 
global das relações de poder e não apresentada como uma tarefa meramente técnica e a-política, como 
frequentemente é. 

Uma real mudança nas dinâmicas de intervenção internacional e nas políticas de promoção de uma 
paz sustentável passa necessariamente por uma análise e reflexão críticas que repensem os pressupostos, 
motivações e impactos dessas intervenções e políticas. Questões essenciais - que tipo de Estado está a 
ser construído; com que objectivos e motivações; que tipo de modelos normativos, económicos, políticos 
e sociais estão a ser prosseguidos na abordagem de peacebuilding; qual o conteúdo social daquela paz; 
quais as estruturas de poder afectadas e em reformulação - são questões que ficam largamente ausentes 
do debate nas instituições que prosseguem sobre as intervenções externas de peace- e statebuilding. 

Da mesma forma, a questão de como é que a paz é percepcionada a partir do contexto em conflito, como 
é que ela é encarada vista de dentro, não tem sido devidamente abordada nem tida em consideração (por 
contraposição à forma como os actores externos desejam que ela seja). É, assim, importante ampliar o 
foco de compreensão dos conflitos, das violências e da construção da paz para ligá-lo ao tecido social que 
o sustenta, analisando a forma como as forças que sustentam uma realidade violenta se relacionam no 
tecido social, as estruturas formais e informais de poder, etc. Isto porque, em última análise, a fragilidade 
dos Estados não é apenas um problema de vontade política, de capacidades institucionais, de funções 
ou de estruturas, mas também um problema de expectativas, de percepções, de interacção relacional e de 
legitimidade.

Uma das conclusões da análise das intervenções externas em processos de peace- e statebuilding em 
África é que os actores externos não são necessariamente mais bem sucedidos que os esforços locais na 
construção de instituições, independentemente do tamanho das missões, recursos afectados e esforços 
prosseguidos. Se há exemplos que demonstram que a intervenção externa pode ser importante para 
impulsionar a cessação de um conflito violento e como sustentáculo de uma agenda nacional no pós-
conflito (como os exemplos da Libéria e da Serra Leoa demonstram), também há exemplos em que essas 
intervenções tiveram efeitos contraditórios (R.D.Congo, Costa do Marfim, Guiné-Bissau) e exemplos 
em que os esforços locais de statebuilding sem grandes apoios externos tiveram resultados positivos 
(Uganda, Somalilândia). Os resultados destes últimos casos são considerados positivos em termos de 
statebuilding, porque se verifica o surgimento de instituições estatais mais eficazes, estáveis e sustentáveis, 
mas não correspondem necessariamente às expectativas normativas do Ocidente sobre a democracia e o 
Estado de Direito. 



“estAdos FrÁgeIs” eM ÁFrIcA: A Intervenção externA nos Processos de construção do estAdo (stAtebuIldIng) e dA PAz (PeAcebuIldIng)

159

Embora as críticas às abordagens externas de peace- e statebuilding tenha dado origem a um sem número 
de debates (nomeadamente ao nível interno das organizações e países doadores e entre organizações) 
sobre como melhorar essa actuação, os pressupostos básicos destas estratégias não têm sido questionados 
e as potenciais alternativas acabam por ser desvalorizadas. Neste contexto, por um lado, há uma relação 
problemática evidente entre os modelos, estratégias e pressupostos das políticas internacionais de peace- 
e statebuilding (à partida legitimadas pela suposta necessidade de “corrigir a trajectória” de determinado 
Estado), e, por outro lado, aquilo que são os processos e realidades sociais e políticas locais em África, tal 
como analisado na parte III. Na África pós-colonial, nomeadamente, a utilização neo-patrimonialista do 
Estado e várias dinâmicas societais e políticas informais resultaram em tipos de organização política que 
estão largamente dissociados da idealização ocidental do Estado. 

Em muitos países africanos, a chamada “paz liberal” está presente como narrativa e como elemento 
normativo e estruturador das intervenções, mas na maior parte dos casos é impossível de implementar 
segundo o modelo “idealizado”, até porque deriva da expectativa errónea de que a paz e o Estado podem 
ser construídos através da acção externa. O modelo de statebuilding e peacebuilding acaba por ser 
modificado na interacção com os actores e dinâmicas internas, podendo vários elementos ser manipulados, 
modificados, co-optados, ou esvaziados do seu objectivo original, mas sempre dando origem a algo novo 
que é produto da interacção entre a acção externa e interna, entre as dinâmicas exógenas e endógenas.

Ao implementar-se um modelo estandardizado de promoção da paz e de reforço do Estado, presta-
se geralmente pouca atenção aos factores que permitem aos Estados manter a paz (ou gerir de forma 
pacífica os conflitos) e aos elementos já existentes localmente, descurando também dinâmicas complexas 
que sustentam e reproduzem as violências. Não quer isto dizer que estas dinâmicas sejam voluntárias ou 
conscientes, já que há a tendência para descurar, não incluir ou simplesmente ignorar o que não “encaixa” 
na estratégia delineada, nos mandatos previamente definidos ou no orçamento disponível. Em causa está 
a capacidade dos intervenientes externos reconhecerem e trabalharem com dinâmicas, actores e unidades 
políticas que não correspondem ao formalmente estabelecido, bem como de conseguirem analisar os 
contextos onde actuam segundo lentes não tradicionais – incluindo a história, a cultura, as dinâmicas de 
poder, as instituições, normas e valores locais, ou o equilíbrio interno entre várias fontes de legitimidade 
e autoridade. Não se pretende, com estas afirmações, assumir uma abordagem de relativismo cultural, 
mas antes salientar que nem todas as tradições políticas e formas de governação existentes em África, 
que sejam diferentes das abordagens liberais e ocidentais, são necessariamente incompatíveis com a 
democracia, como o modelo liberal frequentemente sugere.

A análise crítica das intervenções de peacebuilding e statebuilding em África concluiu que as narrativas e 
acção dos actores externos partem de pressupostos erróneos, como a existência de um diagnóstico comum 
do falhanço do Estado e de um entendimento partilhado de como deve ser essa (re)construção, o que 
não é verdade nem entre os doadores e as elites africanas, nem no seio destas. Os actores internacionais 
têm motivações diferenciadas na sua intervenção, e ocorre frequentemente uma instrumentalização da 
reconstrução por parte das elites africanas, encarando os processos de peace- e statebuilding como meio 
de acesso a fundos e/ou como forma de consolidar o seu poder. 

A investigação demonstrou também a desadequação do carácter funcionalista, tecnicista e burocrático 
das abordagens de statebuilding para responder a problemas e dinâmicas políticas e sociais. Verifica-se, 
em consequência, que há uma ênfase quase exclusiva na dimensão estrutural da peacebuilding (e não 
relacional), centrada na reforma das instituições e no reforço do aparelho estatal. Vários exemplos em 
África demonstram que a estratégia de peacebuilding e statebuilding é implementada enquanto uma 
soma de projectos autónomos e desarticulados, com base em quadros rígidos de actuação (p.ex. a distinção 
conflito/pós-conflito). A “reconciliação” é, neste contexto, encarada como mais uma tarefa, adicionada 
às outras medidas operacionais da “checklist”, quando deveria ser o objectivo principal, transversal e 
constante de todas as intervenções.  

A visão técnica e institucional do desenvolvimento e dos processos de statebuilding, hoje prosseguida 
pela generalidade dos intervenientes externos, não pode continuar a ignorar as dimensões históricas 
de poder e de formação do Estado em África. O exemplo da Somália é ilustrativo desta desconexão, 
enquanto a Somalilândia demonstra que outros modelos de statebuilding podem ter resultados positivos. 
A elaboração de estratégias com base numa análise empírica do Estado, ou seja, dos acordos e dinâmicas 
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reais existentes em termos de autoridade, legitimidade ou segurança e desenvolvimento, pode trazer 
pistas importantes para a formulação de novas estratégias de apoio e de intervenção. Novos conceitos 
como o de “Estado mediado” ou de “ordens políticas híbridas”, que podem ser de grande utilidade para 
analisar com novas lentes os processos de formação estatal e como estes devem ser apoiados. Também  
na R.D.Congo, conclui-se que os processos formais de paz, realizados ao nível macro e com enfoque nas 
estruturas centrais do Estado, na realização de actos eleitorais e aplicação de acordos de paz abrangentes 
acabaram por gerar dinâmicas conflituais e contrárias aos objectivos que as estratégias externas de peace- 
e statebuilding pretendem supostamente atingir. A análise do contexto social e político real no terreno 
(nas várias regiões), das necessidades, interesses e equilíbrios de poder envolvidos, poderão dinamizar 
estratégias de peacebuilding com enfoque mais local, mais realistas e mais adequadas aos objectivos que 
supostamente se pretendem prosseguir (a construção do Estado e da paz).

Isto significa que se poderão construir novas abordagens partindo, não de um modelo ideal de Estado-
Nação, mas da análise e compreensão das ordens políticas existentes ao nível local, da coexistência de vários 
graus de soberania e de níveis de governação existentes dentro dos Estados, e da sua influência – positiva 
ou negativa – para os processos de peace- e statebuilding. Ou seja, é necessária uma reconceptualização 
que transite do enfoque “no que deve ser”, para “o que existe”. A diversidade de trajectórias em termos de 
conflitualidade, de governação e de desenvolvimento actualmente em curso em África sugere, também, a 
multiplicidade de caminhos para a mudança (seja ela no sentido negativo ou positivo).

A acção externa poderá, assim, identificar e apoiar melhor as dinâmicas internas de resolução de 
conflitos, de peacebuilding e statebuilding, isto é, as instituições, mecanismos e autoridades que têm 
potencial de contribuir para a segurança, para a paz e para o desenvolvimento – e que nem sempre virão 
das elites políticas, ou seguirão um caminho previamente formatado pela comunidade internacional 
em termos de democracia e desenvolvimento. Neste contexto, a estratégia prosseguida não pode ser 
apenas a de tentar  encaixar as instituições e formas de autoridade informais ou não-estatais naquilo 
que é a formatação internacional de construção de Estados, tentando ou formalizá-las, ou ignorá-las (as 
duas vias que genericamente a comunidade internacional tem seguido em África). O desafio será o de 
encontrar formas de reconciliar, de encorajar a convergência e de gerar uma acomodação mútua e positiva 
dos mecanismos e instituições estatais e não-estatais, formais e informais, herdadas e construídas nos 
períodos pré-colonial, colonial e pós-colonial, presentes no contexto socio-político de cada país, numa 
visão mais partilhada do Estado e da Paz.

Naturalmente, trabalhar a partir das realidades existentes, em vez de “acima delas” é uma tarefa complexa 
e difícil. Nomeadamente, astas abordagens alternativas criam enormes dilemas na comunidade 
internacional, já que o apoio a acordos negociados informalmente entre uma multiplicidade de actores e a 
processos mediados a nível sub-nacional pode significar o reconhecimento e legitimização de actores com 
interesses e lutas de poder próprias – nem sempre interessados num fortalecimento do Estado central. A 
formulação de estratégias diversas das até agora predominantes envolvem equilíbrios frágeis e complexos 
(p.ex sobre o grau e direcção desse apoio), para além de questionar a forma como encaramos a soberania 
e o papel dos Estados no sistema internacional. Esta está ainda bastante ligada a concepções formais, 
realistas e rígidas da soberania e da organização do poder do Estado, mesmo que na prática estas sejam 
diariamente desafiadas ao nível sub e supra-nacional. No entanto, na prática, essa concepção impede que 
sejam discutidas formas mais flexíveis de organização no seio do Estado em África, incluindo opções 
como o federalismo, esquemas descentralizados de poder, ou outros. Só rompendo com esse paradigma 
poderiam ser criadas condições, externas e internas, para surgimento de processos de paz positiva e de 
formação de uma soberania interna e empírica nos países africanos.

A estratégia internacional de manutenção dos Estados africanos “a todo o custo” tem-se provado 
insuficiente para conter conflitos violentos ou o surgimento de várias formas de organização política, 
de legitimidade e autoridade que coexistem com a estrutura central e formal do Estado. Na prática, têm 
favorecido a persistência de crises de baixa intensidade que se prolongam durante décadas, em situações 
de “nem guerra, nem paz”, onde se reproduzem várias formas de violência e onde as classificações 
internacionais já não encaixam nos contextos reais (p.ex. conflito/pós-conflito; paz/guerra; moderno/
tradicional; etc). Tem também favorecido paradoxos como a Somália, em que o Estado continua a existir 
formalmente devido ao reconhecimento da comunidade internacional, mas a realidade empírica aponta 
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para outras dinâmicas político-sociais, outras reconfigurações territoriais e outras fontes de legitimidade 
e autoridade. 

Em face dos parágrafos anteriores, conclui-se, assim que os modelos aplicados pela comunidade 
internacional em África acabam por poder ter efeitos contrários ao que se propõem (construção do 
Estado e da paz). Para além disso, verifica-se que frequentemente, esses resultados derivam de não 
existir uma análise e compreensão profunda dos processos de formação do Estado em África e das 
dinâmicas de poder subjacentes. E mais do que a não compreensão desses processos, conclui-se que eles 
são sistematicamente ignorados, superficialmente analisados, e até desvalorizados pelos actores externos, 
com base em narrativas sobre o carácter “inerentemente benéfico” da actuação externa por contraposição 
ao carácter “inerentemente conflitual” dos contextos africanos.

Em suma, e como reflexão final, a presente investigação sugere a necessidade de alterar os pressupostos 
e as estratégias de resposta da comunidade internacional à questão da conflitualidade e da fragilidade 
do Estado em África. Como proposta teórica e operacional, sugere-se que as estratégias e acções de 
statebuilding e peacebuilding transitem:

– de uma classificação superficial e teoricamente questionável de “Estado frágil” para uma maior 
compreensão dos processos de formação, transformação e reconfiguração do Estado em 
África, incluindo as dimensões conflituais que esse processo de formação acarreta;

– de um enfoque técnico no Estado central para uma análise das diversas camadas de organizações 
do tecido social e político que promovem a segurança e desenvolvimento das populações 
(incluindo entidades políticas subnacionais e instituições informais e não-estatais), bem como 
nos diversos níveis de governação em África e interacção entre estes;

– de um enfoque quase exclusivo na dimensão institucional do Estado e da Paz para uma maior 
atenção à dimensão relacional e psico-social da transformação dos conflitos, que em última 
análise só poderá ser efectivada de forma sustentável a partir do interior das sociedades.
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aNEXo 1 
operações de Peacekeeping e Peacebuilding em África
(em setembro de 2011)

nAçÕes unIdAs

País/região operação de Paz duração objectivo Principal estado

república 
democrática do 
congo

MONUSCO  
(Missão de Organização e 
Estabilização das Nações Unidas 
no Congo)

Junho 2010 ao 
presente

Manutenção da segurança no leste do Congo, 
protecção de civis e trabalhadores humanitários, 
respeito pelos direitos humanos. Estabilização e 
consolidação da segurança no país, apoio ao Governo 
na reforma do sector da segurança. Monitorização do 
embargo de armamento.

Em curso

MONUC  
(Missão de organização das 
Nações Unidas no Congo)

Nov. 1999 a 
2010

Monitorizar o cessar-fogo no país, criar condições 
para a paz

Terminada, 
renomeada 
MONUSCO

ONUC  
(Operação das Nações Unidas 
no Congo)

Julho 1960 a 
Junho 1964

Prevenir intervenção estrangeira e preservar a 
unidade territorial do Congo

Terminada

burundi BNUB  
(Escritório integrado das Nações 
Unidas no Burundi)

Janeiro 2007 
ao presente

Missão integrada de carácter político, para 
consolidação da paz

Em curso

ONUB  
(Operação das Nações Unidas 
no Burundi)

Junho 2004 a 
Dez. 2006

Ajudar a implementar os Acordos de Arusha Terminada

ruanda UNAMIR  
(Missão de Assistência das 
Nações Unidas no Ruanda)

Outubro 1993 
a Março 1996

Monitorizar o cessar-fogo no âmbito dos acordos de 
paz de 1993 e, após o genocídio, promover esforços 
humanitários 

Terminada

uganda/ruanda UNOMUR  
(Missão de Observação das 
Nações Unidas no Uganda-
Ruanda)

Junho 1993 
a Setembro 
1994

Impor o cessar-fogo entre o Ruanda e o grupo 
rebelde sediado no Uganda

Terminada

África central 
(região)

UNOCA ( 
Escritório Regional das Nações 
Unidas para a África Central) – 
sede no Gabão

Desde 2011 Missão de carácter político, para consolidação da paz 
na região

Em curso

sudão UNISFA  
(Força Interina de Segurança 
das Nações Unidas para Abyei)

Junho 2011 ao 
presente

Desmilitarização da zona de Abyei, protecção a 
trabalhadores humanitários, patrulhamento das 
zonas petrolíferas

Em curso

UNMISS  
(Missão das Nações Unidas na 
República do Sul do Sudão)

Julho 2011 ao 
presente

Apoio ao Governo do Sul do Sudão na consolidação 
da paz e do Estado, na prevenção de conlitos e na 
protecção de civis

Em curso

UNMIS  
(Missão das Nações Unidas no 
Sudão)

Março 2005 a 
Julho 2011

Ajudar na implementação de um acordo de paz, 
prestar apoio à assistência humanitária e ajudar e 
proteger os direitos humanos, no âmbito da paz entre 
o Norte e o Sul do Sudão

Terminada, 
substituída 
pela UNMISS
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UNAMID  
(Missão híbrida das Nações 
Unidas e União Africana no 
Darfur)

Julho 2007 ao 
presente

Apoiar a cessação das hostilidades no Darfur Em curso

somália UNPOS  
(Escritório Político das Nações 
Unidas na Somália)

1995 ao 
presente

Missão de carácter político, para consolidação da paz Em curso

UNOSOM II Março 1993 a 
Março 1995

Estabilizar a Somália e apoiar os esforços 
humanitários

Terminada

UNOSOM I (Operação das 
Nações Unidas na Somália)

Abril 1992 a 
Março 1993

Impor o cessar-fogo; reorganizar uma taskforce 
uniicada

Terminada 

Moçambique ONUMOZ  
(Operação das Nações Unidas 
em Moçambique)

Dez. 1992 a 
Dez. 1994

Monitorizar o cessar-fogo na guerra civil 
moçambicana

Terminada

etiópia/eritreia UNMEE  
(Missão da ONU na Etiópia e 
Eritreia)

Julho 2000 a 
Julho 2008

Supervisionar o cessar-fogo entre os dois países Terminada

chade/rcA MINURCAT  
(Missão Internacional das 
Nações Unidas na República 
Centro-Africana e Chade)

Setembro 
1997 a Dez. 
2010

Protecção de civis no âmbito do conlito no Darfur e 
Chade, sem mandato político. Retirou após pedido do 
Governo do Chade.

Terminada

república 
centro-Africana 
(rcA)

BINUCA (Escritório Integrado 
de Peacebuilding das Nações 
Unidas na República Centro-
Africana)

Desde 2010 Missão integrada de carácter político, para 
consolidação da paz

Em curso

MINURCA (Missão das Nações 
Unidas na República Centro-
Africana)

Abril 1998 a 
Fevereiro 2000

Manter a segurança e a estabilidade no país, 
desarmamento

Terminada

costa do Marim UNOCI  
(Operação das Nações Unidas 
na Costa do Marim)

Abril 2004 ao 
presente

Facilitar a implementação de um processo de paz. 
Apoio ao Governo saído das eleições de 2010, 
reforma do sector de segurança e do Estado.

Em curso

MINUCI  
(Missão das nações Unidas na 
Costa do Marim)

Maio 2003 a 
Abril de 2004

Missão de carácter político, para facilitar a 
implementação do acordo de paz Linas-Marcoussis, 
de Janeiro de 2003

Terminada, 
substituída 
pela UNOCI)

serra leoa UNIPSIL  
(Escritório Integrado de 
Peacebuilding das Nações 
Unidas na Serra Leoa). 
Denominado UNIOSIL de 2005 
a 2008

Desde 2005 Missão de carácter político, para consolidação da paz Em curso

UNAMSIL (Missão das Nações 
Unidas na Serra leoa)

Outubro 1999 
a Dez.  2005

Ajudar a estabilizar e a desarmar o país, no âmbito 
dos Acordos de Paz

Terminada

UNOMSIL  
(Missão de Observação das 
Nações Unidas na Serra Leoa)

Junho 1998 a 
Outubro 1999

Supervisionar o desarmamento e desmobilização 
no país

Terminada, 
substituída 
pela 
UNAMSIL

libéria UNMIL  
(Missão das Nações Unidas na 
Libéria)

Setembro 
2003 ao 
presente

Supervisionar o cessar-fogo e apoiar a reforma do 
sector de segurança (2ª guerra civil na Libéria)

Em curso

UNOMIL  
(Missão de Observação das 
Nações Unidas na Libéria)

Setembro 
1993 a 
Setembro 
1997

Monitorizar o cessar-fogo e as eleições na Libéria (1ª 
guerra civil na Libéria)

Terminada
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guiné-bissau UNIOGBIS  
(Escritório Integrado de 
Peacebuilding na Guiné-Bissau) 
(denominado UNOGBIS de 1999 
a 2010)

1999 ao 
presente

Missão integrada de carácter político, para 
consolidação da paz e apoio à Comissão de 
Peacebuilding

Em curso

África ocidental 
(região)

UNOWA  
(Escritório Regional das Nações 
Unidas para a África Ocidental) 
– sede em Dakar

2002 ao 
presente

Missão de carácter político, para consolidação da paz 
na região

Em curso

Angola MONUA  
(Missão de Observação das 
Nações Unidas em Angola)

Junho 1997 a 
Fevereiro 1999

Monitorizar o cessar-fogo e o desarmamento Terminada

UNAVEM III Fevereiro 1995 
a Junho 1997

Monitorizar o cessar-fogo e o desarmamento Terminada 
(substituída 
pela MONUA)

UNAVEM II Maio 1991 a 
Fevereiro 1995

Impor o cessar-fogo na guerra civil angolana, 
supervisionar a realização de eleições

Terminada

UNAVEM I  
(Missão de Veriicação das 
Nações Unidas em Angola)

Dez. 1988 a 
Maio 1991

Supervisionar a retirada de tropas cubanas de Angola Terminada

namíbia/Angola UNTAG  
(Grupo das Nações Unidas de 
Apoio à Transição)

Abril 1989 a 
Março 1990

Supervisionar as eleições na Namíbia e sua transição 
para a independência

Terminada

sahara ocidental MINURSO  
(Missão das Nações Unidas para 
o Referendo no Sahara Ocidental)

Abril 1991 ao 
presente

Implementar o cessar-fogo e promover o referendo 
sobre o futuro desta zona, ocupada por Marrocos

Em curso

unIão euroPeIA

País/região operação de Paz duração objectivo Principal estado

república 
democrática do 
congo

Operação Artemis Junho-
Setembro 2003

Operação militar para estabilização das condições de 
segurança e humanitárias na zona de Bunia

Terminada

EUPOL RDCongo  
(Missão de Polícia na RDC)

Julho 2007 ao 
presente 

Missão civil de apoio às forças policiais no Congo, 
incluindo na área da justiça e dos direitos humanos

Em curso

EU POL Kinshasa Abril 2005 - 
Junho 2007

Missão civil de apoio à segurança no quadro da 
realização de eleições

Terminada (foi 
substituída 
pela EUPOL 
RDCongo

EUSEC RDCongo  
(missão de Reforma do 
Sector de Segurança na 
RDC)

Junho 2005 ao 
presente

Missão civil, principalmente para apoio à reforma do 
sector de segurança

Em curso

EUFOR RDCongo Junho 2006 - 
Novembro 2006

Operação militar de apoio à missão das Nações Unidas 
MONUC durante o período eleitoral

Terminada

somália EUTM  
(EU Somália Training Mission)

Desde 2010 Operação militar, de apoio à formação das forças de 
segurança da Somália

Em curso

EUNAVFOR - “Operação 
Atalanta”

Desde 2008 Operação militar de combate à pirataria na costa 
da Somália, para implementação das resoluções do 
Conselho de Segurança das Nações Unidas

Em curso

sudão AMIS – Operação de apoio 
da UE

Julho 2005 - 
Dezembro 2007

Missão civil e militar de apoio à força da União africana 
presente no Sudão, terminada quando a missão da UA 
deu lugar á missão híbrida ONU/UA

Terminada
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chade EUFOR Chade/RCA Março 2008 - 
Março 2009

Operação militar para protecção de civis e das 
condições de segurança, que terminou com o 
lançamento da MINURCAT

Terminada

 guiné-bissau EU RSS Guiné-Bissau  
(Missão de Reforma do 
Sector de Segurança na 
Guiné-Bissau)

Fevereiro 2008 
a Setembro 
2010

Missão civil para apoio à reforma do sector de 
segurança (principalmente no âmbito legislativo)

Terminada

unIão AFrIcAnA* e orgAnIzAçÕes regIonAIs AFrIcAnAs

País/região operação de Paz duração objectivo Principal estado

somália AMISOM  
(Missão da União Africana 
na Somália)

Fevereiro 
de 2007 ao 
presente

Treinar as forças de segurança somalis, assegurar a 
protecção humanitária, assistir o Governo da Somália na 
criação de condições de segurança

Em curso

sudão AMIS  
(Missão da União Africana 
no Sudão)

2004 a 2007 Apoiar a cessação de hostilidades e a protecção de civis 
no Darfur

Terminada, 
substituída 
pela UNAMID

burundi AMIB  
(Missão da União Africana 
no Burundi)

Abril 2003 a 
Junho 2004

Supervisionar o cessar-fogo acordado, apoiar iniciativas 
de desmilitarização e contribuir para a estabilidade política 
do país

Terminada, 
substituída 
pela ONUB

libéria ECOMIL  
(Missão da ECOMOG na 
Libéria, a força militar da 
CEDEAO)

2003 Terminada

libéria ECOMOG Libéria (CEDEAO) 1990-1999 Terminada

costa do Marim ECOMICI  
(Missão da ECOMOG na 
Costa do Marim, a força 
militar da CEDEAO)

2002 Terminada

serra leoa ECOMOG Serra Leoa 
(CEDEAO)

1997 Terminada

guiné-bissau ECOMOG Guiné-Bissau 
(CEDEAO)

1998-1999 Terminada

rcA MICOPAX (Missão da CEEAC 
na RCA) 

Desde Julho 
2008

Em curso

* a estas acresce a UNAMID, já referida na ONU

Fontes:  

Missões da ONU: http://www.un.org/en/peacekeeping/; http://www.un.org/Depts/dpko/dpko/index.asp; 

Missões da UE: http://www.consilium.europa.eu/eeas/security-defence/eu-operations.aspx?lang=en 
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aNEXo 2 
considerações Metodológicas

 Hipóteses de trabalho

Conforme descrito na Introdução, a investigação desenrolou-se ao longo de duas dimensões interligadas, 
que correspondem à formulação de duas questões de partida principais: (i) A categorização de “Estado 
frágil” é um conceito e ferramenta analítica útil para a compreensão dos fenómenos de insegurança, de 
conflito e de crise em África?; (ii) As intervenções externas de peacebuilding e statebuilding cumprem os 
objectivos a que se propõem (promoção da Paz e construção do Estado) em África?

Tendo por base o enquadramento do tema e estas questões, formularam-se as seguintes hipóteses de 
investigação:

Relativamente à pergunta de partida 1 (A categorização de “Estado frágil” é um conceito e ferramenta 
analítica útil para a compreensão dos fenómenos de insegurança, de conflito e de crise em África?):

1.1. A classificação dos países segundo o conceito de “Estado Frágil”, não constitui uma categoria 
analítica objectiva de análise dos processos de construção do Estado em diversas partes do 
Mundo. 

1.2. O conceito e classificação de “Estado Frágil” é útil na perspectiva dos actores externos, enquanto 
elemento estruturador do discurso político e de justificação da actuação da comunidade 
internacional, no âmbito da Segurança e do Desenvolvimento globais.

Relativamente à pergunta de partida 2 (As intervenções externas de peacebuilding e statebuilding 
cumprem os objectivos a que se propõem - promoção da Paz e construção do Estado - em África?):

2.1. Os modelos generalizados de construção do Estado (statebuilding) e de consolidação de paz 
(peacebuilding) aplicados actualmente pela comunidade internacional em África têm efeitos 
contrários ao que se propõem.

2.2. As estratégias de resposta externa baseadas nesses modelos têm esses efeitos contrários por não 
reflectirem uma compreensão profunda dos processos de formação do Estado em África e das 
dinâmicas de poder subjacentes.

Assim, para cada pergunta de partida, é formulada uma hipótese de resposta principal (1.1. e 2.1.) e uma 
hipótese de resposta explicativa, que faz a inferência das relações entre as variáveis (1.2. e 2.2). Desta 
elaboração, decorre a identificação das principais variáveis do problema de investigação, traduzidas nas 
hipóteses da seguinte forma: 

Hipótese variável Independente variável dependente variáveis explicativas

1.2. Actores Externos Estado Frágil –  Discurso político
–  Actuação Internacional em Segurança e Desenvolvimento

2.2. Estratégias de resposta externa Modelos de statebuilding e 
peacebuilding

–  Processos de formação do Estado em África
–  Dinâmicas de poder

Os actores externos e as suas estratégias de resposta a são portanto conceptualizados como as variáveis 
independentes, na medida em que são intervenientes-chave na definição e influência sobre aquilo que é o 
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conceito de “Estado frágil” e sobre os “Modelos de statebuilding e peacebulding” (variáveis dependentes). 
No caso das hipóteses colocadas comno resposta à pergunta de partida 1, identificam-se como variáveis 
explicativas o discurso político e a actuação internacional no campo da segurança e do desenvolvimento, 
pelo papel que se pensa que estas variáveis possam ter no surgimento e crescimento da relevância do 
“Estado frágil” no plano internacional. Relativamente às hipóteses de resposta à pergunta de partida 2, 
os processos de formação do Estado em África e as dinâmicas de poder são identificadas como possíveis 
variáveis explicativas dos efeitos contrários que as intervenções externas eventualmente suscitam.

 Metodologia e Justiicação Epistemológica

A investigação tem um enfoque conceptual muito vincado, analisando conceitos e abordagens que não 
pertencem a um corpo científico perfeitamente delimitado. Neste sentido, a dissertação não se situa 
num enquadramento epistemológico e teórico específico, mas antes numa abordagem interdisciplinar e 
multidimensional, que interliga os vários “campos do saber” que contribuem para uma análise aprofundada 
e abrangente do tema proposto, nas suas diversas vertentes e complexidade das questões apresentadas. 

A análise apresentada deriva, principalmente, dos quadros teóricos que abrangem as Relações Internacionais 
e a Ciência Política (integrando elementos teóricos variados, desde as contribuições realistas às teorias 
críticas). O enquadramento disciplinar engloba igualmente um corpo de conhecimentos provenientes da 
Sociologia e da Antropologia Política, aos Estudos para a Paz, aos Estudos de Desenvolvimento e aos 
Estudos de Segurança.  Estes são campos teóricos que nem sempre se interligam, convergem ou dialogam 
nas análises efectuadas, mas que têm, ao longo da sua história e do seu desenvolvimento, contributos 
importantes e diversificados para os fenómenos abordados (partilhando até, por vezes, abordagens e 
narrativas sobre estes). Assim, optou-se por não dividir o enquadramento teórico num capítulo inicial 
sobre o estado da arte, mas antes ir integrando essas abordagens teóricas ao longo da dissertação, à 
medida que se desenvolve a linha de raciocínio sobre os diversos assuntos (p.ex. o papel do Estado, a 
construção do Estado e da Paz, a intervenção internacional, o Estado em África, etc.).

Esta multiplicidade de quadros teóricos deriva dos temas e conceitos centrais da investigação – como 
“Estados Frágeis”, “peacebuilding” e “statebuilding” -, que têm uma história rica de análise no âmbito das 
Ciências Sociais e particularmente na Ciência Política – seja na teoria política, nas relações internacionais, 
na economia política, entre outras. Em termos metodológicos, e para uma melhor delimitação do objecto 
de estudo, optou-se por centrar a investigação não no statebuilding e na peacebuilding em si mesmos e 
enquanto processos complexos e multidimensionais que são, mas sim no statebuilding e peacebuilding 
enquanto enfoque crescente dos actores externos, ou seja, da comunidade internacional e particularmente 
da comunidade doadora, tanto em termos de discurso como em termos de políticas e acções.

Pelo trabalho de investigação prática que desenvolvi ao longo de vários anos na área da cooperação 
internacional para o desenvolvimento, foi sendo cada vez mais evidente a existência de um hiato analítico 
entre académicos, por um lado, e actores ou intervenientes directamente envolvidos na promoção da paz 
e em intervenções pós-conflito, por outro. Pareceu-me, assim, interessante aplicar um modelo de análise 
que aborde os conceitos não apenas no plano teórico mas também ao nível do debate que decorre no plano 
operacional e da sua transposição para o plano prático, pelo que estas duas dimensões estão presentes ao 
longo de toda a dissertação.  A tensão entre os modelos abstractos universais e a complexidade empírica 
das Relações Internacionais em África implica, assim, uma análise que combine a aplicação dos modelos 
teóricos em África com a reflexão sobre os próprios modelos.

A dissertação tem um carácter muito abrangente na medida em que se centra numa reflexão e discussão 
crítica de conceitos e modelos222 que enformam a actuação da comunidade internacional na África 
Subsaariana, em termos de statebuilding e peacebuilding (e tendo por referência basilar o conceito de 
“Estado Frágil”). Assim, o que se procura não é verificar se a aplicação prática dos conceitos produz os 

222 “Modelos” são aqui entendidos como quadros de referência, que representam um entendimento colectivo de interpretação de 
objectos e fenómenos sociais. Estão, portanto, relacionados com a forma como organizamos colectivamente o conhecimento e o 
interpretamos, inluenciando e estando também imersos nas rotinas e práticas sociais, nos discursos e narrativas, nas culturas orga-
nizacionais e institucionais, na teoria e na acção (moldando e sendo moldados por estas variáveis). Podem estar ligados a ideologias, 
a pressupostos e deinições, a paradigmas de actuação, etc. Para aprofundamento desta abordagem ver Weick, 1995.
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resultados desejados num determinado estudo-de-caso, mas sim analisar até que ponto os conceitos são 
válidos e úteis na orientação da acção externa de que um dado país ou região é alvo. Essa aferição da 
validade e utilidade é perspectivada teoricamente e também aferida enquanto elemento orientador da 
acção dos agentes directamente envolvidos na acção no terreno.   

Centrando-se na África Subsaariana como unidade analítica em termos geográficos, é preciso ressalvar, 
contudo, que não se pretendeu uniformizar ou apresentar uma realidade tão plural como um contexto 
geográfico homogéneo. Em virtude dos objectivos da investigação e das perguntas de partida formuladas, 
a análise centra-se naturalmente nos países considerados, na literatura sobre o tema e no discurso 
internacional, como exemplos mais paradigmáticos do falhanço do Estado em África, que aliás têm sido 
também os destinatários principais de acções externas de peacebuilding e statebuilding no continente. 
Entre eles estão, nomeadamente, a República Democrática do Congo, a Somália, o Sudão (e Sudão do 
Sul), a Libéria ou a Serra Leoa. Isto deixa de parte um número considerável de países africanos, alguns 
considerados internacionalmente como tendo bom desempenho político e económico, o que questiona 
igualmente a percepção da comunidade internacional que categoriza a maior parte dos Estados africanos 
como disfuncionais, frágeis ou falhados. É portanto, necessário, alertar para que vários processos descritos 
ou analisados não são generalizáveis e focalizam-se na análise de um número restrito de países, não se 
podendo tomar a parte pelo todo.

A escolha da República Democrática do Congo como enfoque de algumas reflexões mais particulares 
insere-se nesta lógica. Não se pretendeu realizar um estudo de caso clássico, com análise empírica de 
todas as variáveis em presença ou com uma análise profunda das dinâmicas conflituais e de poder, 
muito variadas e complexas. Pretendeu-se antes efectuar particularizações de um contexto mais geral e 
exemplificações dos processos e dinâmicas descritos. Assim, a análise de alguns aspectos de formação do 
Estado congolês ou de aspectos da resposta externa em termos de peacebuilding e statebuilding no país 
contribui para a reflexão crítica global sobre essa actuação externa e, consequentemente, para a aferição 
das hipóteses formuladas no plano geral.

Em termos metodológicos, as questões levantadas, os objectivos desta investigação bem como o objecto 
de estudo implicam a opção por um paradigma do tipo qualitativo e interpretativo. A metodologia 
investigativa de tipo qualitativo é aquela que permite dar uma resposta mais plausível ao objecto de 
estudo apresentado dado a sua complexidade, multidimensionalidade e transdisciplinaridade, baseando-
se na análise do que se tem produzido sobre estas temáticas para poder introduzir algum valor acrescido 
à produção científica. 

A pesquisa qualitativa constitui hoje um campo transdisciplinar, envolvendo as ciências sociais e humanas, 
assumindo multiparadigmas de análise e vários métodos de investigação para o estudo de um objecto de 
análise, em que se procura tanto encontrar o sentido desse objecto ou fenómeno, bem como interpretar os 
significados que os sujeitos lhe conferem. Ou seja, o objectivo da investigação centrou-se na interpretação 
e compreensão de fenómenos, nas suas mais diversas realidades ou relações estabelecidas entre os actores 
e o contexto investigado, produzindo-se assim conhecimento (Moreira, 2007).

A investigação englobou, assim, um trabalho de análise interpretativa e dedutiva considerável (com 
o carácter subjectivo que lhe está subjacente), através da análise de significados evidentes, explícitos, 
ocultos e patentes dos conceitos e do objecto de investigação. Em suma, pretendeu-se que o enfoque 
da dissertação fosse mais interpretativo do que meramente descritivo, através da conceptualização e da 
interligação de diversos conceitos e factores subjacentes às variáveis (dependentes e explicativas) das 
hipóteses formuladas.

Nesta abordagem científica, tentou-se igualmente seguir um processo de produção de conhecimento 
assente na ruptura com as evidências do senso comum e com concepções meramente ideológicas, o que 
passa necessariamente por uma relativização dos fenómenos humanos (que não podem ser explicados 
por propriedades universais, mas antes nos contextos socio-históricos em que se integram), por uma 
relacionação dos factos (a explicação com base em correlações entre os fenómenos estudados), e por 
um questionamento (colocando sistematicamente em causa os conhecimentos adquiridos e através 
da problematização) (Silva, 1987:52-53). Isto não significa, contudo, que exista uma clivagem entre 
ciência e senso comum, ou que seja possível assegurar a totalidade da neutralidade ou imparcialidade do 
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conhecimento científico, uma vez que os objectos científicos das Ciências Sociais fazem sempre parte 
de matrizes teórico-ideológicas. Significa antes que o trabalho de desconstrução das categorias do senso 
comum deve ser complementado com um outro que viabilize a sua reconstrução num senso comum 
mais esclarecido223 (que eventualmente possa vir a fomentar, p.ex. uma tomada de decisão política mais 
informada ou a alteração das estratégias e práticas de actuação por parte de actores externos nos chamados 
“Estados frágeis”).

Quanto ao objectivo e grau do problema, esta foi uma investigação maioritariamente exploratória, através 
de pesquisa bibliográfica e documental. Segundo Quivy & Campenhoudt (1992) a análise de documentos 
é especialmente importante na análise de (i) fenómenos macrosociais, demográficos e socioenonómicos; 
(ii) mudanças sociais e do desenvolvimento histórico; (iii) mudanças a nível organizacional; e (iv) 
ideologias, sistemas de valores e da cultura; pelo que se aplica aos objectivos da presente investigação.

Os métodos directos de recolha de dados empregues não foram muito diversificados, com predomínio 
da utilização de pesquisa bibliográfica e documental; no entanto, recorreu-se igualmente a entrevistas e 
observações realizadas no âmbito de outras investigações e estudos, para suporte da linha de investigação 
principal. Apesar de ser uma abordagem eminentemente teórica, a análise recorre a vários exemplos 
práticos, que ilustram as ideias explanadas ao longo do texto. Este suporte empírico resulta de diversas 
missões realizadas em países africanos, no âmbito de trabalhos efectuados em consultorias ou outras 
investigações durante a última década, quer no âmbito de estudos gerais sobre a intervenção em Estados 
frágeis, quer na análise de casos específicos, como atrás referido. Refira-se também que os conhecimentos 
adquiridos foram materializados na participação em conferências e elaboração de artigos e estudos sobre 
temáticas relacionadas. 

Seguindo Quivy e Campenhoudt, segundo os quais “abordar um objecto de estudo de um ponto de 
vista esclarecedor implica que se possam confrontar perspectivas diferentes” (1992: 50), o carácter 
transdisciplinar do tema abordado reflecte-se na quantidade de fontes consultadas e referidas na 
bibliografia. Nela se incluem monografias, artigos em publicações especializadas, artigos em jornais 
e revistas generalistas, comunicações científicas, fontes retiradas da internet, documentação oficial, 
documentação de vários organismos internacionais, relatórios de projectos, actas de reuniões, entre 
outras. No âmbito das abordagens disciplinares, incluem-se fontes de diversas áreas do saber. 

Assim, se por um lado foi analisada uma massa considerável de fontes secundárias relativas às concepções 
teóricas do Estado e da Paz, numa abordagem crítica relativamente aos seus pressupostos originais, por 
outro lado, foram também analisadas fontes institucionais (por exemplo de organizações multilaterais e 
agências da cooperação bilaterais, incluindo perspectivas de terreno com forte suporte empírico), bem 
como textos com análises críticas dos processos de implementação e operacionalização da peacebuilding 
e statebuilding em casos concretos. Foi feito um esforço de descentramento do nosso universo ocidental 
de referências, adoptando uma análise crítica do conteúdo e das abordagens preconizadas pelos actores 
externos em África.

Muitas das fontes consultadas e analisadas não dizem respeito à análise do contexto africano. Isto deriva 
não só do facto de a literatura sobre fragilidade do Estado estar ainda pouco desenvolvida no que respeita 
aos estudos-de-caso africanos, mas também de uma opção por documentos que façam uma análise 
conceptual e analítica das temáticas abordadas, verificando em que medida estas análises se aplicam 
também ao contexto africano. A dissertação pretende, assim, afastar-se de uma postura estritamente 
“africanista” que considere a existência de uma especificidade africana ou de problemáticas exclusivamente 
africanas, partindo antes da análise geral das temáticas e do objecto de estudo, para depois verificar e 
exemplificar a sua aplicação ao processo de formação do Estado em África. 

Naturalmente, isto não significa de forma alguma que os factos possam ser considerados fora do contexto 
social, político, económico ou histórico em que ocorrem, pelo que a interpretação dos fenómenos, a 

223  Esta formulação parece corresponder àquilo que Boaventura Sousa Santos (1989) refere sobre a necessidade da Ciência fazer uma 
“dupla ruptura epistemológica”, que lhe permita, num segundo momento, reconciliar-se com o senso comum, responsabilizando-se 
pelos efeitos e usos sociais dados aos seus discursos e instrumentos de trabalho.
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atribuição de significados e as correlações entre conceitos ou práticas são sempre efectuadas à luz desses 
contextos.

Dada a multidimensionalidade do tema, optou-se por categorizar as fontes secundárias recolhidas, 
principalmente segundo dois critérios: (i) a sua autoria ou proveniência (nomeadamente se são documentos 
oficiais, p.ex relatórios de agências de desenvolvimento ou discursos, ou documentos académicos que já 
envolvem uma análise crítica da temática abordada), (ii) o seu enfoque específico (se são de carácter geral 
sobre a temática ou sobre um país/estudo de caso específico, se analisam a fragilidade numa óptica mais 
de “desenvolvimento” ou de “segurança”, se materializam uma teoria específica, etc.). 

O tratamento dos dados e informações recolhidas pela pesquisa bibliográfica e documental (com a selecção, 
tratamento e interpretação da informação existente em diversas fontes e recursos de informação muito 
variados) foi principalmente tratado através de instrumentos como a análise de conteúdo documental e a 
análise crítica de discurso (analisando a relação entre o sentido e a linguagem, os pressupostos ideológicos 
e as suas repercussões sociais e políticas), de fichas de leitura e de elaboração de anotações e resumos. 
O objectivo da utilização destes instrumentos é analisar a forma como os documentos e discursos da 
comunidade internacional sobre a fragilidade do Estado refletem, por um lado, a realidade material 
e determinados interesses e percepções do “nós” face ao “outro”, fruto de uma construção histórica, 
ideológica, sociológica e política. Por outro lado, analisar os argumentos utilizados relativos à validação de 
determinadas ideias, em detrimento de outras, por forma a aferir a existência e aplicação de determinados 
modelos de acção nos chamados Estados frágeis em África. 

Por fim, importa referir que a análise de conteúdo e a análise de discurso incluem uma componente 
sincrónica e diacrónica. A componente sincrónica estabelece o modelo que encaixa o material recolhido 
nos diferentes contextos, atores e quadro temporal definido, enquanto a componente diacrónica 
desenvolve-se ao longo do tempo, através da escolha de atores e momentos específicos, verificando como 
se moldam, alteram e reproduzem as narrativas e as práticas de actuação.

 Limitações da Investigação

A principal limitação da análise tem a ver com a fragmentação e dispersão das fontes secundárias 
existentes. Na realidade, existe uma panóplia de literatura sobre fragilidade do Estado, particularmente 
desde finais dos anos 1990 – coincidindo com o período a partir do qual o assunto ganhou relevância 
no plano internacional –, mas verifica-se uma insuficiência de análises sobre a intervenção em “Estados 
frágeis” no continente africano, uma vez que a maior parte de literatura sobre esta matéria tem como 
mote as intervenções no Iraque e Afeganistão, muito em virtude do impacto que estes dois estudos 
de caso tiveram (e têm) na reformulação das abordagens teóricas e operacionais sobre peacebuilding e 
statebuilding. Outros exemplos para os quais existe bibliografia relevante são o Kosovo e Timor-Leste. 
No entanto, relativamente a África as fontes são escassas e estão consideravelmente dispersas.

Regista-se, também, escassez de fontes que estabeleçam pontes entre a teoria e a prática, ou seja, que 
relacionem as abordagens teóricas com a operacionalização das estratégias de actuação em Estados frágeis. 
Isto tem a ver com o facto de muita da literatura existente ser proveniente de agências de desenvolvimento 
e de países doadores, muitas vezes abordando as questões práticas sem qualquer suporte teórico (com 
excepção das análises da OCDE e a algumas publicações do DFID). Este facto reflecte, em boa medida, 
o hiato que existe entre aqueles que “pensam” o desenvolvimento (principalmente académicos) e aqueles 
que o “implementam” (numa diversidade de actores que vão desde agências de desenvolvimento a ONG 
e outros agentes do desenvolvimento). Estas constatações apontam para a existência de vastas hipóteses 
de pesquisa nesta área no futuro e para a possibilidade de reforçar posteriormente a presente investigação, 
seguindo várias pistas que precisariam de análise mais aprofundada.

Por fim, é necessário voltar a salientar um aspecto que, mais que uma limitação, acaba por ser uma 
opção que permite também o lançamento de pistas para trabalhos futuros.  Diz respeito à natureza 
“macro” desta investigação, pois poderão ter-se efectuado generalizações que descuram casos particulares 
ou uma perspectiva mais individualizada ou micro das problemáticas. Assim, esta abordagem pode estar 
sujeita à crítica de que muita da pesquisa sobre o Estado em África se centra mais no que os Estados e 
sociedades africanas partilham (os aspectos comuns) do que no que os distingue, podendo assim descurar 
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aspectos diferenciadores e de diversidade que seriam importantes para a análise efectuada224. No entanto, 
a adopção de uma abordagem macro também permite captar um quadro mais geral, com causalidades 
e interrelações de vários factores que poderiam ser invisíveis numa análise mais particular ou singular.

Para além disso, o seguimento de uma abordagem transdisciplinar e abrangente tem certamente limitações 
académicas e operacionais, mas permite também ultrapassar as fronteiras de alguma compartimentalização 
científica e dar contributos mais holísticos para a reflexão e produção científica sobre estas temáticas. 
Pretende-se, assim, acrescentar algum valor à literatura existente sobre a matéria, produzindo uma análise 
assente “naquilo que existe” e não no que gostaríamos que fosse a realidade da construção do Estado ou 
da Paz. 

224 Esta crítica é expressa por alguns académicos africanistas e da abordagem culturalista, como Preben Kaarsholm ou Patrick Chabal.
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